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APRESENTAÇÃO

Freqüentemente novas mudanças na área de editoração oficial são imple-
mentadas, a requerer adaptações e a exigir não apenas reprogramação e aperfeiçoa-
mento de conteúdo informativo como melhoramentos de ordem tecnológica e merca-
dológica em seu principal produto final, o livro.

Desse campo de trabalho a Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado
Federal – SSETEC faz parte há mais de quarenta anos, contribuindo com a Revista de
Informação Legislativa – de grande alcance no campo jurídico e normativo pátrio –,
com diversas coletâneas legislativas (normas federais) – entre as quais a Constitui-
ção do Brasil – e ainda com os memoriais “Grandes Vultos Que Honraram o Senado”,
seis dos quais já editados.

E agora lança a terceira edição dos “Direitos Humanos”, tema de extrema
importância nos nossos dias.

Todas as “Edições Técnicas” – e já são centenas, desde 1964 – cumprem
uma agenda programada para cada ano, sob a orientação do Conselho Editorial da
Casa, e buscam uma permanente sintonia com as exigências de um moderno parla-
mento e com o dever funcional de gerar informação fidedigna, atual e pertinente.

A SSETEC tem sido diligente na busca de novos caminhos e perspectivas
de produção editorial, no interesse único de proporcionar ao leitor brasileiro o me-
lhor de seus esforços.

Subordinada diretamente à Secretaria Especial de Editoração e Publica-
ções – SEEP, tem contribuído para a produção, divulgação e comercialização de
importantes publicações, bem como tem-se distinguido entre os demais órgãos ofici-
ais pela qualidade do seu trabalho.

Sua boa equipe de funcionários vem sempre tentando corresponder à
confiança tanto dos contemporâneos de Casa quanto dos colegas que a precederam
desde a criação do Órgão.

Nesse particular, torna-se necessário destacar a tarefa ingente de um espí-
rito empreendedor e pioneiro, Leyla Castello Branco Rangel, a primeira diretora da
SSETEC, sem a qual essa história não poderia ser escrita.

Agaciel da Silva Maia – Diretor-Geral do Senado Federal





NOTA DO EDITOR

A Segunda Guerra Mundial levou ao sacrifício quatro dezenas de milhões
de vidas humanas e levou várias outras ao desabrigo. Tal fato mobilizou um grande
número de Estados da Terra para, em nome da paz e da harmonia universal entre os
povos, efetivarem, em 1947, a Assembléia-Geral da Organização das Nações Unidas,
na cidade de Nova Iorque, Estados Unidos da América. O escopo que animava
aqueles líderes era o estabelecimento de ditames básicos necessários à coexistência
e convivência dignas e harmônicas para as pessoas, em todas as regiões do globo.

Denominados, na Carta das Nações Unidas de 1948, Direitos Fundamen-
tais do Homem, ou Direitos Humanos, eles defluem de conceitos e valores incontes-
táveis, científica e moralmente, sobre a real essência da natureza humana. Sua obser-
vância é crucial para obtenção da paz, progresso nas relações transnacionais e pros-
peridade dos povos. Embora não coercitivo, em termos jurídicos, o conteúdo desses
preceitos tem, porém, a autoridade proveniente do seu reconhecimento por todos os
povos, ao que deve corresponder uma inescusável obediência.

Por outro lado, a sua implementação não é simples, pelo contrário, requer
do país que a promove consideráveis esforços de ordem político-administrativa,
econômica e social. Porque o homem é um ser integrado, o Direito Humano não é
apenas direito individual. Mais que isso, ele é multidisciplinar, exige uma estrutura de
proteção que envolve instituições e populações inteiras, além da simples criatura.
Assim, a sua bandeira, mais do que apenas ocupada em detectar, denunciar e propor
sanções contra violações à integridade do indivíduo, também se associa a políticas
preventivas de ajuda a Estados em desenvolvimento, de ações ambientais conjun-
tas, de acolhimento de refugiados e de inclusão social para populações carentes.

O Brasil tem uma importante participação internacional nesse campo. Sua
atuação é destacada e aplaudida nos fóruns diplomáticos, porquanto materializada
em significativa contribuição com tropas de paz e ajuda material e logística a países
pobres ao longo do planeta. No aspecto institucional, os Direitos Humanos já ocu-
pam aqui uma posição de proeminência, com seus postulados submetendo normas
de direito interno.

Em que pese um fato novo, o terrorismo, suscitar, desde as duas últimas
décadas, justas ações de autodefesa dos Estados democráticos, essa ameaça não
poderá jamais induzir uma preterição na vigilância para com os Direitos Fundamen-
tais do Homem, conquista irreversível da humanidade. A integridade do Estado é
indissociável da integridade do seu cidadão ou habitante. O direito dos Estados
passa pelo Estado de direitos, sociais e individuais, conquistado nas históricas re-
voluções sócio-políticas e ratificado pela celebração dos Direitos Humanos.

Impõe-se, sim, o combate ao terror, porém sem a ignorância ou o desprezo
às liberdades, às igualdades, à legalidade. O desrespeito ao direito dá ensejo ao
terrorismo do próprio Estado contra o cidadão que ele mesmo intenta proteger.

Paulo Roberto Moraes de Aguiar – assistente técnico
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL
 DOS DIREITOS DO HOMEM

ADOPTADA E PROCLAMADA PELA ASSEMBLEIA
GERAL NA SUA RESOLUÇÃO 217A (III)

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1948
( Publicada no Diário da República, I Série A, no 57/78, de 9 de março
de 1978, mediante aviso do Ministério dos Negócios Estrangeiros)1

PREÂMBULO

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da
família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da
liberdade, da justiça e da paz no mundo;

Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do homem conduzi-
ram a actos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento
de um mundo em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do
terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspiração do homem;

Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem através de um
regime de direito, para que o homem não seja compelido, em supremo recurso, à
revolta contra a tirania e a opressão;

Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas
entre as nações;

Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a
sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa
humana, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declararam resol-
vidos a favorecer o progresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro
de uma liberdade mais ampla;

Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em coopera-
ção com a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos
direitos do homem e das liberdades fundamentais;

Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta
importância para dar plena satisfação a tal compromisso:

1 Fonte: Centro dos Direitos do Homem das Nações Unidas, publicação GE.94-15440.
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A ASSEMBLÉIA GERAL

Proclama a presente Declaração Universal dos Direitos do Homem como ideal comum
a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e
todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo
ensino e pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por
promover, por medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhe-
cimento e a sua aplicação universais e efectivos tanto entre as populações dos própri-
os Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.

ARTIGO 1o

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados
de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de
fraternidade.

ARTIGO 2o

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na
presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo,
de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de
fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação.

Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico
ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou
território independente, sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação de sobe-
rania.

ARTIGO 3o

Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

ARTIGO 4o

Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos
escravos, sob todas as formas, são proibidos.

ARTIGO 5o

Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou
degradantes.

ARTIGO 6o

Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento em todos os lugares da sua
personalidade jurídica.
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ARTIGO 7o

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei.
Todos têm direito a protecção igual contra qualquer discriminação que viole a pre-
sente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

ARTIGO 8o

Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competen-
tes contra os actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Consti-
tuição ou pela lei.

ARTIGO 9o

Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10o

Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e
publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus
direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que
contra ela seja deduzida.

ARTIGO 11o

1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua
culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que
todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas.

2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento da sua práti-
ca, não constituíam acto delituoso à face do direito interno ou internacional. Do
mesmo modo, não será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no
momento em que o acto delituoso foi cometido.

ARTIGO 12o

Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu
domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra
tais intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito a protecção da lei.

ARTIGO 13o

1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no
interior de um Estado.

2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o
seu, e o direito de regressar ao seu país.
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ARTIGO 14o

1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de
asilo em outros países.

2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existen-
te por crime de direito comum ou por actividades contrárias aos fins e aos princípios
das Nações Unidas.

ARTIGO 15o

1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade.

2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de
mudar de nacionalidade.

ARTIGO 16o

1. A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir
família, sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante o casamento
e na altura da sua dissolução, ambos têm direitos iguais.

2. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos
futuros esposos.

3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à protecção
desta e do Estado.

ARTIGO 17o

1. Toda a pessoa, individual ou colectivamente, tem direito à propriedade.

2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade.

ARTIGO 18o

Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião;
este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a
liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em
público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.

ARTIGO 19o

Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o
direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir,
sem consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão.
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ARTIGO 20o

1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas.

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

ARTIGO 21o

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negócios públicos do
seu país, quer directamente, quer por intermédio de representantes livremente esco-
lhidos.

2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções
públicas do seu país.

3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos; e deve
exprimir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio uni-
versal e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde
a liberdade de voto.

ARTIGO 22o

Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode
legitimamente exigir a satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais indis-
pensáveis, graças ao esforço nacional e à cooperação internacional, de harmonia
com a organização e os recursos de cada país.

ARTIGO 23o

1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições
equitativas e satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desemprego.

2. Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual.

3. Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe
permita e à sua família uma existência conforme com a dignidade humana, e comple-
tada, se possível, por todos os outros meios de protecção social.

4. Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar
em sindicatos para a defesa dos seus interesses.

ARTIGO 24o

Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especialmente, a uma limitação
razoável da duração do trabalho e a férias periódicas pagas.
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ARTIGO 25o

1. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua
família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao
alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e
tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhi-
ce ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias indepen-
dentes da sua vontade.

2. A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as
crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma protecção social.

ARTIGO 26o

1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a
correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório.
O ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superi-
ores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.

2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos
direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos,
bem como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manuten-
ção da paz.

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género de educação a dar
aos filhos.

ARTIGO 27o

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da comuni-
dade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que
deste resultam.

2. Todos têm direito à protecção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer
produção científica, literária ou artística da sua autoria.

ARTIGO 28o

Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma
ordem capaz de tornar plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciados
na presente Declaração.

ARTIGO 29o

1. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre
e pleno desenvolvimento da sua personalidade.
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2. No exercício destes direitos e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito
senão às limitações estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o
reconhecimento e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer
as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade
democrática.

3. Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente
aos fins e aos princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 30o

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a
envolver para qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a
alguma actividade ou de praticar algum acto destinado a destruir os direitos e liber-
dades aqui enunciados.
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DECRETO No 50.215
DE 28 DE JANEIRO DE 1961

(Publicado no DO de 30/1/1961)2

Promulga a Convenção relativa ao Estatuto dos
Refugiados, concluída em Genebra, em 28 de
julho de 1951

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo
Decreto-Legislativo no 11, de 7 de julho de 1960, com exclusão dos seus Artigos 15 e
17, a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, concluída em Genebra, a 28 de
julho de 1951, e assinada pelo Brasil a 15 de julho de 1952; e tendo sido depositado,
a 15 de novembro de 1960, junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, o Instru-
mento brasileiro de ratificação da referida Convenção, com exclusão dos Artigos já
citados, decreta:

Que a mencionada Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, seja com
exclusão dos seus Artigos 15 e 17, executada e cumprida, tão inteiramente como nela
se contém, e que, para os efeitos da mesma, com relação ao Brasil, se aplique o
disposto na Seção B.1 (a), do seu Artigo 1o.

Brasília, em 28 de janeiro de 1961; 140o da Independência e 73o da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK – Horácio Lafer

2 Pág. 838. Ret. no DO de 11/2/61.
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CONVENÇÃO RELATIVA AO
ESTATUTO DOS REFUGIADOS

ADOTADA EM 28 DE JULHO DE 1951 PELA CONFERÊNCIA
DAS NAÇÕES UNIDAS DE PLENIPOTENCIÁRIOS SOBRE O
ESTATUTO DOS REFUGIADOS E APÁTRIDAS, CONVOCADA

PELA RESOLUÇÃO 429 (V) DA ASSEMBLÉIA GERAL DAS
NAÇÕES UNIDAS,  DE 14 DE DEZEMBRO DE 19503

AS ALTAS PARTES CONTRATANTES,

Considerando que a Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos
Humanos, aprovada em 10 de dezembro de 1948 pela Assembléia Geral, afirmaram o
princípio de que os seres humanos, sem distinção, devem gozar dos direitos do
homem e das liberdades fundamentais,

Considerando que a Organização das Nações Unidas tem repetidamente manifesta-
do sua profunda preocupação pelos refugiados e que tem se esforçado por assegu-
rar-lhes o exercício mais amplo possível dos direitos do homem e das liberdades
fundamentais,

Considerando que é desejável rever e codificar os acordos internacionais anteriores
relativos ao estatuto dos refugiados e estender a aplicação desses instrumentos e a
proteção que eles oferecem por meio de um novo acordo,

Considerando que da concessão do direito de asilo podem resultar encargos
indevidamente pesados para certos países e que a solução satisfatória para os pro-
blemas cujo alcance e natureza internacionais a Organização das Nações Unidas
reconheceu, não pode, portanto, ser obtida sem cooperação internacional,

Exprimindo o desejo de que todos os Estados, reconhecendo o caráter social e huma-
nitário do problema dos refugiados, façam tudo o que esteja ao seu alcance para
evitar que esse problema se torne causa de tensão entre os Estados,

Notando que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados tem a
incumbência de zelar para a aplicação das convenções internacionais que assegurem
a proteção dos refugiados, e reconhecendo que a coordenação efetiva das medidas
tomadas para resolver este problema dependerá da cooperação dos Estados com o
Alto Comissário,

3 Fonte: Portal Interlegis/ Conselho Editorial do Senado Federal – Consultoria Legislativa do
Senado.
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Convieram nas seguintes disposições:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 1o

Definição do termo “refugiado”

A. Para fins da presente Convenção, o termo “refugiado” se aplicará a qualquer
pessoa:

1) Que foi considerada refugiada nos termos dos Ajustes de 12 de maio de 1926 e de
30 de junho de 1928, ou das Convenções de 28 de outubro de 1933 e de 10 de
fevereiro de 1938 e do Protocolo de 14 de setembro de 1939, ou ainda da Constituição
da Organização Internacional dos Refugiados;

As decisões de inabilitação tomadas pela Organização Internacional dos Refugiados
durante o período do seu mandato não constituem obstáculo a que a qualidade de
refugiado seja reconhecida a pessoas que preencham as condições previstas no
parágrafo 2 da presente seção;

2) Que, em conseqüência dos acontecimentos ocorridos antes de 1o de janeiro de
1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo
social ou opiniões políticas, encontra-se fora do país de sua nacionalidade e que não
pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que,
se não tem nacionalidade encontra-se fora do país no qual tinha sua residência
habitual em conseqüência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido
temor, não quer voltar a ele.

No caso de uma pessoa que tem mais de uma nacionalidade, a expressão “do país de
sua nacionalidade” se refere a cada um dos países dos quais ela é nacional. Uma
pessoa que, sem razão válida fundada sobre um temor justificado, não se houver
valido da proteção de um dos países de que é nacional, não será considerada privada
da proteção do país de sua nacionalidade.

B. 1) Para os fins da presente Convenção, as palavras “acontecimentos ocorridos
antes de 1o de janeiro de 1951”, do art. 1o, seção A, poderão ser compreendidos no
sentido de

a) “acontecimentos ocorridos antes de 1o de janeiro de 1951 na Euro-
pa”; ou
b) “acontecimentos ocorridos antes de 1o de janeiro de 1951 na Europa
ou alhures”;

e cada Estado Contratante fará, no momento da assinatura, da ratificação ou da
adesão, uma declaração precisando o alcance que pretende dar a essa expressão do
ponto de vista das obrigações assumidas por ele em virtude da presente Convenção.
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2) Qualquer Estado Contratante que adotou a fórmula a) poderá em qualquer momen-
to estender as suas obrigações adotando a fórmula b) por meio de uma notificação
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

C. Esta Convenção cessará, nos casos infra, de ser aplicável a qualquer pessoa
compreendida nos termos da seção A, retro:

1) se ela voltou a valer-se da proteção do país de que é nacional; ou

2) se havendo perdido a nacionalidade, ela a recuperou voluntariamente; ou

3) se adquiriu nova nacionalidade e goza da proteção do país cuja nacionalidade
adquiriu; ou

4) se voltou a estabelecer-se, voluntariamente, no país que abandonou ou fora do
qual permaneceu com medo de ser perseguido; ou

5) se por terem deixado de existir as circunstâncias em conseqüência das quais foi
reconhecida como refugiada, ela não pode mais continuar recusando a proteção do
país de que é nacional;

Contanto, porém, que as disposições do presente parágrafo não se apliquem a um
refugiado incluído nos termos do parágrafo 1 da seção A do presente artigo, que
pode invocar, para recusar a proteção do país de que é nacional, razões imperiosas
resultantes de perseguições anteriores;

6) tratando-se de pessoa que não tem nacionalidade, se por terem deixado de existir
as circunstâncias em conseqüência das quais foi reconhecida como refugiada, ela
está em condições de voltar ao país no qual tinha sua residência habitual;

Contanto, porém, que as disposições do presente parágrafo não se apliquem a um
refugiado incluído nos termos do parágrafo 1 da seção A do presente artigo, que
pode invocar, para recusar voltar ao país no qual tinha sua residência habitual, ra-
zões imperiosas resultantes de perseguições anteriores.

D. Esta Convenção não será aplicável às pessoas que atualmente se beneficiam de uma
proteção ou assistência de parte de um organismo ou de uma instituição das Nações
Unidas, que não o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados.

Quando esta proteção ou assistência houver cessado, por qualquer razão, sem que a
sorte dessas pessoas tenha sido definitivamente resolvida de acordo com as resolu-
ções a ela relativas, adotadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas, essas pes-
soas se beneficiarão de pleno direito do regime desta Convenção.

E. Esta Convenção não será aplicável a uma pessoa considerada pelas autoridades
competentes do país no qual ela instalou sua residência como tendo os direitos e as
obrigações relacionadas com a posse da nacionalidade desse país.

F. As disposições desta Convenção não serão aplicáveis às pessoas a respeito das
quais houver razões sérias para se pensar que:
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a) cometeram um crime contra a paz, um crime de guerra ou um crime contra a huma-
nidade, no sentido dado pelos instrumentos internacionais elaborados para prever
tais crimes;

b) cometeram um crime grave de direito comum fora do país de refúgio antes de serem
nele admitidas como refugiados;

c) tornaram-se culpadas de atos contrários aos fins e princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 2o

Obrigações gerais

Todo refugiado tem deveres para com o país em que se encontra, os quais compreen-
dem notadamente a obrigação de respeitar as leis e regulamentos, assim como as
medidas que visam a manutenção da ordem pública.

ARTIGO 3o

Não-discriminação

Os Estados Contratantes aplicarão as disposições desta Convenção aos refugiados
sem discriminação quanto à raça, à religião ou ao país de origem.

ARTIGO 4o

Religião

Os Estados Contratantes proporcionarão aos refugiados, em seu território, um trata-
mento pelo menos tão favorável como o que é proporcionado aos nacionais no que
concerne à liberdade de praticar sua religião e no que concerne à liberdade de instru-
ção religiosa dos seus filhos.

ARTIGO 5o

Direitos conferidos independentemente desta Convenção

Nenhuma disposição desta Convenção prejudicará os outros direitos e vantagens
concedidos aos outros refugiados, independentemente desta Convenção.

ARTIGO 6o

A expressão “nas mesmas circunstâncias”

Para os fins desta Convenção, a expressão “nas mesmas circunstâncias” significa
que todas as condições – em especial as que se referem à duração e às condições de
permanência ou de residência – que o interessado teria de preencher para poder
exercer o direito em causa, se ele não fosse refugiado, devem ser preenchidas por ele,
com exceção das condições que, em razão da sua natureza, não podem ser preenchi-
das por um refugiado.
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ARTIGO 7o

Dispensa de reciprocidade

1. Ressalvadas as disposições mais favoráveis previstas por esta Convenção, um Estado
Contratante concederá aos refugiados o regime que concede aos estrangeiros em geral.

2. Após um prazo de residência de três anos, todos os refugiados se beneficiarão, no
território dos Estados Contratantes, da dispensa de reciprocidade legislativa.

3. Cada Estado Contratante continuará a conceder aos refugiados os direitos e van-
tagens de que já gozavam, na ausência de reciprocidade, na data da entrada em vigor
desta Convenção para o referido Estado.

4. Os Estados Contratantes considerarão com benevolência a possibilidade de con-
ceder aos refugiados, na ausência de reciprocidade, direitos e vantagens outros além
dos que eles gozam em virtude dos parágrafos 2 e 3, assim como a possibilidade de
conceder o benefício da dispensa de reciprocidade a refugiados que não preencham
as condições previstas nos parágrafos 2 e 3.

5. As disposições dos parágrafos 2 e 3, supra, aplicam-se assim às vantagens menci-
onadas nos artigos 13, 18, 19, 21 e 22 desta Convenção, como aos direitos e vanta-
gens que não são previstos pela mesma.

ARTIGO 8o

Dispensa de medidas excepcionais

No que concerne às medidas excepcionais que podem ser tomadas contra a pessoa,
bens ou interesses dos nacionais de um Estado, os Estados Contratantes não aplica-
rão tais medidas a um refugiado que seja formalmente nacional do referido Estado
unicamente em razão da sua nacionalidade. Os Estados Contratantes que, pela sua
legislação, não podem aplicar o dispositivo geral consagrado neste artigo concede-
rão, nos casos apropriados, dispensas em favor de tais refugiados.

ARTIGO 9o

Medidas provisórias

Nenhuma das disposições da presente Convenção tem por efeito impedir um Estado
Contratante, em tempo de guerra ou em outras circunstâncias graves e excepcionais,
de tomar provisoriamente, a propósito de uma determinada pessoa, as medidas que
este Estado julgar indispensáveis à segurança nacional, até que o referido Estado
determine que essa pessoa é efetivamente um refugiado e que a continuação de tais
medidas é necessária a seu propósito no interesse da segurança nacional.

ARTIGO 10
Continuidade de residência

1. No caso de um refugiado que foi deportado no curso da Segunda Guerra Mundial,
transportado para o território de um dos Estados Contratantes e aí resida, a duração
dessa permanência forçada será considerada residência regular nesse território.
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2. No caso de um refugiado que foi deportado do território de um Estado Contratante
no curso da Segunda Guerra Mundial e para ele voltou antes da entrada em vigor desta
Convenção para aí estabelecer sua residência, o período que precedeu e o que se se-
guiu a essa deportação serão considerados, para todos os fins para os quais é neces-
sária uma residência ininterrupta, como constituindo apenas um período ininterrupto.

ARTIGO 11
Marinheiros refugiados

No caso de refugiados regularmente empregados como membros da tripulação a
bordo de um navio que hasteie pavilhão de um Estado Contratante, este Estado
examinará com benevolência a possibilidade de autorizar os referidos refugiados a se
estabelecerem no seu território e entregar-lhes documentos de viagem ou de os
admitir a título temporário no seu território, a fim, notadamente, de facilitar sua fixa-
ção em outro país.

CAPÍTULO II
Situação Jurídica

ARTIGO 12
Estatuto pessoal

1. O estatuto pessoal de um refugiado será regido pela lei do país de seu domicílio,
ou, na falta de domicílio, pela lei do país de sua residência.

2. Os direitos adquiridos anteriormente pelo refugiado e decorrentes do estatuto
pessoal, e principalmente os que resultam do casamento, serão respeitados por um
Estado Contratante, ressalvado, sendo o caso, o cumprimento das formalidades pre-
vistas pela legislação do referido Estado, entendendo-se, todavia, que o direito em
causa deve ser dos que seriam reconhecidos pela legislação do referido Estado se o
interessado não houvesse se tornado refugiado.

ARTIGO 13
Propriedade móvel e imóvel

Os Estados Contratantes concederão a um refugiado um tratamento tão favorável
quanto possível, e de qualquer maneira um tratamento que não seja menos favorável
do que o que é concedido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no
que concerne à aquisição de propriedade móvel ou imóvel e a outros direitos a ela
referentes, ao aluguel e aos  outros contratos relativos a propriedade móvel ou imóvel.

ARTIGO 14
Propriedade intelectual e industrial

Em matéria de proteção da propriedade industrial, especialmente de invenções, dese-
nhos, modelos, marcas de fábrica, nome comercial, e em matéria de proteção da
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propriedade literária, artística e científica, um refugiado se beneficiará, no país em
que tem sua residência habitual, da proteção que é conferida aos nacionais do refe-
rido país. No território de qualquer um dos outros Estados Contratantes, ele se
beneficiará da proteção dada no referido território aos nacionais do país no qual tem
sua residência habitual.

ARTIGO 15
Direitos de associação

Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residem regularmente em
seu território, no que concerne às associações sem fins políticos nem lucrativos e
aos sindicatos profissionais, o tratamento mais favorável concedido aos nacionais
de um país estrangeiro, nas mesmas circunstâncias.

ARTIGO 16
Direito de propugnar em juízo

1. Qualquer refugiado terá, no território dos Estados Contratantes, livre e fácil acesso
aos tribunais.

2. No Estado Contratante em que tem sua residência habitual, qualquer refugiado
gozará do mesmo tratamento que um nacional, no que concerne ao acesso aos tribu-
nais, inclusive a assistência judiciária e a isenção de cautio judicatum solvi.

3. Nos Estados Contratantes outros que não aquele em que tem sua residência habi-
tual, e no que concerne às questões mencionadas no parágrafo 2, qualquer refugiado
gozará do mesmo tratamento que um nacional do país no qual tem sua residência
habitual.

CAPÍTULO III
Empregos Remunerados

ARTIGO 17
Profissões assalariadas

1. Os Estados Contratantes darão a todo refugiado que resida regularmente no seu
território o tratamento mais favorável dado, nas mesmas circunstâncias, aos nacio-
nais de um país estrangeiro no que concerne ao exercício de uma atividade profissi-
onal assalariada.

2. Em qualquer caso, as medidas restritivas impostas aos estrangeiros ou ao emprego
de estrangeiros para a proteção do mercado nacional do trabalho não serão aplicá-
veis aos refugiados que já estavam dispensados na data da entrada em vigor desta
Convenção pelo Estado Contratante interessado, ou que preencham uma das se-
guintes condições:
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a) contar três anos de residência no país;

b) ter por cônjuge uma pessoa que possua a nacionalidade do país de residência. Um
refugiado não poderá invocar o benefício desta disposição no caso de haver aban-
donado o cônjuge;

c) ter um ou vários filhos que possuam a nacionalidade do país de residência.

3. Os Estados Contratantes considerarão com benevolência a adoção de medidas
tendentes a assimilar os direitos de todos os refugiados no que concerne ao exercício
das profissões assalariadas aos dos seus nacionais, e em particular para os refugia-
dos que entraram no seu território em virtude de um programa de recrutamento de
mão-de-obra ou de um plano de imigração.

ARTIGO 18
Profissões não assalariadas

Os Estados Contratantes darão aos refugiados que se encontrem regularmente no
seu território tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, tratamento
não menos favorável do que aquele que é dado, nas mesmas circunstâncias, aos
estrangeiros em geral, no que concerne ao exercício de uma profissão não assalariada
na agricultura, na indústria, no artesanato e no comércio, bem como à instalação de
firmas comerciais e industriais.

ARTIGO 19
Profissões liberais

1. Cada Estado Contratante dará aos refugiados que residam regularmente no seu
território e sejam titulares de diplomas reconhecidos pelas autoridades competentes
do referido Estado e que desejam exercer uma profissão liberal, tratamento tão favo-
rável quanto possível, e, em todo caso, tratamento não menos favorável do que
aquele que é dado, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral.

2. Os Estados Contratantes farão tudo o que estiver ao seu alcance, conforme as
suas leis e   constituições, para assegurar a instalação de tais refugiados em territó-
rios outros que não o território metropolitano, de cujas relações internacionais sejam
responsáveis.

CAPÍTULO IV
Bem-estar

ARTIGO 20
Racionamento

No caso de existir um sistema de racionamento ao qual esteja submetido o conjunto
da população, que regule a repartição geral dos produtos de que há escassez, os
refugiados  serão tratados como os nacionais.
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ARTIGO 21
Alojamento

No que concerne ao alojamento, os Estados Contratantes darão, na medida em que
esta questão seja regulada por leis ou regulamentos ou seja submetida ao controle
das autoridades públicas, aos refugiados que residam regularmente no seu território,
tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, tratamento não menos
favorável do que aquele que é dado, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em
geral.

ARTIGO 22
Educação pública

1. Os Estados Contratantes darão aos refugiados o mesmo tratamento que é dado
aos nacionais no que concerne ao ensino primário.

2. Os Estados Contratantes darão aos refugiados um tratamento tão favorável quan-
to possível, e em todo caso não menos favorável do que aquele que é dado aos
estrangeiros em geral, nas mesmas circunstâncias, no que concerne aos graus de
ensino superiores ao primário, em particular no que diz respeito ao acesso aos estu-
dos, ao reconhecimento de certificados de estudos, de diplomas e títulos universitá-
rios estrangeiros, à isenção de emolumentos alfandegários e taxas e à concessão de
bolsas de estudos.

ARTIGO 23
Assistência pública

Os Estados Contratantes darão aos refugiados que residam regularmente no seu
território o mesmo tratamento em matéria de assistência e de socorros públicos que é
dado aos seus nacionais.

ARTIGO 24
Legislação do trabalho e previdência social

1. Os Estados Contratantes darão aos refugiados que residam regularmente no seu
território o mesmo tratamento dado aos nacionais quanto aos seguintes pontos:

a) Na medida em que estas questões são regulamentadas pela legislação ou depen-
dem das autoridades administrativas: remuneração, inclusive abonos familiares quan-
do os mesmos integrarem a remuneração; duração do trabalho; horas suplementares;
férias pagas; restrições ao trabalho doméstico; idade mínima para o emprego; apren-
dizado e formação profissional; trabalho das mulheres e dos adolescentes, e gozo
das vantagens proporcionadas pelas convenções coletivas.

b) Previdência social (as disposições legais relativas aos acidentes do trabalho, às
moléstias profissionais, à maternidade, à doença, à invalidez, à velhice, à morte, ao



3 0 Direitos Humanos

desemprego, aos encargos de família, bem como a qualquer outro risco que, confor-
me a legislação nacional,  esteja previsto no sistema de previdência social), observa-
das as seguintes limitações:

I) existência de medidas apropriadas visando a manutenção dos direitos adquiridos
e dos direitos em curso de aquisição;

II) disposições particulares prescritas pela legislação nacional do país de residência
concernentes a benefícios ou a frações de benefícios pagáveis exclusivamente por
fundos públicos, bem como a pensões pagas a pessoas que não preenchem as
condições de contribuição exigidas para a concessão de uma pensão normal.

2. Os direitos a um benefício decorrentes da morte de um refugiado em virtude de
acidente de trabalho ou de doença profissional não serão afetados pelo fato do
beneficiário residir fora do território do Estado Contratante.

3. Os Estados Contratantes estenderão aos refugiados o benefício dos acordos que
concluíram ou vierem a concluir entre si, relativamente à manutenção dos direitos
adquiridos ou em curso de aquisição em matéria de previdência social, contanto que
os refugiados preencham as condições previstas para os nacionais dos países signa-
tários dos acordos em questão.

4. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a possibilidade de esten-
der, na medida do possível, aos refugiados, o benefício de acordos semelhantes que
estão ou estarão em vigor entre esses Estados Contratantes e Estados não-contra-
tantes.

CAPÍTULO V
Medidas Administrativas

ARTIGO 25
Assistência administrativa

1. Quando o exercício de um direito por parte de um refugiado normalmente exigir a
assistência de autoridades estrangeiras às quais ele não pode recorrer, os Estados
Contratantes em cujo território reside providenciarão para que essa assistência lhe
seja dada, quer pelas suas próprias autoridades, quer por uma autoridade interna-
cional.

2. A ou as autoridades mencionadas no parágrafo 1 entregarão ou farão entregar, sob
seu controle, aos refugiados, os documentos ou certificados que normalmente seriam
entregues a um estrangeiro pelas suas autoridades nacionais ou por seu intermédio.

3. Os documentos ou certificados assim entregues substituirão os documentos ofici-
ais entregues a estrangeiros pelas suas autoridades nacionais ou por seu intermédio,
e terão fé pública até prova em contrário.
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4. Ressalvadas as exceções que possam ser admitidas em favor dos indigentes, os
serviços mencionados no presente artigo poderão ser cobrados; mas estas cobran-
ças serão moderadas e de acordo com o valor que se cobrar dos nacionais por
serviços análogos.

5. As disposições deste artigo em nada afetarão os artigos 27 e 28.

ARTIGO 26
Liberdade de movimento

Cada Estado Contratante dará aos refugiados que se encontrem no seu território o
direito de nele escolher o local de sua residência e de nele circular livremente, com as
reservas instituídas pela regulamentação aplicável aos estrangeiros em geral nas
mesmas circunstâncias.

ARTIGO 27
Papéis de identidade

Os Estados Contratantes entregarão documentos de identidade a qualquer refugia-
do que se encontre no seu território e que não possua documento de viagem válido.

ARTIGO 28
Documentos de viagem

1. Os Estados Contratantes entregarão aos refugiados que residam regularmente no
seu território documentos de viagem destinados a permitir-lhes viajar fora desse
território, a menos que a isto se oponham razões imperiosas de segurança nacional
ou de ordem pública; as disposições do Anexo a esta Convenção se aplicarão a esses
documentos. Os Estados Contratantes poderão entregar tal documento de viagem a
qualquer outro refugiado que se encontre no seu território; darão atenção especial
aos casos de refugiados que se encontrem no seu território e que não estejam em
condições de obter um documento de viagem do país onde residem regularmente.

2. Os documentos de viagem entregues nos termos de acordos internacionais ante-
riores serão reconhecidos pelos Estados Contratantes e tratados como se houves-
sem sido entregues aos refugiados em virtude do presente artigo.

ARTIGO 29
Despesas fiscais

1. Os Estados Contratantes não submeterão os refugiados a emolumentos alfande-
gários, taxas e impostos de qualquer espécie, além ou mais elevados do que aqueles
que são ou serão cobrados dos seus nacionais em situações análogas.

2. As disposições do parágrafo anterior não impedem a aplicação aos refugiados das
disposições de leis e regulamentos concernentes às taxas relativas à expedição de
documentos administrativos para os estrangeiros, inclusive papéis de identidade.
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ARTIGO 30
Transferência de bens

1. Cada Estado Contratante permitirá aos refugiados, conforme as leis e regulamen-
tos do seu país, transferir os bens que trouxeram para o seu território para o território
de um outro país, no qual foram admitidos, a fim de nele se reinstalarem.

2. Cada Estado Contratante considerará com benevolência os pedidos apresentados
pelos refugiados que desejarem obter autorização para transferir todos os outros
bens necessários a sua reinstalação em um outro país, onde foram admitidos, a fim de
nele se reinstalarem.

ARTIGO 31
Refugiados em situação

irregular no país de refúgio

1. Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais aos refugiados que, che-
gando diretamente de território no qual sua vida ou sua liberdade estava ameaçada,
no sentido previsto pelo art. 1o, encontrem-se no seu território sem autorização,
contanto que apresentem-se sem demora às autoridades e exponham-lhes razões
aceitáveis para a sua entrada ou presença irregulares.

2. Os Estados Contratantes não aplicarão aos deslocamentos de tais refugiados
outras restrições que não as necessárias; essas restrições serão aplicadas somente
enquanto o estatuto desses refugiados no país de refúgio não houver sido regulari-
zado ou eles não houverem obtido admissão em outro país. À vista desta última
admissão, os Estados Contratantes concederão a esses refugiados um prazo razoá-
vel, assim como todas as facilidades necessárias.

ARTIGO 32
Expulsão

1. Os Estados Contratantes não expulsarão um refugiado que esteja regularmente no
seu território, senão por motivos de segurança nacional ou de ordem pública.

2. A expulsão desse refugiado somente ocorrerá em conseqüência de decisão judicial
proferida em processo legal. A não ser que a isso se oponham razões imperiosas de
segurança nacional,  o refugiado deverá ter permissão de apresentar provas em seu
favor, de interpor recurso e de se fazer representar para esse fim perante uma autori-
dade competente ou perante uma ou várias pessoas especialmente designadas pela
autoridade competente.

3. Os Estados Contratantes concederão a tal refugiado um prazo razoável para ele
obter admissão legal em um outro país. Os Estados Contratantes podem aplicar,
durante esse prazo, a medida de ordem interna que julgarem oportuna.
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ARTIGO 33
Proibição de expulsão ou de rechaço

1. Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou rechaçará, de forma alguma, um
refugiado para as fronteiras dos territórios em que sua vida ou liberdade seja ameaçada
em decorrência da sua raça, religião, nacionalidade, grupo social a que pertença ou
opiniões políticas.

2. O benefício da presente disposição não poderá, todavia, ser invocado por um
refugiado que por motivos sérios seja considerado um perigo à segurança do país
no qual ele se encontre ou que, tendo sido condenado definitivamente por um
crime ou delito particularmente grave, constitua ameaça para a comunidade do
referido país.

ARTIGO 34
Naturalização

Os Estados Contratantes facilitarão, na medida do possível, a assimilação e a natura-
lização dos refugiados. Esforçar-se-ão, em especial, para acelerar o processo de na-
turalização e reduzir, também na medida do possível, as taxas e despesas desse
processo.

CAPÍTULO VI
Disposições Executórias e Transitórias

ARTIGO 35
Cooperação das autoridades

nacionais com as Nações Unidas

1. Os Estados Contratantes comprometem-se a cooperar com o Alto Comissariado
das Nações Unidas para os Refugiados, ou qualquer outra instituição das Nações
Unidas que lhe suceda, no exercício das suas funções e em particular para facilitar a
sua tarefa de supervisionar a aplicação das disposições desta Convenção.

2. A fim de permitir ao Alto Comissariado ou a qualquer outra instituição das Nações
Unidas que lhe suceda apresentar relatório aos órgãos competentes das Nações
Unidas, os Estados Contratantes se comprometem a fornecer-lhes, pela forma apro-
priada, as informações e os dados estatísticos solicitados relativos:

a) ao estatuto dos refugiados,

b) à execução desta Convenção, e

c) às leis, regulamentos e decretos que estão ou entrarão em vigor no que concerne
aos refugiados.
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ARTIGO 36
Informações sobre as leis
e regulamentos nacionais

Os Estados Contratantes comunicarão ao Secretário-Geral das Nações Unidas o
texto das leis e dos regulamentos que promulguem para assegurar a aplicação desta
Convenção.

ARTIGO 37
Relações com as convenções anteriores

Sem prejuízo das disposições constantes no parágrafo 2 do artigo 28, esta Conven-
ção substitui, entre as Partes na Convenção, os acordos de 5 de julho de 1922, 31 de
maio de 1924, 12 de maio de 1926, 30 de julho de 1928 e 30 de julho de 1935, bem como
as Convenções de 28 de outubro de 1933, 10 de fevereiro de 1938, o Protocolo de 14
de setembro de 1939 e o Acordo de 15 de outubro de 1946.

CAPÍTULO VII
Cláusulas Finais

ARTIGO 38
Solução dos dissídios

Qualquer controvérsia entre as Partes nesta Convenção relativa a sua interpretação
ou a sua aplicação, que não possa ser resolvida por outros meios, será submetida à
Corte Internacional de Justiça, a pedido de uma das Partes na controvérsia.

ARTIGO 39
Assinatura, ratificação e adesão

1. Esta Convenção ficará aberta à assinatura em Genebra a 28 de julho de 1951 e, após
esta data, depositada em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas. Ficará aberta
à assinatura no Escritório Europeu das Nações Unidas de 28 de julho a 31 de agosto
de 1951, e depois será reaberta à assinatura na sede da Organização das Nações
Unidas, de 17 de setembro de 1951 a 31 de dezembro de 1952.

2. Esta Convenção ficará aberta à assinatura de todos os Estados membros da Orga-
nização das Nações Unidas, bem como de qualquer outro Estado não-membro convi-
dado para a Conferência de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e dos
Apátridas, ou de qualquer Estado ao qual a Assembléia Geral haja dirigido convite
para assinar. Deverá ser ratificada e os instrumentos de ratificação ficarão deposita-
dos em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. Os Estados mencionados no parágrafo 2 do presente artigo poderão aderir a esta
Convenção a partir de 28 de julho de 1951. A adesão será feita mediante instrumento
próprio que ficará depositado em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas.
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ARTIGO 40
Cláusula de aplicação territorial

1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, ratificação ou adesão,
declarar que esta Convenção se estenderá ao conjunto dos territórios que repre-
senta no plano internacional, ou a um ou vários dentre eles. Tal declaração pro-
duzirá efeitos no momento da entrada em vigor da Convenção para o referido
Estado.

2. A qualquer momento posterior a extensão poderá ser feita através de notificação
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, e produzirá efeitos a partir do
nonagésimo dia seguinte à data na qual o Secretário-Geral das Nações Unidas
houver recebido a notificação ou na data de entrada em vigor da Convenção para
o referido Estado, se esta última data for posterior.

3. No que concerne aos territórios aos quais esta Convenção não se aplique na
data da assinatura, ratificação ou adesão, cada Estado interessado examinará a
possibilidade de tomar, logo que possível, todas as medidas necessárias a fim de
estender a aplicação desta Convenção aos referidos territórios, ressalvado, sendo
necessário por motivos constitucionais, o consentimento do governo de tais terri-
tórios.

ARTIGO 41
Cláusula federal

No caso de um Estado federal ou não-unitário, aplicar-se-ão as seguintes disposi-
ções:

a) No que concerne aos artigos desta Convenção cuja execução dependa da ação
legislativa do poder legislativo federal, as obrigações do governo federal serão,
nesta medida, as mesmas que as das partes que não são Estados federais.

b) No que concerne aos artigos desta Convenção cuja aplicação depende da ação
legislativa de cada um dos Estados, províncias ou municípios constitutivos, que
não são, em virtude do sistema constitucional da federação, obrigados a tomar
medidas legislativas, o governo federal levará, o mais cedo possível, e com o seu
parecer favorável, os referidos artigos ao conhecimento das autoridades compe-
tentes dos Estados, províncias ou municípios.

c) Um Estado federal Parte nesta Convenção fornecerá, mediante solicitação de
qualquer outro Estado Contratante que lhe haja sido transmitida pelo Secretário-
Geral das Nações Unidas, uma exposição sobre a legislação e as práticas em vigor
na federação e em suas unidades constitutivas, no que concerne a qualquer dispo-
sição da Convenção, indicando em que medida, por uma ação legislativa ou de
outra natureza, tornou-se efetiva a referida disposição.
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ARTIGO 42
Reservas

1. No momento da assinatura, da ratificação ou da adesão, qualquer Estado poderá
formular reservas aos artigos da Convenção, que não os artigos 1, 3, 4, 16 (1), 33 e 36
a 46 inclusive.

2. Qualquer Estado Contratante que haja formulado uma reserva conforme o parágra-
fo 1 desse artigo, poderá retirá-la a qualquer momento mediante comunicação com
esse fim dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 43
Entrada em vigor

1. Esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito
do sexto instrumento de ratificação ou de adesão.

2. Para cada um dos Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderirem depois do
depósito do sexto instrumento de ratificação ou de adesão, ela entrará em vigor no
nonagésimo dia seguinte à data do depósito feito por esse Estado do seu instrumen-
to de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 44
Denúncia

1. Qualquer Estado Contratante poderá denunciar a Convenção a qualquer momento
por notificação dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. A denúncia entrará em vigor para o Estado interessado um ano depois da data em
que tiver sido recebida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. Qualquer Estado que houver feito uma declaração ou notificação conforme o
artigo 40, poderá notificar ulteriormente ao Secretário-Geral das Nações Unidas que
a Convenção cessará de se aplicar a todo o território designado na notificação. A
Convenção cessará, então, de se aplicar ao território em questão, um ano depois da
data na qual o Secretário-Geral houver recebido essa notificação.

ARTIGO 45
Revisão

1. Qualquer Estado Contratante poderá, a qualquer tempo, por uma notificação dirigida
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, pedir a revisão desta Convenção.

2. A Assembléia Geral das Nações Unidas recomendará as medidas a serem tomadas,
se for o caso, a propósito de tal pedido.
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ARTIGO 46
Notificações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas

O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados membros das
Nações Unidas e aos Estados não-membros mencionados no artigo 39:

a) as declarações e as notificações mencionadas na seção B do artigo 1;

b) as assinaturas, ratificações e adesões mencionadas no artigo 39;

c) as declarações e as notificações mencionadas no artigo 40;

d) as reservas formuladas ou retiradas mencionadas no artigo 42;

e) a data na qual esta Convenção entrará em vigor, de acordo com o artigo 43;

f) as denúncias e as notificações mencionadas no artigo 44;

g) os pedidos de revisão mencionados no artigo 45.

Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, assinaram, em nome de
seus respectivos Governos, a presente Convenção.

Feita em Genebra, aos 28 de julho de mil novecentos e cinqüenta e um, em um só
exemplar, cujos textos em inglês e francês fazem igualmente fé e que será depositada
nos arquivos da Organização das Nações Unidas e cujas cópias autênticas serão
remetidas a todos os Estados Membros das Nações Unidas e aos Estados não-
membros mencionados no “artigo 39”.
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DECRETO No 30.822
DE 6 DE MAIO DE 1952
(Publicada no DO de 9/5/1952)4

Promulga a Convenção para a Prevenção e a
Repressão do Crime de Genocídio, concluída
em Paris, a 11 de dezembro de 1948, por oca-
sião da III Sessão da Assembléia Geral das Na-
ções Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL, tendo o
Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legislativo no 2, de 11 de abril de 1951,
a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, concluída em
Paris a 11 de dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da Assembléia Geral das
Nações Unidas; e tendo sido depositado no secretariado geral da Organização das
Nações Unidas, em Lake Sucess, Nova York, a 15 de abril de 1952, o Instrumento
Brasileiro de ratificação, decreta:

Que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e
cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Rio de Janeiro, em 6 de maio de 1952; 131o da Independência e 64o da República.

GETULIO VARGAS – João Neves da Fontoura

4 Pág. 7785.
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CONVENÇÃO PARA A
PREVENÇÃO E A REPRESSÃO

DO CRIME DE GENOCÍDIO

AS PARTES CONTRATANTES:

Considerando que a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, em sua
Resolução 96 (1), de 11 de Dezembro de 1946, declarou que o genocídio é um crime de
Direito Internacional, contrário ao espírito e aos fins das Nações Unidas e que o
mundo civilizado condena;

Reconhecendo que em todos os períodos da história o genocídio causou grandes
perdas à humanidade;

Convencidas de que, para libertar a humanidade de flagelo tão odioso, a cooperação
internacional é necessária;

Convêm no seguinte:

ARTIGO I

As Partes Contratantes confirmam que o genocídio, quer cometido em tempo de paz,
quer em tempo de guerra, é um crime contra o Direito Internacional, que elas se
comprometem a prevenir e a punir.

ARTIGO II

Na presente Convenção, entende-se por genocídio qualquer dos seguintes atos,
cometidos com a intenção de destruir no todo ou em parte, um grupo nacional,
étnico, racial ou religioso, como tal:

a) matar membros do grupo;

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasio-
nar-lhe a destruição física total ou parcial;

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo.
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ARTIGO III

Serão punidos os seguintes atos:

a) o genocídio;

b) a associação de pessoas para cometer o genocídio;

c) a incitação direta e pública a cometer o genocídio;

d) a tentativa de genocídio;

e) a co-autoria no genocídio.

ARTIGO IV

As pessoas que tiverem cometido o genocídio ou qualquer dos outros atos enume-
rados no Artigo III serão punidas, sejam governantes, funcionários ou particulares.

ARTIGO V

As Partes Contratantes assumem o compromisso de tomar, de acôrdo com as suas
respectivas constituições, as medidas legislativas necessárias a assegurar as aplica-
ções das disposições da presente Convenção e, sobretudo, a estabelecer sanções
penais eficazes aplicáveis às pessoas culpadas de genocídio ou de qualquer dos
outros atos enumerados no Artigo III.

ARTIGO VI

As pessoas acusadas de genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no
Artigo III serão julgadas pelos tribunais competentes do Estado em cujo território foi
o ato cometido, ou pela Côrte Penal Internacional competente com relação às Partes
Contratantes que lhe tiverem reconhecido a jurisdição.

ARTIGO VII

O genocídio e os outros atos enumerados no Artigo III não serão considerados
crimes políticos para efeitos de extradição.

As Partes Contratantes se comprometem em tal caso a conceder a extradição de
acordo com a sua legislação e com os tratados em vigor.

ARTIGO VIII

Qualquer Parte Contratante pode recorrer aos órgãos competentes das Nações Uni-
das para que êstes tomem, de acordo com a Carta das Nações Unidas, as medidas que
julguem necessárias para a prevenção e a repressão dos atos de genocídio ou dos
outros atos enumerados no Artigo III.
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ARTIGO IX

As controvérsias entre as Partes Contratantes relativas à interpretação, aplicação ou
execução da presente Convenção, bem como as referentes à responsabilidade de um
Estado em matéria de genocídio ou de qualquer dos outros atos enumerados no
Artigo III, serão submetidas à Côrte Internacional de Justiça, a pedido de uma das
Partes na controvérsia.

ARTIGO X

A presente Convenção, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e russo
serão igualmente autênticos, terá a data de 9 de dezembro de 1948.

ARTIGO XI

A presente Convenção ficará aberta, até 31 de dezembro de 1949, à assinatura de
todos os Membros das Nações Unidas e de todo Estado não-membro ao qual a
Assembléia Geral houver enviado um convite para êsse fim.

A presente Convenção será ratificada e dos instrumentos de ratificação far-se-á
depósito no Secretariado das Nações Unidas.

A partir de 1o de janeiro de 1950, qualquer Membro das Nações Unidas e qualquer
Estado não-membro que houver recebido o convite acima mencionado poderá aderir
à presente Convenção.

Os instrumentos de adesão serão depositados no Secretariado das Nações Unidas.

ARTIGO XII

Qualquer Parte Contratante poderá, a qualquer tempo, por notificação dirigida ao
Secretário Geral das Nações Unidas, estender a aplicação da presente Convenção a
todos os territórios ou a qualquer dos territórios de cujas relações exteriores seja
responsável

ARTIGO XIII

Na data em que os vinte primeiros instrumentos de ratificação ou adesão tiverem
sido depositados, o Secretário Geral lavrará uma ata, e transmitirá cópia da mesma a
todos os Membros das Nações Unidas e aos Estados não-membros a que se refere
o Artigo XI.

A presente Convenção entrará em vigor noventa dias após a data do depósito do
vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão.

Qualquer ratificação ou adesão efetuada posteriormente à última data entrará em
vigor noventa dias após o depósito do instrumento de ratificação ou adesão.
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ARTIGO XIV

A presente Convenção vigorará por dez anos a partir da data da sua entrada em vigor.

Ficará, posteriormente, em vigor por um período de cinco anos e assim sucessiva-
mente, com relação às Partes Contratantes que não a tiverem denunciado pelo menos
seis meses antes do termo do prazo.

A denúncia será feita por notificação escrita dirigida ao Secretário Geral das Nações
Unidas.

ARTIGO XV

Se, em conseqüência de denúncias, o número das Partes na presente Convenção se
reduzir a menos de dezesseis, a Convenção cessará de vigorar a partir da data na qual
a última dessas denúncias entrar em vigor.

ARTIGO XVI

A qualquer tempo, qualquer Parte Contratante poderá formular pedido de revisão da
presente Convenção, por meio de notificação escrita dirigida ao Secretário Geral.

A Assembléia Geral decidirá com relação às medidas que se devam tomar, se fôr o
caso, com relação a êsse pedido.

ARTIGO XVII

O Secretário Geral das Nações Unidas notificará todos os Membros das Nações
Unidas e os Estados não-membros mencionados no Artigo XI:

a) das assinaturas, ratificações e adesões recebidas de acôrdo com o Artigo XI;

b) das notificações recebidas de acôrdo com o Artigo XII;

c) da data em que a presente Convenção entrar em vigor de acôrdo com o Artigo XIII;

d) das denúncias recebidas de acôrdo com o Artigo XIV;

e) da abrogação da Convenção de acôrdo com o Artigo XV;

f) das notificações recebidas de acôrdo com o Artigo XVI.

ARTIGO XVIII

O original da presente Convenção será depositado nos arquivos da Organização das
Nações Unidas.

Enviar-se-á cópia autêntica a todos os  Membros das Nações Unidas e aos Estados
não-membros mencionados no artigo XI.
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ARTIGO XIX

A presente Convenção será registrada pelo Secretário Geral das Nações Unidas na
data de sua entrada em vigor.

Pelo Afeganistão – Pela Argentina – Pela Austrália: Herbert V. Evatt – 11 de dezembro
de 1948.

Pelo Reino da Bélgica – Pela Bolívia: A Costa du Rels – 11 de dezembro de 1948.

Pelo Brasil: João Carlos Muniz – 11 de dezembro de 1948.

Pela União da Birmânia – Pela República Socialista Soviética da Bielo-Rússia – Pelo
Canadá – Pelo Chile: com a reserva que requer também a aprovação do Congresso do
meu país – H. Arancibia Laso.

Pela China – Pela Colômbia – Por Costa Rica – Por Cuba – Pela Tchecoslováquia –
Pela Dinamarca – Pela República Dominicana: Joaquim Balaguer – 11 de dezembro de
1948.

Pelo Equador: Homero Viteri – La-fronte – 11 de dezembro de 1948.

Pelo Egito: Ahmed Mohamed Khachaba – 12 de dezembro de 1948.

Por el Salvador – Pela Etiópia: Aklilou – 11 de dezembro de 1948.

Pela França: Robert Schuman – 11 de dezembro de 1948.

Pela Grécia – Pela Guatemala – Por Haiti: (ilegível) – 11 de dezembro de 1948.

Por Honduras – Pela Islândia – Pela Índia – Pelo Irã – Pelo Iraque – Pelo Líbano – Pela
Libéria: Henry Cooper – 11 de dezembro de 1948.

Pelo Grão Ducado de Luxemburgo – Pelo México: L. Padilha Nervo – 14 de dezembro
de 1948.

 Pelo Reino dos Países Baixos – Pela Nova Zelândia – Pela Nicarágua – Pelo Reino da
Noruega: Finn Moe, – 11 de dezembro de 1948.

Pelo Paquistão: Zafrullah Khan – 11 de dezembro de 1948.

Pelo Panamá: R. J. Alfaro – 11 de dezembro de 1948.

Pelo Paraguai: (ilegível) – 11 de dezembro de 1948.

Pelo Peru: F. Berckemeyer – 11 de dezembro de 1948.

Pela República das Filipinas: Carlos P. Rômulo – 11 de dezembro de 1948.

Pela Polônia – Pela Arábia Saudita – Pelo Sião – Pela Suécia – Pela Síria – Pela
Turquia – Pela República Socialista Soviética da Ucrânia – Pela União Sul Africana –
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Pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas – Pelo Reino Unido da Grã-Bretanha
e Irlanda do Norte – Pelos Estados Unidos da América: Ernest A . Gross – 11 de
dezembro de 1948.

Pelo Uruguai: Enrique C. Armanã Ugon – 11 de dezembro de 1948. Pela Venezuela –
Pelo Iemen – Pela Iugoslávia: Ales Bebler – 11 de dezembro de 1948.

 A presente é a tradução oficial, em idioma português, do texto original e autêntico da
Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, firmada em Paris,
em dezembro de 1948, por ocasião da 3a Sessão da Assembléia Geral das Nações
Unidas.

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, Rio de janeiro, D.F., em 28 de abril de
1952. – Jayme de Barros Gomes. Chefe da Divisão de Atos, Congressos e Conferên-
cias Internacionais.
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DECRETO No 55.929
DE 14 DE ABRIL DE 1965

(Publicado no DO de 20/4/65)5

Promulga a Convenção sôbre Asilo Territorial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado pelo
Decreto Legislativo no 34, de 1964, a Convenção sôbre Asilo Territorial, assinada em
Caracas, a 28 de março de 1954, por ocasião da 10a Conferência Interamericana; e
havendo sido depositado o respectivo Instrumento de ratificação junto à União Pan-
americana, a 14 de janeiro de 1965, decreta:

Que o mesmo, apenso por cópia ao presente decreto, seja executado e cumprido tão
inviolàvelmente como nêle se contém.

Brasília, 14 de abril de 1965; 144o da Independência e 77o da República.

H. CASTELLO BRANCO – Milton Campos – A. B. L. Castello Branco

5 Convenção aprovada pelo DLG 34/64, DO de 13/08/64, pág. 2.674 3 e retificada pelo DO
de 14/08/64, pág. 7.241 1.
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CONVENÇÃO SÔBRE
ASILO TERRITORIAL

OS GOVERNOS DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS
AMERICANOS, desejosos de estabelecer uma Convenção sôbre Asilo Territorial,
convieram nos seguintes artigos:

ARTIGO I

Todo Estado tem direito, no exercício de sua soberania, de admitir dentro de seu
território as pessoas que julgar conveniente, sem que, pelo exercício dêsse direito,
nenhum outro Estado possa fazer qualquer reclamação.

ARTIGO II

O respeito que, segundo o Direito Internacional, se deve à jurisdição de cada Estado
sôbre os habitantes de seu território, deve-se igualmente, sem nenhuma restrição, à
jurisdição que tem sôbre as pessoas que nêle entram, procedentes de um Estado,
onde sejam perseguidas por suas crenças, opiniões e filiação política ou por atos que
possam ser considerados delitos políticos.

Qualquer violação da soberania, consistindo em atos de um govêrno ou de seus
agentes contra vida ou a segurança de uma pessoa, praticados em território de outro
Estado, não se pode considerar atenuada pelo fato de ter a perseguição começado
fora de suas fronteiras ou de obedecer a motivos políticos ou a razões de Estado.

ARTIGO III

Nenhum Estado é obrigado a entregar a outro Estado ou a expulsar de seu território
pessoas perseguidas por motivos ou delitos políticos.

ARTIGO IV

A extradição não se aplica quando se trate de pessoas que, segundo a classificação
do Estado suplicado, sejam perseguidas por delitos políticos ou delitos comuns
cometidos com fins políticos, nem quando a extradição fôr solicitada obedecendo a
motivos predominantemente políticos.

ARTIGO V

O fato de o ingresso de uma pessoa na jurisdição territorial de um Estado se ter efetu-
ado clandestina ou irregularmente não atinge as estipulações desta Convenção.
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ARTIGO VI

Sem prejuízo ao disposto nos artigos seguintes, nenhum Estado é obrigado a estabe-
lecer em sua legislação ou em suas disposições ou atos administrativos aplicáveis a
estrangeiros, qualquer distinção motivada pelo único fato de se tratar de asilados ou
refugiados políticos.

ARTIGO VII

A liberdade de expressão de pensamento, que o direito interno reconhece a todos os
habitantes de um Estado, não pode ser motivo de reclamação por outro Estado,
baseada em conceitos que contra êste ou seu govêrno expressem pùblicamente os
asilados ou refugiados, salvo no caso de tais conceitos constituírem propaganda
sistemática por meio da qual se incite ao emprêgo da fôrça ou da violência contra o
govêrno do Estado reclamante.

ARTIGO VIII

Nenhum Estado tem o direito de pedir a outro Estado que restrinja aos asilados ou
refugiados políticos a liberdade de reunião ou associação que a legislação interna
dêste reconheça a todos os estrangeiros dentro do seu território, salvo se tais reuni-
ões ou associações tiverem por objetivo promover o emprêgo da fôrça ou da violên-
cia contra o govêrno do Estado suplicante.

A pedido do Estado interessado, o país que concedeu refúgio ou asilo procederá à
vigilância ou ao internamento, em distância prudente de suas fronteiras, dos refugi-
ados ou asilados políticos que forem dirigentes notórios de um movimento subversi-
vo, assim como daqueles sôbre os quais existam provas de que se dispõem a incor-
porar-se no mesmo movimento.

A determinação da distância prudente das fronteiras, para os efeitos de internamento,
dependerá do critério das autoridades do Estado suplicado.

As despesas de tôda espécie exigidas pelo internamento de asilados e refugiados
políticos correrão por conta do Estado que o solicitar.

ARTIGO X6

Os internados políticos, a que se refere o artigo anterior, sempre que desejarem sair
do território do Estado em que se encontram, comunicarão êsse fato ao respectivo
govêrno. A saída ser-lhes-á concedida, sob a condição de não se dirigirem ao país de
sua procedência e mediante aviso ao govêrno interessado.

6 O Artigo IX não consta no original.
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ARTIGO XI

Em todos os casos em que, segundo esta Convenção, a apresentação de uma recla-
mação ou de um requerimento seja procedente, a apreciação da prova apresentada
pelo Estado suplicante dependerá do critério do Estado suplicado.

ARTIGO XII

A presente Convenção fica aberta à assinatura dos Estados Membros da Organiza-
ção dos Estados Americanos e será ratificada pelos Estados signatários de acôrdo
com as respectivas normas constitucionais.

ARTIGO XIII

O original da Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês e inglês são
igualmente autênticos, será depositado na União Pan-americana, a qual enviará cópi-
as certificadas aos governos, para fins de ratificação. Os instrumentos de ratificação
serão depositados na União Pan-americana que notificará os governos signatários
do referido depósito.

ARTIGO XIV

A presente Convenção entrará em vigor entre os Estados que a ratifiquem, à medida
que depositarem as respectivas ratificações.

ARTIGO XV

A presente Convenção regerá indefinidamente, mas poderá ser denunciada por qual-
quer dos Estados signatários, mediante aviso prévio de um ano, transcorrido o qual
cessarão seus efeitos para o denunciante, continuando em vigor para os demais
Estados signatários. A denúncia será transmitida à União Pan-americana e esta co-
munica-la-á aos demais Estados signatários.

RESERVAS

GUATEMALA

Fazemos reserva expressa ao Artigo III (terceiro) no que se refere à entrega de pesso-
as perseguidas por motivos ou delitos políticos; porque, de acôrdo com as disposi-
ções de nossa Constituição política, sustentamos que essa entrega de refugiados
políticos nunca poderá efetuar-se.

Fazemos constar, por outra parte, que entendemos o têrmo “internamento”, no artigo
IX, como simples afastamento das fronteiras.
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REPÚBLICA DOMINICANA

A Delegação da República Dominicana assina a Convenção sôbre Asilo Territorial
com as seguintes reservas:

ARTIGO I

A República Dominicana aceita o princípio geral consagrado no referido artigo no
sentido de que “Todo Estado tem direito de admitir dentro do seu território as pesso-
as que julgar conveniente”, mas não renuncia ao direito de efetuar as representações
diplomáticas que, por considerações de segurança nacional, julgue conveniente fa-
zer perante outro Estado.

ARTIGO II

Aceita o segundo parágrafo dêste artigo, no entendimento de que o mesmo não afeta
as prescrições da polícia de fronteiras.

ARTIGO X7

A República Dominicana não renuncia ao direito de recorrer aos processos de solu-
ção pacífica das controvérsias internacionais que possam surgir da prática do asilo
territorial.

MÉXICO

A Delegação do México faz reserva expressa dos Artigos IX e X da Convenção sôbre
Asilo Territorial, porque são contrários às garantias individuais de que gozam todos
os habitantes da República, de acôrdo com a Constituição Política dos Estados
Unidos Mexicanos.

PERU

A Delegação do Peru faz reserva ao texto do Artigo VII da Convenção sôbre Asilo
Territorial, na parte em que diverge do artigo VI do projeto do Conselho Interamericano
de Jurisconsultos, com o qual concorda esta Delegação.

HONDURAS

A Delegação de Honduras subscreve a Convenção sôbre Asilo Territorial com as
reservas pertinentes a respeito dos artigos que se oponham à Constituição e às leis
vigentes da República de Honduras.

7 Os Artigos III a IX não constam no original.
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ARGENTINA

A Delegação da Argentina votou favoràvelmente à Convenção sôbre Asilo Territorial,
mas formula reserva expressa a respeito do artigo VII, por entender que o mesmo não
considera devidamente nem resolve satisfatòriamente o problema oriundo do exercí-
cio, por parte dos asilados políticos, do direito de livre expressão do pensamento.

Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo assinados, depois de haverem apresenta-
do os seus plenos poderes, que foram achados em boa e devida forma, assinam a
presente Convenção, em nome dos seus respectivos governos, na cidade de Cara-
cas, no dia vinte e oito de março de mil novecentos e cinqüenta e quatro.
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DECRETO No 58.563
DE 1o DE JUNHO DE 1966

(Publicado no DO de 3/6/1966)8

Promulga a Convenção sôbre Escravatura de
1926 emendada pelo Protocolo de 1953 e a
Convenção Suplementar sôbre a Abolição da
Escravatura de 1956.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado pelo
Decreto Legislativo no 66, de 1965 a Convenção sôbre a escravatura assinada em
Genebra a 25 de setembro de 1926 e emendada pelo Protocolo aberto à assinatura na
sede das Nações Unidas, em Nova York, a 7 de dezembro de 1953 e a Convenção
Suplementar sôbre a Abolição da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das Institui-
ções e Práticas Análogas à Escravatura, adotada em Genebra a 7 de setembro de
1956; e havendo as referidas Convenções entrado em vigor para o Brasil a 6 de
janeiro de 1966, data em que foi efetuado o depósito do instrumento brasileiro de
adesão junto ao Secretário Geral das Nações Unidas, decreta:

Que as mesmas apensas por cópia ao presente decreto, sejam executadas e cumpri-
das tão inteiramente como nelas se contém.

Brasília 1o de junho de 1966; 145o da Independência e 78o da República.

H. CASTELLO BRANCO – Juracy Magalhães

8 Pág. 5987. Retificado pelo DO de 10/6/66 pág. 6214.
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CONVENÇÃO SOBRE A ESCRAVATURA
ASSINADA EM GENEBRA, EM 25 DE SETEMBRO

DE 1926, E EMENDADA PELO PROTOCOLO ABERTO
À ASSINATURA OU À ACEITAÇÃO NA SEDE DA

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, NOVA YORK,
EM 7 DE DEZEMBRO DE 1953

ARTIGO 1o

Para fins da presente Convenção, fica entendido que:

1o A escravidão é o estado ou condição de um indivíduo sobre o qual se exercem,
total ou parcialmente, os tributos do direito de propriedade;

2o O tráfico de escravos compreende todo ato de captura, aquisição ou cessão de
um indivíduo com o propósito de escravizá-lo; todo ato de aquisição de um escravo
com o propósito de vendê-lo ou trocá-lo; todo ato de cessão, por meio de venda ou
troca de um escravo adquirido para ser vendido ou trocado; assim como em geral,
todo ato de comércio ou de transporte de escravos.

ARTIGO 2o

As Altas Partes contratantes se comprometem, na medida em que ainda não hajam
tomado as necessárias providências, e cada uma no que diz respeito aos territórios
colocados sob a sua soberania, jurisdição, proteção, suserania ou tutela:

a) a impedir e reprimir o tráfico de escravos;

b) a promover a abolição completa da escravidão sob tôdas as suas formas, progres-
sivamente e logo que possível.

ARTIGO 3o

As Altas Partes contratantes se comprometem a tomar tôdas as medidas necessárias
para impedir e reprimir o embarque, o desembarque e o transporte de escravos nas
suas águas territoriais, assim como, em geral, em todos os navios que arvorem os
seus respectivos pavilhões.

As Altas Partes contratantes se comprometem a negociar, logo que possível, uma
Convenção Geral sobre o tráfico de escravos que lhes outorgue direitos e lhes impo-
nha obrigações da mesma natureza dos que foram previstos na Convenção de 17 de
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junho de 1925 relativa ao Comércio Internacional de Armas (Artigos 12, 20, 21, 22, 23,
24 e parágrafos 3, 4, 5 da seção II do anexo II) sob reserva das adaptações necessá-
rias, ficando entendido que essa Convenção Geral não colocará os navios (mesmo de
pequena tonelagem) de nenhuma das Altas Partes contratantes numa posição dife-
rente da das outras Altas Partes contratantes.

Fica igualmente entendido que, antes e depois da entrada em vigor da mencionada
Convenção geral, as Altas Partes contratantes conservam tôda liberdade de realizar
entre si, sem contudo derrogar os princípios estipulados no parágrafo precedente,
entendimentos especiais que, em razão da sua situação peculiar, lhes pareçam conve-
nientes para conseguir, com a maior brevidade possível, a abolição completa do
tráfico de escravos.

ARTIGO 4o

As Altas Partes contratantes prestarão assistência umas às outras para lograr a
supressão da escravidão e do tráfico de escravos.

ARTIGO 5o

As Altas Partes contratantes reconhecem que o recurso ao trabalho forçado ou
obrigatório pode ter graves conseqüências e se comprometem, cada uma no que diz
respeito aos territórios submetidos à sua soberania, jurisdição, proteção, suserania
ou tutela, a tomar as medidas necessárias para evitar que o trabalho forçado ou
obrigatório produza condições análogas à escravidão.

Fica entendido que:

1o Sob reserva das disposições transitórias enunciadas no parágrafo 2 abaixo, o
trabalho forçado ou obrigatório sòmente pode ser exigido para fins públicos;

2o Nos territórios onde ainda existe o trabalho forçado ou obrigatório para fins que
não sejam públicos, as Altas Partes contratantes se esforçarão por acabar com essa
prática, progressivamente e com a maior rapidez possível, e, enquanto subsistir, o
trabalho forçado ou obrigatório só será empregado a título excepcional, contra remu-
neração adequada e com a condição de não poder ser imposta a mudança do lugar
habitual de residência.

3o Em todos os casos, as autoridades centrais competentes do território interessa-
do assumirão a responsabilidade do recurso ao trabalho forçado ou obrigatório.

ARTIGO 6o

As Altas Partes contratantes, cuja legislação não seja desde já suficiente para repri-
mir as infrações às leis e regulamentos promulgados para aplicar a presente Conven-
ção, se comprometem a tomar as medidas necessárias para que essas infrações sejam
severamente punidas.
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ARTIGO 7o

As Altas Partes contratantes se comprometem a comunicar umas às outras e ao
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas as leis e regulamentos que pro-
mulgarem para a aplicação das disposições da presente Convenção.

ARTIGO 8o

As Altas Partes Contratantes convêm em que todos os litígios, que possam surgir
entre as mesmas quanto à interpretação ou à aplicação da presente Convenção,
serão encaminhados à Côrte Internacional de Justiça, se não puderem ser resolvidos
por negociação direta. Se os Estados entre os quais surgir algum litígio, ou um dêles,
não forem Partes no Estatuto da Côrte Internacional de Justiça, êsse litígio será
submetido, à vontade dos Estados interessados, quer à Côrte Internacional de Justi-
ça, quer a um tribunal de arbitragem constituído em conformidade com a Convenção
de 18 de outubro de 1907 para a solução pacífica dos conflitos internacionais, quer a
qualquer outro tribunal de arbitragem.

ARTIGO 9o

Cada uma das Altas Partes contratantes pode declarar, quer no momento da sua assina-
tura, quer no momento da sua ratificação ou adesão, que, no que diz respeito à aplica-
ção das disposições da presente Convenção ou de algumas delas, sua aceitação não
vincula todos ou qualquer dos territórios que se acham sob a sua soberania, jurisdição,
proteção, suserania ou tutela; e cada uma das Altas Partes contratantes poderá poste-
riormente aderir em separado, total ou parcialmente, em nome de qualquer dêles.

ARTIGO 10

Se suceder que uma das Altas Partes contratantes queira denunciar a presente Con-
venção, a denúncia será notificada por escrito ao Secretário Geral da Organização
das Nações Unidas, que enviará imediatamente uma cópia autêntica da notificação a
tôdas as outras Altas Partes contratantes, informando-as da data de recebimento.

A denúncia somente produzirá efeito em relação ao Estado que a tenha notificado, e
um ano depois de haver chegado a notificação ao Secretário Geral da Organização
das Nações Unidas.

A denúncia poderá, outrossim, ser feita separadamente no que diz respeito a que
qualquer território que se ache sob a sua soberania, jurisdição, proteção, suserania
ou tutela.

ARTIGO 11

A presente Convenção, que será datada de hoje e cujos textos francês e inglês são
igualmente autênticos, ficará aberta até 1o de abril de 1927 à assinatura dos Estados
membros da Sociedade das Nações.
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A presente Convenção será aberta à adesão de todos os Estados, inclusive os Esta-
dos não membros da Organização das Nações Unidas, aos quais o Secretário Geral
haja enviado uma cópia autenticada da Convenção.

A adesão se efetuará pelo depósito de um instrumento na devida forma em poder do
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, que dará disso conhecimento a
todos os Estados partes à Convenção e a todos os outros Estados contemplados no
presente artigo, indicando-lhes a data em que cada um dêsses instrumentos de ade-
são foi depositado.

ARTIGO 12

A presente Convenção será retificada e os instrumentos de ratificação serão deposi-
tados no Escritório do Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, que o
notificará às Altas Partes contratantes.

A Convenção produzirá seus efeitos para cada Estado, a partir da data do depósito
do instrumento de ratificação ou adesão.
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CONVENÇÃO SUPLEMENTAR SÔBRE
A ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA,
DO TRÁFEGO DE ESCRAVOS E

DAS INSTITUIÇÕES E PRÁTICAS
ANÁLOGAS À ESCRAVATURA

PREÂMBULO

OS ESTADOS PARTES À PRESENTE CONVENÇÃO,

Considerando que a liberdade é um direito que todo ser humano adquire ao nascer;

Conscientes de que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé na
dignidade e no valor da pessoa humana;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem, proclamada pela
Assembléia Geral como o ideal comum a atingir por todos os povos e nações, dispõe
que ninguém será submetido a escravidão ou servidão e que a escravidão e o tráfego
de escravos estão proibidos sob tôdas as suas formas;

Reconhecendo que, desde a conclusão, em Genebra, em 25 de setembro de 1926, da
Convenção sôbre a escravatura que visava suprimir a escravidão e o tráfego de
escravos, novos progressos foram realizados nesse sentido;

Levando em conta a Convenção de 1930 sôbre o Trabalho Forçado e o que foi
ulteriormente pela Organização Internacional do Trabalho em relação ao trabalho
forçado ou obrigatório;

Verificando, contudo, que a escravidão, o tráfego de escravos e as instituições e
práticas análogas à escravidão ainda não foram eliminados em tôdas as regiões do
mundo;

Havendo decidido em conseqüência, que a Convenção de 1926, a qual continua em
vigor, deve agora ser ampliada por uma convenção suplementar destinada a intensi-
ficar os esforços, tanto nacionais como internacionais, que visam abolir a escravi-
dão, e tráfego de escravos e as instituições e práticas análogas à escravidão.

Convieram no seguinte:
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SEÇÃO I
Instituições e Práticas Análogas à Escravidão

ARTIGO 1o

Cada um dos Estados Partes à presente Convenção tomará tôdas as medidas,
legislativas e de outra natureza, que sejam viáveis e necessárias, para obter progres-
sivamente logo que possível a abolição completa ou o abandono das instituições e
práticas seguintes, onde quer ainda subsistam, enquadrem-se ou não na definição de
escravidão que figura no artigo primeiro da Convenção sôbre a escravidão assinada
em Genebra, em 25 de setembro de 1926:

a) A servidão por dívidas, isto é, o estado ou a condição resultante do fato de que um
devedor se haja comprometido a fornecer, em garantia de uma dívida, seus serviços
pessoais ou os de alguém sôbre o qual tenha autoridade, se o valor dêsses serviços
não for equitativamente avaliado no ato da liquidação da dívida ou se a duração
dêsses serviços não for limitada nem sua natureza definida;

b) a servidão, isto é, a condição de qualquer um que seja obrigado pela lei, pelo
costume ou por um acôrdo, a viver e trabalhar numa terra pertencente a outra pessoa
e a fornecer a essa outra pessoa, contra remuneração ou gratuitamente, determina-
dos serviços, sem poder mudar sua condição.

c) Tôda instituição ou prática em virtude da qual:

I – Uma mulher é, sem que tenha o direito de recusa, prometida ou dada em casamen-
to, mediante remuneração em dinheiro ou espécie entregue a seus pais, tutor, família
ou a qualquer outra pessoa ou grupo de pessoas;

II – O marido de uma mulher, a família ou o clã dêste têm o direito de cedê-la a um
terceiro, a título oneroso ou não;

III – A mulher pode, por morte do marido, ser transmitida por sucessão a outra
pessoa;

d) Tôda instituição ou prática em virtude da qual uma criança ou um adolescente de
menos de dezoito anos é entregue, quer por seu pais ou um dêles, quer por seu tutor,
a um terceiro, mediante remuneração ou sem ela, com o fim da exploração da pessoa
ou do trabalho da referida criança ou adolescente.

ARTIGO 2o

Com o propósito de acabar com as instituições e práticas visadas na alínea c do
artigo primeiro da presente Convenção, os Estados Partes se comprometem a fixar,
onde couber, idades mínimas adequadas para o casamento, a estimular a adoção de
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um processo que permita a ambos os futuros cônjuges exprimir livremente o seu
consentimento ao matrimônio em presença de uma autoridade civil ou religiosa com-
petente, e a fomentar o registro dos casamentos.

SEÇÃO II
Tráfico de Escravos

ARTIGO 3o

1. O ato de transportar ou tentar transportar escravos de um país a outro, por qual-
quer meio de transporte, ou a cumplicidade nesse ato, constituirá infração penal
segundo a lei dos Estados Partes à Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas
de tal informação serão passíveis de penas muito rigorosas.

2. a) Os Estados Partes tomarão tôdas as medidas necessárias para impedir que os
navios e aeronaves autorizados a arvorar suas bandeiras transportem escravos e
para punir as pessoas culpadas dêsse ato ou culpadas de utilizar o pavilhão nacional
para tal fim.

b) Os Estados Partes tomarão tôdas as medidas necessárias para que seus portos,
seus aeródromos e suas costas não possam servir para o transporte de escravos.

3. Os Estados Partes à Convenção trocarão informações a fim de assegurar a coorde-
nação prática das medidas tomadas pelos mesmos na luta contra o tráfico de escra-
vos e se comunicarão mútuamente qualquer caso de tráfico de escravos e qualquer
tentativa de infração dêsse gênero de que tenham conhecimento.

ARTIGO 4o

Todo escravo que se refugiar a bordo de um navio de Estado Parte à presente Con-
venção será livre ipso facto.

SEÇÃO III
Escravidão e Instituições e Práticas Análogas à Escravidão

ARTIGO 5o

Em qualquer país em que a escravidão ou as instituições e práticas mencionadas no
artigo primeiro da presente Convenção não estejam ainda completamente abolidas
ou abandonadas, o ato de mutilar, de marcar ferro em brasa ou por qualquer outro
processo um escravo ou uma pessoa de condição servil – para indicar sua condição,
para infligir um castigo ou por qualquer outra razão – ou a cumplicidade em tais atos
constituirá infração penal em face da lei dos Estados Partes à Convenção, e as pesso-
as reconhecidas culpadas serão passíveis de pena.
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ARTIGO 6o

1. O ato de escravizar uma pessoa ou de incitá-la a alienar sua liberdade ou a de
alguém na sua dependência, para escravizá-la, constituirá infração penal em face da
lei dos Estados Partes à presente Convenção, e as pessoas reconhecidas culpadas
serão passíveis de pena; dar-se-á o mesmo quando houver participação num enten-
dimento formado com tal propósito, tentativa de cometer êsses delitos ou cumplici-
dade neles.

2. Sob reserva das disposições da alínea introdutória do artigo primeiro desta Conven-
ção, as disposições do parágrafo primeiro do presente artigo se aplicarão igualmente
ao fato de incitar alguém a submeter-se ou a submeter uma pessoa na sua dependência
a uma condição servil resultante de alguma das instituições ou práticas mencionadas
no artigo primeiro; assim também quando houver participação num entendimento for-
mado com tal propósito, tentativa de cometer tais delitos ou cumplicidade neles.

SEÇÃO IV
Definições

ARTIGO 7o

Para os fins da presente Convenção:

a) “Escravidão”, tal como foi definida na Convenção sôbre a Escravidão de 1926, é o
estado ou a condição de um indivíduo sôbre o qual se exercem todos ou parte dos
podêres atribuídos ao direito de propriedade e “escravo” é o indivíduo em tal estado
ou condição;

b) “Pessoa de condição servil” é a que se encontra no estado ou condição que
resulta de alguma das instituições ou práticas mencionadas no artigo primeiro da
presente Convenção;

c) “Tráfico de escravos” significa e compreende todo ato de captura, aquisição ou
cessão de uma pessoa com a intenção de escravizá-la; todo ato de aquisição de um
escravo para vendê-lo ou trocá-lo; todo ato de cessão, por venda ou troca, de uma
pessoa adquirida para ser vendida ou trocada, assim como, em geral, todo ato de
comércio ou transporte de escravos, seja qual fôr o meio de transporte empregado.

SEÇÃO V
Cooperação entre os Estados Partes e Comunicação de Informações

ARTIGO 8o

1) Os Estados Partes à Convenção se comprometem a prestar-se mútuo concurso e a
cooperar com a Organização das Nações Unidas para a aplicação das disposições
que precedem.
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2) Os Estados Partes se comprometem a enviar ao Secretário Geral das Nações Uni-
das exemplares de tôda lei, todo regulamento e tôda decisão administrativa adotados
ou postos em vigor para aplicar as disposições da presente Convenção.

3) O Secretário Geral comunicará as informações recebidas em virtude do parágrafo 2
do presente artigo às outras Partes e ao Conselho Econômico e Social, como elemen-
to de documentação para qualquer debate que o Conselho venha a empreender com
o propósito de formular novas recomendações para a abolição da escravidão, do
tráfico de escravos ou das instituições e práticas que são objeto da Convenção.

SEÇÃO VI
Cláusulas Finais

ARTIGO 9o

Não será admitida nenhuma reserva à Convenção.

ARTIGO 10o

Qualquer litígio que surja entre os Estados Partes à Convenção quanto à sua inter-
pretação ou aplicação, que não seja resolvido por meio de negociação, será subme-
tido à Côrte Internacional de Justiça a pedido de uma das Partes em litígio, a menos
que estas convenham em resolvê-lo de outra forma.

ARTIGO 11o

1. A presente Convenção ficará aberta, até 1o de julho de 1957, à assinatura de qual-
quer Estado membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados. Será
submetida à ratificação dos Estado signatários e os instrumentos de ratificação serão
depositados em poder do Secretário Geral das Nações Unidas, que o comunicará a
todos os Estados signatários ou aderentes.

2. Depois de 1o de julho de 1957, a Convenção ficará aberta à adesão de qualquer
Estado membro das Nações Unidas ou dos organismos especializados, ou de qual-
quer outro Estado que a Assembléia Geral das Nações Unidas haja convidado a
aderir. A adesão se efetuará pelo depósito de um instrumento na devida forma em
poder do Secretário Geral das Nações Unidas, que o comunicará a todos os Estados
signatários e aderentes.

ARTIGO 12o

1. A presente Convenção se aplicará a todos os territórios não autônomos, sob
tutela, coloniais e outros territórios não metropolitanos representados por um Esta-
do Parte no plano internacional; sob reserva das disposições do parágrafo 2 do
presente artigo, a parte interessada deverá no momento na assinatura ou da ratifica-
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ção da Convenção, ou ainda da adesão à Convenção, declarar o ou os territórios não
metropolitanos aos quais a presente Convenção se aplicará ipso facto por força
dessa assinatura ratificação ou adesão.

2. Quando fôr necessário o consentimento prévio de um território não metropolitano,
em virtude das leis ou práticas constitucionais do Estado Parte ou do território não
metropolitano, a Parte deverá esforçar-se por obter o consentimento do território não
metropolitano, dentro do prazo de doze meses a partir da data da sua assinatura, e uma
vez obtido êsse consentimento, a Parte deverá notificá-lo ao Secretário Geral. A partir
da data do recebimento dessa notificação por parte do Secretário Geral, a Convenção
se aplicará ao território ou territórios mencionados na referida notificação.

3. Terminado a prazo de doze meses mencionado no parágrafo precedente, as Partes
interessadas informarão o Secretário Geral dos resultados das consultas com os
territórios não metropolitanos cujas reações internacionais lhes incumbam e que não
hajam dado o seu consentimento para a aplicação da presente Convenção.

ARTIGO 13o

1. A Convenção entrará em vigor na data em que dois Estados sejam Partes à mesma.

2. Entrará depois em vigor, no tocante a cada Estado e território, na data do depósito
do instrumento de ratificação ou de adesão do Estado interessado ou da notificação
da sua aplicação a êsse território.

ARTIGO 14o

1. A aplicação da presente Convenção será dividida em períodos sucessivos de três
anos, o primeiro dos quais começará a contar-se a partir da data da entrada em vigor
da Convenção, segundo o disposto no parágrafo 1 do artigo 13.

2. Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção, dirigindo, no
mínimo seis meses antes da expiração do período trienal em curso, uma notificação ao
Secretário Geral. Êste comunicará essa notificação e a data do seu recebimento a
tôdas as outras Partes.

3. As denúncias surtirão efeitos ao expirar o período trienal em curso.

4. Nos casos em que, de conformidade com o disposto no artigo 12, a presente
Convenção se haja tornado aplicável a um território não metropolitano de uma das
Partes, esta poderá, com o consentimento do território de que se trate, notificar,
desde então a qualquer momento, ao Secretário Geral das Nações Unidas, que a
Convenção é denunciada em relação a êsse território. A denúncia surtirá efeito um
ano depois da data do recebimento da notificação pelo Secretário Geral, que comuni-
cará a todos os outros Estados Partes essa notificação e a data em que a tenha
recebido.
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ARTIGO 15o

A presente Convenção, cujos textos inglês, chinês, espanhol, francês e russo são
igualmente autênticos, será depositada no arquivo da Secretaria das Nações Unidas.
O Secretário Geral fornecerá cópias certificadas autenticadas da Convenção para que
sejam enviadas aos Estados Partes, assim como a todos os outros Estados Membros
das Nações Unidas e organismos especializados.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos
Governos, assinaram a presente Convenção nas datas que figuram ao lado das suas
respectivas assinaturas.

Feito no escritório Europeu das Nações Unidas, em Genebra, em sete de Setembro de
mil novecentos e cinqüenta e seis.
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DECRETO No 65.810
DE 8 DE DEZEMBRO DE 1969

(Publicado no DO de 10/12/1969)9

Promulga a Convenção Internacional sôbre a
Eliminação de tôdas as Formas de Discrimina-
ção Racial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, havendo o Congresso Nacional aprovado pelo
Decreto Legislativo no 23, de 21 de junho de 1967, a Convenção Internacional sôbre
a Eliminação de tôdas as Formas de Discriminação Racial, que foi aberta à assinatura
em Nova York e assinada pelo Brasil a 7 de março de 1966; e havendo sido depositado
o Instrumento brasileiro de Ratificação, junto ao Secretário-Geral das Nações Uni-
das, a 27 de março de 1968; e tendo a referida Convenção entrado em vigor, de
conformidade com o disposto em seu artigo 19, parágrafo 1o, a 4 de janeiro de 1969;
decreta:

Que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja executada e cumprida tão
inteiramente como nela se contém.

Brasília, 8 de dezembro de 1969; 148o da Independência e 81o da República.

EMÍLIO G. MÉDICI – Mário Gibson Barbosa

9 Pág. 10536. Retificado pelo DO de 30/12/69.
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL SÔBRE A
 ELIMINAÇÃO DE TÔDAS AS FORMAS DE

DISCRIMINAÇÃO RACIAL

OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO,

Considerando que a Carta das Nações Unidas baseia-se em princípios de dignidade e
igualdade inerentes a todos os sêres  humanos, e que todos os Estados Membros
comprometeram-se a tomar medidas separadas e conjuntas, em cooperação com a
Organização, para a consecução de um dos propósitos das Nações Unidas que é
promover e encorajar o respeito universal e observância dos direitos humanos e liber-
dades fundamentais para todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião,

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem proclama que
todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que todo homem
tem todos os direitos estabelecidos na mesma, sem distinção de qualquer espécie e
principalmente de raça, côr ou origem nacional,

Considerando que todos os homens são iguais perante a lei e têm o direito à igual
proteção contra qualquer discriminação e contra qualquer incitamento à discriminação,

Considerando que as Nações Unidas têm condenado o colonialismo e tôdas as
práticas de segregação e discriminação a êle  associadas, em qualquer forma e onde
quer que existam, e que a Declaração sôbre a Concessão de Independência, a Países
e Povos Coloniais, de 14 de dezembro de 1960 (Resolução 1.514 {XV}, da Assembléia
Geral) afirmou e proclamou solenemente a necessidade de levá-las a um fim rápido e
incondicional,

Considerando que a Declaração das Nações Unidas sôbre eliminação de tôdas as
formas de Discriminação Racial, de 20 de novembro de 1963, (Resolução 1.904 {XVIII}
da Assembléia Geral), afirma solenemente a necessidade de eliminar ràpidamente a
discriminação racial através do mundo em tôdas as suas formas e manifestações e de
assegurar a compreensão e o respeito à dignidade da pessoa humana,

Convencidos de que qualquer doutrina de superioridade baseada em diferenças
raciais é cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente injusta e perigo-
sa, em que, não existe justificação para a discriminação racial, em teoria ou na prática,
em lugar algum,

Reafirmando que a discriminação entre os homens por motivos de raça, côr ou origem
étnica é um obstáculo a relações amistosas e pacíficas entre as nações e é capaz de
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disturbar a paz e a segurança entre povos e a harmonia de pessoas vivendo lado a
lado até dentro de um mesmo Estado,

Convencidos que a existência de barreiras raciais repugna os ideais de qualquer
sociedade humana,

Alarmados por manifestações de discriminação racial ainda em evidência em algumas
áreas do mundo e por políticas governamentais baseadas em superioridade racial ou
ódio, como as políticas de apartheid, segregação ou separação.

Resolvidos a adotar tôdas as medidas necessárias para eliminar ràpidamente a discri-
minação racial em tôdas as suas formas e manifestações, e a prevenir e combater
doutrinas e práticas racistas com o objetivo de promover o entendimento entre as
raças e construir uma comunidade internacional livre de tôdas as formas de segrega-
ção racial e discriminação racial,

Levando em conta a Convenção sôbre Discriminação nos Emprêgo e Ocupação
adotada pela Organização Internacional do Trabalho em 1958, e a Convenção contra
discriminação no Ensino adotada pela Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura em 1960,

Desejosos de completar os princípios estabelecidos na Declaração das Nações Uni-
das sôbre a Eliminação de tôdas as formas de discriminação racial e assegurar o mais
cedo possível a adoção de medidas práticas para êsse fim,

Acordaram no seguinte:

PARTE I

ARTIGO I

1. Nesta Convenção, a expressão “discriminação racial” significará qualquer distin-
ção, exclusão, restrição ou preferência baseadas em raça, côr, descendência ou ori-
gem nacional ou étnica que tem por objetivo ou efeito anular ou restringir o recebi-
mento, gôzo ou exercício num mesmo plano, (em igualdade de condição), de direitos
humanos e liberdades fundamentais no domínio político econômico, social, cultural
ou em qualquer outro domínio de vida pública.

2. Esta Convenção não se aplicará às distinções, exclusões, restrições e preferências
feitas por um Estado Parte nesta Convenção entre cidadãos e não cidadãos.

3. Nada nesta Convenção poderá ser interpretado como afetando as disposições
legais dos Estados Partes, relativas a nacionalidade, cidadania e naturalização, des-
de que tais disposições não discriminem contra qualquer nacionalidade particular.

4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o
único objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos
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ou de indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para propor-
cionar a tais grupos ou indivíduos igual gôzo ou exercício de direitos humanos e
liberdades fundamentais, contanto que, tais medidas não conduzam, em conseqüên-
cia, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossi-
gam após terem sido alcançados os seus objetivos.

ARTIGO II

1. Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se a adotar,
por todos os meios apropriados e sem tardar uma política de eliminação da discrimi-
nação racial em tôdas as suas formas e de promoção de entendimento entre tôdas as
raças e para êsse fim:

a) Cada Estado Parte compromete-se a efetuar nenhum ato ou prática de discrimina-
ção racial contra pessoas, grupos de pessoas ou instituições e fazer com que tôdas
as autoridades públicas nacionais ou locais, se conformem com esta obrigação;

b) Cada Estado Parte compromete-se a não encorajar, defender ou apoiar a discrimi-
nação racial praticada por uma pessoa ou uma organização qualquer;

c) Cada Estado Parte deverá tomar as medidas eficazes, a fim de rever as políticas
governamentais nacionais e locais e para modificar, ab-rogar ou anular qualquer
disposição regulamentar que tenha como objetivo criar a discriminação ou perpetrá-
la onde já existir;

d) Cada Estado Parte deverá, por todos os meios apropriados, inclusive, se as cir-
cunstâncias o exigirem, as medidas legislativas, proibir e por fim, a discriminação
racial praticadas por pessoa, por grupo ou das organizações;

e) Cada Estado Parte compromete-se a favorecer, quando fôr o caso, as organizações
e movimento multi-raciais e outros meios próprios a eliminar as barreiras entre as
raças e a desencorajar o que tende a fortalecer a divisão racial.

2. Os Estados Partes tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos campos social,
econômico, cultural e outros, as medidas especiais e concretas para assegurar como
convier o desenvolvimento ou a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos
pertencentes a êstes grupos com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igual-
dade, o pleno exercício dos direitos do homem e das liberdades fundamentais.

Essas medidas não deverão, em caso algum, ter a finalidade de manter direitos desi-
guais ou distintos para os diversos grupos raciais, depois de alcançados os objeti-
vos em razão dos quais foram tomadas.

ARTIGO III

Os Estados Partes especialmente condenam a segregação racial e o apartheid e
comprometem-se a proibir e a eliminar nos territórios sobre sua jurisdição tôdas as
práticas dessa natureza.
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ARTIGO IV

Os Estados Partes condenam tôda propaganda e tôdas as organizações que se
inspirem em idéias ou teorias baseadas na superioridade de uma raça ou de um grupo
de pessoas de uma certa côr ou de uma certa origem étnica ou que pretendem justifi-
car ou encorajar qualquer forma de ódio e de discriminação raciais e comprometem-se
a adotar imediatamente medidas positivas destinadas a eliminar qualquer incitação a
uma tal discriminação, ou quaisquer atos de discriminação com êste objetivo, tendo
em vista os princípios formulados na Declaração universal dos direitos do homem e
os direitos expressamente enunciados no artigo 5 da presente convenção, êles se
comprometem principalmente:

a) a declarar delitos puníveis por lei, qualquer difusão de idéias baseadas na superi-
oridade ou ódio raciais, qualquer incitamento à discriminação racial, assim como
quaisquer atos de violência ou provocação a tais atos, dirigidos contra qualquer raça
ou qualquer grupo de pessoas de outra côr ou de outra origem étnica, como também
qualquer assistência prestada a atividades racistas, inclusive seu financiamento;

b) a declarar ilegais e a proibir as organizações assim como as atividades de propa-
ganda organizada e qualquer outro tipo de atividade de propaganda que incitar à
discriminação racial e que a encorajar e a declarar delito punível por lei a participação
nestas organizações ou nestas atividades.

c) a não permitir às autoridades públicas nem às instituições públicas, nacionais ou
locais, o incitamento ou encorajamento à discriminação racial.

ARTIGO V

De conformidade com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2, os
Estados Partes comprometem-se a proibir e a eliminar a discriminação racial em tôdas
suas formas e a garantir o direito de cada um à igualdade perante a lei sem distinção
de raça, de côr ou de origem nacional ou étnica, principalmente no gôzo dos seguin-
tes direitos:

a) direito a um tratamento igual perante os tribunais ou qualquer outro órgão que
administre justiça;

b) direito à segurança da pessoa ou à proteção do Estado contra violência ou lesão
corporal cometida, quer por funcionários de Govêrno, quer por qualquer indivíduo,
grupo ou instituição.

c) direitos políticos principalmente direito de participar às eleições – de votar e ser
votado – conforme o sistema de sufrágio universal e igual direito de tomar parte no
Govêrno, assim como na direção dos assuntos públicos, em qualquer grau e o direito
de acesso, em igualdade de condições, às funções públicas.

d) Outros direitos civis, principalmente,
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i) direito de circular livremente e de escolher residência dentro das fronteiras do
Estado;

ii) direito de deixar qualquer país, inclusive o seu, e de voltar a seu país;

iii) direito a uma nacionalidade;

iv) direito de casar-se e escolher o cônjuge;

v) direito de qualquer pessoa, tanto individualmente como em conjunto, à propriedade;

vi) direito de herdar;

vii) direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião;

viii) direito à liberdade de opinião e de expressão;

ix) direito à liberdade de reunião e de associação pacífica;

e) direitos econômicos, sociais e culturais, principalmente:

i) direitos ao trabalho, a livre escolha de seu trabalho, a condições eqüitativas e
satisfatórias de trabalho, à proteção contra o desemprêgo, a um salário igual para um
trabalho igual, a uma remuneração eqüitativa e satisfatória;

ii) direito de fundar sindicatos e a êles se afiliar;

iii) direito à habitação;

iv) direito à saúde pública, a tratamento médico, à previdência social e aos serviços
sociais;

v) direito à educação e à formação profissional;

vi) direito a igual participação das atividades culturais.

f) Direito de acesso a todos os lugares e serviços destinados ao uso do público, tais
como, meios de transportes, hotéis, restaurantes, cafés, espetáculos e parques.

ARTIGO VI

Os Estados Partes assegurarão a qualquer pessoa que estiver sob sua jurisdição,
proteção e recursos efetivos perante os tribunais nacionais e outros órgãos do Esta-
do competentes, contra quaisquer atos de discriminação racial que, contràriamente à
presente Convenção, violarem seus direitos individuais e suas liberdades fundamen-
tais, assim como o direito de pedir a êsses tribunais uma satisfação ou reparação
justa e adequada por qualquer dano de que foi vítima em decorrência de tal discrimi-
nação.
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ARTIGO VII

Os Estados Partes comprometem-se a tomar as medidas imediatas e eficazes,
principalmente no campo do ensino, educação, da cultura, e da informação, para
lutas contra os preconceitos que levem à discriminação racial e para promover o
entendimento, a tolerância e a amizade entre nações e grupos raciais e étnicos assim
como para propagar o objetivo e princípios da Carta das Nações Unidas, da Declara-
ção Universal dos Direitos do Homem, da Declaração das Nações Unidas sôbre a
eliminação de tôdas as formas de discriminação racial e da presente Convenção.

PARTE II

ARTIGO VIII

1. Será estabelecido um comitê para a eliminação da discriminação racial (doravante
denominado “o Comitê”) composto de 18 peritos conhecidos para sua alta moralidade
e conhecida imparcialidade que serão eleitos pelos Estados Membros dentre seus
nacionais e que atuarão a título individual, levando-se em conta uma repartição
geográfica eqüitativa e a representação das formas diversas de civilização assim
como dos principais sistemas jurídicos.

2. Os membros do Comitê serão eleitos em escrutínio secreto de uma lista de candida-
tos designados pelos Estados Partes. Cada Estado Parte poderá designar um candi-
dato escolhido dentre seus nacionais.

3. A primeira eleição será realizada seis meses após a data da entrada em vigor da
presente Convenção. Três meses pelo menos antes de cada eleição, o Secretário
Geral das Nações Unidas enviará uma Carta aos Estados Partes para convidá-los a
apresentar suas candidaturas no prazo de dois meses. O Secretário Geral elaborará
uma lista por ordem alfabética, de tôdos os candidatos assim nomeados com indica-
ção dos Estados partes que os nomearam, e a comunicará aos Estados Partes.

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados Partes
convocada pelo Secretário Geral das Nações Unidas. Nessa reunião, em que o quorum
será alcançado com dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do Comi-
tê, os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de
votos os representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

5. a) Os membros do Comitê serão eleitos por um período de quatro anos. Entretanto,
o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição, expirará ao fim de dois
anos; logo após a primeira eleição os nomes dêsses nove membros serão escolhidos,
por sorteio, pelo Presidente do Comitê.

b) Para preencher as vagas fortuitas, o Estado Parte, cujo perito deixou de exercer
suas funções de membro do Comitê, nomeará outro perito dentre seus nacionais, sob
reserva da aprovação do Comitê.
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6. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas dos membros do Comitê
para o período em que estes desempenharem funções no Comitê.

ARTIGO IX

1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Secretário Geral, para exame
do Comitê, um relatório sôbre as medidas legislativas, judiciárias, administrativas ou
outras que tomarem para tornarem efetivas as disposições da presente Convenção:

a) dentro do prazo de um ano a partir da entrada em vigor da Convenção, para cada
Estado interessado no que lhe diz respeito, e posteriormente, cada dois anos, e tôda
vez que o Comitê o solicitar. O Comitê poderá solicitar informações complementares
aos Estados Partes.

2. O Comitê submeterá anualmente à Assembléia Geral, um relatório sôbre suas ativi-
dades e poderá fazer sugestões e recomendações de ordem geral baseadas no exame
dos relatórios e das informações recebidas dos Estados Partes. Levará estas suges-
tões e recomendações de ordem geral ao conhecimento da Assembléia Geral, e se as
houver, juntamente com as observações dos Estados Partes.

ARTIGO X

1. O Comitê adotará seu regulamento interno.

2. O Comitê elegerá sua mesa por um período de dois anos.

3. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas fornecerá os serviços de
Secretaria ao Comitê.

4. O Comitê reunir-se-á normalmente na Sede das Nações Unidas.

ARTIGO XI

1. Se um Estado Parte julgar que outro Estado igualmente Parte não aplica as dispo-
sições da presente Convenção, poderá chamar a atenção do Comitê sobre a questão.
O Comitê transmitirá, então, a comunicação ao Estado Parte interessado. Num prazo
de três meses, o Estado destinatário submeterá ao Comitê as explicações ou declara-
ções por escrito, a fim de esclarecer a questão e indicar as medidas corretivas que por
acaso tenham sido tomadas pelo referido Estado.

2. Se, dentro de um prazo de seis meses a partir da data do recebimento da comunica-
ção original pelo Estado destinatário a questão não foi resolvida a contento dos dois
estados, por meio de negociações bilaterais ou por qualquer outro processo que
estiver a sua disposição, tanto um como o outro terão o direito de submetê-la nova-
mente ao Comitê, endereçando uma notificação ao Comitê assim como ao outro
Estado interessado.



7 1Direitos Humanos

3. O Comitê só poderá tomar conhecimento de uma questão, de acôrdo com o pará-
grafo 2 do presente artigo, após ter constatado que todos os recursos internos
disponíveis foram interpostos ou esgotados, de conformidade com os princípios de
direito internacional geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplicará se os pro-
cedimentos de recurso excederem prazos razoáveis.

4. Em qualquer questão que lhe fôr submetida, o Comitê poderá solicitar aos Estados
Partes presentes que lhe forneçam quaisquer informações complementares pertinen-
tes.

5. Quando o Comitê examinar uma questão conforme o presente Artigo os Estados
Partes interessados terão o direito de nomear um representante que participará sem
direito de voto dos trabalhos no Comitê durante todos os debates.

ARTIGO XII

1. a) Depois que o Comitê obtiver e consultar as informações que julgar necessárias,
o Presidente nomeará uma Comissão de Conciliação ad hoc (doravante  denominada
“A Comissão”), composta de 5 pessoas que poderão ser ou não membros do Comitê.
Os membros serão nomeados com o consentimento pleno e unânime das partes na
controvérsia e a Comissão fará seus bons ofícios à disposição dos Estados presen-
tes, com o objetivo de chegar a uma solução amigável da questão, baseada no respei-
to à presente Convenção.

b) Se os Estados Partes na controvérsia não chegarem a um entendimento em relação
a tôda ou parte da composição da Comissão num prazo de três meses, os membros da
Comissão que não tiverem o assentimento dos Estados Partes, na controvérsia,
serão eleitos por escrutínio secreto entre os membros do Comitê, por maioria de dois
terços dos membros do Comitê.

2. Os membros da Comissão atuarão a título individual. Não deverão ser nacionais de
um dos Estados Partes na controvérsia nem de um Estado que não seja parte da
presente Convenção.

3. A Comissão elegerá seu Presidente e adotará seu regulamento interno.

4. A Comissão reunir-se-á normalmente na sede nas Nações Unidas ou em qualquer
outro lugar apropriado que a Comissão determinar.

5. O secretariado previsto no parágrafo 3 do artigo 10 prestará igualmente seus
serviços à Comissão cada vez que uma controvérsia entre os Estados Partes provo-
car sua formação.

6. Tôdas as despesas dos membros da Comissão serão divididas igualmente entre os
Estados Partes na controvérsia baseadas num cálculo estimativo feito pelo Secretá-
rio Geral.
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7. O Secretário Geral ficará autorizado a pagar, se fôr necessário, as despesas dos
membros da Comissão, antes que o reembôlso seja efetuado pelos Estados Partes na
controvérsia, de conformidade com o parágrafo 6 do presente artigo.

8. As informações obtidas e confrontadas pelo Comitê serão postas à disposição da
Comissão, e a Comissão poderá solicitar aos Estados interessados de lhe fornecer
qualquer informação complementar pertinente.

ARTIGO XIII

1. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, a Comissão prepara-
rá e submeterá ao Presidente do Comitê um relatório com as conclusões sobre tôdas
as questões de fato relativas à controvérsia entre as partes e as recomendações que
julgar oportunas a fim de chegar a uma solução amistosa da controvérsia.

2. O Presidente do Comitê transmitirá o relatório da Comissão a cada um dos Estados
Partes na controvérsia. Os referidos Estados comunicarão ao Presidente do Comitê
num prazo de três meses se aceitam ou não as recomendações contidas no relatório
da Comissão.

3. Expirado o prazo previsto no parágrafo 2o do presente artigo, o Presidente do
Comitê comunicará o Relatório da Comissão e as declarações dos Estados partes
interessadas aos outros Estados Partes na Comissão.

ARTIGO XIV

1. Todo Estado parte poderá declarar a qualquer momento que reconhece  a compe-
tência do Comitê para receber e examinar comunicações de indivíduos ou grupos de
indivíduos sob sua jurisdição que se consideram vítimas de uma violação pelo refe-
rido Estado Parte, de qualquer um dos direitos enunciados na presente Convenção.
O Comitê não receberá qualquer comunicado de um Estado Parte que não houver
feito tal declaração.

2. Qualquer Estado parte que fizer uma declaração de conformidade com o parágrafo
do presente artigo, poderá criar ou designar um órgão dentro de sua ordem jurídica
nacional, que terá competência para receber e examinar as petições de pessoas ou
grupos de pessoas sob sua jurisdição que alegarem ser vítimas de uma violação de
qualquer um dos direitos enunciados na presente Convenção e que esgotaram os
outros recursos locais disponíveis.

3. A declaração feita de conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo e o nome
de qualquer órgão criado ou designado pelo Estado Parte interessado consoante o
parágrafo 2 do presente artigo será depositado pelo Estado parte interessado junto
ao Secretário Geral das Nações Unidas que remeterá cópias aos outros Estados
Partes. A declaração poderá ser retirada a qualquer momento mediante notificação ao
Secretário Geral mas esta retirada não prejudicará as comunicações que já estiverem
sendo estudadas pelo Comitê.
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4. O órgão criado ou designado de conformidade com o parágrafo 2 do presente artigo,
deverá manter um registro de petições e cópias autenticadas do registro serão deposi-
tadas anualmente por canais apropriados junto ao Secretário Geral das Nações Unidas,
no entendimento que o conteúdo dessas cópias não será divulgado ao público.

5. Se não obtiver reparação satisfatória do órgão criado ou designado de conformida-
de com o parágrafo 2 do presente artigo, o peticionário terá o direito de levar a
questão ao Comitê dentro de seis meses.

6. a) O Comitê levará, a título confidencial, qualquer comunicação que lhe tenha sido
endereçada, ao conhecimento do Estado Parte que, pretensamente houver violado
qualquer das disposições desta Convenção, mas a identidade da pessoa ou dos
grupos de pessoas não poderá ser revelada sem o consentimento expresso da referi-
da pessoa ou grupos de pessoas. O Comitê não receberá comunicações anônimas.

b) Nos três meses seguintes, o referido Estado submeterá, por escrito ao Comitê, as
explicações ou recomendações que esclareçam a questão e indicará as medidas cor-
retivas que por acaso houver adotado.

7. a) O Comitê examinará as comunicações, à luz de tôdas as informações que lhe
forem submetidas pelo Estado parte interessado e pelo peticionário. O Comitê só
examinará uma comunicação de um peticionário após ter-se assegurado que êste
esgotou todos os recursos internos disponíveis. Entretanto, esta regra não se aplica-
rá se os processos de recurso excederem prazos razoáveis.

b) O Comitê remeterá suas sugestões e recomendações eventuais, ao Estado Parte
interessado e ao peticionário.

8. O Comitê incluirá em seu relatório anual um resumo destas comunicações, se fôr
necessário, um resumo das explicações e declarações dos Estados Partes interessa-
dos assim como suas próprias sugestões e recomendações.

9. O Comitê sòmente terá competência para exercer as funções previstas neste artigo
se pelo menos dez Estados Partes nesta Convenção estiverem obrigados por decla-
rações feitas de conformidade com o parágrafo dêste artigo.

ARTIGO XV

1. Enquanto não forem atingidos os objetivos da resolução 1.514 (XV) da Assem-
bléia-Geral de 14 de dezembro de 1960, relativa à Declaração sôbre a concessão da
independência dos países e povos coloniais, as disposições da presente convenção
não restringirão de maneira alguma o direito de petição concedida aos povos por
outros instrumentos internacionais ou pela Organização das Nações Unidas e suas
agências especializadas.

2. a) O Comitê constituído de conformidade com o parágrafo 1. do artigo 8 desta
Convenção receberá cópia das petições provenientes dos órgãos das Nações Uni-
das que se encarregarem de questões diretamente relacionadas com os princípios e
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objetivos da presente Convenção e expressará sua opinião e formulará recomenda-
ções sôbre petições recebidas quando examinar as petições recebidas dos habitan-
tes dos territórios sob tutela ou não autônomo ou de qualquer outro território a que
se aplicar a resolução 1514 (XV) da Assembléia-Geral, relacionadas a questões trata-
das pela presente Convenção e que forem submetidas a êsses órgãos.

b) O Comitê receberá dos órgãos competentes da Organização das Nações Unidas cópia
dos relatórios sôbre medidas de ordem legislativa, judiciária, administrativa ou outra
diretamente relacionada com os princípios e objetivos da presente Convenção que as
Potências Administradoras tiverem aplicado nos territórios mencionados na alínea “a”
do presente parágrafo e expressará sua opinião e fará recomendações a êsses órgãos.

3. O Comitê incluirá em seu relatório à Assembléia-Geral um resumo das petições e
relatórios que houver recebido de órgãos das Nações Unidas e as opiniões e reco-
mendações que houver proferido sôbre tais petições e relatórios.

4. O Comitê solicitará ao Secretário Geral das Nações Unidas qualquer informação
relacionada com os objetivos da presente Convenção que êste dispuser sôbre os
territórios mencionados no parágrafo 2 (a) do presente artigo.

ARTIGO XVI

As disposições desta Convenção relativas a solução das controvérsias ou quei-
xas serão aplicadas sem prejuízo de outros processos para solução de controvérsias
e queixas no campo da discriminação previstos nos instrumentos constitutivos das
Nações Unidas e suas agências especializadas, e não excluirá a possibilidade dos
Estados partes recomendarem aos outros, processos para a solução de uma contro-
vérsia de conformidade com os acôrdos internacionais ou especiais que os ligarem.

TERCEIRA PARTE

ARTIGO XVII

1. A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todo Estado-Membro da Orga-
nização das Nações Unidas ou membro de qualquer uma de suas agências
especializadas, de qualquer Estado parte no Estatuto da Côrte Internacional de Jus-
tiça, assim como de qualquer outro Estado convidado pela Assembléia-Geral da
Organização das Nações Unidas a tornar-se parte na presente Convenção.

2. A presente Convenção ficará sujeita à ratificação e os instrumentos de ratificação
serão depositados junto ao Secretário Geral das Nações Unidas.

ARTIGO XVIII

1. A presente Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado mencionado no
parágrafo 1o do artigo 17.
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2. A adesão será efetuada pelo depósito de um instrumento de adesão junto ao
Secretário Geral das Nações Unidas

ARTIGO XIX

1. Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do depósito junto ao
Secretário Geral das Nações Unidas do vigésimo sétimo instrumento de ratificação
ou adesão.

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a êle aderir após o depó-
sito do vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou adesão esta Convenção entra-
rá em vigor no trigésimo dia após o depósito de seu instrumento de ratificação ou
adesão.

ARTIGO XX

1. O Secretário Geral das Nações Unidas receberá e enviará, a todos os Estados que
forem ou vierem a tornar-se partes desta Convenção, as reservas feitas pelos Esta-
dos no momento da ratificação ou adesão. Qualquer Estado que objetar a essas
reservas, deverá notificar ao Secretário Geral, dentro de noventa dias da data da
referida comunicação, que não a aceita.

2. Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o escôpo desta Con-
venção nem uma reserva cujo efeito seria a de impedir o funcionamento de qualquer
dos órgãos previstos nesta Convenção. Uma reserva será considerada incompatível
ou impeditiva se a ela objetarem ao menos dois terços dos Estados partes nesta
Convenção.

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notificação
endereçada com êsse objetivo ao Secretário Geral. Tal notificação surtirá efeito na
data de seu recebimento.

ARTIGO XXI

Qualquer Estado parte poderá denunciar esta Convenção mediante notificação escri-
ta endereçada ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia
surtirá efeito um ano após a data do recebimento da notificação pelo Secretário Geral.

ARTIGO XXI10

Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à interpretação ou
aplicação desta Convenção, que não fôr resolvida por negociações ou pelos proces-
sos previstos expressamente nesta Convenção, será, a pedido de qualquer das Par-

10 O texto do diário oficial repete o título do Artigo anterior e o texto do Artigo seguinte.
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tes na controvérsia, submetida à decisão da Côrte Internacional de Justiça a não ser
que os litigantes concordem em outro meio de solução.

ARTIGO XXII

Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados Partes relativa à interpretação ou
aplicação desta Convenção, que não fôr resolvida por negociações ou pelos proces-
sos previstos expressamente nesta Convenção, será, a pedido de qualquer das Par-
tes na controvérsia, submetida à decisão da Côrte Internacional de Justiça a não ser
que os litigantes concordem em outro meio de solução.

ARTIGO XXIII

1. Qualquer Estado Parte poderá formular a qualquer momento um pedido de revisão
da presente Convenção, mediante notificação escrita endereçada ao Secretário Geral
das Nações Unidas.

2. A Assembléia-Geral decidirá a respeito das medidas a serem tomadas, caso fôr
necessário, sôbre o pedido.

ARTIGO XXIV

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Esta-
dos mencionados no parágrafo 1o do artigo 17 desta Convenção.

a) as assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação e de adesão de
conformidade com os artigos 17 e 18;

b) a data em que a presente Convenção entrar em vigor, de conformidade com o
artigo 19;

c) as comunicações e declarações recebidas de conformidade com os artigos 14, 20 e 23;

d) as denúncias feitas de conformidade com o artigo 21.

ARTIGO XXV

1. Esta Convenção, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo são
igualmente autênticos será depositada nos arquivos das Nações Unidas.

2. O Secretário Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas desta Conven-
ção a todos os Estados pertencentes a qualquer uma das categorias mencionadas no
parágrafo 1o do artigo 17.

Em fé do que os abaixos assinados devidamente autorizados por seus Governos
assinaram a presente Convenção que foi aberta a assinatura em Nova York a 7 de
março de 1966.
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DECRETO No 4.388
DE 25 DE SETEMBRO DE 2002

(Publicado no DO de 26/9/2002)11

Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Pe-
nal Internacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Estatuto de Roma do
Tribunal Penal Internacional, por meio do Decreto Legislativo no 112, de 6 de junho
de 2002;

Considerando que o mencionado Ato Internacional entrou em vigor internacional em
1o de julho de 2002, e passou a vigorar, para o Brasil, em 1o de setembro de 2002, nos
termos de seu art. 126;

Decreta:

Art. 1o O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, apenso por cópia ao
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que pos-
sam resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes comple-
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de setembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Luiz Augusto Saint-Brisson de Araújo Castro

11 DO de 26/09/2002, pág. 3 2.
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ESTATUTO DE ROMA DO TRIBUNAL
 PENAL INTERNACIONAL – 1998

PREÂMBULO

OS ESTADOS PARTES NO PRESENTE ESTATUTO.

Conscientes de que todos os povos estão unidos por laços comuns e de que suas
culturas foram construídas sobre uma herança que partilham, e preocupados com o
fato deste delicado mosaico poder vir a quebrar-se a qualquer instante,

Tendo presente que, no decurso deste século, milhões de crianças, homens e mulhe-
res têm sido vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a
consciência da humanidade,

Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade constituem uma ameaça à paz, à
segurança e ao bem-estar da humanidade,

Afirmando que os crimes de maior gravidade, que afetam a comunidade internacional
no seu conjunto, não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser efetiva-
mente assegurada através da adoção de medidas em nível nacional e do reforço da
cooperação internacional,

Decididos a por fim à impunidade dos autores desses crimes e a contribuir assim para
a prevenção de tais crimes,

Relembrando que é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre
os responsáveis por crimes internacionais,

Reafirmando os Objetivos e Princípios consignados na Carta das Nações Unidas e,
em particular, que todos os Estados se devem abster de recorrer à ameaça ou ao uso
da força, contra a integridade territorial ou a independência política de qualquer
Estado, ou de atuar por qualquer outra forma incompatível com os Objetivos das
Nações Unidas,

Salientando, a este propósito, que nada no presente Estatuto deverá ser entendido
como autorizando qualquer Estado Parte a intervir em um conflito armado ou nos
assuntos internos de qualquer Estado,

Determinados em perseguir este objetivo e no interesse das gerações presentes e
vindouras, a criar um Tribunal Penal Internacional com caráter permanente e inde-
pendente, no âmbito do sistema das Nações Unidas, e com jurisdição sobre os crimes
de maior gravidade que afetem a comunidade internacional no seu conjunto,
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Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente Estatuto, será
complementar às jurisdições penais nacionais,

Decididos a garantir o respeito duradouro pela efetivação da justiça internacional,

Convieram no seguinte:

CAPÍTULO I
Criação do Tribunal

ARTIGO 1o

O Tribunal

É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional (“o Tribunal”).
O Tribunal será uma instituição permanente, com jurisdição sobre as pessoas res-
ponsáveis pelos crimes de maior gravidade com alcance internacional, de acordo
com o presente Estatuto, e será complementar às jurisdições penais nacionais. A
competência e o funcionamento do Tribunal reger-se-ão pelo presente Estatuto.

ARTIGO 2o

Relação do Tribunal com as Nações Unidas

A relação entre o Tribunal e as Nações Unidas será estabelecida através de um
acordo a ser aprovado pela Assembléia dos Estados Partes no presente Estatuto e,
em seguida, concluído pelo Presidente do Tribunal em nome deste.

ARTIGO 3o

Sede do Tribunal

1. A sede do Tribunal será na Haia, Países Baixos (“o Estado anfitrião”).

2. O Tribunal estabelecerá um acordo de sede com o Estado anfitrião, a ser aprovado
pela Assembléia dos Estados Partes e em seguida concluído pelo Presidente do
Tribunal em nome deste.

3. Sempre que entender conveniente, o Tribunal poderá funcionar em outro local, nos
termos do presente Estatuto.

ARTIGO 4o

Regime Jurídico e Poderes do Tribunal

1. O Tribunal terá personalidade jurídica internacional. Possuirá, igualmente, a capa-
cidade jurídica necessária ao desempenho das suas funções e à prossecução dos
seus objetivos.

2. O Tribunal poderá exercer os seus poderes e funções nos termos do presente
Estatuto, no território de qualquer Estado Parte e, por acordo especial, no território
de qualquer outro Estado.
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CAPÍTULO II
Competência, Admissibilidade e Direito Aplicável

ARTIGO 5o

Crimes da Competência do Tribunal

1. A competência do Tribunal restringir-se-á aos crimes mais graves, que afetam a
comunidade internacional no seu conjunto. Nos termos do presente Estatuto, o
Tribunal terá competência para julgar os seguintes crimes:

a) O crime de genocídio;

b) Crimes contra a humanidade;

c) Crimes de guerra;

d) O crime de agressão.

2. O Tribunal poderá exercer a sua competência em relação ao crime de agressão
desde que, nos termos dos artigos 121 e 123, seja aprovada uma disposição em que
se defina o crime e se enunciem as condições em que o Tribunal terá competência
relativamente a este crime. Tal disposição deve ser compatível com as disposições
pertinentes da Carta das Nações Unidas.

ARTIGO 6o

Crime de Genocídio

Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “genocídio”, qualquer um dos
atos que a seguir se enumeram, praticado com intenção de destruir, no todo ou em
parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, enquanto tal:

a) Homicídio de membros do grupo;

b) Ofensas graves à integridade física ou mental de membros do grupo;

c) Sujeição intencional do grupo a condições de vida com vista a provocar a sua
destruição física, total ou parcial;

d) Imposição de medidas destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo;

e) Transferência, à força, de crianças do grupo para outro grupo.

ARTIGO 7o

Crimes contra a Humanidade

1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crime contra a humanidade”,
qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, genera-
lizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento des-
se ataque:
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a) Homicídio;

b) Extermínio;

c) Escravidão;

d) Deportação ou transferência forçada de uma população;

e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das
normas fundamentais de direito internacional;

f) Tortura;

g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, este-
rilização forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de gravidade
comparável;

h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por motivos
políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal como
definido no parágrafo 3o, ou em função de outros critérios universalmente reconheci-
dos como inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer ato referi-
do neste parágrafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal;

i) Desaparecimento forçado de pessoas;

j) Crime de apartheid;

k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente grande
sofrimento, ou afetem gravemente a integridade física ou a saúde física ou mental.

2. Para efeitos do parágrafo 1o:

a) Por “ataque contra uma população civil” entende-se qualquer conduta que envol-
va a prática múltipla de atos referidos no parágrafo 1o contra uma população civil, de
acordo com a política de um Estado ou de uma organização de praticar esses atos ou
tendo em vista a prossecução dessa política;

b) O “extermínio” compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais como
a privação do acesso a alimentos ou medicamentos, com vista a causar a destruição
de uma parte da população;

c) Por “escravidão” entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um poder
ou de um conjunto de poderes que traduzam um direito de propriedade sobre uma
pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do tráfico de pessoas, em parti-
cular mulheres e crianças;

d) Por “deportação ou transferência à força de uma população” entende-se o desloca-
mento forçado de pessoas, através da expulsão ou outro ato coercivo, da zona em que
se encontram legalmente, sem qualquer motivo reconhecido no direito internacional;
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e) Por “tortura” entende-se o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos,
físicos ou mentais, são intencionalmente causados a uma pessoa que esteja sob a
custódia ou o controle do acusado; este termo não compreende a dor ou os sofrimen-
tos resultantes unicamente de sanções legais, inerentes a essas sanções ou por elas
ocasionadas;

f) Por “gravidez à força” entende-se a privação ilegal de liberdade de uma mulher que
foi engravidada à força, com o propósito de alterar a composição étnica de uma
população ou de cometer outras violações graves do direito internacional. Esta defi-
nição não pode, de modo algum, ser interpretada como afetando as disposições de
direito interno relativas à gravidez;

g) Por “perseguição’’ entende-se a privação intencional e grave de direitos funda-
mentais em violação do direito internacional, por motivos relacionados com a identi-
dade do grupo ou da coletividade em causa;

h) Por “crime de apartheid” entende-se qualquer ato desumano análogo aos referi-
dos no parágrafo 1o, praticado no contexto de um regime institucionalizado de opres-
são e domínio sistemático de um grupo racial sobre um ou outros grupos nacionais e
com a intenção de manter esse regime;

i) Por “desaparecimento forçado de pessoas” entende-se a detenção, a prisão ou o
seqüestro de pessoas por um Estado ou uma organização política ou com a autoriza-
ção, o apoio ou a concordância destes, seguidos de recusa a reconhecer tal estado
de privação de liberdade ou a prestar qualquer informação sobre a situação ou loca-
lização dessas pessoas, com o propósito de lhes negar a proteção da lei por um
prolongado período de tempo.

3. Para efeitos do presente Estatuto, entende-se que o termo “gênero” abrange os
sexos masculino e feminino, dentro do contexto da sociedade, não lhe devendo ser
atribuído qualquer outro significado.

ARTIGO 8o

Crimes de Guerra

1. O Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particular quando
cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como parte de
uma prática em larga escala desse tipo de crime.

2. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crimes de guerra”:

a) As violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a saber,
qualquer um dos seguintes atos, dirigidos contra pessoas ou bens protegidos nos
termos da Convenção de Genebra que for pertinente:

i) Homicídio doloso;

ii) Tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo as experiências biológicas;
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iii) O ato de causar intencionalmente grande sofrimento ou ofensas graves à integri-
dade física ou à saúde;

iv) Destruição ou a apropriação de bens em larga escala, quando não justificadas por
quaisquer necessidades militares e executadas de forma ilegal e arbitrária;

v) O ato de compelir um prisioneiro de guerra ou outra pessoa sob proteção a servir
nas forças armadas de uma potência inimiga;

vi) Privação intencional de um prisioneiro de guerra ou de outra pessoa sob proteção
do seu direito a um julgamento justo e imparcial;

vii) Deportação ou transferência ilegais, ou a privação ilegal de liberdade;

viii) Tomada de reféns;

b) Outras violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados
internacionais no âmbito do direito internacional, a saber, qualquer um dos seguintes
atos:

i) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não parti-
cipem diretamente nas hostilidades;

ii) Dirigir intencionalmente ataques a bens civis, ou seja bens que não sejam objeti-
vos militares;

iii) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou
veículos que participem numa missão de manutenção da paz ou de assistência huma-
nitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre que estes tenham direito à
proteção conferida aos civis ou aos bens civis pelo direito internacional aplicável
aos conflitos armados;

iv) Lançar intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas aci-
dentais de vidas humanas ou ferimentos na população civil, danos em bens de cará-
ter civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente que se revelem
claramente excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se
previa;

v) Atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades, vilarejos, habitações ou edifí-
cios que não estejam defendidos e que não sejam objetivos militares;

vi) Matar ou ferir um combatente que tenha deposto armas ou que, não tendo mais
meios para se defender, se tenha incondicionalmente rendido;

vii) Utilizar indevidamente uma bandeira de trégua, a bandeira nacional, as insígnias
militares ou o uniforme do inimigo ou das Nações Unidas, assim como os emblemas
distintivos das Convenções de Genebra, causando deste modo a morte ou ferimentos
graves;
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viii) A transferência, direta ou indireta, por uma potência ocupante de parte da sua
população civil para o território que ocupa ou a deportação ou transferência da
totalidade ou de parte da população do território ocupado, dentro ou para fora desse
território;

ix) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios consagrados ao culto religioso, à
educação, às artes, às ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais
e lugares onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não se trate de objetivos
militares;

x) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de uma parte beligerante a
mutilações físicas ou a qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não
sejam motivadas por um tratamento médico, dentário ou hospitalar, nem sejam
efetuadas no interesse dessas pessoas, e que causem a morte ou coloquem seria-
mente em perigo a sua saúde;

xi) Matar ou ferir à traição pessoas pertencentes à nação ou ao exército inimigo;

xii) Declarar que não será dado quartel;

xiii) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que tais destruições ou apreen-
sões sejam imperativamente determinadas pelas necessidades da guerra;

xiv) Declarar abolidos, suspensos ou não admissíveis em tribunal os direitos e ações
dos nacionais da parte inimiga;

xv) Obrigar os nacionais da parte inimiga a participar em operações bélicas dirigidas
contra o seu próprio país, ainda que eles tenham estado ao serviço daquela parte
beligerante antes do início da guerra;

xvi) Saquear uma cidade ou uma localidade, mesmo quando tomada de assalto;

xvii) Utilizar veneno ou armas envenenadas;

xviii) Utilizar gases asfixiantes, tóxicos ou outros gases ou qualquer líquido, material
ou dispositivo análogo;

xix) Utilizar balas que se expandem ou achatam facilmente no interior do corpo huma-
no, tais como balas de revestimento duro que não cobre totalmente o interior ou
possui incisões;

xx) Utilizar armas, projéteis, materiais e métodos de combate que, pela sua própria
natureza, causem ferimentos supérfluos ou sofrimentos desnecessários ou que sur-
tam efeitos indiscriminados, em violação do direito internacional aplicável aos confli-
tos armados, na medida em que tais armas, projéteis, materiais e métodos de combate
sejam objeto de uma proibição geral e estejam incluídos em um anexo ao presente
Estatuto, em virtude de uma alteração aprovada em conformidade com o disposto
nos artigos 121 e 123;
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xxi) Ultrajar a dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhan-
tes e degradantes;

xxii) Cometer atos de violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez à
força, tal como definida na alínea f) do parágrafo 2o do artigo 7o, esterilização à força
e qualquer outra forma de violência sexual que constitua também um desrespeito
grave às Convenções de Genebra;

xxiii) Utilizar a presença de civis ou de outras pessoas protegidas para evitar que
determinados pontos, zonas ou forças militares sejam alvo de operações militares;

xxiv) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sani-
tários, assim como o pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das Con-
venções de Genebra, em conformidade com o direito internacional;

xxv) Provocar deliberadamente a inanição da população civil como método de guerra,
privando-a dos bens indispensáveis à sua sobrevivência, impedindo, inclusive, o
envio de socorros, tal como previsto nas Convenções de Genebra;

xxvi) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou utilizá-
los para participar ativamente nas hostilidades;

c) Em caso de conflito armado que não seja de índole internacional, as violações
graves do artigo 3o comum às quatro Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de
1949, a saber, qualquer um dos atos que a seguir se indicam, cometidos contra pesso-
as que não participem diretamente nas hostilidades, incluindo os membros das for-
ças armadas que tenham deposto armas e os que tenham ficado impedidos de conti-
nuar a combater devido a doença, lesões, prisão ou qualquer outro motivo:

i) Atos de violência contra a vida e contra a pessoa, em particular o homicídio sob
todas as suas formas, as mutilações, os tratamentos cruéis e a tortura;

ii) Ultrajes à dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos humilhantes
e degradantes;

iii) A tomada de reféns;

iv) As condenações proferidas e as execuções efetuadas sem julgamento prévio por
um tribunal regularmente constituído e que ofereça todas as garantias judiciais geral-
mente reconhecidas como indispensáveis.

d) A alínea c) do parágrafo 2o do presente artigo aplica-se aos conflitos armados que
não tenham caráter internacional e, por conseguinte, não se aplica a situações de
distúrbio e de tensão internas, tais como motins, atos de violência esporádicos ou
isolados ou outros de caráter semelhante;

e) As outras violações graves das leis e costumes aplicáveis aos conflitos armados
que não têm caráter internacional, no quadro do direito internacional, a saber qual-
quer um dos seguintes atos:
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i) Dirigir intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não parti-
cipem diretamente nas hostilidades;

ii) Dirigir intencionalmente ataques a edifícios, material, unidades e veículos sanitá-
rios, bem como ao pessoal que esteja usando os emblemas distintivos das Conven-
ções de Genebra, em conformidade com o direito internacional;

iii) Dirigir intencionalmente ataques ao pessoal, instalações, material, unidades ou
veículos que participem numa missão de manutenção da paz ou de assistência huma-
nitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, sempre que estes tenham direito à
proteção conferida pelo direito internacional dos conflitos armados aos civis e aos
bens civis;

iv) Atacar intencionalmente edifícios consagrados ao culto religioso, à educação, às
artes, às ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares
onde se agrupem doentes e feridos, sempre que não se trate de objetivos militares;

v) Saquear um aglomerado populacional ou um local, mesmo quando tomado de
assalto;

vi) Cometer atos de agressão sexual, escravidão sexual, prostituição forçada, gravi-
dez à força, tal como definida na alínea f do parágrafo 2o do artigo 7o; esterilização à
força ou qualquer outra forma de violência sexual que constitua uma violação grave
do artigo 3o comum às quatro Convenções de Genebra;

vii) Recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou em
grupos, ou utilizá-los para participar ativamente nas hostilidades;

viii) Ordenar a deslocação da população civil por razões relacionadas com o conflito,
salvo se assim o exigirem a segurança dos civis em questão ou razões militares
imperiosas;

ix) Matar ou ferir à traição um combatente de uma parte beligerante;

x) Declarar que não será dado quartel;

xi) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de outra parte beligerante a
mutilações físicas ou a qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não
sejam motivadas por um tratamento médico, dentário ou hospitalar nem sejam efetuadas
no interesse dessa pessoa, e que causem a morte ou ponham seriamente a sua saúde
em perigo;

xii) Destruir ou apreender bens do inimigo, a menos que as necessidades da guerra
assim o exijam;

f) A alínea e) do parágrafo 2o do presente artigo aplicar-se-á aos conflitos armados
que não tenham caráter internacional e, por conseguinte, não se aplicará a situações
de distúrbio e de tensão internas, tais como motins, atos de violência esporádicos ou
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isolados ou outros de caráter semelhante; aplicar-se-á, ainda, a conflitos armados
que tenham lugar no território de um Estado, quando exista um conflito armado
prolongado entre as autoridades governamentais e grupos armados organizados ou
entre estes grupos.

3. O disposto nas alíneas c) e e) do parágrafo 2o, em nada afetará a responsabilidade
que incumbe a todo o Governo de manter e de restabelecer a ordem pública no
Estado, e de defender a unidade e a integridade territorial do Estado por qualquer
meio legítimo.

ARTIGO 9o

Elementos Constitutivos dos Crimes

1. Os elementos constitutivos dos crimes que auxiliarão o Tribunal a interpretar e a
aplicar os artigos 6o, 7o e 8o do presente Estatuto, deverão ser adotados por uma
maioria de dois terços dos membros da Assembléia dos Estados Partes.

2. As alterações aos elementos constitutivos dos crimes poderão ser propostas por:

a) Qualquer Estado Parte;

b) Os juízes, através de deliberação tomada por maioria absoluta;

c) O Procurador.

As referidas alterações entram em vigor depois de aprovadas por uma maioria de dois
terços dos membros da Assembléia dos Estados Partes.

3. Os elementos constitutivos dos crimes e respectivas alterações deverão ser com-
patíveis com as disposições contidas no presente Estatuto.

ARTIGO 10

Nada no presente capítulo deverá ser interpretado como limitando ou afetando, de
alguma maneira, as normas existentes ou em desenvolvimento de direito internacio-
nal com fins distintos dos do presente Estatuto.

ARTIGO 11
Competência Ratione Temporis

1. O Tribunal só terá competência relativamente aos crimes cometidos após a entrada
em vigor do presente Estatuto.

2. Se um Estado se tornar Parte no presente Estatuto depois da sua entrada em vigor,
o Tribunal só poderá exercer a sua competência em relação a crimes cometidos de-
pois da entrada em vigor do presente Estatuto relativamente a esse Estado, a menos
que este tenha feito uma declaração nos termos do parágrafo 3o do artigo 12.
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ARTIGO 12
Condições Prévias ao Exercício da Jurisdição

1. O Estado que se torne Parte no presente Estatuto, aceitará a jurisdição do Tribunal
relativamente aos crimes a que se refere o artigo 5o.

2. Nos casos referidos nos parágrafos a) ou c) do artigo 13, o Tribunal poderá exercer
a sua jurisdição se um ou mais Estados a seguir identificados forem Partes no presen-
te Estatuto ou aceitarem a competência do Tribunal de acordo com o disposto no
parágrafo 3o:

a) Estado em cujo território tenha tido lugar a conduta em causa, ou, se o crime tiver
sido cometido a bordo de um navio ou de uma aeronave, o Estado de matrícula do
navio ou aeronave;

b) Estado de que seja nacional a pessoa a quem é imputado um crime.

3. Se a aceitação da competência do Tribunal por um Estado que não seja Parte no
presente Estatuto for necessária nos termos do parágrafo 2o, pode o referido Estado,
mediante declaração depositada junto do Secretário, consentir em que o Tribunal
exerça a sua competência em relação ao crime em questão. O Estado que tiver aceito
a competência do Tribunal colaborará com este, sem qualquer demora ou exceção, de
acordo com o disposto no Capítulo IX.

ARTIGO 13
Exercício da Jurisdição

O Tribunal poderá exercer a sua jurisdição em relação a qualquer um dos crimes a que
se refere o artigo 5o, de acordo com o disposto no presente Estatuto, se:

a) Um Estado Parte denunciar ao Procurador, nos termos do artigo 14, qualquer
situação em que haja indícios de ter ocorrido a prática de um ou vários desses crimes;

b) O Conselho de Segurança, agindo nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações
Unidas, denunciar ao Procurador qualquer situação em que haja indícios de ter ocor-
rido a prática de um ou vários desses crimes; ou

c) O Procurador tiver dado início a um inquérito sobre tal crime, nos termos do
disposto no artigo 15.

ARTIGO 14
Denúncia por um Estado Parte

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar ao Procurador uma situação em que haja
indícios de ter ocorrido a prática de um ou vários crimes da competência do Tribunal
e solicitar ao Procurador que a investigue, com vista a determinar se uma ou mais
pessoas identificadas deverão ser acusadas da prática desses crimes.
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2. O Estado que proceder à denúncia deverá, tanto quanto possível, especificar as
circunstâncias relevantes do caso e anexar toda a documentação de que disponha.

ARTIGO 15
Procurador

1. O Procurador poderá, por sua própria iniciativa, abrir um inquérito com base em
informações sobre a prática de crimes da competência do Tribunal.

2. O Procurador apreciará a seriedade da informação recebida. Para tal, poderá reco-
lher informações suplementares junto aos Estados, aos órgãos da Organização das
Nações Unidas, às Organizações Intergovernamentais ou Não Governamentais ou
outras fontes fidedignas que considere apropriadas, bem como recolher depoimen-
tos escritos ou orais na sede do Tribunal.

3. Se concluir que existe fundamento suficiente para abrir um inquérito, o Procura-
dor apresentará um pedido de autorização nesse sentido ao Juízo de Instrução, acom-
panhado da documentação de apoio que tiver reunido. As vítimas poderão apre-
sentar representações no Juízo de Instrução, de acordo com o Regulamento Pro-
cessual.

4. Se, após examinar o pedido e a documentação que o acompanha, o Juízo de Instru-
ção considerar que há fundamento suficiente para abrir um Inquérito e que o caso
parece caber na jurisdição do Tribunal, autorizará a abertura do inquérito, sem preju-
ízo das decisões que o Tribunal vier a tomar posteriormente em matéria de competên-
cia e de admissibilidade.

5. A recusa do Juízo de Instrução em autorizar a abertura do inquérito não impedirá o
Procurador de formular ulteriormente outro pedido com base em novos fatos ou
provas respeitantes à mesma situação.

6. Se, depois da análise preliminar a que se referem os parágrafos 1o e 2o, o Procurador
concluir que a informação apresentada não constitui fundamento suficiente para um
inquérito, o Procurador informará quem a tiver apresentado de tal entendimento. Tal
não impede que o Procurador examine, à luz de novos fatos ou provas, qualquer
outra informação que lhe venha a ser comunicada sobre o mesmo caso.

ARTIGO 16
Adiamento do Inquérito e do Procedimento Criminal

Nenhum inquérito ou procedimento crime poderá ter início ou prosseguir os seus
termos, com base no presente Estatuto, por um período de doze meses a contar da
data em que o Conselho de Segurança assim o tiver solicitado em resolução aprova-
da nos termos do disposto no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas; o pedido
poderá ser renovado pelo Conselho de Segurança nas mesmas condições.
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ARTIGO 17
Questões Relativas à Admissibilidade

1. Tendo em consideração o décimo parágrafo do preâmbulo e o artigo 1o, o Tribunal
decidirá sobre a não admissibilidade de um caso se:

a) O caso for objeto de inquérito ou de procedimento criminal por parte de um Estado
que tenha jurisdição sobre o mesmo, salvo se este não tiver vontade de levar a cabo
o inquérito ou o procedimento ou, não tenha capacidade para o fazer;

b) O caso tiver sido objeto de inquérito por um Estado com jurisdição sobre ele e tal
Estado tenha decidido não dar seguimento ao procedimento criminal contra a pessoa
em causa, a menos que esta decisão resulte do fato de esse Estado não ter vontade
de proceder criminalmente ou da sua incapacidade real para o fazer;

c) A pessoa em causa já tiver sido julgada pela conduta a que se refere a denúncia, e não
puder ser julgada pelo Tribunal em virtude do disposto no parágrafo 3o do artigo 20;

d) O caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção do
Tribunal.

2. A fim de determinar se há ou não vontade de agir num determinado caso, o Tribunal,
tendo em consideração as garantias de um processo eqüitativo reconhecidas pelo
direito internacional, verificará a existência de uma ou mais das seguintes circunstâncias:

a) O processo ter sido instaurado ou estar pendente ou a decisão ter sido proferida
no Estado com o propósito de subtrair a pessoa em causa à sua responsabilidade
criminal por crimes da competência do Tribunal, nos termos do disposto no artigo 5o;

b) Ter havido demora injustificada no processamento, a qual, dadas as circunstânci-
as, se mostra incompatível com a intenção de fazer responder a pessoa em causa
perante a justiça;

c) O processo não ter sido ou não estar sendo conduzido de maneira independente ou
imparcial, e ter estado ou estar sendo conduzido de uma maneira que, dadas as circuns-
tâncias, seja incompatível com a intenção de levar a pessoa em causa perante a justiça;

3. A fim de determinar se há incapacidade de agir num determinado caso, o Tribunal
verificará se o Estado, por colapso total ou substancial da respectiva administração
da justiça ou por indisponibilidade desta, não estará em condições de fazer compare-
cer o acusado, de reunir os meios de prova e depoimentos necessários ou não estará,
por outros motivos, em condições de concluir o processo.

ARTIGO 18
Decisões Preliminares sobre Admissibilidade

1. Se uma situação for denunciada ao Tribunal nos termos do artigo 13, parágrafo a),
e o Procurador determinar que existem fundamentos para abrir um inquérito ou der
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início a um inquérito de acordo com os artigos 13, parágrafo c) e 15, deverá notificar
todos os Estados Partes e os Estados que, de acordo com a informação disponível,
teriam jurisdição sobre esses crimes. O Procurador poderá proceder à notificação a
título confidencial e, sempre que o considere necessário com vista a proteger pesso-
as, impedir a destruição de provas ou a fuga de pessoas, poderá limitar o âmbito da
informação a transmitir aos Estados.

2. No prazo de um mês após a recepção da referida notificação, qualquer Estado
poderá informar o Tribunal de que está procedendo, ou já procedeu, a um inquérito
sobre nacionais seus ou outras pessoas sob a sua jurisdição, por atos que possam
constituir crimes a que se refere o artigo 5o e digam respeito à informação constante
na respectiva notificação. A pedido desse Estado, o Procurador transferirá para ele o
inquérito sobre essas pessoas, a menos que, a pedido do Procurador, o Juízo de
Instrução decida autorizar o inquérito.

3. A transferência do inquérito poderá ser reexaminada pelo Procurador seis meses
após a data em que tiver sido decidida ou, a todo o momento, quando tenha ocorrido
uma alteração significativa de circunstâncias, decorrente da falta de vontade ou da
incapacidade efetiva do Estado de levar a cabo o inquérito.

4. O Estado interessado ou o Procurador poderão interpor recurso para o Juízo de
Recursos da decisão proferida por um Juízo de Instrução, tal como previsto no artigo
82. Este recurso poderá seguir uma forma sumária.

5. Se o Procurador transferir o inquérito, nos termos do parágrafo 2o, poderá solicitar
ao Estado interessado que o informe periodicamente do andamento do mesmo e de
qualquer outro procedimento subseqüente. Os Estados Partes responderão a estes
pedidos sem atrasos injustificados.

6. O Procurador poderá, enquanto aguardar uma decisão a proferir no Juízo de Instru-
ção, ou a todo o momento se tiver transferido o inquérito nos termos do presente
artigo, solicitar ao tribunal de instrução, a título excepcional, que o autorize a efetuar
as investigações que considere necessárias para preservar elementos de prova, quando
exista uma oportunidade única de obter provas relevantes ou um risco significativo
de que essas provas possam não estar disponíveis numa fase ulterior.

7. O Estado que tenha recorrido de uma decisão do Juízo de Instrução nos termos do
presente artigo poderá impugnar a admissibilidade de um caso nos termos do artigo 19,
invocando fatos novos relevantes ou uma alteração significativa de circunstâncias.

ARTIGO 19
Impugnação da Jurisdição do

 Tribunal ou da Admissibilidade do Caso

1. O Tribunal deverá certificar-se de que detém jurisdição sobre todos os casos que
lhe sejam submetidos. O Tribunal poderá pronunciar-se de ofício sobre a admissi-
bilidade do caso em conformidade com o artigo 17.
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2. Poderão impugnar a admissibilidade do caso, por um dos motivos referidos no
artigo 17, ou impugnar a jurisdição do Tribunal:

a) O acusado ou a pessoa contra a qual tenha sido emitido um mandado ou ordem de
detenção ou de comparecimento, nos termos do artigo 58;

b) Um Estado que detenha o poder de jurisdição sobre um caso, pelo fato de o estar
investigando ou julgando, ou por já o ter feito antes; ou

c) Um Estado cuja aceitação da competência do Tribunal seja exigida, de acordo com
o artigo 12.

3. O Procurador poderá solicitar ao Tribunal que se pronuncie sobre questões de
jurisdição ou admissibilidade. Nas ações relativas a jurisdição ou admissibilidade,
aqueles que tiverem denunciado um caso ao abrigo do artigo 13, bem como as víti-
mas, poderão também apresentar as suas observações ao Tribunal.

4. A admissibilidade de um caso ou a jurisdição do Tribunal só poderão ser impugnadas
uma única vez por qualquer pessoa ou Estado a que se faz referência no parágrafo 2o.
A impugnação deverá ser feita antes do julgamento ou no seu início. Em circunstâncias
excepcionais, o Tribunal poderá autorizar que a impugnação se faça mais de uma vez ou
depois do início do julgamento. As impugnações à admissibilidade de um caso feitas
no início do julgamento, ou posteriormente com a autorização do Tribunal, só poderão
fundamentar-se no disposto no parágrafo 1o, alínea c) do artigo 17.

5. Os Estados a que se referem as alíneas b) e c) do parágrafo 2o do presente artigo
deverão deduzir impugnação logo que possível.

6. Antes da confirmação da acusação, a impugnação da admissibilidade de um caso
ou da jurisdição do Tribunal será submetida ao Juízo de Instrução e, após confirma-
ção, ao Juízo de Julgamento em Primeira Instância. Das decisões relativas à jurisdi-
ção ou admissibilidade caberá recurso para o Juízo de Recursos, de acordo com o
artigo 82.

7. Se a impugnação for feita pelo Estado referido nas alíneas b) e c) do parágrafo 2o,
o Procurador suspenderá o inquérito até que o Tribunal decida em conformidade com
o artigo 17.

8. Enquanto aguardar uma decisão, o Procurador poderá solicitar ao Tribunal autori-
zação para:

a) Proceder às investigações necessárias previstas no parágrafo 6o do artigo 18;

b) Recolher declarações ou o depoimento de uma testemunha ou completar o recolhi-
mento e o exame das provas que tenha iniciado antes da impugnação; e

c) Impedir, em colaboração com os Estados interessados, a fuga de pessoas em relação
às quais já tenha solicitado um mandado de detenção, nos termos do artigo 58.
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9. A impugnação não afetará a validade de nenhum ato realizado pelo Procurador,
nem de nenhuma decisão ou mandado anteriormente emitido pelo Tribunal.

10. Se o Tribunal tiver declarado que um caso não é admissível, de acordo com o
artigo 17, o Procurador poderá pedir a revisão dessa decisão, após se ter certificado
de que surgiram novos fatos que invalidam os motivos pelos quais o caso havia sido
considerado inadmissível nos termos do artigo 17.

11. Se o Procurador, tendo em consideração as questões referidas no artigo 17, deci-
dir transferir um inquérito, poderá pedir ao Estado em questão que o mantenha infor-
mado do seguimento do processo. Esta informação deverá, se esse Estado o solicitar,
ser mantida confidencial. Se o Procurador decidir, posteriormente, abrir um inquérito,
comunicará a sua decisão ao Estado para o qual foi transferido o processo.

ARTIGO 20
Ne bis in idem

1. Salvo disposição contrária do presente Estatuto, nenhuma pessoa poderá ser
julgada pelo Tribunal por atos constitutivos de crimes pelos quais este já a tenha
condenado ou absolvido.

2. Nenhuma pessoa poderá ser julgada por outro tribunal por um crime mencionado
no artigo 5o, relativamente ao qual já tenha sido condenada ou absolvida pelo Tribu-
nal.

3. O Tribunal não poderá julgar uma pessoa que já tenha sido julgada por outro
tribunal, por atos também punidos pelos artigos 6o, 7o ou 8o, a menos que o processo
nesse outro tribunal:

a) Tenha tido por objetivo subtrair o acusado à sua responsabilidade criminal por
crimes da competência do Tribunal; ou

b) Não tenha sido conduzido de forma independente ou imparcial, em conformidade
com as garantias de um processo eqüitativo reconhecidas pelo direito internacional,
ou tenha sido conduzido de uma maneira que, no caso concreto, se revele incompa-
tível com a intenção de submeter a pessoa à ação da justiça.

ARTIGO 21
Direito Aplicável

1. O Tribunal aplicará:

a) Em primeiro lugar, o presente Estatuto, os Elementos Constitutivos do Crime e o
Regulamento Processual;

b) Em segundo lugar, se for o caso, os tratados e os princípios e normas de direito
internacional aplicáveis, incluindo os princípios estabelecidos no direito internacio-
nal dos conflitos armados;
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c) Na falta destes, os princípios gerais do direito que o Tribunal retire do direito interno
dos diferentes sistemas jurídicos existentes, incluindo, se for o caso, o direito interno
dos Estados que exerceriam normalmente a sua jurisdição relativamente ao crime, sem-
pre que esses princípios não sejam incompatíveis com o presente Estatuto, com o
direito internacional, nem com as normas e padrões internacionalmente reconhecidos.

2. O Tribunal poderá aplicar princípios e normas de direito tal como já tenham sido
por si interpretados em decisões anteriores.

3. A aplicação e interpretação do direito, nos termos do presente artigo, deverá ser
compatível com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, sem discrimi-
nação alguma baseada em motivos tais como o gênero, definido no parágrafo 3o do
artigo 7o, a idade, a raça, a cor, a religião ou o credo, a opinião política ou outra, a origem
nacional, étnica ou social, a situação econômica, o nascimento ou outra condição.

CAPÍTULO III
Princípios Gerais de Direito Penal

ARTIGO 22
Nullum crimen sine leqe

1. Nenhuma pessoa será considerada criminalmente responsável, nos termos do
presente Estatuto, a menos que a sua conduta constitua, no momento em que tiver
lugar, um crime da competência do Tribunal.

2. A previsão de um crime será estabelecida de forma precisa e não será permitido o
recurso à analogia. Em caso de ambigüidade, será interpretada a favor da pessoa
objeto de inquérito, acusada ou condenada.

3. O disposto no presente artigo em nada afetará a tipificação de uma conduta como
crime nos termos do direito internacional, independentemente do presente Estatuto.

ARTIGO 23
Nulla poena sine lege

Qualquer pessoa condenada pelo Tribunal só poderá ser punida em conformidade
com as disposições do presente Estatuto.

ARTIGO 24
Não retroatividade ratione personae

1. Nenhuma pessoa será considerada criminalmente responsável, de acordo com o
presente Estatuto, por uma conduta anterior à entrada em vigor do presente Estatuto.

2. Se o direito aplicável a um caso for modificado antes de proferida sentença defini-
tiva, aplicar-se-á o direito mais favorável à pessoa objeto de inquérito, acusada ou
condenada.
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ARTIGO 25
Responsabilidade Criminal Individual

1. De acordo com o presente Estatuto, o Tribunal será competente para julgar as
pessoas físicas.

2. Quem cometer um crime da competência do Tribunal será considerado individual-
mente responsável e poderá ser punido de acordo com o presente Estatuto.

3. Nos termos do presente Estatuto, será considerado criminalmente responsável e
poderá ser punido pela prática de um crime da competência do Tribunal quem:

a) Cometer esse crime individualmente ou em conjunto ou por intermédio de outrem,
quer essa pessoa seja, ou não, criminalmente responsável;

b) Ordenar, solicitar ou instigar à prática desse crime, sob forma consumada ou sob a
forma de tentativa;

c) Com o propósito de facilitar a prática desse crime, for cúmplice ou encobridor, ou
colaborar de algum modo na prática ou na tentativa de prática do crime, nomeada-
mente pelo fornecimento dos meios para a sua prática;

d) Contribuir de alguma outra forma para a prática ou tentativa de prática do crime por
um grupo de pessoas que tenha um objetivo comum. Esta contribuição deverá ser
intencional e ocorrer, conforme o caso:

i) Com o propósito de levar a cabo a atividade ou o objetivo criminal do grupo,
quando um ou outro impliquem a prática de um crime da competência do Tribunal; ou

ii) Com o conhecimento da intenção do grupo de cometer o crime;

e) No caso de crime de genocídio, incitar, direta e publicamente, à sua prática;

f) Tentar cometer o crime mediante atos que contribuam substancialmente para a sua
execução, ainda que não se venha a consumar devido a circunstâncias alheias à sua
vontade. Porém, quem desistir da prática do crime, ou impedir de outra forma que este
se consuma, não poderá ser punido em conformidade com o presente Estatuto pela
tentativa, se renunciar total e voluntariamente ao propósito delituoso.

4. O disposto no presente Estatuto sobre a responsabilidade criminal das pessoas
físicas em nada afetará a responsabilidade do Estado, de acordo com o direito inter-
nacional.

ARTIGO 26
Exclusão da Jurisdição Relativamente a Menores de 18 anos

O Tribunal não terá jurisdição sobre pessoas que, à data da alegada prática do crime,
não tenham ainda completado 18 anos de idade.
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ARTIGO 27
Irrelevância da Qualidade Oficial

1. O presente Estatuto será aplicável de forma igual a todas as pessoas sem distinção
alguma baseada na qualidade oficial. Em particular, a qualidade oficial de Chefe de
Estado ou de Governo, de membro de Governo ou do Parlamento, de representante
eleito ou de funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em causa de respon-
sabilidade criminal nos termos do presente Estatuto, nem constituirá de per se moti-
vo de redução da pena.

2. As imunidades ou normas de procedimento especiais decorrentes da qualidade
oficial de uma pessoa; nos termos do direito interno ou do direito internacional, não
deverão obstar a que o Tribunal exerça a sua jurisdição sobre essa pessoa.

ARTIGO 28
Responsabilidade dos Chefes Militares e Outros Superiores Hierárquicos

Além de outras fontes de responsabilidade criminal previstas no presente Estatuto,
por crimes da competência do Tribunal:

a) O chefe militar, ou a pessoa que atue efetivamente como chefe militar, será criminal-
mente responsável por crimes da competência do Tribunal que tenham sido cometi-
dos por forças sob o seu comando e controle efetivos ou sob a sua autoridade e
controle efetivos, conforme o caso, pelo fato de não exercer um controle apropriado
sobre essas forças quando:

i) Esse chefe militar ou essa pessoa tinha conhecimento ou, em virtude das circuns-
tâncias do momento, deveria ter tido conhecimento de que essas forças estavam a
cometer ou preparavam-se para cometer esses crimes; e

ii) Esse chefe militar ou essa pessoa não tenha adotado todas as medidas necessárias
e adequadas ao seu alcance para prevenir ou reprimir a sua prática, ou para levar o
assunto ao conhecimento das autoridades competentes, para efeitos de inquérito e
procedimento criminal.

b) Nas relações entre superiores hierárquicos e subordinados, não referidos na alí-
nea a), o superior hierárquico será criminalmente responsável pelos crimes da com-
petência do Tribunal que tiverem sido cometidos por subordinados sob a sua auto-
ridade e controle efetivos, pelo fato de não ter exercido um controle apropriado sobre
esses subordinados, quando:

a) O superior hierárquico teve conhecimento ou deliberadamente não levou em con-
sideração a informação que indicava claramente que os subordinados estavam a
cometer ou se preparavam para cometer esses crimes;

b) Esses crimes estavam relacionados com atividades sob a sua responsabilidade e
controle efetivos; e
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c) O superior hierárquico não adotou todas as medidas necessárias e adequadas ao
seu alcance para prevenir ou reprimir a sua prática ou para levar o assunto ao conheci-
mento das autoridades competentes, para efeitos de inquérito e procedimento criminal.

ARTIGO 29
Imprescritibilidade

Os crimes da competência do Tribunal não prescrevem.

ARTIGO 30
Elementos Psicológicos

1. Salvo disposição em contrário, nenhuma pessoa poderá ser criminalmente respon-
sável e punida por um crime da competência do Tribunal, a menos que atue com
vontade de o cometer e conhecimento dos seus elementos materiais.

2. Para os efeitos do presente artigo, entende-se que atua intencionalmente quem:

a) Relativamente a uma conduta, se propuser adotá-la;

b) Relativamente a um efeito do crime, se propuser causá-lo ou estiver ciente de que
ele terá lugar em uma ordem normal dos acontecimentos.

3. Nos termos do presente artigo, entende-se por “conhecimento” a consciência de
que existe uma circunstância ou de que um efeito irá ter lugar, em uma ordem normal
dos acontecimentos. As expressões “ter conhecimento” e “com conhecimento” de-
verão ser entendidas em conformidade.

ARTIGO 31
Causas de Exclusão da Responsabilidade Criminal

Sem prejuízo de outros fundamentos para a exclusão de responsabilidade criminal
previstos no presente Estatuto, não será considerada criminalmente responsável a
pessoa que, no momento da prática de determinada conduta:

a) Sofrer de enfermidade ou deficiência mental que a prive da capacidade para avaliar
a ilicitude ou a natureza da sua conduta, ou da capacidade para controlar essa condu-
ta a fim de não violar a lei;

b) Estiver em estado de intoxicação que a prive da capacidade para avaliar a ilicitude
ou a natureza da sua conduta, ou da capacidade para controlar essa conduta a fim de
não transgredir a lei, a menos que se tenha intoxicado voluntariamente em circuns-
tâncias que lhe permitiam ter conhecimento de que, em conseqüência da intoxicação,
poderia incorrer numa conduta tipificada como crime da competência do Tribunal,
ou, de que haveria o risco de tal suceder;

c) Agir em defesa própria ou de terceiro com razoabilidade ou, em caso de crimes de
guerra, em defesa de um bem que seja essencial para a sua sobrevivência ou de
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terceiro ou de um bem que seja essencial à realização de uma missão militar, contra o
uso iminente e ilegal da força, de forma proporcional ao grau de perigo para si, para
terceiro ou para os bens protegidos. O fato de participar em uma força que realize uma
operação de defesa não será causa bastante de exclusão de responsabilidade crimi-
nal, nos termos desta alínea;

d) Tiver incorrido numa conduta que presumivelmente constitui crime da competên-
cia do Tribunal, em conseqüência de coação decorrente de uma ameaça iminente de
morte ou ofensas corporais graves para si ou para outrem, e em que se veja compelida
a atuar de forma necessária e razoável para evitar essa ameaça, desde que não tenha
a intenção de causar um dano maior que aquele que se propunha evitar. Essa ameaça
tanto poderá:

i) Ter sido feita por outras pessoas; ou

ii) Ser constituída por outras circunstâncias alheias à sua vontade.

2. O Tribunal determinará se os fundamentos de exclusão da responsabilidade crimi-
nal previstos no presente Estatuto serão aplicáveis no caso em apreço.

3. No julgamento, o Tribunal poderá levar em consideração outros fundamentos de
exclusão da responsabilidade criminal; distintos dos referidos no parágrafo 1o, sem-
pre que esses fundamentos resultem do direito aplicável em conformidade com o
artigo 21. O processo de exame de um fundamento de exclusão deste tipo será defini-
do no Regulamento Processual.

ARTIGO 32
Erro de Fato ou Erro de Direito

1. O erro de fato só excluirá a responsabilidade criminal se eliminar o dolo requerido
pelo crime.

2. O erro de direito sobre se determinado tipo de conduta constitui crime da compe-
tência do Tribunal não será considerado fundamento de exclusão de responsabilida-
de criminal. No entanto, o erro de direito poderá ser considerado fundamento de
exclusão de responsabilidade criminal se eliminar o dolo requerido pelo crime ou se
decorrer do artigo 33 do presente Estatuto.

ARTIGO 33
Decisão Hierárquica e Disposições Legais

1. Quem tiver cometido um crime da competência do Tribunal, em cumprimento de
uma decisão emanada de um Governo ou de um superior hierárquico, quer seja militar
ou civil, não será isento de responsabilidade criminal, a menos que:

a) Estivesse obrigado por lei a obedecer a decisões emanadas do Governo ou supe-
rior hierárquico em questão;
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b) Não tivesse conhecimento de que a decisão era ilegal; e

c) A decisão não fosse manifestamente ilegal.

2. Para os efeitos do presente artigo, qualquer decisão de cometer genocídio ou
crimes contra a humanidade será considerada como manifestamente ilegal.

CAPÍTULO IV
Composição e Administração do Tribunal

ARTIGO 34
Órgãos do Tribunal

O Tribunal será composto pelos seguintes órgãos:

a) A Presidência;

b) Uma Seção de Recursos, uma Seção de Julgamento em Primeira Instância e uma
Seção de Instrução;

c) O Gabinete do Procurador;

d) A Secretaria.

ARTIGO 35
Exercício das Funções de Juiz

1. Os juízes serão eleitos membros do Tribunal para exercer funções em regime de
exclusividade e deverão estar disponíveis para desempenhar o respectivo cargo
desde o início do seu mandato.

2. Os juízes que comporão a Presidência desempenharão as suas funções em regime
de exclusividade desde a sua eleição.

3. A Presidência poderá, em função do volume de trabalho do Tribunal, e após con-
sulta dos seus membros, decidir periodicamente em que medida é que será necessá-
rio que os restantes juízes desempenhem as suas funções em regime de exclusivida-
de. Estas decisões não prejudicarão o disposto no artigo 40.

4. Os ajustes de ordem financeira relativos aos juízes que não tenham de exercer os
respectivos cargos em regime de exclusividade serão adotadas em conformidade
com o disposto no artigo 49.

ARTIGO 36
Qualificações, Candidatura e Eleição dos Juízes

1. Sob reserva do disposto no parágrafo 2o, o Tribunal será composto por 18 juízes.
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2. a) A Presidência, agindo em nome do Tribunal, poderá propor o aumento do núme-
ro de juízes referido no parágrafo 1o fundamentando as razões pelas quais considera
necessária e apropriada tal medida. O Secretário comunicará imediatamente a propos-
ta a todos os Estados Partes;

b) A proposta será seguidamente apreciada em sessão da Assembléia dos Estados
Partes convocada nos termos do artigo 112 e deverá ser considerada adotada se for
aprovada na sessão por maioria de dois terços dos membros da Assembléia dos
Estados Partes; a proposta entrará em vigor na data fixada pela Assembléia dos
Estados Partes;

c) i) Logo que seja aprovada a proposta de aumento do número de juízes, de acordo
com o disposto na alínea b), a eleição dos juízes adicionais terá lugar no período
seguinte de sessões da Assembléia dos Estados Partes, nos termos dos parágrafos
3o a 8o do presente artigo e do parágrafo 2o do artigo 37;

ii) Após a aprovação e a entrada em vigor de uma proposta de aumento do número de
juízes, de acordo com o disposto nas alíneas b) e c) i), a Presidência poderá, a
qualquer momento, se o volume de trabalho do Tribunal assim o justificar, propor que
o número de juízes seja reduzido, mas nunca para um número inferior ao fixado no
parágrafo 1o. A proposta será apreciada de acordo com o procedimento definido nas
alíneas a) e b). Caso a proposta seja aprovada, o número de juízes será progressiva-
mente reduzido, à medida que expirem os mandatos e até que se alcance o número
previsto.

3. a) Os juízes serão eleitos dentre pessoas de elevada idoneidade moral, imparciali-
dade e integridade, que reúnam os requisitos para o exercício das mais altas funções
judiciais nos seus respectivos países.

b) Os candidatos a juízes deverão possuir:

i) Reconhecida competência em direito penal e direito processual penal e a
necessária experiência em processos penais na qualidade de juiz, procurador, advo-
gado ou outra função semelhante; ou

ii) Reconhecida competência em matérias relevantes de direito internacional,
tais como o direito internacional humanitário e os direitos humanos, assim como
vasta experiência em profissões jurídicas com relevância para a função judicial do
Tribunal;

c) Os candidatos a juízes deverão possuir um excelente conhecimento e serem fluen-
tes em, pelo menos, uma das línguas de trabalho do Tribunal.

4. a) Qualquer Estado Parte no presente Estatuto poderá propor candidatos às elei-
ções para juiz do Tribunal mediante:

i) O procedimento previsto para propor candidatos aos mais altos cargos judiciais do
país; ou
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ii) O procedimento previsto no Estatuto da Corte Internacional de Justiça para propor
candidatos a esse Tribunal.

As propostas de candidatura deverão ser acompanhadas de uma exposição detalhada
comprovativa de que o candidato possui os requisitos enunciados no parágrafo 3o;

b) Qualquer Estado Parte poderá apresentar uma candidatura de uma pessoa que não
tenha necessariamente a sua nacionalidade, mas que seja nacional de um Estado Parte;

c) A Assembléia dos Estados Partes poderá decidir constituir, se apropriado, uma
Comissão consultiva para o exame das candidaturas, neste caso, a Assembléia dos
Estados Partes determinará a composição e o mandato da Comissão.

5. Para efeitos da eleição, serão estabelecidas duas listas de candidatos:

A lista A, com os nomes dos candidatos que reúnam os requisitos enunciados na
alínea b) i) do parágrafo 3o; e

A lista B, com os nomes dos candidatos que reúnam os requisitos enunciados na
alínea b) ii) do parágrafo 3o.

O candidato que reúna os requisitos constantes de ambas as listas, poderá escolher
em qual delas deseja figurar. Na primeira eleição de membros do Tribunal, pelo menos
nove juízes serão eleitos entre os candidatos da lista A e pelo menos cinco entre os
candidatos da lista B. As eleições subseqüentes serão organizadas por forma a que
se mantenha no Tribunal uma proporção equivalente de juízes de ambas as listas.

6. a) Os juízes serão eleitos por escrutínio secreto, em sessão da Assembléia dos
Estados Partes convocada para esse efeito, nos termos do artigo 112. Sob reserva do
disposto no parágrafo 7, serão eleitos os 18 candidatos que obtenham o maior núme-
ro de votos e uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes;

b) No caso em que da primeira votação não resulte eleito um número suficiente de
juízes, proceder-se-á a nova votação, de acordo com os procedimentos estabeleci-
dos na alínea a), até provimento dos lugares restantes.

7. O Tribunal não poderá ter mais de um juiz nacional do mesmo Estado. Para este
efeito, a pessoa que for considerada nacional de mais de um Estado será considerada
nacional do Estado onde exerce habitualmente os seus direitos civis e políticos.

8. a) Na seleção dos juízes, os Estados Partes ponderarão sobre a necessidade de
assegurar que a composição do Tribunal inclua:

i) A representação dos principais sistemas jurídicos do mundo;

ii) Uma representação geográfica eqüitativa; e

iii) Uma representação justa de juízes do sexo feminino e do sexo masculino;



102 Direitos Humanos

b) Os Estados Partes levarão igualmente em consideração a necessidade de assegu-
rar a presença de juízes especializados em determinadas matérias incluindo, entre
outras, a violência contra mulheres ou crianças.

9. a) Salvo o disposto na alínea b), os juízes serão eleitos por um mandato de nove
anos e não poderão ser reeleitos, salvo o disposto na alínea c) e no parágrafo 2o do
artigo 37;

b) Na primeira eleição, um terço dos juízes eleitos será selecionado por sorteio para
exercer um mandato de três anos; outro terço será selecionado, também por sorteio,
para exercer um mandato de seis anos; e os restantes exercerão um mandato de nove
anos;

c) Um juiz selecionado para exercer um mandato de três anos, em conformidade com
a alínea b), poderá ser reeleito para um mandato completo.

10. Não obstante o disposto no parágrafo 9, um juiz afeto a um Juízo de Julgamento
em Primeira Instância ou de Recurso, em conformidade com o artigo 39, permanecerá
em funções até à conclusão do julgamento ou do recurso dos casos que tiver a seu
cargo.

ARTIGO 37
Vagas

1. Caso ocorra uma vaga, realizar-se-á uma eleição para o seu provimento, de acordo
com o artigo 36.

2. O juiz eleito para prover uma vaga, concluirá o mandato do seu antecessor e, se
esse período for igual ou inferior a três anos, poderá ser reeleito para um mandato
completo, nos termos do artigo 36.

ARTIGO 38
A Presidência

1. O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente e o Segundo Vice-Presidente serão eleitos
por maioria absoluta dos juízes. Cada um desempenhará o respectivo cargo por um
período de três anos ou até ao termo do seu mandato como juiz, conforme o que
expirar em primeiro lugar. Poderão ser reeleitos uma única vez.

2. O Primeiro Vice-Presidente substituirá o Presidente em caso de impossibilidade ou
recusa deste. O Segundo Vice-Presidente substituirá o Presidente em caso de impe-
dimento ou recusa deste ou do Primeiro Vice-Presidente.

3. O Presidente, o Primeiro Vice-Presidente e o Segundo Vice-Presidente constituirão
a Presidência, que ficará encarregada:

a) Da adequada administração do Tribunal, com exceção do Gabinete do Procurador; e
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b) Das restantes funções que lhe forem conferidas de acordo com o presente Estatuto.

4. Embora eximindo-se da sua responsabilidade nos termos do parágrafo 3o a), a
Presidência atuará em coordenação com o Gabinete do Procurador e deverá obter a
aprovação deste em todos os assuntos de interesse comum.

ARTIGO 39
Juízos

1. Após a eleição dos juízes e logo que possível, o Tribunal deverá organizar-se nas
seções referidas no artigo 34 b). A Seção de Recursos será composta pelo Presidente
e quatro juízes, a Seção de Julgamento em Primeira Instância por, pelo menos, seis
juízes e a Seção de Instrução por, pelo menos, seis juízes. Os juízes serão adstritos às
Seções de acordo com a natureza das funções que corresponderem a cada um e com
as respectivas qualificações e experiência, por forma a que cada Seção disponha de
um conjunto adequado de especialistas em direito penal e processual penal e em
direito internacional. A Seção de Julgamento em Primeira Instância e a Seção de
Instrução serão predominantemente compostas por juízes com experiência em pro-
cesso penal.

2. a) As funções judiciais do Tribunal serão desempenhadas em cada Seção pelos
juízos.

b) i) O Juízo de Recursos será composto por todos os juízes da Seção de Recursos;

ii) As funções do Juízo de Julgamento em Primeira Instância serão desempenhadas
por três juízes da Seção de Julgamento em Primeira Instância;

iii) As funções do Juízo de Instrução serão desempenhadas por três juízes da Seção
de Instrução ou por um só juiz da referida Seção, em conformidade com o presente
Estatuto e com o Regulamento Processual;

c) Nada no presente número obstará a que se constituam simultaneamente mais de
um Juízo de Julgamento em Primeira Instância ou Juízo de Instrução, sempre que a
gestão eficiente do trabalho do Tribunal assim o exigir.

3. a) Os juízes adstritos às Seções de Julgamento em Primeira Instância e de Instrução
desempenharão o cargo nessas Seções por um período de três anos ou, decorrido
esse período, até à conclusão dos casos que lhes tenham sido cometidos pela res-
pectiva Seção;

b) Os juízes adstritos à Seção de Recursos desempenharão o cargo nessa Seção
durante todo o seu mandato.

4. Os juízes adstritos à Seção de Recursos desempenharão o cargo unicamente nessa
Seção. Nada no presente artigo obstará a que sejam adstritos temporariamente juízes
da Seção de Julgamento em Primeira Instância à Seção de Instrução, ou inversamen-
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te, se a Presidência entender que a gestão eficiente do trabalho do Tribunal assim o
exige; porém, o juiz que tenha participado na fase instrutória não poderá, em caso
algum, fazer parte do Juízo de Julgamento em Primeira Instância encarregado do caso.

ARTIGO 40
Independência dos Juízes

1. Os juízes serão independentes no desempenho das suas funções.

2. Os juízes não desenvolverão qualquer atividade que possa ser incompatível com o
exercício das suas funções judiciais ou prejudicar a confiança na sua independência.

3. Os juízes que devam desempenhar os seus cargos em regime de exclusividade na
sede do Tribunal não poderão ter qualquer outra ocupação de natureza profissional.

4. As questões relativas à aplicação dos parágrafos 2o e 3o serão decididas por maio-
ria absoluta dos juízes. Nenhum juiz participará na decisão de uma questão que lhe
diga respeito.

ARTIGO 41
Impedimento e Desqualificação de Juízes

1. A Presidência poderá, a pedido de um juiz, declarar seu impedimento para o exercí-
cio de alguma das funções que lhe confere o presente Estatuto, em conformidade
com o Regulamento Processual.

2. a) Nenhum juiz pode participar num caso em que, por qualquer motivo, seja posta
em dúvida a sua imparcialidade. Será desqualificado, em conformidade com o dispos-
to neste número, entre outras razões, se tiver intervindo anteriormente, a qualquer
título, em um caso submetido ao Tribunal ou em um procedimento criminal conexo em
nível nacional que envolva a pessoa objeto de inquérito ou procedimento criminal.
Pode ser igualmente desqualificado por qualquer outro dos motivos definidos no
Regulamento Processual;

b) O Procurador ou a pessoa objeto de inquérito ou procedimento criminal poderá
solicitar a desqualificação de um juiz em virtude do disposto no presente número;

c) As questões relativas à desqualificação de juízes serão decididas por maioria
absoluta dos juízes. O juiz cuja desqualificação for solicitada, poderá pronunciar-se
sobre a questão, mas não poderá tomar parte na decisão.

ARTIGO 42
O Gabinete do Procurador

1. O Gabinete do Procurador atuará de forma independente, enquanto órgão autôno-
mo do Tribunal. Competir-lhe-á recolher comunicações e qualquer outro tipo de
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informação, devidamente fundamentada, sobre crimes da competência do Tribunal, a
fim de os examinar e investigar e de exercer a ação penal junto ao Tribunal. Os
membros do Gabinete do Procurador não solicitarão nem cumprirão ordens de fontes
externas ao Tribunal.

2. O Gabinete do Procurador será presidido pelo Procurador, que terá plena autorida-
de para dirigir e administrar o Gabinete do Procurador, incluindo o pessoal, as insta-
lações e outros recursos. O Procurador será coadjuvado por um ou mais Procurado-
res-Adjuntos, que poderão desempenhar qualquer uma das funções que incumbam
àquele, em conformidade com o disposto no presente Estatuto. O Procurador e os
Procuradores-Adjuntos terão nacionalidades diferentes e desempenharão o respec-
tivo cargo em regime de exclusividade.

3. O Procurador e os Procuradores-Adjuntos deverão ter elevada idoneidade moral,
elevado nível de competência e vasta experiência prática em matéria de processo
penal. Deverão possuir um excelente conhecimento e serem fluentes em, pelo menos,
uma das línguas de trabalho do Tribunal.

4. O Procurador será eleito por escrutínio secreto e por maioria absoluta de votos dos
membros da Assembléia dos Estados Partes. Os Procuradores-Adjuntos serão elei-
tos da mesma forma, de entre uma lista de candidatos apresentada pelo Procurador. O
Procurador proporá três candidatos para cada cargo de Procurador-Adjunto a pro-
ver. A menos que, ao tempo da eleição, seja fixado um período mais curto, o Procura-
dor e os Procuradores-Adjuntos exercerão os respectivos cargos por um período de
nove anos e não poderão ser reeleitos.

5. O Procurador e os Procuradores-Adjuntos não deverão desenvolver qualquer
atividade que possa interferir com o exercício das suas funções ou afetar a confiança
na sua independência e não poderão desempenhar qualquer outra função de caráter
profissional.

6. A Presidência poderá, a pedido do Procurador ou de um Procurador-Adjunto,
escusá-lo de intervir num determinado caso.

7. O Procurador e os Procuradores-Adjuntos não poderão participar em qualquer
processo em que, por qualquer motivo, a sua imparcialidade possa ser posta em
causa. Serão recusados, em conformidade com o disposto no presente número, entre
outras razões, se tiverem intervindo anteriormente, a qualquer título, num caso sub-
metido ao Tribunal ou num procedimento crime conexo em nível nacional, que envol-
va a pessoa objeto de inquérito ou procedimento criminal.

8. As questões relativas à recusa do Procurador ou de um Procurador-Adjunto serão
decididas pelo Juízo de Recursos.

a) A pessoa objeto de inquérito ou procedimento criminal poderá solicitar, a todo o
momento, a recusa do Procurador ou de um Procurador-Adjunto, pelos motivos
previstos no presente artigo;
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b) O Procurador ou o Procurador-Adjunto, segundo o caso, poderão pronunciar-se
sobre a questão.

9. O Procurador nomeará assessores jurídicos especializados em determinadas áreas
incluindo, entre outras, as da violência sexual ou violência por motivos relacionados
com a pertença a um determinado gênero e da violência contra as crianças.

ARTIGO 43
A Secretaria

1. A Secretaria será responsável pelos aspectos não judiciais da administração e do
funcionamento do Tribunal, sem prejuízo das funções e atribuições do Procurador
definidas no artigo 42.

2. A Secretaria será dirigida pelo Secretário, principal responsável administrativo do
Tribunal. O Secretário exercerá as suas funções na dependência do Presidente do
Tribunal.

3. O Secretário e o Secretário-Adjunto deverão ser pessoas de elevada idoneidade
moral e possuir um elevado nível de competência e um excelente conhecimento e
domínio de, pelo menos, uma das línguas de trabalho do Tribunal.

4. Os juízes elegerão o Secretário em escrutínio secreto, por maioria absoluta, tendo
em consideração as recomendações da Assembléia dos Estados Partes. Se necessá-
rio, elegerão um Secretário-Adjunto, por recomendação do Secretário e pela mesma
forma.

5. O Secretário será eleito por um período de cinco anos para exercer funções em
regime de exclusividade e só poderá ser reeleito uma vez. O Secretário-Adjunto será
eleito por um período de cinco anos, ou por um período mais curto se assim o decidi-
rem os juízes por deliberação tomada por maioria absoluta, e exercerá as suas funções
de acordo com as exigências de serviço.

6. O Secretário criará, no âmbito da Secretaria, uma Unidade de Apoio às Vítimas e
Testemunhas. Esta Unidade, em conjunto com o Gabinete do Procurador, adotará
medidas de proteção e dispositivos de segurança e prestará assessoria e outro tipo
de assistência às testemunhas e vítimas que compareçam perante o Tribunal e a
outras pessoas ameaçadas em virtude do testemunho prestado por aquelas. A Uni-
dade incluirá pessoal especializado para atender as vítimas de traumas, nomeada-
mente os relacionados com crimes de violência sexual.

ARTIGO 44
O Pessoal

1. O Procurador e o Secretário nomearão o pessoal qualificado necessário aos res-
pectivos serviços, nomeadamente, no caso do Procurador, o pessoal encarregado de
efetuar diligências no âmbito do inquérito.
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2. No tocante ao recrutamento de pessoal, o Procurador e o Secretário assegurarão
os mais altos padrões de eficiência, competência e integridade, tendo em considera-
ção, mutatis mutandis, os critérios estabelecidos no parágrafo 8 do artigo 36.

3. O Secretário, com o acordo da Presidência e do Procurador, proporá o Estatuto do
Pessoal, que fixará as condições de nomeação, remuneração e cessação de funções
do pessoal do Tribunal. O Estatuto do Pessoal será aprovado pela Assembléia dos
Estados Partes.

4. O Tribunal poderá, em circunstâncias excepcionais, recorrer aos serviços de pes-
soal colocado à sua disposição, a título gratuito, pelos Estados Partes, organizações
intergovernamentais e organizações não governamentais, com vista a colaborar com
qualquer um dos órgãos do Tribunal. O Procurador poderá anuir a tal eventualidade
em nome do Gabinete do Procurador. A utilização do pessoal disponibilizado a título
gratuito ficará sujeita às diretivas estabelecidas pela Assembléia dos Estados Partes.

ARTIGO 45
Compromisso Solene

Antes de assumir as funções previstas no presente Estatuto, os juízes, o Procurador,
os Procuradores-Adjuntos, o Secretário e o Secretário-Adjunto declararão solene-
mente, em sessão pública, que exercerão as suas funções imparcial e conscienciosa-
mente.

ARTIGO 46
Cessação de Funções

1. Um Juiz, o Procurador, um Procurador-Adjunto, o Secretário ou o Secretário-Ad-
junto cessará as respectivas funções, por decisão adotada de acordo com o disposto
no parágrafo 2o, nos casos em que:

a) Se conclua que a pessoa em causa incorreu em falta grave ou incumprimento grave
das funções conferidas pelo presente Estatuto, de acordo com o previsto no Regula-
mento Processual; ou

b) A pessoa em causa se encontre impossibilitada de desempenhar as funções defi-
nidas no presente Estatuto.

2. A decisão relativa à cessação de funções de um juiz, do Procurador ou de um
Procurador-Adjunto, de acordo com o parágrafo 1o, será adotada pela Assembléia
dos Estados Partes em escrutínio secreto:

a) No caso de um juiz, por maioria de dois terços dos Estados Partes, com base em
recomendação adotada por maioria de dois terços dos restantes juízes;

b) No caso do Procurador, por maioria absoluta dos Estados Partes;
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c) No caso de um Procurador-Adjunto, por maioria absoluta dos Estados Partes, com
base na recomendação do Procurador.

3. A decisão relativa à cessação de funções do Secretário ou do Secretário-Adjunto,
será adotada por maioria absoluta de votos dos juízes.

4. Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos, o Secretário ou o Secretário-
Adjunto, cuja conduta ou idoneidade para o exercício das funções inerentes ao
cargo em conformidade com o presente Estatuto tiver sido contestada ao abrigo do
presente artigo, terão plena possibilidade de apresentar e obter meios de prova e
produzir alegações de acordo com o Regulamento Processual; não poderão, no en-
tanto, participar, de qualquer outra forma, na apreciação do caso.

ARTIGO 47
Medidas Disciplinares

Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos, o Secretário ou o Secretário-
Adjunto que tiverem cometido uma falta menos grave que a prevista no parágrafo 1o

do artigo 46 incorrerão em responsabilidade disciplinar nos termos do Regulamento
Processual.

ARTIGO 48
Privilégios e Imunidades

1. O Tribunal gozará, no território dos Estados Partes, dos privilégios e imunidades
que se mostrem necessários ao cumprimento das suas funções.

2. Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos e o Secretário gozarão, no exercí-
cio das suas funções ou em relação a estas, dos mesmos privilégios e imunidades
reconhecidos aos chefes das missões diplomáticas, continuando a usufruir de absolu-
ta imunidade judicial relativamente às suas declarações, orais ou escritas, e aos atos
que pratiquem no desempenho de funções oficiais após o termo do respectivo mandato.

3. O Secretário-Adjunto, o pessoal do Gabinete do Procurador e o pessoal da Secre-
taria gozarão dos mesmos privilégios e imunidades e das facilidades necessárias ao
cumprimento das respectivas funções, nos termos do acordo sobre os privilégios e
imunidades do Tribunal.

4. Os advogados, peritos, testemunhas e outras pessoas, cuja presença seja requerida
na sede do Tribunal, beneficiarão do tratamento que se mostre necessário ao funci-
onamento adequado deste, nos termos do acordo sobre os privilégios e imunidades
do Tribunal.

5. Os privilégios e imunidades poderão ser levantados:

a) No caso de um juiz ou do Procurador, por decisão adotada por maioria absoluta
dos juízes;
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b) No caso do Secretário, pela Presidência;

c) No caso dos Procuradores-Adjuntos e do pessoal do Gabinete do Procurador,
pelo Procurador;

d) No caso do Secretário-Adjunto e do pessoal da Secretaria, pelo Secretário.

ARTIGO 49
Vencimentos, Subsídios e Despesas

Os juízes, o Procurador, os Procuradores-Adjuntos, o Secretário e o Secretário-ad-
junto auferirão os vencimentos e terão direito aos subsídios e ao reembolso de
despesas que forem estabelecidos em Assembléia dos Estados Partes. Estes venci-
mentos e subsídios não serão reduzidos no decurso do mandato.

ARTIGO 50
Línguas Oficiais e Línguas de Trabalho

1. As línguas árabe, chinesa, espanhola, francesa, inglesa e russa serão as línguas
oficiais do Tribunal. As sentenças proferidas pelo Tribunal, bem como outras deci-
sões sobre questões fundamentais submetidas ao Tribunal, serão publicadas nas
línguas oficiais. A Presidência, de acordo com os critérios definidos no Regulamento
Processual, determinará quais as decisões que poderão ser consideradas como deci-
sões sobre questões fundamentais, para os efeitos do presente parágrafo.

2. As línguas francesa e inglesa serão as línguas de trabalho do Tribunal. O Regula-
mento Processual definirá os casos em que outras línguas oficiais poderão ser usa-
das como línguas de trabalho.

3. A pedido de qualquer Parte ou qualquer Estado que tenha sido admitido a intervir
num processo, o Tribunal autorizará o uso de uma língua que não seja a francesa ou
a inglesa, sempre que considere que tal autorização se justifica.

ARTIGO 51
Regulamento Processual

1. O Regulamento Processual entrará em vigor mediante a sua aprovação por uma
maioria de dois terços dos votos dos membros da Assembléia dos Estados Partes.

2. Poderão propor alterações ao Regulamento Processual:

a) Qualquer Estado Parte;

b) Os juízes, por maioria absoluta; ou

c) O Procurador.
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Estas alterações entrarão em vigor mediante a aprovação por uma maioria de dois
terços dos votos dos membros da Assembléia dos Estados partes.

3. Após a aprovação do Regulamento Processual, em casos urgentes em que a situ-
ação concreta suscitada em Tribunal não se encontre prevista no Regulamento Pro-
cessual, os juízes poderão, por maioria de dois terços, estabelecer normas provisóri-
as a serem aplicadas até que a Assembléia dos Estados Partes as aprove, altere ou
rejeite na sessão ordinária ou extraordinária seguinte.

4. O Regulamento Processual, e respectivas alterações, bem como quaisquer normas
provisórias, deverão estar em consonância com o presente Estatuto. As alterações
ao Regulamento Processual, assim como as normas provisórias aprovadas em con-
formidade com o parágrafo 3o, não serão aplicadas com caráter retroativo em detri-
mento de qualquer pessoa que seja objeto de inquérito ou de procedimento criminal,
ou que tenha sido condenada.

5. Em caso de conflito entre as disposições do Estatuto e as do Regulamento Proces-
sual, o Estatuto prevalecerá.

ARTIGO 52
Regimento do Tribunal

1. De acordo com o presente Estatuto e com o Regulamento Processual, os juízes
aprovarão, por maioria absoluta, o Regimento necessário ao normal funcionamento
do Tribunal.

2. O Procurador e o Secretário serão consultados sobre a elaboração do Regimento
ou sobre qualquer alteração que lhe seja introduzida.

3. O Regimento do Tribunal e qualquer alteração posterior entrarão em vigor median-
te a sua aprovação, salvo decisão em contrário dos juízes. Imediatamente após a
adoção, serão circulados pelos Estados Partes para observações e continuarão em
vigor se, dentro de seis meses, não forem formuladas objeções pela maioria dos
Estados Partes.

CAPÍTULO V
Inquérito e Procedimento Criminal

ARTIGO 53
Abertura do Inquérito

1. O Procurador, após examinar a informação de que dispõe, abrirá um inquérito, a
menos que considere que, nos termos do presente Estatuto, não existe fundamento
razoável para proceder ao mesmo. Na sua decisão, o Procurador terá em conta se:

a) A informação de que dispõe constitui fundamento razoável para crer que foi, ou
está sendo, cometido um crime da competência do Tribunal;
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b) O caso é ou seria admissível nos termos do artigo 17; e

c) Tendo em consideração a gravidade do crime e os interesses das vítimas, não
existirão, contudo, razões substanciais para crer que o inquérito não serve os inte-
resses da justiça.

Se decidir que não há motivo razoável para abrir um inquérito e se esta decisão se
basear unicamente no disposto na alínea c), o Procurador informará o Juízo de Ins-
trução.

2. Se, concluído o inquérito, o Procurador chegar à conclusão de que não há funda-
mento suficiente para proceder criminalmente, na medida em que:

a) Não existam elementos suficientes, de fato ou de direito, para requerer a emissão
de um mandado de detenção ou notificação para comparência, de acordo com o
artigo 58;

b) O caso seja inadmissível, de acordo com o artigo 17; ou

c) O procedimento não serviria o interesse da justiça, consideradas todas as circuns-
tâncias, tais como a gravidade do crime, os interesses das vítimas e a idade ou o
estado de saúde do presumível autor e o grau de participação no alegado crime,
comunicará a sua decisão, devidamente fundamentada, ao Juízo de Instrução e ao
Estado que lhe submeteu o caso, de acordo com o artigo 14, ou ao Conselho de
Segurança, se se tratar de um caso previsto no parágrafo b) do artigo 13.

3. a) A pedido do Estado que tiver submetido o caso, nos termos do artigo 14, ou do
Conselho de Segurança, nos termos do parágrafo b) do artigo 13, o Juízo de Instrução
poderá examinar a decisão do Procurador de não proceder criminalmente em conformi-
dade com os parágrafos 1o ou 2o e solicitar-lhe que reconsidere essa decisão;

b) Além disso, o Juízo de Instrução poderá, oficiosamente, examinar a decisão do
Procurador de não proceder criminalmente, se essa decisão se basear unicamente no
disposto no parágrafo 1o, alínea c), e no parágrafo 2o, alínea c). Nesse caso, a decisão
do Procurador só produzirá efeitos se confirmada pelo Juízo de Instrução.

4. O Procurador poderá, a todo o momento, reconsiderar a sua decisão de abrir um
inquérito ou proceder criminalmente, com base em novos fatos ou novas informações.

ARTIGO 54
Funções e Poderes do Procurador em Matéria de Inquérito

1. O Procurador deverá:

a) A fim de estabelecer a verdade dos fatos, alargar o inquérito a todos os fatos e
provas pertinentes para a determinação da responsabilidade criminal, em conformi-
dade com o presente Estatuto e, para esse efeito, investigar, de igual modo, as cir-
cunstâncias que interessam quer à acusação, quer à defesa;
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b) Adotar as medidas adequadas para assegurar a eficácia do inquérito e do procedi-
mento criminal relativamente aos crimes da jurisdição do Tribunal e, na sua atuação,
o Procurador terá em conta os interesses e a situação pessoal das vítimas e testemu-
nhas, incluindo a idade, o gênero tal como definido no parágrafo 3o do artigo 7o, e o
estado de saúde; terá igualmente em conta a natureza do crime, em particular quando
envolva violência sexual, violência por motivos relacionados com a pertença a um
determinado gênero e violência contra as crianças; e

c) Respeitar plenamente os direitos conferidos às pessoas pelo presente Estatuto.

2. O Procurador poderá realizar investigações no âmbito de um inquérito no território
de um Estado:

a) De acordo com o disposto na Parte IX; ou

b) Mediante autorização do Juízo de Instrução, dada nos termos do parágrafo 3o,
alínea d), do artigo 57.

3. O Procurador poderá:

a) Reunir e examinar provas;

b) Convocar e interrogar pessoas objeto de inquérito e convocar e tomar o depoi-
mento de vítimas e testemunhas;

c) Procurar obter a cooperação de qualquer Estado ou organização intergovernamental
ou instrumento intergovernamental, de acordo com a respectiva competência e/ou
mandato;

d) Celebrar acordos ou convênios compatíveis com o presente Estatuto, que se
mostrem necessários para facilitar a cooperação de um Estado, de uma organização
intergovernamental ou de uma pessoa;

e) Concordar em não divulgar, em qualquer fase do processo, documentos ou infor-
mação que tiver obtido, com a condição de preservar o seu caráter confidencial e com
o objetivo único de obter novas provas, a menos que quem tiver facilitado a informa-
ção consinta na sua divulgação; e

f) Adotar ou requerer que se adotem as medidas necessárias para assegurar o caráter
confidencial da informação, a proteção de pessoas ou a preservação da prova.

ARTIGO 55
Direitos das Pessoas no Decurso do Inquérito

1. No decurso de um inquérito aberto nos termos do presente Estatuto:

a) Nenhuma pessoa poderá ser obrigada a depor contra si própria ou a declarar-se
culpada;
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b) Nenhuma pessoa poderá ser submetida a qualquer forma de coação, intimidação
ou ameaça, tortura ou outras formas de penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou
degradantes; e

c) Qualquer pessoa que for interrogada numa língua que não compreenda ou não fale
fluentemente, será assistida, gratuitamente, por um intérprete competente e disporá
das traduções que são necessárias às exigências de equidade;

d) Nenhuma pessoa poderá ser presa ou detida arbitrariamente, nem ser privada da
sua liberdade, salvo pelos motivos previstos no presente Estatuto e em conformida-
de com os procedimentos nele estabelecidos.

2. Sempre que existam motivos para crer que uma pessoa cometeu um crime da com-
petência do Tribunal e que deve ser interrogada pelo Procurador ou pelas autorida-
des nacionais, em virtude de um pedido feito em conformidade com o disposto na
Parte IX do presente Estatuto, essa pessoa será informada, antes do interrogatório,
de que goza ainda dos seguintes direitos:

a) A ser informada antes de ser interrogada de que existem indícios de que cometeu
um crime da competência do Tribunal;

b) A guardar silêncio, sem que tal seja tido em consideração para efeitos de determi-
nação da sua culpa ou inocência;

c) A ser assistida por um advogado da sua escolha ou, se não o tiver, a solicitar que
lhe seja designado um defensor dativo, em todas as situações em que o interesse da
justiça assim o exija e sem qualquer encargo se não possuir meios suficientes para
lhe pagar; e

d) A ser interrogada na presença do seu advogado, a menos que tenha renunciado
voluntariamente ao direito de ser assistida por um advogado.

ARTIGO 56
Intervenção do Juízo de Instrução em Caso de

Oportunidade Única de Proceder a um Inquérito

1. a) Sempre que considere que um inquérito oferece uma oportunidade única de
recolher depoimentos ou declarações de uma testemunha ou de examinar, reunir ou
verificar provas, o Procurador comunicará esse fato ao Juízo de Instrução;

b) Nesse caso, o Juízo de Instrução, a pedido do Procurador, poderá adotar as medi-
das que entender necessárias para assegurar a eficácia e a integridade do processo e,
em particular, para proteger os direitos de defesa;

c) Salvo decisão em contrário do Juízo de Instrução, o Procurador transmitirá a infor-
mação relevante à pessoa que tenha sido detida, ou que tenha comparecido na
seqüência de notificação emitida no âmbito do inquérito a que se refere a alínea a),
para que possa ser ouvida sobre a matéria em causa.
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2. As medidas a que se faz referência na alínea b) do parágrafo 1o poderão consistir em:

a) Fazer recomendações ou proferir despachos sobre o procedimento a seguir;

b) Ordenar que seja lavrado o processo;

c) Nomear um perito;

d) Autorizar o advogado de defesa do detido, ou de quem tiver comparecido no
Tribunal na seqüência de notificação, a participar no processo ou, no caso dessa
detenção ou comparecimento não se ter ainda verificado ou não tiver ainda sido
designado advogado, a nomear outro defensor que se encarregará dos interesses da
defesa e os representará;

e) Encarregar um dos seus membros ou, se necessário, outro juiz disponível da Seção
de Instrução ou da Seção de Julgamento em Primeira Instância, de formular recomen-
dações ou proferir despachos sobre o recolhimento e a preservação de meios de
prova e a inquirição de pessoas;

f) Adotar todas as medidas necessárias para reunir ou preservar meios de prova.

3. a) Se o Procurador não tiver solicitado as medidas previstas no presente artigo mas
o Juízo de Instrução considerar que tais medidas serão necessárias para preservar
meios de prova que lhe pareçam essenciais para a defesa no julgamento, o Juízo
consultará o Procurador a fim de saber se existem motivos poderosos para este não
requerer as referidas medidas. Se, após consulta, o Juízo concluir que a omissão de
requerimento de tais medidas é injustificada, poderá adotar essas medidas de ofício.

b) O Procurador poderá recorrer da decisão do Juízo de Instrução de ofício, nos
termos do presente número. O recurso seguirá uma forma sumária.

4. A admissibilidade dos meios de prova preservados ou recolhidos para efeitos do
processo ou o respectivo registro, em conformidade com o presente artigo, reger-se-
ão, em julgamento, pelo disposto no artigo 69, e terão o valor que lhes for atribuído
pelo Juízo de Julgamento em Primeira Instância.

ARTIGO 57
Funções e Poderes do Juízo de Instrução

1. Salvo disposição em contrário contida no presente Estatuto, o Juízo de Instrução
exercerá as suas funções em conformidade com o presente artigo.

2. a) Para os despachos do Juízo de Instrução proferidos ao abrigo dos artigos 15, 18,
19, 54, parágrafo 2o, 61, parágrafo 7, e 72, deve concorrer maioria de votos dos juízes
que o compõem;

b) Em todos os outros casos, um único juiz do Juízo de Instrução poderá exercer as
funções definidas no presente Estatuto, salvo disposição em contrário contida no
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Regulamento Processual ou decisão em contrário do Juízo de Instrução tomada por
maioria de votos.

3. Independentemente das outras funções conferidas pelo presente Estatuto, o Juízo
de Instrução poderá:

a) A pedido do Procurador, proferir os despachos e emitir os mandados que se reve-
lem necessários para um inquérito;

b) A pedido de qualquer pessoa que tenha sido detida ou tenha comparecido na
seqüência de notificação expedida nos termos do artigo 58, proferir despachos, in-
cluindo medidas tais como as indicadas no artigo 56, ou procurar obter, nos termos
do disposto na Parte IX, a cooperação necessária para auxiliar essa pessoa a preparar
a sua defesa;

c) Sempre que necessário, assegurar a proteção e o respeito pela privacidade de
vítimas e testemunhas, a preservação da prova, a proteção de pessoas detidas ou
que tenham comparecido na seqüência de notificação para comparecimento, assim
como a proteção de informação que afete a segurança nacional;

d) Autorizar o Procurador a adotar medidas específicas no âmbito de um inquérito, no
território de um Estado Parte sem ter obtido a cooperação deste nos termos do disposto
na Parte IX, caso o Juízo de Instrução determine que, tendo em consideração, na
medida do possível, a posição do referido Estado, este último não está manifestamente
em condições de satisfazer um pedido de cooperação face à incapacidade de todas as
autoridades ou órgãos do seu sistema judiciário com competência para dar seguimento
a um pedido de cooperação formulado nos termos do disposto na Parte IX.

e) Quando tiver emitido um mandado de detenção ou uma notificação para compare-
cimento nos termos do artigo 58, e levando em consideração o valor das provas e os
direitos das partes em questão, em conformidade com o disposto no presente Estatu-
to e no Regulamento Processual, procurar obter a cooperação dos Estados, nos
termos do parágrafo 1o, alínea k) do artigo 93, para adoção de medidas cautelares que
visem à apreensão, em particular no interesse superior das vítimas.

ARTIGO 58
Mandado de Detenção e Notificação para

Comparecimento do Juízo de Instrução

1. A todo o momento após a abertura do inquérito, o Juízo de Instrução poderá, a
pedido do Procurador, emitir um mandado de detenção contra uma pessoa se, após
examinar o pedido e as provas ou outras informações submetidas pelo Procurador,
considerar que:

a) Existem motivos suficientes para crer que essa pessoa cometeu um crime da com-
petência do Tribunal; e

b) A detenção dessa pessoa se mostra necessária para:
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i) Garantir o seu comparecimento em tribunal;

ii) Garantir que não obstruirá, nem porá em perigo, o inquérito ou a ação do Tribunal; ou

iii) Se for o caso, impedir que a pessoa continue a cometer esse crime ou um crime
conexo que seja da competência do Tribunal e tenha a sua origem nas mesmas
circunstâncias.

2. Do requerimento do Procurador deverão constar os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de identificação;

b) A referência precisa do crime da competência do Tribunal que a pessoa tenha
presumivelmente cometido;

c) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime;

d) Um resumo das provas e de qualquer outra informação que constitua motivo
suficiente para crer que a pessoa cometeu o crime; e

e) Os motivos pelos quais o Procurador considere necessário proceder à detenção
daquela pessoa.

3. Do mandado de detenção deverão constar os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de identificação;

b) A referência precisa do crime da competência do Tribunal que justifique o pedido
de detenção; e

c) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime.

4. O mandado de detenção manter-se-á válido até decisão em contrário do Tribunal.

5. Com base no mandado de detenção, o Tribunal poderá solicitar a prisão preventiva
ou a detenção e entrega da pessoa em conformidade com o disposto na Parte IX do
presente Estatuto.

6. O Procurador poderá solicitar ao Juízo de Instrução que altere o mandado de
detenção no sentido de requalificar os crimes aí indicados ou de adicionar outros. O
Juízo de Instrução alterará o mandado de detenção se considerar que existem moti-
vos suficientes para crer que a pessoa cometeu quer os crimes na forma que se indica
nessa requalificação, quer os novos crimes.

7. O Procurador poderá solicitar ao Juízo de Instrução que, em vez de um mandado de
detenção, emita uma notificação para comparecimento. Se o Juízo considerar que
existem motivos suficientes para crer que a pessoa cometeu o crime que lhe é impu-
tado e que uma notificação para comparecimento será suficiente para garantir a sua
presença efetiva em tribunal, emitirá uma notificação para que a pessoa compareça,
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com ou sem a imposição de medidas restritivas de liberdade (distintas da detenção)
se previstas no direito interno. Da notificação para comparecimento deverão constar
os seguintes elementos:

a) O nome da pessoa em causa e qualquer outro elemento útil de identificação;

b) A data de comparecimento;

c) A referência precisa ao crime da competência do Tribunal que a pessoa alegadamente
tenha cometido; e

d) Uma descrição sucinta dos fatos que alegadamente constituem o crime.

Esta notificação será diretamente feita à pessoa em causa.

ARTIGO 59
Procedimento de Detenção no Estado da Detenção

1. O Estado Parte que receber um pedido de prisão preventiva ou de detenção e
entrega, adotará imediatamente as medidas necessárias para proceder à detenção, em
conformidade com o respectivo direito interno e com o disposto na Parte IX.

2. O detido será imediatamente levado à presença da autoridade judiciária competen-
te do Estado da detenção que determinará se, de acordo com a legislação desse
Estado:

a) O mandado de detenção é aplicável à pessoa em causa;

b) A detenção foi executada de acordo com a lei;

c) Os direitos do detido foram respeitados,

3. O detido terá direito a solicitar à autoridade competente do Estado da detenção
autorização para aguardar a sua entrega em liberdade.

4. Ao decidir sobre o pedido, a autoridade competente do Estado da detenção deter-
minará se, em face da gravidade dos crimes imputados, se verificam circunstâncias
urgentes e excepcionais que justifiquem a liberdade provisória e se existem as garan-
tias necessárias para que o Estado de detenção possa cumprir a sua obrigação de
entregar a pessoa ao Tribunal. Essa autoridade não terá competência para examinar
se o mandado de detenção foi regularmente emitido, nos termos das alíneas a) e b)
do parágrafo 1o do artigo 58.

5. O pedido de liberdade provisória será notificado ao Juízo de Instrução, o qual fará
recomendações à autoridade competente do Estado da detenção. Antes de tomar
uma decisão, a autoridade competente do Estado da detenção terá em conta essas
recomendações, incluindo as relativas a medidas adequadas para impedir a fuga da
pessoa.
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6. Se a liberdade provisória for concedida, o Juízo de Instrução poderá solicitar
informações periódicas sobre a situação de liberdade provisória.

7. Uma vez que o Estado da detenção tenha ordenado a entrega, o detido será colo-
cado, o mais rapidamente possível, à disposição do Tribunal.

ARTIGO 60
Início da Fase Instrutória

1. Logo que uma pessoa seja entregue ao Tribunal ou nele compareça voluntariamen-
te em cumprimento de uma notificação para comparecimento, o Juízo de Instrução
deverá assegurar-se de que essa pessoa foi informada dos crimes que lhe são impu-
tados e dos direitos que o presente Estatuto lhe confere, incluindo o direito de
solicitar autorização para aguardar o julgamento em liberdade.

2. A pessoa objeto de um mandado de detenção poderá solicitar autorização para
aguardar julgamento em liberdade. Se o Juízo de Instrução considerar verificadas as
condições enunciadas no parágrafo 1o do artigo 58, a detenção será mantida. Caso
contrário, a pessoa será posta em liberdade, com ou sem condições.

3. O Juízo de Instrução reexaminará periodicamente a sua decisão quanto à liberdade
provisória ou à detenção, podendo fazê-lo a todo o momento, a pedido do Procura-
dor ou do interessado. Ao tempo da revisão, o Juízo poderá modificar a sua decisão
quanto à detenção, à liberdade provisória ou às condições desta, se considerar que
a alteração das circunstâncias o justifica.

4. O Juízo de Instrução certificar-se-á de que a detenção não será prolongada por
período não razoável devido a demora injustificada por parte do Procurador. Caso se
produza a referida demora, o Tribunal considerará a possibilidade de pôr o interessa-
do em liberdade, com ou sem condições.

5. Se necessário, o Juízo de Instrução poderá emitir um mandado de detenção para
garantir o comparecimento de uma pessoa que tenha sido posta em liberdade.

ARTIGO 61
Apreciação da Acusação Antes do Julgamento

1. Salvo o disposto no parágrafo 2o, e em um prazo razoável após a entrega da pessoa
ao Tribunal ou ao seu comparecimento voluntário perante este, o Juízo de Instrução
realizará uma audiência para apreciar os fatos constantes da acusação com base nos
quais o Procurador pretende requerer o julgamento. A audiência ocorrerá lugar na
presença do Procurador e do acusado, assim como do defensor deste.

2. O Juízo de Instrução, de ofício ou a pedido do Procurador, poderá realizar a audiên-
cia na ausência do acusado, a fim de apreciar os fatos constantes da acusação com
base nos quais o Procurador pretende requerer o julgamento, se o acusado:
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a) Tiver renunciado ao seu direito a estar presente; ou

b) Tiver fugido ou não for possível encontrá-lo, tendo sido tomadas todas as medi-
das razoáveis para assegurar o seu comparecimento em Tribunal e para o informar
dos fatos constantes da acusação e da realização de uma audiência para apreciação
dos mesmos.

Neste caso, o acusado será representado por um defensor, se o Juízo de Instrução
decidir que tal servirá os interesses da justiça.

3. Num prazo razoável antes da audiência, o acusado:

a) Receberá uma cópia do documento especificando os fatos constantes da acusa-
ção com base nos quais o Procurador pretende requerer o julgamento; e

b) Será informado das provas que o Procurador pretende apresentar em audiência.

O Juízo de Instrução poderá proferir despacho sobre a divulgação de informação
para efeitos da audiência.

4. Antes da audiência, o Procurador poderá reabrir o inquérito e alterar ou retirar parte
dos fatos constantes da acusação. O acusado será notificado de qualquer alteração
ou retirada em tempo razoável, antes da realização da audiência. No caso de retirada
de parte dos fatos constantes da acusação, o Procurador informará o Juízo de Instru-
ção dos motivos da mesma.

5. Na audiência, o Procurador produzirá provas satisfatórias dos fatos constantes da
acusação, nos quais baseou a sua convicção de que o acusado cometeu o crime que
lhe é imputado. O Procurador poderá basear-se em provas documentais ou um resumo
das provas, não sendo obrigado a chamar as testemunhas que irão depor no julgamento.

6. Na audiência, o acusado poderá:

a) Contestar as acusações;

b) Impugnar as provas apresentadas pelo Procurador; e

c) Apresentar provas.

7. Com base nos fatos apreciados durante a audiência, o Juízo de Instrução decidirá
se existem provas suficientes de que o acusado cometeu os crimes que lhe são
imputados. De acordo com essa decisão, o Juízo de Instrução:

a) Declarará procedente a acusação na parte relativamente à qual considerou terem
sido reunidas provas suficientes e remeterá o acusado para o juízo de Julgamento em
Primeira Instância, a fim de aí ser julgado pelos fatos confirmados;

b) Não declarará procedente a acusação na parte relativamente à qual considerou
não terem sido reunidas provas suficientes;
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c) Adiará a audiência e solicitará ao Procurador que considere a possibilidade de:

i) Apresentar novas provas ou efetuar novo inquérito relativamente a um determina-
do fato constante da acusação; ou

ii) Modificar parte da acusação, se as provas reunidas parecerem indicar que um
crime distinto, da competência do Tribunal, foi cometido.

8. A declaração de não procedência relativamente a parte de uma acusação, proferida
pelo Juízo de Instrução, não obstará a que o Procurador solicite novamente a sua
apreciação, na condição de apresentar provas adicionais.

9. Tendo os fatos constantes da acusação sido declarados procedentes, e antes do
início do julgamento, o Procurador poderá, mediante autorização do Juízo de Instru-
ção e notificação prévia do acusado, alterar alguns fatos constantes da acusação. Se
o Procurador pretender acrescentar novos fatos ou substituí-los por outros de natu-
reza mais grave, deverá, nos termos do presente artigo, requerer uma audiência para
a respectiva apreciação. Após o início do julgamento, o Procurador poderá retirar a
acusação, com autorização do Juízo de Instrução.

10. Qualquer mandado emitido deixará de ser válido relativamente aos fatos constan-
tes da acusação que tenham sido declarados não procedentes pelo Juízo de Instru-
ção ou que tenham sido retirados pelo Procurador.

11. Tendo a acusação sido declarada procedente nos termos do presente artigo, a
Presidência designará um Juízo de Julgamento em Primeira Instância que, sob reserva
do disposto no parágrafo 9 do presente artigo e no parágrafo 4o do artigo 64, se
encarregará da fase seguinte do processo e poderá exercer as funções do Juízo de
Instrução que se mostrem pertinentes e apropriadas nessa fase do processo.

CAPÍTULO VI
O Julgamento

ARTIGO 62
Local do Julgamento

Salvo decisão em contrário, o julgamento terá lugar na sede do Tribunal.

ARTIGO 63
Presença do Acusado em Julgamento

1. O acusado estará presente durante o julgamento.

2. Se o acusado, presente em tribunal, perturbar persistentemente a audiência, o
Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá ordenar a sua remoção da sala e
providenciar para que acompanhe o processo e dê instruções ao seu defensor a
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partir do exterior da mesma, utilizando, se necessário, meios técnicos de comunica-
ção. Estas medidas só serão adotadas em circunstâncias excepcionais e pelo período
estritamente necessário, após se terem esgotado outras possibilidades razoáveis.

ARTIGO 64
Funções e Poderes do Juízo de

Julgamento em Primeira Instância

1. As funções e poderes do Juízo de Julgamento em Primeira Instância, enunciadas
no presente artigo, deverão ser exercidas em conformidade com o presente Estatuto
e o Regulamento Processual.

2. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância zelará para que o julgamento seja
conduzido de maneira eqüitativa e célere, com total respeito dos direitos do acusado
e tendo em devida conta a proteção das vítimas e testemunhas.

3. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância a que seja submetido um caso nos
termos do presente Estatuto:

a) Consultará as partes e adotará as medidas necessárias para que o processo se
desenrole de maneira eqüitativa e célere;

b) Determinará qual a língua, ou quais as línguas, a utilizar no julgamento; e

c) Sob reserva de qualquer outra disposição pertinente do presente Estatuto, provi-
denciará pela revelação de quaisquer documentos ou da informação que não tenha
sido divulgada anteriormente, com suficiente antecedência relativamente ao início
do julgamento, a fim de permitir a sua preparação adequada para o julgamento.

4. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, se mostrar necessário para o
seu funcionamento eficaz e imparcial, remeter questões preliminares ao Juízo de Ins-
trução ou, se necessário, a um outro juiz disponível da Seção de Instrução.

5. Mediante notificação às partes, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância pode-
rá, conforme se lhe afigure mais adequado, ordenar que as acusações contra mais de
um acusado sejam deduzidas conjunta ou separadamente.

6. No desempenho das suas funções, antes ou no decurso de um julgamento, o Juízo
de Julgamento em Primeira Instância poderá, se necessário:

a) Exercer qualquer uma das funções do Juízo de Instrução consignadas no parágra-
fo 11 do artigo 61;

b) Ordenar a comparência e a audição de testemunhas e a apresentação de documen-
tos e outras provas, obtendo para tal, se necessário, o auxílio de outros Estados,
conforme previsto no presente Estatuto;



122 Direitos Humanos

c) Adotar medidas para a proteção da informação confidencial;

d) Ordenar a apresentação de provas adicionais às reunidas antes do julgamento ou
às apresentadas no decurso do julgamento pelas partes;

e) Adotar medidas para a proteção do acusado, testemunhas e vítimas; e

f) Decidir sobre qualquer outra questão pertinente.

7. A audiência de julgamento será pública. No entanto, o Juízo de Julgamento em
Primeira Instância poderá decidir que determinadas diligências se efetuem à porta
fechada, em conformidade com os objetivos enunciados no artigo 68 ou com vista a
proteger informação de caráter confidencial ou restrita que venha a ser apresentada
como prova.

8. a) No início da audiência de julgamento, o Juízo de Julgamento em Primeira Instân-
cia ordenará a leitura ao acusado, dos fatos constantes da acusação previamente
confirmados pelo Juízo de Instrução. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância
deverá certificar-se de que o acusado compreende a natureza dos fatos que lhe são
imputados e dar-lhe a oportunidade de os confessar, de acordo com o disposto no
artigo 65, ou de se declarar inocente;

b) Durante o julgamento, o juiz presidente poderá dar instruções sobre a condução
da audiência, nomeadamente para assegurar que esta se desenrole de maneira eqüi-
tativa e imparcial. Salvo qualquer orientação do juiz presidente, as partes poderão
apresentar provas em conformidade com as disposições do presente Estatuto.

9. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, inclusive, de ofício ou a
pedido de uma das partes, a saber:

a) Decidir sobre a admissibilidade ou pertinência das provas; e

b) Tomar todas as medidas necessárias para manter a ordem na audiência.

10. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância providenciará para que o Secretário
proceda a um registro completo da audiência de julgamento onde sejam fielmente
relatadas todas as diligências efetuadas, registro que deverá manter e preservar.

ARTIGO 65
Procedimento em Caso de Confissão

1. Se o acusado confessar nos termos do parágrafo 8, alínea a), do artigo 64, o Juízo
de Julgamento em Primeira Instância apurará:

a) Se o acusado compreende a natureza e as conseqüências da sua confissão;

b) Se essa confissão foi feita livremente, após devida consulta ao seu advogado de
defesa; e
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c) Se a confissão é corroborada pelos fatos que resultam:

i) Da acusação deduzida pelo Procurador e aceita pelo acusado;

ii) De quaisquer meios de prova que confirmam os fatos constantes da acusação
deduzida pelo Procurador e aceita pelo acusado; e

iii) De quaisquer outros meios de prova, tais como depoimentos de testemunhas,
apresentados pelo Procurador ou pelo acusado.

2. Se o Juízo de Julgamento em Primeira Instância estimar que estão reunidas as
condições referidas no parágrafo 1o, considerará que a confissão, juntamente com
quaisquer provas adicionais produzidas, constitui um reconhecimento de todos os
elementos essenciais constitutivos do crime pelo qual o acusado se declarou culpa-
do e poderá condená-lo por esse crime.

3. Se o Juízo de Julgamento em Primeira Instância estimar que não estão reunidas as
condições referidas no parágrafo 1o, considerará a confissão como não tendo tido
lugar e, nesse caso, ordenará que o julgamento prossiga de acordo com o procedi-
mento comum estipulado no presente Estatuto, podendo transmitir o processo a
outro Juízo de Julgamento em Primeira Instância.

4. Se o Juízo de Julgamento em Primeira Instância considerar necessária, no interesse
da justiça, e em particular no interesse das vítimas, uma explanação mais detalhada
dos fatos integrantes do caso, poderá:

a) Solicitar ao Procurador que apresente provas adicionais, incluindo depoimentos
de testemunhas; ou

b) Ordenar que o processo prossiga de acordo com o procedimento comum estipu-
lado no presente Estatuto, caso em que considerará a confissão como não tendo
tido lugar e poderá transmitir o processo a outro Juízo de Julgamento em Primeira
Instância.

5. Quaisquer consultas entre o Procurador e a defesa, no que diz respeito à alteração
dos fatos constantes da acusação, à confissão ou à pena a ser imposta, não vincula-
rão o Tribunal.

ARTIGO 66
Presunção de Inocência

1. Toda a pessoa se presume inocente até prova da sua culpa perante o Tribunal, de
acordo com o direito aplicável.

2. Incumbe ao Procurador o ônus da prova da culpa do acusado.

3. Para proferir sentença condenatória, o Tribunal deve estar convencido de que o
acusado é culpado, além de qualquer dúvida razoável.
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ARTIGO 67
Direitos do Acusado

1. Durante a apreciação de quaisquer fatos constantes da acusação, o acusado tem
direito a ser ouvido em audiência pública, levando em conta o disposto no presente
Estatuto, a uma audiência conduzida de forma eqüitativa e imparcial e às seguintes
garantias mínimas, em situação de plena igualdade:

a) A ser informado, sem demora e de forma detalhada, numa língua que compreenda
e fale fluentemente, da natureza, motivo e conteúdo dos fatos que lhe são imputados;

b) A dispor de tempo e de meios adequados para a preparação da sua defesa e a
comunicar-se livre e confidencialmente com um defensor da sua escolha;

c) A ser julgado sem atrasos indevidos;

d) Salvo o disposto no parágrafo 2o do artigo 63, o acusado terá direito a estar
presente na audiência de julgamento e a defender-se a si próprio ou a ser assistido
por um defensor da sua escolha; se não o tiver, a ser informado do direito de o
tribunal lhe nomear um defensor sempre que o interesse da justiça o exija, sendo tal
assistência gratuita se o acusado carecer de meios suficientes para remunerar o
defensor assim nomeado;

e) A inquirir ou a fazer inquirir as testemunhas de acusação e a obter o comparecimen-
to das testemunhas de defesa e a inquirição destas nas mesmas condições que as
testemunhas de acusação. O acusado terá também direito a apresentar defesa e a
oferecer qualquer outra prova admissível, de acordo com o presente Estatuto;

f) A ser assistido gratuitamente por um intérprete competente e a serem-lhe faculta-
das as traduções necessárias que a equidade exija, se não compreender perfeitamen-
te ou não falar a língua utilizada em qualquer ato processual ou documento produzi-
do em tribunal;

g) A não ser obrigado a depor contra si próprio, nem a declarar-se culpado, e a
guardar silêncio, sem que este seja levado em conta na determinação da sua culpa ou
inocência;

h) A prestar declarações não ajuramentadas, oralmente ou por escrito, em sua defesa;
e

i) A que não lhe seja imposta quer a inversão do ônus da prova, quer a impugnação.

2. Além de qualquer outra revelação de informação prevista no presente Estatuto, o
Procurador comunicará à defesa, logo que possível, as provas que tenha em seu
poder ou sob o seu controle e que, no seu entender, revelem ou tendam a revelar a
inocência do acusado, ou a atenuar a sua culpa, ou que possam afetar a credibilidade
das provas de acusação. Em caso de dúvida relativamente à aplicação do presente
número, cabe ao Tribunal decidir.
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ARTIGO 68
Proteção das Vítimas e das Testemunhas

e sua Participação no Processo

1. O Tribunal adotará as medidas adequadas para garantir a segurança, o bem-estar
físico e psicológico, a dignidade e a vida privada das vítimas e testemunhas. Para tal,
o Tribunal levará em conta todos os fatores pertinentes, incluindo a idade, o gênero
tal como definido no parágrafo 3o do artigo 7o, e o estado de saúde, assim como a
natureza do crime, em particular, mas não apenas quando este envolva elementos de
agressão sexual, de violência relacionada com a pertença a um determinado gênero
ou de violência contra crianças. O Procurador adotará estas medidas, nomeadamente
durante o inquérito e o procedimento criminal. Tais medidas não poderão prejudicar
nem ser incompatíveis com os direitos do acusado ou com a realização de um julga-
mento eqüitativo e imparcial.

2. Enquanto excepção ao princípio do caráter público das audiências estabelecido no
artigo 67, qualquer um dos Juízos que compõem o Tribunal poderá, a fim de proteger
as vítimas e as testemunhas ou o acusado, decretar que um ato processual se realize,
no todo ou em parte, à porta fechada ou permitir a produção de prova por meios
eletrônicos ou outros meios especiais. Estas medidas aplicar-se-ão, nomeadamente,
no caso de uma vítima de violência sexual ou de um menor que seja vítima ou teste-
munha, salvo decisão em contrário adotada pelo Tribunal, ponderadas todas as
circunstâncias, particularmente a opinião da vítima ou da testemunha.

3. Se os interesses pessoais das vítimas forem afetados, o Tribunal permitir-lhes-á
que expressem as suas opiniões e preocupações em fase processual que entenda
apropriada e por forma a não prejudicar os direitos do acusado nem a ser incompatí-
vel com estes ou com a realização de um julgamento eqüitativo e imparcial. Os repre-
sentantes legais das vítimas poderão apresentar as referidas opiniões e preocupa-
ções quando o Tribunal o considerar oportuno e em conformidade com o Regula-
mento Processual.

4. A Unidade de Apoio às Vítimas e Testemunhas poderá aconselhar o Procurador e
o Tribunal relativamente a medidas adequadas de proteção, mecanismos de seguran-
ça, assessoria e assistência a que se faz referência no parágrafo 6 do artigo 43.

5. Quando a divulgação de provas ou de informação, de acordo com o presente
Estatuto, representar um grave perigo para a segurança de uma testemunha ou da
sua família, o Procurador poderá, para efeitos de qualquer diligência anterior ao
julgamento, não apresentar as referidas provas ou informação, mas antes um resumo
das mesmas. As medidas desta natureza deverão ser postas em prática de uma forma
que não seja prejudicial aos direitos do acusado ou incompatível com estes e com a
realização de um julgamento eqüitativo e imparcial.

6. Qualquer Estado poderá solicitar que sejam tomadas as medidas necessárias para
assegurar a proteção dos seus funcionários ou agentes, bem como a proteção de
toda a informação de caráter confidencial ou restrito.
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ARTIGO 69
Prova

1. Em conformidade com o Regulamento Processual e antes de depor, qualquer teste-
munha se comprometerá a fazer o seu depoimento com verdade.

2. A prova testemunhal deverá ser prestada pela própria pessoa no decurso do julga-
mento, salvo quando se apliquem as medidas estabelecidas no artigo 68 ou no Regu-
lamento Processual. De igual modo, o Tribunal poderá permitir que uma testemunha
preste declarações oralmente ou por meio de gravação em vídeo ou áudio, ou que
sejam apresentados documentos ou transcrições escritas, nos termos do presente
Estatuto e de acordo com o Regulamento Processual. Estas medidas não poderão
prejudicar os direitos do acusado, nem ser incompatíveis com eles.

3. As partes poderão apresentar provas que interessem ao caso, nos termos do artigo
64. O Tribunal será competente para solicitar de ofício a produção de todas as provas
que entender necessárias para determinar a veracidade dos fatos.

4. O Tribunal poderá decidir sobre a relevância ou admissibilidade de qualquer prova,
tendo em conta, entre outras coisas, o seu valor probatório e qualquer prejuízo que
possa acarretar para a realização de um julgamento eqüitativo ou para a avaliação
eqüitativa dos depoimentos de uma testemunha, em conformidade com o Regula-
mento Processual.

5. O Tribunal respeitará e atenderá aos privilégios de confidencialidade estabeleci-
dos no Regulamento Processual.

6. O Tribunal não exigirá prova dos fatos do domínio público, mas poderá fazê-los
constar dos autos.

7. Não serão admissíveis as provas obtidas com violação do presente Estatuto ou
das normas de direitos humanos internacionalmente reconhecidas quando:

a) Essa violação suscite sérias dúvidas sobre a fiabilidade das provas; ou

b) A sua admissão atente contra a integridade do processo ou resulte em grave
prejuízo deste.

8. O Tribunal, ao decidir sobre a relevância ou admissibilidade das provas apresenta-
das por um Estado, não poderá pronunciar-se sobre a aplicação do direito interno
desse Estado.

ARTIGO 70
Infrações contra a Administração da Justiça

1. O Tribunal terá competência para conhecer das seguintes infrações contra a sua
administração da justiça, quando cometidas intencionalmente:
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a) Prestação de falso testemunho, quando há a obrigação de dizer a verdade, de
acordo com o parágrafo 1o do artigo 69;

b) Apresentação de provas, tendo a parte conhecimento de que são falsas ou que
foram falsificadas;

c) Suborno de uma testemunha, impedimento ou interferência no seu comparecimen-
to ou depoimento, represálias contra uma testemunha por esta ter prestado depoi-
mento, destruição ou alteração de provas ou interferência nas diligências de obten-
ção de prova;

d) Entrave, intimidação ou corrupção de um funcionário do Tribunal, com a finalidade
de o obrigar ou o induzir a não cumprir as suas funções ou a fazê-lo de maneira
indevida;

e) Represálias contra um funcionário do Tribunal, em virtude das funções que ele ou
outro funcionário tenham desempenhado; e

f) Solicitação ou aceitação de suborno na qualidade de funcionário do Tribunal, e em
relação com o desempenho das respectivas funções oficiais.

2. O Regulamento Processual estabelecerá os princípios e procedimentos que regu-
larão o exercício da competência do Tribunal relativamente às infrações a que se faz
referência no presente artigo. As condições de cooperação internacional com o Tri-
bunal, relativamente ao procedimento que adote de acordo com o presente artigo,
reger-se-ão pelo direito interno do Estado requerido.

3. Em caso de decisão condenatória, o Tribunal poderá impor uma pena de prisão não
superior a cinco anos, ou de multa, de acordo com o Regulamento Processual, ou
ambas.

4. a) Cada Estado Parte tornará extensivas as normas penais de direito interno que
punem as infrações contra a realização da justiça às infrações contra a administração
da justiça a que se faz referência no presente artigo, e que sejam cometidas no seu
território ou por um dos seus nacionais;

b) A pedido do Tribunal, qualquer Estado Parte submeterá, sempre que o entender
necessário, o caso à apreciação das suas autoridades competentes para fins de
procedimento criminal. Essas autoridades conhecerão do caso com diligência e acio-
narão os meios necessários para a sua eficaz condução.

ARTIGO 71
Sanções por Desrespeito ao Tribunal

1. Em caso de atitudes de desrespeito ao Tribunal, tal como perturbar a audiência ou
recusar-se deliberadamente a cumprir as suas instruções, o Tribunal poderá impor
sanções administrativas que não impliquem privação de liberdade, como, por exem-
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plo, a expulsão temporária ou permanente da sala de audiências, a multa ou outra
medida similar prevista no Regulamento Processual.

2. O processo de imposição das medidas a que se refere o número anterior reger-se-
á pelo Regulamento Processual.

ARTIGO 72
Proteção de Informação Relativa à Segurança Nacional

1. O presente artigo aplicar-se-á a todos os casos em que a divulgação de informação
ou de documentos de um Estado possa, no entender deste, afetar os interesses da
sua segurança nacional. Tais casos incluem os abrangidos pelas disposições cons-
tantes dos parágrafos 2o e 3o do artigo 56, parágrafo 3o do artigo 61, parágrafo 3o do
artigo 64, parágrafo 2o do artigo 67, parágrafo 6 do artigo 68, parágrafo 6 do artigo 87
e do artigo 93, assim como os que se apresentem em qualquer outra fase do processo
em que uma tal divulgação possa estar em causa.

2. O presente artigo aplicar-se-á igualmente aos casos em que uma pessoa a quem
tenha sido solicitada a prestação de informação ou provas, se tenha recusado a
apresentá-las ou tenha entregue a questão ao Estado, invocando que tal divulgação
afetaria os interesses da segurança nacional do Estado, e o Estado em causa confir-
me que, no seu entender, essa divulgação afetaria os interesses da sua segurança
nacional.

3. Nada no presente artigo afetará os requisitos de confidencialidade a que se refe-
rem as alíneas e) e f) do parágrafo 3o do artigo 54, nem a aplicação do artigo 73.

4. Se um Estado tiver conhecimento de que informações ou documentos do Estado
estão a ser, ou poderão vir a ser, divulgados em qualquer fase do processo, e consi-
derar que essa divulgação afetaria os seus interesses de segurança nacional, tal
Estado terá o direito de intervir com vista a ver alcançada a resolução desta questão
em conformidade com o presente artigo.

5. O Estado que considere que a divulgação de determinada informação poderá afetar
os seus interesses de segurança nacional adotará, em conjunto com o Procurador, a
defesa, o Juízo de Instrução ou o Juízo de Julgamento em Primeira Instância, confor-
me o caso, todas as medidas razoavelmente possíveis para encontrar uma solução
através da concertação. Estas medidas poderão incluir:

a) A alteração ou o esclarecimento dos motivos do pedido;

b) Uma decisão do Tribunal relativa à relevância das informações ou dos elementos
de prova solicitados, ou uma decisão sobre se as provas, ainda que relevantes, não
poderiam ser ou ter sido obtidas junto de fonte distinta do Estado requerido;

c) A obtenção da informação ou de provas de fonte distinta ou em uma forma diferen-
te; ou
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d) Um acordo sobre as condições em que a assistência poderá ser prestada, incluin-
do, entre outras, a disponibilização de resumos ou exposições, restrições à divulga-
ção, recurso ao procedimento à porta fechada ou à revelia de uma das partes, ou
aplicação de outras medidas de proteção permitidas pelo Estatuto ou pelo Regula-
mento Processual.

6. Realizadas todas as diligências razoavelmente possíveis com vista a resolver a
questão por meio de concertação, e se o Estado considerar não haver meios nem
condições para que as informações ou os documentos possam ser fornecidos ou
revelados sem prejuízo dos seus interesses de segurança nacional, notificará o Pro-
curador ou o Tribunal nesse sentido, indicando as razões precisas que fundamenta-
ram a sua decisão, a menos que a descrição específica dessas razões prejudique,
necessariamente, os interesses de segurança nacional do Estado.

7. Posteriormente, se decidir que a prova é relevante e necessária para a determinação
da culpa ou inocência do acusado, o Tribunal poderá adotar as seguintes medidas:

a) Quando a divulgação da informação ou do documento for solicitada no âmbito de
um pedido de cooperação, nos termos da Parte IX do presente Estatuto ou nas
circunstâncias a que se refere o parágrafo 2o do presente artigo, e o Estado invocar o
motivo de recusa estatuído no parágrafo 4o do artigo 93:

i) O Tribunal poderá, antes de chegar a qualquer uma das conclusões a que se refere
o ponto ii) da alínea a) do parágrafo 7o, solicitar consultas suplementares com o fim
de ouvir o Estado, incluindo, se for caso disso, a sua realização à porta fechada ou à
revelia de uma das partes;

ii) Se o Tribunal concluir que, ao invocar o motivo de recusa estatuído no parágrafo
4o do artigo 93, dadas as circunstâncias do caso, o Estado requerido não está a atuar
de harmonia com as obrigações impostas pelo presente Estatuto, poderá remeter a
questão nos termos do parágrafo 7 do artigo 87, especificando as razões da sua
conclusão; e

iii) O Tribunal poderá tirar as conclusões, que entender apropriadas, em razão das
circunstâncias, ao julgar o acusado, quanto à existência ou inexistência de um fato; ou

b) Em todas as restantes circunstâncias:

i) Ordenar a revelação; ou

ii) Se não ordenar a revelação, inferir, no julgamento do acusado, quanto à existência
ou inexistência de um fato, conforme se mostrar apropriado.

ARTIGO 73
Informação ou Documentos Disponibilizados por Terceiros

Se um Estado Parte receber um pedido do Tribunal para que lhe forneça uma informa-
ção ou um documento que esteja sob sua custódia, posse ou controle, e que lhe



130 Direitos Humanos

tenha sido comunicado a título confidencial por um Estado, uma organização
intergovernamental ou uma organização internacional, tal Estado Parte deverá obter
o consentimento do seu autor para a divulgação dessa informação ou documento. Se
o autor for um Estado Parte, este poderá consentir em divulgar a referida informação
ou documento ou comprometer-se a resolver a questão com o Tribunal, salvaguar-
dando-se o disposto no artigo 72. Se o autor não for um Estado Parte e não consentir
em divulgar a informação ou o documento, o Estado requerido comunicará ao Tribu-
nal que não lhe será possível fornecer a informação ou o documento em causa,
devido à obrigação previamente assumida com o respectivo autor de preservar o seu
caráter confidencial.

ARTIGO 74
Requisitos para a Decisão

1. Todos os juízes do Juízo de Julgamento em Primeira Instância estarão presentes em
cada uma das fases do julgamento e nas deliberações. A Presidência poderá designar,
conforme o caso, um ou vários juízes substitutos, em função das disponibilidades,
para estarem presentes em todas as fases do julgamento, bem como para substituí-
rem qualquer membro do Juízo de Julgamento em Primeira Instância que se encontre
impossibilitado de continuar a participar no julgamento.

2. O Juízo de Julgamento em Primeira Instância fundamentará a sua decisão com base
na apreciação das provas e do processo no seu conjunto. A decisão não exorbitará
dos fatos e circunstâncias descritos na acusação ou nas alterações que lhe tenham
sido feitas. O Tribunal fundamentará a sua decisão exclusivamente nas provas pro-
duzidas ou examinadas em audiência de julgamento.

3. Os juízes procurarão tomar uma decisão por unanimidade e, não sendo possível,
por maioria.

4. As deliberações do Juízo de Julgamento em Primeira Instância serão e permanece-
rão secretas.

5. A decisão será proferida por escrito e conterá uma exposição completa e fundamen-
tada da apreciação das provas e as conclusões do Juízo de Julgamento em Primeira
Instância. Será proferida uma só decisão pelo Juízo de Julgamento em Primeira Ins-
tância. Se não houver unanimidade, a decisão do Juízo de Julgamento em Primeira
Instância conterá as opiniões tanto da maioria como da minoria dos juízes. A leitura
da decisão ou de uma sua súmula far-se-á em audiência pública.

ARTIGO 75
Reparação em Favor das Vítimas

1. O Tribunal estabelecerá princípios aplicáveis às formas de reparação, tais como a
restituição, a indenização ou a reabilitação, que hajam de ser atribuídas às vítimas ou
aos titulares desse direito. Nesta base, o Tribunal poderá, de ofício ou por requeri-
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mento, em circunstâncias excepcionais, determinar a extensão e o nível dos danos, da
perda ou do prejuízo causados às vítimas ou aos titulares do direito à reparação, com
a indicação dos princípios nos quais fundamentou a sua decisão.

2. O Tribunal poderá lavrar despacho contra a pessoa condenada, no qual determina-
rá a reparação adequada a ser atribuída às vítimas ou aos titulares de tal direito. Esta
reparação poderá, nomeadamente, assumir a forma de restituição, indenização ou
reabilitação. Se for caso disso, o Tribunal poderá ordenar que a indenização atribuída
a título de reparação seja paga por intermédio do Fundo previsto no artigo 79.

3. Antes de lavrar qualquer despacho ao abrigo do presente artigo, o Tribunal
poderá solicitar e levar em consideração as pretensões formuladas pela pessoa
condenada, pelas vítimas, por outras pessoas interessadas ou por outros Estados
interessados, bem como as observações formuladas em nome dessas pessoas ou
desses Estados.

4. Ao exercer os poderes conferidos pelo presente artigo, o Tribunal poderá, após a
condenação por crime que seja da sua competência, determinar se, para fins de
aplicação dos despachos que lavrar ao abrigo do presente artigo, será necessário
tomar quaisquer medidas em conformidade com o parágrafo 1o do artigo 93.

5. Os Estados Partes observarão as decisões proferidas nos termos deste artigo
como se as disposições do artigo 109 se aplicassem ao presente artigo.

6. Nada no presente artigo será interpretado como prejudicando os direitos reconhe-
cidos às vítimas pelo direito interno ou internacional.

ARTIGO 76
Aplicação da Pena

1. Em caso de condenação, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância determinará
a pena a aplicar tendo em conta os elementos de prova e as exposições relevantes
produzidos no decurso do julgamento,

2. Salvo nos casos em que seja aplicado o artigo 65 e antes de concluído o julgamen-
to, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, oficiosamente, e deverá, a
requerimento do Procurador ou do acusado, convocar uma audiência suplementar, a
fim de conhecer de quaisquer novos elementos de prova ou exposições relevantes
para a determinação da pena, de harmonia com o Regulamento Processual.

3. Sempre que o parágrafo 2o for aplicável, as pretensões previstas no artigo 75 serão
ouvidas pelo Juízo de Julgamento em Primeira Instância no decorrer da audiência
suplementar referida no parágrafo 2o e, se necessário, no decorrer de qualquer nova
audiência.

4. A sentença será proferida em audiência pública e, sempre que possível, na presen-
ça do acusado.
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CAPÍTULO VII
As Penas

ARTIGO 77
Penas Aplicáveis

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa condenada
por um dos crimes previstos no artigo 5o do presente Estatuto uma das seguintes penas:

a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo de 30
anos; ou

b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições
pessoais do condenado o justificarem,

2. Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar:

a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos no Regulamento Processual;

b) A perda de produtos, bens e haveres provenientes, direta ou indiretamente, do
crime, sem prejuízo dos direitos de terceiros que tenham agido de boa fé.

ARTIGO 78
Determinação da Pena

1. Na determinação da pena, o Tribunal atenderá, em harmonia com o Regulamento
Processual, a fatores tais como a gravidade do crime e as condições pessoais do
condenado.

2. O Tribunal descontará, na pena de prisão que vier a aplicar, o período durante o
qual o acusado esteve sob detenção por ordem daquele. O Tribunal poderá ainda
descontar qualquer outro período de detenção que tenha sido cumprido em razão de
uma conduta constitutiva do crime.

3. Se uma pessoa for condenada pela prática de vários crimes, o Tribunal aplicará
penas de prisão parcelares relativamente a cada um dos crimes e uma pena única, na
qual será especificada a duração total da pena de prisão. Esta duração não poderá ser
inferior à da pena parcelar mais elevada e não poderá ser superior a 30 anos de prisão
ou ir além da pena de prisão perpétua prevista no artigo 77, parágrafo 1o, alínea b).

ARTIGO 79
Fundo em Favor das Vítimas

1. Por decisão da Assembléia dos Estados Partes, será criado um Fundo a favor das
vítimas de crimes da competência do Tribunal, bem como das respectivas famílias.

2. O Tribunal poderá ordenar que o produto das multas e quaisquer outros bens
declarados perdidos revertam para o Fundo.
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3. O Fundo será gerido em harmonia com os critérios a serem adotados pela Assem-
bléia dos Estados Partes.

ARTIGO 80
Não Interferência no Regime de Aplicação
de Penas Nacionais e nos Direitos Internos

Nada no presente Capítulo prejudicará a aplicação, pelos Estados, das penas previs-
tas nos respectivos direitos internos, ou a aplicação da legislação de Estados que
não preveja as penas referidas neste capítulo.

CAPÍTULO VIII
Recurso e Revisão

ARTIGO 81
Recurso da Sentença Condenatória ou Absolutória ou da Pena

1. A sentença proferida nos termos do artigo 74 é recorrível em conformidade com o
disposto no Regulamento Processual nos seguintes termos:

a) O Procurador poderá interpor recurso com base num dos seguintes fundamentos:

i) Vício processual;

ii) Erro de fato; ou

iii) Erro de direito;

b) O condenado ou o Procurador, no interesse daquele; poderá interpor recurso com
base num dos seguintes fundamentos:

i) Vício processual;

ii) Erro de fato;

iii) Erro de direito; ou

iv) Qualquer outro motivo suscetível de afetar a equidade ou a regularidade do
processo ou da sentença.

2. a) O Procurador ou o condenado poderá, em conformidade com o Regulamento
Processual, interpor recurso da pena decretada invocando desproporção entre esta
e o crime;

b) Se, ao conhecer de recurso interposto da pena decretada, o Tribunal considerar
que há fundamentos suscetíveis de justificar a anulação, no todo ou em parte, da
sentença condenatória, poderá convidar o Procurador e o condenado a motivarem a
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sua posição nos termos da alínea a) ou b) do parágrafo 1o do artigo 81, após o que
poderá pronunciar-se sobre a sentença condenatória nos termos do artigo 83;

c) O mesmo procedimento será aplicado sempre que o Tribunal, ao conhecer de recurso
interposto unicamente da sentença condenatória, considerar haver fundamentos
comprovativos de uma redução da pena nos termos da alínea a) do parágrafo 2o.

3. a) Salvo decisão em contrário do Juízo de Julgamento em Primeira Instância, o
condenado permanecerá sob prisão preventiva durante a tramitação do recurso;

b) Se o período de prisão preventiva ultrapassar a duração da pena decretada, o
condenado será posto em liberdade; todavia, se o Procurador também interpuser
recurso, a libertação ficará sujeita às condições enunciadas na alínea c) infra;

c) Em caso de absolvição, o acusado será imediatamente posto em liberdade, sem
prejuízo das seguintes condições:

i) Em circunstâncias excepcionais e tendo em conta, nomeadamente, o risco de fuga,
a gravidade da infração e as probabilidades de o recurso ser julgado procedente, o
Juízo de Julgamento em Primeira Instância poderá, a requerimento do Procurador,
ordenar que o acusado seja mantido em regime de prisão preventiva durante a
tramitação do recurso;

ii) A decisão proferida pelo juízo de julgamento em primeira instância nos termos da
sub-alínea i), será recorrível em harmonia com o Regulamento Processual.

4. Sem prejuízo do disposto nas alíneas a) e b) do parágrafo 3o, a execução da
sentença condenatória ou da pena ficará suspensa pelo período fixado para a
interposição do recurso, bem como durante a fase de tramitação do recurso.

ARTIGO 82
Recurso de Outras Decisões

1. Em conformidade com o Regulamento Processual, qualquer uma das Partes poderá
recorrer das seguintes decisões:

a) Decisão sobre a competência ou a admissibilidade do caso;

b) Decisão que autorize ou recuse a libertação da pessoa objeto de inquérito ou de
procedimento criminal;

c) Decisão do Juízo de Instrução de agir por iniciativa própria, nos termos do pará-
grafo 3o do artigo 56;

d) Decisão relativa a uma questão suscetível de afetar significativamente a tramitação
eqüitativa e célere do processo ou o resultado do julgamento, e cuja resolução ime-
diata pelo Juízo de Recursos poderia, no entender do Juízo de Instrução ou do Juízo
de Julgamento em Primeira Instância, acelerar a marcha do processo.
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2. Quer o Estado interessado quer o Procurador poderão recorrer da decisão proferi-
da pelo Juízo de Instrução, mediante autorização deste, nos termos do artigo 57,
parágrafo 3o, alínea d). Este recurso adotará uma forma sumária.

3. O recurso só terá efeito suspensivo se o Juízo de Recursos assim o ordenar,
mediante requerimento, em conformidade com o Regulamento Processual.

4. O representante legal das vítimas, o condenado ou o proprietário de boa fé de bens
que hajam sido afetados por um despacho proferido ao abrigo do artigo 75 poderá
recorrer de tal despacho, em conformidade com o Regulamento Processual.

ARTIGO 83
Processo Sujeito a Recurso

1. Para os fins do procedimento referido no artigo 81 e no presente artigo, o Juízo de
Recursos terá todos os poderes conferidos ao Juízo de Julgamento em Primeira Ins-
tância.

2. Se o Juízo de Recursos concluir que o processo sujeito a recurso padece de vícios
tais que afetem a regularidade da decisão ou da sentença, ou que a decisão ou a
sentença recorridas estão materialmente afetadas por erros de fato ou de direito, ou
vício processual, ela poderá:

a) Anular ou modificar a decisão ou a pena; ou

b) Ordenar um novo julgamento perante um outro Juízo de Julgamento em Primeira
Instância.

Para os fins mencionados, poderá o Juízo de Recursos reenviar uma questão de fato
para o Juízo de Julgamento em Primeira Instância à qual foi submetida originariamen-
te, a fim de que esta decida a questão e lhe apresente um relatório, ou pedir, ela
própria, elementos de prova para decidir. Tendo o recurso da decisão ou da pena sido
interposto somente pelo condenado, ou pelo Procurador no interesse daquele, não
poderão aquelas ser modificadas em prejuízo do condenado.

3. Se, ao conhecer, do recurso de uma pena, o Juízo de Recursos considerar que a
pena é desproporcionada relativamente ao crime, poderá modificá-la nos termos do
Capítulo VII.

4. O acórdão do Juízo de Recursos será tirado por maioria dos juízes e proferido em
audiência pública. O acórdão será sempre fundamentado. Não havendo unanimida-
de, deverá conter as opiniões da parte maioria e da minoria de juízes; contudo, qual-
quer juiz poderá exprimir uma opinião separada ou discordante sobre uma questão de
direito.

5. O Juízo de Recursos poderá emitir o seu acórdão na ausência da pessoa absolvida
ou condenada.
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ARTIGO 84
Revisão da Sentença Condenatória ou da Pena

1. O condenado ou, se este tiver falecido, o cônjuge sobrevivo, os filhos, os pais ou
qualquer pessoa que, em vida do condenado, dele tenha recebido incumbência ex-
pressa, por escrito, nesse sentido, ou o Procurador no seu interesse, poderá subme-
ter ao Juízo de Recursos um requerimento solicitando a revisão da sentença
condenatória ou da pena pelos seguintes motivos:

a) A descoberta de novos elementos de prova:

i) De que não dispunha ao tempo do julgamento, sem que essa circunstância pudes-
se ser imputada, no todo ou em parte, ao requerente; e

ii) De tal forma importantes que, se tivessem ficado provados no julgamento, teriam
provavelmente conduzido a um veredicto diferente;

b) A descoberta de que elementos de prova, apreciados no julgamento e decisivos
para a determinação da culpa, eram falsos ou tinham sido objeto de contrafação ou
falsificação;

c) Um ou vários dos juízes que intervieram na sentença condenatória ou confirmaram
a acusação hajam praticado atos de conduta reprovável ou de incumprimento dos
respectivos deveres de tal forma graves que justifiquem a sua cessação de funções
nos termos do artigo 46.

2. O Juízo de Recursos rejeitará o pedido se o considerar manifestamente infundado.
Caso contrário, poderá o Juízo, se julgar oportuno:

a) Convocar de novo o Juízo de Julgamento em Primeira Instância que proferiu a
sentença inicial;

b) Constituir um novo Juízo de Julgamento em Primeira Instância; ou

c) Manter a sua competência para conhecer da causa, a fim de determinar se, após a
audição das partes nos termos do Regulamento Processual, haverá lugar à revisão da
sentença.

ARTIGO 85
Indenização do Detido ou Condenado

1. Quem tiver sido objeto de detenção ou prisão ilegal terá direito a reparação.

2. Sempre que uma decisão final seja posteriormente anulada em razão de fatos novos
ou recentemente descobertos que apontem inequivocamente para um erro judiciário,
a pessoa que tiver cumprido pena em resultado de tal sentença condenatória será
indenizada, em conformidade com a lei, a menos que fique provado que a não revela-
ção, em tempo útil, do fato desconhecido lhe seja imputável, no todo ou em parte.



137Direitos Humanos

3. Em circunstâncias excepcionais e em face de fatos que conclusivamente demons-
trem a existência de erro judiciário grave e manifesto, o Tribunal poderá, no uso do
seu poder discricionário, atribuir uma indenização, de acordo com os critérios enun-
ciados no Regulamento Processual, à pessoa que, em virtude de sentença absolutória
ou de extinção da instância por tal motivo, haja sido posta em liberdade.

CAPÍTULO IX
Cooperação Internacional e Auxílio Judiciário

ARTIGO 86
Obrigação Geral de Cooperar

Os Estados Partes deverão, em conformidade com o disposto no presente Estatuto,
cooperar plenamente com o Tribunal no inquérito e no procedimento contra crimes
da competência deste.

ARTIGO 87
Pedidos de Cooperação: Disposições Gerais

1. a) O Tribunal estará habilitado a dirigir pedidos de cooperação aos Estados Partes.
Estes pedidos serão transmitidos pela via diplomática ou por qualquer outra via
apropriada escolhida pelo Estado Parte no momento de ratificação, aceitação, apro-
vação ou adesão ao presente Estatuto.

Qualquer Estado Parte poderá alterar posteriormente a escolha feita nos termos do
Regulamento Processual.

b) Se for caso disso, e sem prejuízo do disposto na alínea a), os pedidos poderão ser
igualmente transmitidos pela Organização internacional de Polícia Criminal
(INTERPOL) ou por qualquer outra organização regional competente.

2. Os pedidos de cooperação e os documentos comprovativos que os instruam serão
redigidos na língua oficial do Estado requerido ou acompanhados de uma tradução
nessa língua, ou numa das línguas de trabalho do Tribunal ou acompanhados de uma
tradução numa dessas línguas, de acordo com a escolha feita pelo Estado requerido
no momento da ratificação, aceitação, aprovação ou adesão ao presente Estatuto.

Qualquer alteração posterior será feita de harmonia com o Regulamento Processual.

3. O Estado requerido manterá a confidencialidade dos pedidos de cooperação e dos
documentos comprovativos que os instruam, salvo quando a sua revelação for ne-
cessária para a execução do pedido.

4. Relativamente aos pedidos de auxílio formulados ao abrigo do presente Capítulo,
o Tribunal poderá, nomeadamente em matéria de proteção da informação, tomar as
medidas necessárias à garantia da segurança e do bem-estar físico ou psicológico
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das vítimas, das potenciais testemunhas e dos seus familiares. O Tribunal poderá
solicitar que as informações fornecidas ao abrigo do presente Capítulo sejam
comunicadas e tratadas por forma a que a segurança e o bem-estar físico ou psicoló-
gico das vítimas, das potenciais testemunhas e dos seus familiares sejam devidamen-
te preservados.

5. a) O Tribunal poderá convidar qualquer Estado que não seja Parte no presente
Estatuto a prestar auxílio ao abrigo do presente Capítulo com base num convênio ad
hoc, num acordo celebrado com esse Estado ou por qualquer outro modo apropriado.

b) Se, após a celebração de um convênio ad hoc ou de um acordo com o Tribunal, um
Estado que não seja Parte no presente Estatuto se recusar a cooperar nos termos de
tal convênio ou acordo, o Tribunal dará conhecimento desse fato à Assembléia dos
Estados Partes ou ao Conselho de Segurança, quando tiver sido este a referenciar o
fato ao Tribunal.

6. O Tribunal poderá solicitar informações ou documentos a qualquer organização
intergovernamental. Poderá igualmente requerer outras formas de cooperação e auxí-
lio a serem acordadas com tal organização e que estejam em conformidade com a sua
competência ou o seu mandato.

7. Se, contrariamente ao disposto no presente Estatuto, um Estado Parte recusar um
pedido de cooperação formulado pelo Tribunal, impedindo-o assim de exercer os
seus poderes e funções nos termos do presente Estatuto, o Tribunal poderá elaborar
um relatório e remeter a questão à Assembléia dos Estados Partes ou ao Conselho de
Segurança, quando tiver sido este a submeter o fato ao Tribunal.

ARTIGO 88
Procedimentos Previstos no Direito Interno

Os Estados Partes deverão assegurar-se de que o seu direito interno prevê procedi-
mentos que permitam responder a todas as formas de cooperação especificadas
neste Capítulo.

ARTIGO 89
Entrega de Pessoas ao Tribunal

1. O Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega de uma pessoa, instru-
ído com os documentos comprovativos referidos no artigo 91, a qualquer Estado em
cujo território essa pessoa se possa encontrar, e solicitar a cooperação desse Estado
na detenção e entrega da pessoa em causa. Os Estados Partes darão satisfação aos
pedidos de detenção e de entrega em conformidade com o presente Capítulo e com
os procedimentos previstos nos respectivos direitos internos.

2. Sempre que a pessoa cuja entrega é solicitada impugnar a sua entrega perante um
tribunal nacional com base no princípio ne bis in idem previsto no artigo 20, o Estado
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requerido consultará, de imediato, o Tribunal para determinar se houve uma decisão
relevante sobre a admissibilidade. Se o caso for considerado admissível, o Estado
requerido dará seguimento ao pedido. Se estiver pendente decisão sobre a
admissibilidade, o Estado requerido poderá diferir a execução do pedido até que o
Tribunal se pronuncie.

3. a) Os Estados Partes autorizarão, de acordo com os procedimentos previstos na
respectiva legislação nacional, o trânsito, pelo seu território, de uma pessoa entre-
gue ao Tribunal por um outro Estado, salvo quando o trânsito por esse Estado
impedir ou retardar a entrega.

b) Um pedido de trânsito formulado pelo Tribunal será transmitido em conformidade
com o artigo 87. Do pedido de trânsito constarão:

i) A identificação da pessoa transportada;

ii) Um resumo dos fatos e da respectiva qualificação jurídica;

iii) O mandado de detenção e entrega.

c) A pessoa transportada será mantida sob custódia no decurso do trânsito.

d) Nenhuma autorização será necessária se a pessoa for transportada por via aérea e
não esteja prevista qualquer aterrissagem no território do Estado de trânsito.

e) Se ocorrer uma aterrissagem imprevista no território do Estado de trânsito, poderá
este exigir ao Tribunal a apresentação de um pedido de trânsito nos termos previstos
na alínea b). O Estado de trânsito manterá a pessoa sob detenção até a recepção do
pedido de trânsito e a efetivação do trânsito. Todavia, a detenção ao abrigo da
presente alínea não poderá prolongar-se para além das 96 horas subseqüentes à
aterrissagem imprevista se o pedido não for recebido dentro desse prazo.

4. Se a pessoa reclamada for objeto de procedimento criminal ou estiver cumprindo
uma pena no Estado requerido por crime diverso do que motivou o pedido de entrega
ao Tribunal, este Estado consultará o Tribunal após ter decidido anuir ao pedido

ARTIGO 90
Pedidos Concorrentes

1. Um Estado Parte que, nos termos do artigo 89, receba um pedido de entrega de uma
pessoa formulado pelo Tribunal, e receba igualmente, de qualquer outro Estado, um
pedido de extradição relativo à mesma pessoa, pelos mesmos fatos que motivaram o
pedido de entrega por parte do Tribunal, deverá notificar o Tribunal e o Estado
requerente de tal fato.

2. Se o Estado requerente for um Estado Parte, o Estado requerido dará prioridade ao
pedido do Tribunal:
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a) Se o Tribunal tiver decidido, nos termos do artigo 18 ou 19, da admissibilidade do
caso a que respeita o pedido de entrega, e tal determinação tiver levado em conta o
inquérito ou o procedimento criminal conduzido pelo Estado requerente relativamen-
te ao pedido de extradição por este formulado; ou

b) Se o Tribunal tiver tomado a decisão referida na alínea a) em conformidade com a
notificação feita pelo Estado requerido, em aplicação do parágrafo 1o.

3. Se o Tribunal não tiver tomado uma decisão nos termos da alínea a) do parágrafo
2o, o Estado requerido poderá, se assim o entender, estando pendente a determinação
do Tribunal nos termos da alínea b) do parágrafo 2o, dar seguimento ao pedido de
extradição formulado pelo Estado requerente sem, contudo, extraditar a pessoa até
que o Tribunal decida sobre a admissibilidade do caso. A decisão do Tribunal seguirá
a forma sumária.

4. Se o Estado requerente não for Parte no presente Estatuto, o Estado requerido,
desde que não esteja obrigado por uma norma internacional a extraditar o acusado
para o Estado requerente, dará prioridade ao pedido de entrega formulado pelo Tri-
bunal, no caso de este se ter decidido pela admissibilidade do caso.

5. Quando um caso previsto no parágrafo 4o não tiver sido declarado admissível pelo
Tribunal, o Estado requerido poderá, se assim o entender, dar seguimento ao pedido
de extradição formulado pelo Estado requerente.

6. Relativamente aos casos em que o disposto no parágrafo 4o seja aplicável, mas o
Estado requerido se veja obrigado, por força de uma norma internacional, a extraditar
a pessoa para o Estado requerente que não seja Parte no presente Estatuto, o Estado
requerido decidirá se procederá à entrega da pessoa em causa ao Tribunal ou se a
extraditará para o Estado requerente. Na sua decisão, o Estado requerido terá em
conta todos os fatores relevantes, incluindo, entre outros

a) A ordem cronológica dos pedidos;

b) Os interesses do Estado requerente, incluindo, se relevante, se o crime foi cometi-
do no seu território bem como a nacionalidade das vítimas e da pessoa reclamada; e

c) A possibilidade de o Estado requerente vir a proceder posteriormente à entrega da
pessoa ao Tribunal.

7. Se um Estado Parte receber um pedido de entrega de uma pessoa formulado pelo
Tribunal e um pedido de extradição formulado por um outro Estado Parte relativa-
mente à mesma pessoa, por fatos diferentes dos que constituem o crime objeto do
pedido de entrega:

a) O Estado requerido dará prioridade ao pedido do Tribunal, se não estiver obrigado
por uma norma internacional a extraditar a pessoa para o Estado requerente;

b) O Estado requerido terá de decidir se entrega a pessoa ao Tribunal ou a extradita
para o Estado requerente, se estiver obrigado por uma norma internacional a extradi-
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tar a pessoa para o Estado requerente. Na sua decisão, o Estado requerido conside-
rará todos os fatores relevantes, incluindo, entre outros, os constantes do parágrafo
6; todavia, deverá dar especial atenção à natureza e à gravidade dos fatos em causa.

8. Se, em conformidade com a notificação prevista no presente artigo, o Tribunal se
tiver pronunciado pela inadmissibilidade do caso e, posteriormente, a extradição para
o Estado requerente for recusada, o Estado requerido notificará o Tribunal dessa
decisão.

ARTIGO 91
Conteúdo do Pedido de Detenção e de Entrega

1. O pedido de detenção e de entrega será formulado por escrito. Em caso de urgên-
cia, o pedido poderá ser feito através de qualquer outro meio de que fique registro
escrito, devendo, no entanto, ser confirmado através dos canais previstos na alínea
a) do parágrafo 1o do artigo 87,

2. O pedido de detenção e entrega de uma pessoa relativamente à qual o Juízo de
Instrução tiver emitido um mandado de detenção ao abrigo do artigo 58, deverá
conter ou ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Uma descrição da pessoa procurada, contendo informação suficiente que permita
a sua identificação, bem como informação sobre a sua provável localização;

b) Uma cópia do mandado de detenção; e

c) Os documentos, declarações e informações necessários para satisfazer os requisi-
tos do processo de entrega pelo Estado requerido; contudo, tais requisitos não
deverão ser mais rigorosos dos que os que devem ser observados em caso de um
pedido de extradição em conformidade com tratados ou convênios celebrados entre
o Estado requerido e outros Estados, devendo, se possível, ser menos rigorosos face
à natureza específica de que se reveste o Tribunal.

3. Se o pedido respeitar à detenção e à entrega de uma pessoa já condenada, deverá
conter ou ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Uma cópia do mandado de detenção dessa pessoa;

b) Uma cópia da sentença condenatória;

c) Elementos que demonstrem que a pessoa procurada é a mesma a que se refere a
sentença condenatória; e

d) Se a pessoa já tiver sido condenada, uma cópia da sentença e, em caso de pena de
prisão, a indicação do período que já tiver cumprido, bem como o período que ainda
lhe falte cumprir.

4. Mediante requerimento do Tribunal, um Estado Parte manterá, no que respeite a
questões genéricas ou a uma questão específica, consultas com o Tribunal sobre
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quaisquer requisitos previstos no seu direito interno que possam ser aplicados nos
termos da alínea c) do parágrafo 2o. No decurso de tais consultas, o Estado Parte
informará o Tribunal dos requisitos específicos constantes do seu direito interno.

ARTIGO 92
Prisão Preventiva

1. Em caso de urgência, o Tribunal poderá solicitar a prisão preventiva da pessoa
procurada até a apresentação do pedido de entrega e os documentos de apoio refe-
ridos no artigo 91.

2. O pedido de prisão preventiva será transmitido por qualquer meio de que fique
registro escrito e conterá:

a) Uma descrição da pessoa procurada, contendo informação suficiente que permita
a sua identificação, bem como informação sobre a sua provável localização;

b) Uma exposição sucinta dos crimes pelos quais a pessoa é procurada, bem como
dos fatos alegadamente constitutivos de tais crimes incluindo, se possível, a data e
o local da sua prática;

c) Uma declaração que certifique a existência de um mandado de detenção ou de uma
decisão condenatória contra a pessoa procurada; e

d) Uma declaração de que o pedido de entrega relativo à pessoa procurada será
enviado posteriormente.

3. Qualquer pessoa mantida sob prisão preventiva poderá ser posta em liberdade se
o Estado requerido não tiver recebido, em conformidade com o artigo 91, o pedido de
entrega e os respectivos documentos no prazo fixado pelo Regulamento Processual.
Todavia, essa pessoa poderá consentir na sua entrega antes do termo do período se
a legislação do Estado requerido o permitir. Nesse caso, o Estado requerido procede
à entrega da pessoa reclamada ao Tribunal, o mais rapidamente possível.

4. O fato de a pessoa reclamada ter sido posta em liberdade em conformidade com o
parágrafo 3o não obstará a que seja de novo detida e entregue se o pedido de entrega
e os documentos em apoio, vierem a ser apresentados posteriormente.

ARTIGO 93
Outras Formas de Cooperação

1. Em conformidade com o disposto no presente Capítulo e nos termos dos procedi-
mentos previstos nos respectivos direitos internos, os Estados Partes darão segui-
mento aos pedidos formulados pelo Tribunal para concessão de auxílio, no âmbito de
inquéritos ou procedimentos criminais, no que se refere a:

a) Identificar uma pessoa e o local onde se encontra, ou localizar objetos;
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b) Reunir elementos de prova, incluindo os depoimentos prestados sob juramento,
bem como produzir elementos de prova, incluindo perícias e relatórios de que o
Tribunal necessita;

c) Interrogar qualquer pessoa que seja objeto de inquérito ou de procedimento crimi-
nal;

d) Notificar documentos, nomeadamente documentos judiciários;

e) Facilitar o comparecimento voluntário, perante o Tribunal, de pessoas que depo-
nham na qualidade de testemunhas ou de peritos;

f) Proceder à transferência temporária de pessoas, em conformidade com o parágrafo 7o;

g) Realizar inspeções, nomeadamente a exumação e o exame de cadáveres enterrados
em fossas comuns;

h) Realizar buscas e apreensões;

i) Transmitir registros e documentos, nomeadamente registros e documentos oficiais;

j) Proteger vítimas e testemunhas, bem como preservar elementos de prova;

k) Identificar, localizar e congelar ou apreender o produto de crimes, bens, haveres e
instrumentos ligados aos crimes, com vista à sua eventual declaração de perda, sem
prejuízo dos direitos de terceiros de boa fé; e

l) Prestar qualquer outra forma de auxílio não proibida pela legislação do Estado
requerido, destinada a facilitar o inquérito e o julgamento por crimes da competência
do Tribunal.

2. O Tribunal tem poderes para garantir à testemunha ou ao perito que perante ele
compareça de que não serão perseguidos, detidos ou sujeitos a qualquer outra res-
trição da sua liberdade pessoal, por fato ou omissão anteriores à sua saída do territó-
rio do Estado requerido.

3. Se a execução de uma determinada medida de auxílio constante de um pedido
apresentado ao abrigo do parágrafo 1o não for permitida no Estado requerido em
virtude de um princípio jurídico fundamental de aplicação geral, o Estado em causa
iniciará sem demora consultas com o Tribunal com vista à solução dessa questão. No
decurso das consultas, serão consideradas outras formas de auxílio, bem como as
condições da sua realização. Se, concluídas as consultas, a questão não estiver
resolvida, o Tribunal alterará o conteúdo do pedido conforme se mostrar necessário.

4. Nos termos do disposto no artigo 72, um Estado Parte só poderá recusar, no todo
ou em parte, um pedido de auxílio formulado pelo Tribunal se tal pedido se reportar
unicamente à produção de documentos ou à divulgação de elementos de prova que
atentem contra a sua segurança nacional.
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5. Antes de denegar o pedido de auxílio previsto na alínea l) do parágrafo 1o, o Estado
requerido considerará se o auxílio poderá ser concedido sob determinadas condi-
ções ou se poderá sê-lo em data ulterior ou sob uma outra forma, com a ressalva de
que, se o Tribunal ou o Procurador aceitarem tais condições, deverão observá-las.

6. O Estado requerido que recusar um pedido de auxílio comunicará, sem demora, os
motivos ao Tribunal ou ao Procurador.

7. a) O Tribunal poderá pedir a transferência temporária de uma pessoa detida para
fins de identificação ou para obter um depoimento ou outras forma de auxílio. A
transferência realizar-se-á sempre que:

i) A pessoa der o seu consentimento, livremente e com conhecimento de causa; e

ii) O Estado requerido concordar com a transferência, sem prejuízo das condições
que esse Estado e o Tribunal possam acordar;

b) A pessoa transferida permanecerá detida. Esgotado o fim que determinou a trans-
ferência, o Tribunal reenviá-la-á imediatamente para o Estado requerido.

8. a) O Tribunal garantirá a confidencialidade dos documentos e das informações
recolhidas, exceto se necessários para o inquérito e os procedimentos descritos no
pedido;

b) O Estado requerido poderá, se necessário, comunicar os documentos ou as infor-
mações ao Procurador a título confidencial. O Procurador só poderá utilizá-los para
recolher novos elementos de prova;

c) O Estado requerido poderá, de ofício ou a pedido do Procurador, autorizar a divul-
gação posterior de tais documentos ou informações; os quais poderão ser utilizados
como meios de prova, nos termos do disposto nos Capítulos V e VI e no Regulamen-
to Processual.

9. a) i) Se um Estado Parte receber pedidos concorrentes formulados pelo Tribunal e
por um outro Estado, no âmbito de uma obrigação internacional, e cujo objeto não
seja nem a entrega nem a extradição, esforçar-se-á, mediante consultas com o Tribu-
nal e esse outro Estado, por dar satisfação a ambos os pedidos adiando ou estabele-
cendo determinadas condições a um ou outro pedido, se necessário.

ii) Não sendo possível, os pedidos concorrentes observarão os princípios fixados no
artigo 90.

b) Todavia, sempre que o pedido formulado pelo Tribunal respeitar a informações,
bens ou pessoas que estejam sob o controle de um Estado terceiro ou de uma orga-
nização internacional ao abrigo de um acordo internacional, os Estados requeridos
informarão o Tribunal em conformidade, este dirigirá o seu pedido ao Estado terceiro
ou à organização internacional.
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10. a) Mediante pedido, o Tribunal cooperará com um Estado Parte e prestar-lhe-á
auxílio na condução de um inquérito ou julgamento relacionado com fatos que cons-
tituam um crime da jurisdição do Tribunal ou que constituam um crime grave à luz do
direito interno do Estado requerente.

b) i) O auxílio previsto na alínea a) deve compreender, a saber:

a. A transmissão de depoimentos, documentos e outros elementos de prova recolhi-
dos no decurso do inquérito ou do julgamento conduzidos pelo Tribunal; e

b. O interrogatório de qualquer pessoa detida por ordem do Tribunal;

ii) No caso previsto na alínea b), i), a;

a. A transmissão dos documentos e de outros elementos de prova obtidos com o
auxílio de um Estado necessita do consentimento desse Estado;

b. A transmissão de depoimentos, documentos e outros elementos de prova forneci-
dos quer por uma testemunha, quer por um perito, será feita em conformidade com o
disposto no artigo 68.

c) O Tribunal poderá, em conformidade com as condições enunciadas neste número,
deferir um pedido de auxílio formulado por um Estado que não seja parte no presente
Estatuto.

ARTIGO 94
Suspensão da Execução de um Pedido Relativamente
a um Inquérito ou a Procedimento Criminal em Curso

1. Se a imediata execução de um pedido prejudicar o desenrolar de um inquérito ou de
um procedimento criminal relativos a um caso diferente daquele a que se reporta o
pedido, o Estado requerido poderá suspender a execução do pedido por tempo deter-
minado, acordado com o Tribunal. Contudo, a suspensão não deve prolongar-se além
do necessário para que o inquérito ou o procedimento criminal em causa sejam efetuados
no Estado requerido. Este, antes de decidir suspender a execução do pedido, verificará
se o auxílio não poderá ser concedido de imediato sob determinadas condições.

2. Se for decidida a suspensão de execução do pedido em conformidade com o parágra-
fo 1o, o Procurador poderá, no entanto, solicitar que sejam adotadas medidas para
preservar os elementos de prova, nos termos da alínea j) do parágrafo 1o do artigo 93.

ARTIGO 95
Suspensão da Execução de um Pedido
por Impugnação de Admissibilidade

Se o Tribunal estiver apreciando uma impugnação de admissibilidade, de acordo com
os artigos 18 ou 19, o Estado requerido poderá suspender a execução de um pedido
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formulado ao abrigo do presente Capítulo enquanto aguarda que o Tribunal se pro-
nuncie, a menos que o Tribunal tenha especificamente ordenado que o Procurador
continue a reunir elementos de prova, nos termos dos artigos 18 ou 19.

ARTIGO 96
Conteúdo do Pedido sob Outras Formas
de Cooperação previstas no Artigo 93

1. Todo o pedido relativo a outras formas de cooperação previstas no artigo 93 será
formulado por escrito. Em caso de urgência, o pedido poderá ser feito por qualquer
meio que permita manter um registro escrito, desde que seja confirmado através dos
canais indicados na alínea a) do parágrafo 1o do artigo 87.

2. O pedido deverá conter, ou ser instruído com, os seguintes documentos:

a) Um resumo do objeto do pedido, bem como da natureza do auxílio solicitado,
incluindo os fundamentos jurídicos e os motivos do pedido;

b) Informações tão completas quanto possível sobre a pessoa ou o lugar a identificar
ou a localizar, por forma a que o auxílio solicitado possa ser prestado;

c) Uma exposição sucinta dos fatos essenciais que fundamentam o pedido;

d) A exposição dos motivos e a explicação pormenorizada dos procedimentos ou das
condições a respeitar;

e) Toda a informação que o Estado requerido possa exigir de acordo com o seu direito
interno para dar seguimento ao pedido; e

f) Toda a informação útil para que o auxílio possa ser concedido.

3. A requerimento do Tribunal, um Estado Parte manterá, no que respeita a questões
genéricas ou a uma questão específica, consultas com o Tribunal sobre as disposi-
ções aplicáveis do seu direito interno, susceptíveis de serem aplicadas em conformi-
dade com a alínea e) do parágrafo 2o. No decurso de tais consultas, o Estado Parte
informará o Tribunal das disposições específicas constantes do seu direito interno.

4. O presente artigo aplicar-se-á, se for caso disso, a qualquer pedido de auxílio
dirigido ao Tribunal.

ARTIGO 97
Consultas

Sempre que, ao abrigo do presente Capítulo, um Estado Parte receba um pedido e
verifique que este suscita dificuldades que possam obviar à sua execução ou impedi-
la, o Estado em causa iniciará, sem demora, as consultas com o Tribunal com vista à
solução desta questão. Tais dificuldades podem revestir as seguintes formas:
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a) Informações insuficientes para dar seguimento ao pedido;

b) No caso de um pedido de entrega, o paradeiro da pessoa reclamada continuar
desconhecido a despeito de todos os esforços ou a investigação realizada permitiu
determinar que a pessoa que se encontra no Estado Requerido não é manifestamente
a pessoa identificada no mandado; ou

c) O Estado requerido ver-se-ia compelido, para cumprimento do pedido na sua forma
atual, a violar uma obrigação constante de um tratado anteriormente celebrado com
outro Estado.

ARTIGO 98
Cooperação Relativa à Renúncia, à

Imunidade e ao Consentimento na Entrega

1. O Tribunal pode não dar seguimento a um pedido de entrega ou de auxílio por força
do qual o Estado requerido devesse atuar de forma incompatível com as obrigações
que lhe incumbem à luz do direito internacional em matéria de imunidade dos Estados
ou de imunidade diplomática de pessoa ou de bens de um Estado terceiro, a menos
que obtenha, previamente a cooperação desse Estado terceiro com vista ao levanta-
mento da imunidade.

2. O Tribunal pode não dar seguimento à execução de um pedido de entrega por força
do qual o Estado requerido devesse atuar de forma incompatível com as obrigações
que lhe incumbem em virtude de acordos internacionais à luz dos quais o consenti-
mento do Estado de envio é necessário para que uma pessoa pertencente a esse
Estado seja entregue ao Tribunal, a menos que o Tribunal consiga, previamente,
obter a cooperação do Estado de envio para consentir na entrega.

ARTIGO 99
Execução dos Pedidos Apresentados

ao Abrigo dos Artigos 93 e 96

1. Os pedidos de auxílio serão executados de harmonia com os procedimentos previs-
tos na legislação interna do Estado requerido e, a menos que o seu direito interno o
proíba, na forma especificada no pedido, aplicando qualquer procedimento nele indi-
cado ou autorizando as pessoas nele indicadas a estarem presentes e a participarem
na execução do pedido.

2. Em caso de pedido urgente, os documentos e os elementos de prova produzidos
na resposta serão, a requerimento do Tribunal, enviados com urgência.

3. As respostas do Estado requerido serão transmitidas na sua língua e forma originais.

4. Sem prejuízo dos demais artigos do presente Capítulo, sempre que for necessário
para a execução com sucesso de um pedido, e não haja que recorrer a medidas
coercitivas, nomeadamente quando se trate de ouvir ou levar uma pessoa a depor de
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sua livre vontade, mesmo sem a presença das autoridades do Estado Parte requerido
se tal for determinante para a execução do pedido, ou quando se trate de examinar,
sem proceder a alterações, um lugar público ou um outro local público, o Procurador
poderá dar cumprimento ao pedido diretamente no território de um Estado, de acordo
com as seguintes modalidades:

a) Quando o Estado requerido for o Estado em cujo território haja indícios de ter sido
cometido o crime e existir uma decisão sobre a admissibilidade tal como previsto nos
artigos 18 e 19, o Procurador poderá executar diretamente o pedido, depois de ter
levado a cabo consultas tão amplas quanto possível com o Estado requerido;

b) Em outros casos, o Procurador poderá executar o pedido após consultas com o
Estado Parte requerido e tendo em conta as condições ou as preocupações razoáveis
que esse Estado tenha eventualmente argumentado. Sempre que o Estado requerido
verificar que a execução de um pedido nos termos da presente alínea suscita difi-
culdades, consultará de imediato o Tribunal para resolver a questão.

5. As disposições que autorizam a pessoa ouvida ou interrogada pelo Tribunal ao
abrigo do artigo 72, a invocar as restrições previstas para impedir a divulgação de
informações confidenciais relacionadas com a segurança nacional, aplicar-se-ão de
igual modo à execução dos pedidos de auxílio referidos no presente artigo.

ARTIGO 100
Despesas

1. As despesas ordinárias decorrentes da execução dos pedidos no território do
Estado requerido serão por este suportadas, com exceção das seguintes, que corre-
rão a cargo do Tribunal:

a) As despesas relacionadas com as viagens e a proteção das testemunhas e dos
peritos ou com a transferência de detidos ao abrigo do artigo 93;

b) As despesas de tradução, de interpretação e de transcrição;

c) As despesas de deslocação e de estada dos juízes, do Procurador, dos Procurado-
res-adjuntos, do Secretário, do Secretário-Adjunto e dos membros do pessoal de
todos os órgãos do Tribunal;

d) Os custos das perícias ou dos relatórios periciais solicitados pelo Tribunal;

e) As despesas decorrentes do transporte das pessoas entregues ao Tribunal pelo
Estado de detenção; e

f) Após consulta, quaisquer despesas extraordinárias decorrentes da execução de
um pedido.

2. O disposto no parágrafo 1o aplicar-se-á, sempre que necessário, aos pedidos diri-
gidos pelos Estados Partes ao Tribunal. Neste caso, o Tribunal tomará a seu cargo as
despesas ordinárias decorrentes da execução.
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ARTIGO 101
Regra da Especialidade

1. Nenhuma pessoa entregue ao Tribunal nos termos do presente Estatuto poderá
ser perseguida, condenada ou detida por condutas anteriores à sua entrega, salvo
quando estas constituam crimes que tenham fundamentado a sua entrega.

2. O Tribunal poderá solicitar uma derrogação dos requisitos estabelecidos no pará-
grafo 1o ao Estado que lhe tenha entregue uma pessoa e, se necessário, facultar-lhe-
á, em conformidade com o artigo 91, informações complementares. Os Estados Partes
estarão habilitados a conceder uma derrogação ao Tribunal e deverão envidar esfor-
ços nesse sentido.

ARTIGO 102
Termos Usados

Para os fins do presente Estatuto:

a) Por “entrega”, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal nos
termos do presente Estatuto.

b) Por “extradição”, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro
Estado conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito interno.

CAPÍTULO X
Execução da Pena

ARTIGO 103
Função dos Estados na Execução das Penas Privativas de Liberdade

1. a) As penas privativas de liberdade serão cumpridas num Estado indicado pelo
Tribunal a partir de uma lista de Estados que lhe tenham manifestado a sua disponi-
bilidade para receber pessoas condenadas.

b) Ao declarar a sua disponibilidade para receber pessoas condenadas, um Estado
poderá formular condições acordadas com o Tribunal e em conformidade com o
presente Capítulo.

c) O Estado indicado no âmbito de um determinado caso dará prontamente a conhe-
cer se aceita ou não a indicação do Tribunal.

2. a) O Estado da execução informará o Tribunal de qualquer circunstância, incluindo o
cumprimento de quaisquer condições acordadas nos termos do parágrafo 1o, que pos-
sam afetar materialmente as condições ou a duração da detenção. O Tribunal será infor-
mado com, pelo menos, 45 dias de antecedência sobre qualquer circunstância dessa
natureza, conhecida ou previsível. Durante este período, o Estado da execução não to-
mará qualquer medida que possa ser contrária às suas obrigações ao abrigo do artigo 110.
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b) Se o Tribunal não puder aceitar as circunstâncias referidas na alínea a), deverá infor-
mar o Estado da execução e proceder em harmonia com o parágrafo 1o do artigo 104.

3. Sempre que exercer o seu poder de indicação em conformidade com o parágrafo 1o,
o Tribunal levará em consideração:

a) O princípio segundo o qual os Estados Partes devem partilhar da responsabilidade
na execução das penas privativas de liberdade, em conformidade com os princípios
de distribuição eqüitativa estabelecidos no Regulamento Processual;

b) A aplicação de normas convencionais do direito internacional amplamente aceitas,
que regulam o tratamento dos reclusos;

c) A opinião da pessoa condenada; e

d) A nacionalidade da pessoa condenada;

e) Outros fatores relativos às circunstâncias do crime, às condições pessoais da
pessoa condenada ou à execução efetiva da pena, adequadas à indicação do Estado
da execução.

4. Se nenhum Estado for designado nos termos do parágrafo 1o, a pena privativa de
liberdade será cumprida num estabelecimento prisional designado pelo Estado anfi-
trião, em conformidade com as condições estipuladas no acordo que determinou o
local da sede previsto no parágrafo 2o do artigo 3o. Neste caso, as despesas relacio-
nadas com a execução da pena ficarão a cargo do Tribunal.

ARTIGO 104
Alteração da Indicação do Estado da Execução

1. O Tribunal poderá, a qualquer momento, decidir transferir um condenado para uma
prisão de um outro Estado.

2. A pessoa condenada pelo Tribunal poderá, a qualquer momento, solicitar-lhe que
a transfira do Estado encarregado da execução.

ARTIGO 105
Execução da Pena

1. Sem prejuízo das condições que um Estado haja estabelecido nos termos do artigo
103, parágrafo 1o, alínea b), a pena privativa de liberdade é vinculativa para os Esta-
dos Partes, não podendo estes modificá-la em caso algum.

2. Será da exclusiva competência do Tribunal pronunciar-se sobre qualquer pedido
de revisão ou recurso. O Estado da execução não obstará a que o condenado apre-
sente um tal pedido.
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ARTIGO 106
Controle da Execução da Pena e

das Condições de Detenção

1. A execução de uma pena privativa de liberdade será submetida ao controle do
Tribunal e observará as regras convencionais internacionais amplamente aceitas em
matéria de tratamento dos reclusos.

2. As condições de detenção serão reguladas pela legislação do Estado da execução
e observarão as regras convencionais internacionais amplamente aceitas em matéria
de tratamento dos reclusos. Em caso algum devem ser menos ou mais favoráveis do
que as aplicáveis aos reclusos condenados no Estado da execução por infrações
análogas.

3. As comunicações entre o condenado e o Tribunal serão livres e terão caráter
confidencial.

ARTIGO 107
Transferência do Condenado depois de Cumprida a Pena

1. Cumprida a pena, a pessoa que não seja nacional do Estado da execução poderá,
de acordo com a legislação desse mesmo Estado, ser transferida para um outro Esta-
do obrigado a aceitá-la ou ainda para um outro Estado que aceite acolhê-la tendo em
conta a vontade expressa pela pessoa em ser transferida para esse Estado; a menos
que o Estado da execução autorize essa pessoa a permanecer no seu território.

2. As despesas relativas à transferência do condenado para um outro Estado nos
termos do parágrafo 1o serão suportadas pelo Tribunal se nenhum Estado as tomar a
seu cargo.

3. Sem prejuízo do disposto no artigo 108, o Estado da execução poderá igualmente,
em harmonia com o seu direito interno, extraditar ou entregar por qualquer outro
modo a pessoa a um Estado que tenha solicitado a sua extradição ou a sua entrega
para fins de julgamento ou de cumprimento de uma pena.

ARTIGO 108
Restrições ao Procedimento Criminal

ou à Condenação por Outras Infrações

1. A pessoa condenada que esteja detida no Estado da execução não poderá ser
objeto de procedimento criminal, condenação ou extradição para um Estado terceiro
em virtude de uma conduta anterior à sua transferência para o Estado da execução, a
menos que o Tribunal tenha dado a sua aprovação a tal procedimento, condenação
ou extradição, a pedido do Estado da execução.

2. Ouvido o condenado, o Tribunal pronunciar-se-á sobre a questão.
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3. O parágrafo 1o deixará de ser aplicável se o condenado permanecer voluntariamen-
te no território do Estado da execução por um período superior a 30 dias após o
cumprimento integral da pena proferida pelo Tribunal, ou se regressar ao território
desse Estado após dele ter saído.

ARTIGO 109
Execução das Penas de Multa e das Medidas de Perda

1. Os Estados Partes aplicarão as penas de multa, bem como as medidas de perda
ordenadas pelo Tribunal ao abrigo do Capítulo VII, sem prejuízo dos direitos de
terceiros de boa fé e em conformidade com os procedimentos previstos no respecti-
vo direito interno.

2. Sempre que um Estado Parte não possa tornar efetiva a declaração de perda,
deverá tomar medidas para recuperar o valor do produto, dos bens ou dos haveres
cuja perda tenha sido declarada pelo Tribunal, sem prejuízo dos direitos de terceiros
de boa fé.

3. Os bens, ou o produto da venda de bens imóveis ou, se for caso disso, da venda
de outros bens, obtidos por um Estado Parte por força da execução de uma decisão
do Tribunal, serão transferidos para o Tribunal.

ARTIGO 110
Reexame pelo Tribunal da Questão de Redução de Pena

1. O Estado da execução não poderá libertar o recluso antes de cumprida a totalidade
da pena proferida pelo Tribunal.

2. Somente o Tribunal terá a faculdade de decidir sobre qualquer redução da pena e,
ouvido o condenado, pronunciar-se-á a tal respeito.

3. Quando a pessoa já tiver cumprido dois terços da pena, ou 25 anos de prisão em
caso de pena de prisão perpétua, o Tribunal reexaminará a pena para determinar se
haverá lugar a sua redução. Tal reexame só será efetuado transcorrido o período
acima referido.

4. No reexame a que se refere o parágrafo 3o, o Tribunal poderá reduzir a pena se
constatar que se verificam uma ou várias das condições seguintes:

a) A pessoa tiver manifestado, desde o início e de forma contínua, a sua vontade em
cooperar com o Tribunal no inquérito e no procedimento;

b) A pessoa tiver, voluntariamente, facilitado a execução das decisões e despachos
do Tribunal em outros casos, nomeadamente ajudando-o a localizar bens sobre os
quais recaíam decisões de perda, de multa ou de reparação que poderão ser usados
em benefício das vítimas; ou
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c) Outros fatores que conduzam a uma clara e significativa alteração das circunstân-
cias suficiente para justificar a redução da pena, conforme previsto no Regulamento
Processual;

5. Se, no reexame inicial a que se refere o parágrafo 3o, o Tribunal considerar não haver
motivo para redução da pena, ele reexaminará subseqüentemente a questão da redução
da pena com a periodicidade e nos termos previstos no Regulamento Processual.

ARTIGO 111
Evasão

Se um condenado se evadir do seu local de detenção e fugir do território do Estado
da execução, este poderá, depois de ter consultado o Tribunal, pedir ao Estado no
qual se encontra localizado o condenado que o entregue em conformidade com os
acordos bilaterais ou multilaterais em vigor, ou requerer ao Tribunal que solicite a
entrega dessa pessoa ao abrigo do Capítulo IX. O Tribunal poderá, ao solicitar a
entrega da pessoa, determinar que esta seja entregue ao Estado no qual se encontra-
va a cumprir a sua pena, ou a outro Estado por ele indicado.

CAPÍTULO XI
Assembléia dos Estados Partes

ARTIGO 112
Assembléia dos Estados Partes

1. É constituída, pelo presente instrumento, uma Assembléia dos Estados Partes.
Cada um dos Estados Partes nela disporá de um representante, que poderá ser
coadjuvado por substitutos e assessores. Outros Estados signatários do Estatuto
ou da Ata Final poderão participar nos trabalhos da Assembléia na qualidade de
observadores.

2. A Assembléia:

a) Examinará e adotará, se adequado, as recomendações da Comissão Preparatória;

b) Promoverá junto à Presidência, ao Procurador e ao Secretário as linhas orientadoras
gerais no que toca à administração do Tribunal;

c) Examinará os relatórios e as atividades da Mesa estabelecida nos termos do pará-
grafo 3o e tomará as medidas apropriadas;

d) Examinará e aprovará o orçamento do Tribunal;

e) Decidirá, se for caso disso, alterar o número de juízes nos termos do artigo 36;

f) Examinará, em harmonia com os parágrafos 5 e 7 do artigo 87, qualquer questão
relativa à não cooperação dos Estados;
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g) Desempenhará qualquer outra função compatível com as disposições do presente
Estatuto ou do Regulamento Processual;

3. a) A Assembléia será dotada de uma Mesa composta por um presidente, dois vice-
presidentes e 18 membros por ela eleitos por períodos de três anos;

b) A Mesa terá um caráter representativo, atendendo nomeadamente ao princípio da
distribuição geográfica eqüitativa e à necessidade de assegurar uma representação
adequada dos principais sistemas jurídicos do mundo;

c) A Mesa reunir-se-á as vezes que forem necessárias, mas, pelo menos, uma vez por
ano. Assistirá a Assembléia no desempenho das suas funções.

4. A Assembléia poderá criar outros órgãos subsidiários que julgue necessários,
nomeadamente um mecanismo de controle independente que proceda a inspeções,
avaliações e inquéritos em ordem a melhorar a eficiência e economia da administração
do Tribunal.

5. O Presidente do Tribunal, o Procurador e o Secretário ou os respectivos represen-
tantes poderão participar, sempre que julguem oportuno, nas reuniões da Assem-
bléia e da Mesa.

6. A Assembléia reunir-se-á na sede do Tribunal ou na sede da Organização das
Nações Unidas uma vez por ano e, sempre que as circunstâncias o exigirem, reunir-
se-á em sessão extraordinária. A menos que o presente Estatuto estabeleça em con-
trário, as sessões extraordinárias são convocadas pela Mesa, de ofício ou a pedido
de um terço dos Estados Partes.

7. Cada um dos Estados Partes disporá de um voto. Todos os esforços deverão ser
envidados para que as decisões da Assembléia e da Mesa sejam adotadas por con-
senso. Se tal não for possível, e a menos que o Estatuto estabeleça em contrário:

a) As decisões sobre as questões de fundo serão tomadas por maioria de dois terços
dos membros presentes e votantes, sob a condição que a maioria absoluta dos
Estados Partes constitua quorum para o escrutínio;

b) As decisões sobre as questões de procedimento serão tomadas por maioria sim-
ples dos Estados Partes presentes e votantes.

8. O Estado Parte em atraso no pagamento da sua contribuição financeira para as
despesas do Tribunal não poderá votar nem na Assembléia nem na Mesa se o total
das suas contribuições em atraso igualar ou exceder a soma das contribuições cor-
respondentes aos dois anos anteriores completos por ele devidos. A Assembléia
Geral poderá, no entanto, autorizar o Estado em causa a votar na Assembléia ou na
Mesa se ficar provado que a falta de pagamento é devida a circunstâncias alheias ao
controle do Estado Parte.

9. A Assembléia adotará o seu próprio Regimento.



155Direitos Humanos

10. As línguas oficiais e de trabalho da Assembléia dos Estados Partes serão as línguas
oficiais e de trabalho da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas.

CAPÍTULO XII
Financiamento

ARTIGO 113
Regulamento Financeiro

Salvo disposição expressa em contrário, todas as questões financeiras atinentes ao Tri-
bunal e às reuniões da Assembléia dos Estados Partes, incluindo a sua Mesa e os seus
órgãos subsidiários, serão reguladas pelo presente Estatuto, pelo Regulamento Finan-
ceiro e pelas normas de gestão financeira adotados pela Assembléia dos Estados Partes.

ARTIGO 114
Pagamento de Despesas

As despesas do Tribunal e da Assembléia dos Estados Partes, incluindo a sua Mesa
e os seus órgãos subsidiários, serão pagas pelos fundos do Tribunal.

ARTIGO 115
Fundos do Tribunal e da Assembléia dos Estados Partes

As despesas do Tribunal e da Assembléia dos Estados Partes, incluindo a sua Mesa
e os seus órgãos subsidiários, inscritas no orçamento aprovado pela Assembléia dos
Estados Partes, serão financiadas:

a) Pelas quotas dos Estados Partes;

b) Pelos fundos provenientes da Organização das Nações Unidas, sujeitos à aprova-
ção da Assembléia Geral, nomeadamente no que diz respeito às despesas relativas a
questões remetidas para o Tribunal pelo Conselho de Segurança.

ARTIGO 116
Contribuições Voluntárias

Sem prejuízo do artigo 115, o Tribunal poderá receber e utilizar, a título de fundos
adicionais, as contribuições voluntárias dos Governos, das organizações internacio-
nais, dos particulares, das empresas e demais entidades, de acordo com os critérios
estabelecidos pela Assembléia dos Estados Partes nesta matéria.

ARTIGO 117
Cálculo das Quotas

As quotas dos Estados Partes serão calculadas em conformidade com uma tabela de
quotas que tenha sido acordada, com base na tabela adotada pela Organização das
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Nações Unidas para o seu orçamento ordinário, e adaptada de harmonia com os
princípios nos quais se baseia tal tabela.

ARTIGO 118
Verificação Anual de Contas

Os relatórios, livros e contas do Tribunal, incluindo os balanços financeiros anuais,
serão verificados anualmente por um revisor de contas independente.

CAPÍTULO XIII
Cláusulas Finais

ARTIGO 119
Resolução de Diferendos

1. Qualquer diferendo relativo às funções judiciais do Tribunal será resolvido por
decisão do Tribunal.

2. Quaisquer diferendos entre dois ou mais Estados Partes relativos à interpretação
ou à aplicação do presente Estatuto, que não forem resolvidos pela via negocial num
período de três meses após o seu início, serão submetidos à Assembléia dos Estados
Partes. A Assembléia poderá procurar resolver o diferendo ou fazer recomendações
relativas a outros métodos de resolução, incluindo a submissão do diferendo à Corte
Internacional de Justiça, em conformidade com o Estatuto dessa Corte.

ARTIGO 120
Reservas

Não são admitidas reservas a este Estatuto.

ARTIGO 121
Alterações

1. Expirado o período de sete anos após a entrada em vigor do presente Estatuto,
qualquer Estado Parte poderá propor alterações ao Estatuto. O texto das propostas
de alterações será submetido ao Secretário-Geral da Organização das Nações Uni-
das, que o comunicará sem demora a todos os Estados Partes.

2. Decorridos pelo menos três meses após a data desta notificação, a Assembléia dos
Estados Partes decidirá na reunião seguinte, por maioria dos seus membros presentes
e votantes, se deverá examinar a proposta. A Assembléia poderá tratar desta proposta,
ou convocar uma Conferência de Revisão se a questão suscitada o justificar.

3. A adoção de uma alteração numa reunião da Assembléia dos Estados Partes ou
numa Conferência de Revisão exigirá a maioria de dois terços dos Estados Partes,
quando não for possível chegar a um consenso.
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4. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 5, qualquer alteração entrará em vigor, para
todos os Estados Partes, um ano depois que sete oitavos de entre eles tenham
depositado os respectivos instrumentos de ratificação ou de aceitação junto do
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

5. Qualquer alteração ao artigo 5o, 6o, 7o e 8o do presente Estatuto entrará em vigor,
para todos os Estados Partes que a tenham aceitado, um ano após o depósito dos
seus instrumentos de ratificação ou de aceitação. O Tribunal não exercerá a sua
competência relativamente a um crime abrangido pela alteração sempre que este tiver
sido cometido por nacionais de um Estado Parte que não tenha aceitado a alteração,
ou no território desse Estado Parte.

6. Se uma alteração tiver sido aceita por sete oitavos dos Estados Partes nos termos
do parágrafo 4, qualquer Estado Parte que não a tenha aceito poderá retirar-se do
Estatuto com efeito imediato, não obstante o disposto no parágrafo 1o do artigo 127,
mas sem prejuízo do disposto no parágrafo 2o do artigo 127, mediante notificação da
sua retirada o mais tardar um ano após a entrada em vigor desta alteração.

7. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os
Estados Partes quaisquer alterações que tenham sido adotadas em reunião da As-
sembléia dos Estados Partes ou numa Conferência de Revisão.

ARTIGO 122
Alteração de Disposições de Caráter Institucional

1. Não obstante o artigo 121, parágrafo 1o, qualquer Estado Parte poderá, em qual-
quer momento, propor alterações às disposições do Estatuto, de caráter exclusiva-
mente institucional, a saber, artigos 35, 36, parágrafos 8 e 9, artigos 37, 38, 39, parágra-
fos 1o (as primeiras duas frases), 2o e 4o, artigo 42, parágrafos 4 a 9, artigo 43, parágra-
fos 2o e 3o e artigos 44, 46, 47 e 49. O texto de qualquer proposta será submetido ao
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas ou a qualquer outra pessoa
designada pela Assembléia dos Estados Partes, que o comunicará sem demora a
todos os Estados Partes e aos outros participantes na Assembléia.

2. As alterações apresentadas nos termos deste artigo, sobre as quais não seja pos-
sível chegar a um consenso, serão adotadas pela Assembléia dos Estados Partes ou
por uma Conferência de Revisão, por uma maioria de dois terços dos Estados Partes.
Tais alterações entrarão em vigor, para todos os Estados Partes, seis meses após a
sua adoção pela Assembléia ou, conforme o caso, pela Conferência de Revisão.

ARTIGO 123
Revisão do Estatuto

1. Sete anos após a entrada em vigor do presente Estatuto, o Secretário-Geral da
Organização das Nações Unidas convocará uma Conferência de Revisão para exami-
nar qualquer alteração ao presente Estatuto. A revisão poderá incidir nomeadamente,



158 Direitos Humanos

mas não exclusivamente, sobre a lista de crimes que figura no artigo 5o. A Conferência
estará aberta aos participantes na Assembléia dos Estados Partes, nas mesmas con-
dições.

2. A todo o momento ulterior, a requerimento de um Estado Parte e para os fins enunci-
ados no parágrafo 1o, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, mediante
aprovação da maioria dos Estados Partes, convocará uma Conferência de Revisão.

3. A adoção e a entrada em vigor de qualquer alteração ao Estatuto examinada numa
Conferência de Revisão serão reguladas pelas disposições do artigo 121, parágra-
fos 3o a 7.

ARTIGO 124
Disposição Transitória

Não obstante o disposto nos parágrafos 1o e 2o do artigo 12, um Estado que se torne
Parte no presente Estatuto, poderá declarar que, durante um período de sete anos a
contar da data da entrada em vigor do Estatuto no seu território, não aceitará a
competência do Tribunal relativamente à categoria de crimes referidos no artigo 8o,
quando haja indícios de que um crime tenha sido praticado por nacionais seus ou no
seu território. A declaração formulada ao abrigo deste artigo poderá ser retirada a
qualquer momento. O disposto neste artigo será reexaminado na Conferência de
Revisão a convocar em conformidade com o parágrafo 1o do artigo 123.

ARTIGO 125
Assinatura, Ratificação, Aceitação, Aprovação ou Adesão

1. O presente Estatuto estará aberto à assinatura de todos os Estados na sede da
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, em Roma, a 17 de
Julho de 1998, continuando aberto à assinatura no Ministério dos Negócios Estran-
geiros de Itália, em Roma, até 17 de Outubro de 1998. Após esta data, o Estatuto
continuará aberto na sede da Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque, até
31 de Dezembro de 2000.

2. O presente Estatuto ficará sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação dos Esta-
dos signatários. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depo-
sitados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

 3. O presente Estatuto ficará aberto à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos
de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas.

ARTIGO 126
Entrada em Vigor

1. O presente Estatuto entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de
um período de 60 dias após a data do depósito do sexagésimo instrumento de ratifi-
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cação, de aceitação, de aprovação ou de adesão junto do Secretário-Geral da Organi-
zação das Nações Unidas.

2. Em relação ao Estado que ratifique, aceite ou aprove o Estatuto, ou a ele adira após
o depósito do sexagésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou
de adesão, o Estatuto entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de
um período de 60 dias após a data do depósito do respectivo instrumento de ratifica-
ção, de aceitação, de aprovação ou de adesão.

ARTIGO 127
Retirada

1. Qualquer Estado Parte poderá, mediante notificação escrita e dirigida ao Secretá-
rio-Geral da Organização das Nações Unidas, retirar-se do presente Estatuto. A reti-
rada produzirá efeitos um ano após a data de recepção da notificação, salvo se esta
indicar uma data ulterior.

 2. A retirada não isentará o Estado das obrigações que lhe incumbem em virtude do
presente Estatuto enquanto Parte do mesmo, incluindo as obrigações financeiras
que tiver assumido, não afetando também a cooperação com o Tribunal no âmbito de
inquéritos e de procedimentos criminais relativamente aos quais o Estado tinha o
dever de cooperar e que se iniciaram antes da data em que a retirada começou a
produzir efeitos; a retirada em nada afetará a prossecução da apreciação das causas
que o Tribunal já tivesse começado a apreciar antes da data em que a retirada come-
çou a produzir efeitos.

ARTIGO 128
Textos Autênticos

O original do presente Estatuto, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês,
inglês e russo fazem igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, que enviará cópia autenticada a todos os Estados.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos respectivos Go-
vernos, assinaram o presente Estatuto.

Feito em Roma, aos dezessete dias do mês de julho de mil novecentos e noventa e
oito.
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DECRETO No 2.754
DE 27 DE AGOSTO DE 1998

(Publicado no DO em 28/8/1998)12

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção
Americana sobre Direitos Humanos Referente à
Abolição da Pena de Morte, adotado em Assun-
ção, em 8 de junho de 1990, e assinado pelo
Brasil em 7 de junho de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
inciso VIII, da Constituição Federal,

Considerando que o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos
Humanos Referente à Abolição da Pena de Morte foi adotado em Assunção, em 8 de
junho de 1990, e assinado pelo Brasil em 7 de junho de 1994;

Considerando que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente submetido ao
Congresso Nacional, que o aprovou por meio do Decreto Legislativo no 56, de 19 de
abril de 1995;

Considerando que o Protocolo em tela entrou em vigor internacional em 28 de agosto
de 1991;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação do
referido Protocolo, em 13 de agosto de 1996, com a aposição de reserva, nos termos
do Artigo II, no qual é assegurado aos Estados Partes o direito de aplicar a pena de
morte em tempo de guerra, de acordo com o Direito Internacional, por delitos suma-
mente graves de caráter militar, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 13 de
agosto de 1996;

Decreta:

Art. 1o O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos
Referente à Abolição da Pena de Morte, adotado em Assunção, em 8 de junho de
1990, e assinado pelo Brasil em 7 de junho de 1994, apenso por cópia ao presente
Decreto, deverá ser executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 27 de agosto de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Luiz Felipe Lampreia

12 DO de 28/08/98, pág. 21.
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PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO
AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS

REFERENTE À ABOLIÇÃO DA PENA DE MORTE
ADOTADO DURANTE A XX ASSEMBLÉIA-GERAL

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,
EM ASSUNÇÃO, PARAGUAI, EM 8 DE JUNHO DE 1990

PREÂMBULO

OS ESTADOS PARTES NESTE PROTOCOLO,

Considerando:

Que o artigo 4 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece o direito
à vida e restringe a aplicação da pena de morte;

Que toda pessoa tem o direito inalienável de que se respeite sua vida, não podendo
este direito ser suspenso por motivo algum;

Que a tendência dos Estados americanos é favorável à abolição da pena de morte;

Que a aplicação da pena de morte produz conseqüências irreparáveis que impedem sanar
o erro judicial e eliminam qualquer possibilidade de emenda e reabilitação do processado;

Que a abolição da pena de morte contribui para assegurar proteção mais efetiva do
direito à vida;

Que é necessário chegar a acordo internacional que represente um desenvolvimento
progressivo da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

Que Estados-Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressaram
seu propósito de se comprometer mediante acordo internacional a fim de consolidar
a prática da não-aplicação da pena de morte no continente americano,

Convieram em assinar o seguinte:

PROTOCOLO À CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS
HUMANOS REFERENTE À ABOLIÇÃO DA PENA DE MORTE

ARTIGO 1

Os Estados-Partes neste Protocolo não aplicarão em seu território a pena de morte a
nenhuma pessoa submetida a sua jurisdição.
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ARTIGO 2

1. Não será admitida reserva alguma a este Protocolo. Entretanto, no momento de
ratificação ou adesão, os Estados-Partes neste instrumento poderão declarar que se
reservam o direito de aplicar a pena de morte em tempo de guerra, de acordo com o
Direito Internacional, por delitos sumamente graves de caráter militar.

2. O Estado-Parte que formular essa reserva deverá comunicar ao Secretário-Geral da
Organização dos Estados Americanos, no momento da ratificação ou adesão, as
disposições pertinentes de sua legislação nacional aplicáveis em tempo de guerra a
que se refere o parágrafo anterior.

3. Esse Estado-Parte notificará o Secretário-Geral da Organização dos Estados Ame-
ricanos de todo início ou fim de um estado de guerra aplicável ao seu território.

ARTIGO 3

1. Este Protocolo fica aberto à assinatura e ratificação ou adesão de todo Estado-
Parte na Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

2. A ratificação deste Protocolo ou a adesão ao mesmo será feita mediante o depósito
do instrumento de ratificação ou adesão na Secretaria-Geral da Organização dos
Estados Americanos.

ARTIGO 4

Este Protocolo entrará em vigor, para os Estados que o ratificarem ou a ele aderirem,
a partir do depósito do respectivo instrumento de ratificação ou adesão, na Secreta-
ria-Geral da Organização dos Estados Americanos.

Assunção, Paraguai, 8 de junho de 1990.



Normas Correlatas
de Direito Interno
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LEI No 10.098
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

(Publicada no DO de 20/12/2000)13

Estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidade das pesso-
as portadoras de deficiência ou com mobilida-
de reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida,
mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no
mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e
de comunicação.

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com
segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das
edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a
liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos
espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifíci-
os públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de trans-
portes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte
ou impossibilite a expressão ou recebimento de mensagens por intermédio
dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

13 Pág. 2 1. Decreto no 5.626/2004 e Decreto no 5.296/2004 (regulamentações).
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III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que tem-
porária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o
meio e de utilizá-lo;

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização,
tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos,
distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação,
de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais
nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines
telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer ou-
tros de natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou
possibilite o acesso e o uso de meio físico.

CAPÍTULO II
Dos Elementos da Urbanização

Art. 3o O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos de-
mais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-
los acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzi-
da.

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existen-
tes, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deve-
rão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência
das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres,
os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão obser-
var os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças,
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um
sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação
de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas por-
tadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.
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Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em
número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devi-
damente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo
com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III
Do Desenho e da Localização

do Mobiliário Urbano

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço
de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir
a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem
estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a
travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de
veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em
locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV
Da Acessibilidade nos Edifícios

Públicos ou de Uso Coletivo

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem
acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, amplia-
ção ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão
ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

I – nas áres externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos
de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem
pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de
barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade
de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmen-
te todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá
cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e
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IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distri-
buindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar
deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e
de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acom-
panhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso,
circulação e comunicação.

CAPÍTULO V
Da Acessibilidade no Edifícios de Uso Privado

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de eleva-
dores deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de aces-
sibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com
as dependências de uso comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos
serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do
pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam
obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de
projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política
habitacional regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habita-
ções, conforme a característica da população local, para o atendimento da demanda
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de aces-
sibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas
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de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com
dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de
escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer
tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificul-
dade de comunicação.14

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano
de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de
deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII
Disposições sobre Ajudas Técnicas

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas,
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das
agências de financiamento, fomentará programas destinados:

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção
de deficiências;

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas
para as pessoas portadoras de deficiência;

III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX
Das Medidas de Fomento à Eliminação de Barreiras

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do
Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamen-
tária específica, cuja execução será disciplinada em regulamento.

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente,
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles
que estejam sob sua administração ou uso.

14 Decreto 5.626/2005 (regulamentação).
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Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões
de barreiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir
do primeiro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas
à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à
acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou com mobi-
lidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados
bens de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência
terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade
estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori
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LEI No 9.882
DE 3 DE DEZEMBRO DE 1999

(Publicada no DO de 6/12/99)15

Dispõe sobre o processo e julgamento da argüi-
ção de descumprimento de preceito fundamen-
tal, nos termos do § 1o do art. 102 da Constitui-
ção Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A argüição prevista no § 1o do art. 102 da Constituição Federal será propos-
ta perante o Supremo Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a
preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público.

Parágrafo único. Caberá também argüição de descumprimento de preceito fun-
damental:

I – quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre
lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Consti-
tuição;

II – (Vetado).

Art. 2o Podem propor argüição de descumprimento de preceito fundamental:

I – os legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade;

II – (Vetado).

§ 1o Na hipótese do inciso II, faculta-se ao interessado, mediante representação,
solicitar a propositura de argüição de descumprimento de preceito fundamental ao
Procurador-Geral da República, que, examinando os fundamentos jurídicos do pedi-
do, decidirá do cabimento do seu ingresso em juízo.

§ 2o (Vetado).

Art. 3o A petição inicial deverá conter:

I – a indicação do preceito fundamental que se considera violado;

II – a indicação do ato questionado;

III – a prova da violação do preceito fundamental;

IV – o pedido, com suas especificações;

15 Pág. 2 2.
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V – se for o caso, a comprovação da existência de controvérsia judicial rele-
vante sobre a aplicação do preceito fundamental que se considera violado.

Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de mandato, se
for o caso, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias do ato questiona-
do e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.

Art. 4o A petição inicial será indeferida liminarmente, pelo relator, quando não for o
caso de argüição de descumprimento de preceito fundamental, faltar algum dos re-
quisitos prescritos nesta Lei ou for inepta.

§ 1o Não será admitida argüição de descumprimento de preceito fundamental
quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade.

§ 2o Da decisão de indeferimento da petição inicial caberá agravo, no prazo de
cinco dias.

Art. 5o O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus mem-
bros, poderá deferir pedido de medida liminar na argüição de descumprimento de
preceito fundamental.

§ 1o Em caso de extrema urgência ou perigo de lesão grave, ou ainda, em período
de recesso, poderá o relator conceder a liminar, ad referendum do Tribunal Pleno.

§ 2o O relator poderá ouvir os órgãos ou autoridades responsáveis pelo ato
questionado, bem como o Advogado-Geral da União ou o Procurador-Geral da Repú-
blica, no prazo comum de cinco dias.

§ 3o A liminar poderá consistir na determinação de que juízes e tribunais suspen-
dam o andamento de processo ou os efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra
medida que apresente relação com a matéria objeto da argüição de descumprimento de
preceito fundamental, salvo se decorrentes da coisa julgada.

§ 4o (Vetado).

Art. 6o Apreciado o pedido de liminar, o relator solicitará as informações às autori-
dades responsáveis pela prática do ato questionado, no prazo de dez dias.

§ 1o Se entender necessário, poderá o relator ouvir as partes nos processos que
ensejaram a argüição, requisitar informações adicionais, designar perito ou comissão
de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou ainda, fixar data para declara-
ções, em audiência pública, de pessoas com experiência e autoridade na matéria.

§ 2o Poderão ser autorizadas, a critério do relator, sustentação oral e juntada de
memoriais, por requerimento dos interessados no processo.

Art. 7o Decorrido o prazo das informações, o relator lançará o relatório, com cópia
a todos os ministros, e pedirá dia para julgamento.

Parágrafo único. O Ministério Público, nas argüições que não houver formula-
do, terá vista do processo, por cinco dias, após o decurso do prazo para informações.
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Art. 8o A decisão sobre a argüição de descumprimento de preceito fundamental
somente será tomada se presentes na sessão pelo menos dois terços dos Ministros.

§ 1o (Vetado).

§ 2o (Vetado).

Art. 9o (Vetado).

Art. 10. Julgada a ação, far-se-á comunicação às autoridades ou órgãos responsá-
veis pela prática dos atos questionados, fixando-se as condições e o modo de inter-
pretação e aplicação do preceito fundamental.

§ 1o O presidente do Tribunal determinará o imediato cumprimento da decisão,
lavrando-se o acórdão posteriormente.

§ 2o Dentro do prazo de dez dias contado a partir do trânsito em julgado da
decisão, sua parte dispositiva será publicada em seção especial do Diário da Justiça
e do Diário Oficial da União.

§ 3o A decisão terá eficácia contra todos e efeito vinculante relativamente aos
demais órgãos do Poder Público.

Art. 11. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, no processo
de argüição de descumprimento de preceito fundamental, e tendo em vista razões de
segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal
Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela
declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou
de outro momento que venha a ser fixado.

Art. 12. A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em argüição
de descumprimento de preceito fundamental é irrecorrível, não podendo ser objeto
de ação rescisória.

Art. 13. Caberá reclamação contra o descumprimento da decisão proferida pelo
Supremo Tribunal Federal, na forma do seu Regimento Interno.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de dezembro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Carlos Dias
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LEI No 9.807
DE 13 DE JULHO DE 1999

(Publicada no DO de 14/7/99)16

Estabelece normas para a organização e a ma-
nutenção de programas especiais de proteção
a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o
Programa Federal de Assistência a Vítimas e a
Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a pro-
teção de acusados ou condenados que tenham
voluntariamente prestado efetiva colaboração
à investigação policial e ao processo criminal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Proteção Especial a Vítimas e a Testemunhas

Art. 1o As medidas de proteção requeridas por vítimas ou por testemunhas de
crimes que estejam coagidas ou expostas a grave ameaça em razão de colaborarem
com a investigação ou processo criminal serão prestadas pela União, pelos Estados
e pelo Distrito Federal, no âmbito das respectivas competências, na forma de progra-
mas especiais organizados com base nas disposições desta Lei.

§ 1o A União, os Estados e o Distrito Federal poderão celebrar convênios, acor-
dos, ajustes ou termos de parceria entre si ou com entidades não-governamentais
objetivando a realização dos programas.

§ 2o A supervisão e a fiscalização dos convênios, acordos, ajustes e termos de
parceria de interesse da União ficarão a cargo do órgão do Ministério da Justiça com
atribuições para a execução da política de direitos humanos.

Art. 2o  A proteção concedida pelos programas e as medidas dela decorrentes
levarão em conta a gravidade da coação ou da ameaça à integridade física ou psico-
lógica, a dificuldade de preveni-las ou reprimi-las pelos meios convencionais e a sua
importância para a produção da prova.

§ 1o A proteção poderá ser dirigida ou estendida ao cônjuge ou companheiro,
ascendentes, descendentes e dependentes que tenham convivência habitual com a
vítima ou testemunha, conforme o especificamente necessário em cada caso.

16 Pág. 1 1.
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§ 2o Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade ou conduta
seja incompatível com as restrições de comportamento exigidas pelo programa, os
condenados que estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusados sob prisão
cautelar em qualquer de suas modalidades. Tal exclusão não trará prejuízo a eventual
prestação de medidas de preservação da integridade física desses indivíduos por
parte dos órgãos de segurança pública.

§ 3o O ingresso no programa, as restrições de segurança e demais medidas por
ele adotadas terão sempre a anuência da pessoa protegida, ou de seu representante
legal.

§ 4o Após ingressar no programa, o protegido ficará obrigado ao cumprimento
das normas por ele prescritas.

§ 5o As medidas e providências relacionadas com os programas serão adotadas,
executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e pelos agentes envolvidos em sua
execução.

Art. 3o Toda admissão no programa ou exclusão dele será precedida de consulta ao
Ministério Público sobre o disposto no art. 2o e deverá ser subseqüentemente
comunicada à autoridade policial ou ao juiz competente.

Art. 4o Cada programa será dirigido por um conselho deliberativo em cuja compo-
sição haverá representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário e de órgãos
públicos e privados relacionados com a segurança pública e a defesa dos direitos
humanos.

§ 1o A execução das atividades necessárias ao programa ficará a cargo de um dos
órgãos representados no conselho deliberativo, devendo os agentes dela incumbi-
dos ter formação e capacitação profissional compatíveis com suas tarefas.

§ 2o Os órgãos policiais prestarão a colaboração e o apoio necessários à execu-
ção de cada programa.

Art. 5o A solicitação objetivando ingresso no programa poderá ser encaminhada
ao órgão executor:

I – pelo interessado;

II – por representante do Ministério Público;

III – pela autoridade policial que conduz a investigação criminal;

IV – pelo juiz competente para a instrução do processo criminal;

V – por órgãos públicos e entidades com atribuições de defesa dos direitos
humanos.

§ 1o A solicitação será instruída com a qualificação da pessoa a ser protegida e
com informações sobre a sua vida pregressa, o fato delituoso e a coação ou ameaça
que a motiva.

§ 2o Para fins de instrução do pedido, o órgão executor poderá solicitar, com a
aquiescência do interessado:
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I – documentos ou informações comprobatórios de sua identidade, estado
civil, situação profissional, patrimônio e grau de instrução, e da pendência de obriga-
ções civis, administrativas, fiscais, financeiras ou penais;

II – exames ou pareceres técnicos sobre a sua personalidade, estado físico ou
psicológico.

§ 3o Em caso de urgência e levando em consideração a procedência, gravidade e
a iminência da coação ou ameaça, a vítima ou testemunha poderá ser colocada provi-
soriamente sob a custódia de órgão policial, pelo órgão executor, no aguardo de
decisão do conselho deliberativo, com comunicação imediata a seus membros e ao
Ministério Público.

Art. 6o O Conselho deliberativo decidirá sobre:

I – o ingresso do protegido no programa ou a sua exclusão;

II – as providências necessárias ao cumprimento do programa.

Parágrafo único. As deliberações do conselho serão tomadas por maioria abso-
luta de seus membros e sua execução ficará sujeita à disponibilidade orçamentária.

Art. 7o Os programas compreendem, dentre outras, as seguintes medidas, aplicá-
veis isolada ou cumulativamente em benefício da pessoa protegida, segundo a gravi-
dade e as circunstâncias de cada caso:

I – segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações;

II – escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive para fins
de trabalho ou para a prestação de depoimentos;

III – transferência de residência ou acomodação provisória em local compatí-
vel com a proteção;

IV – preservação da identidade, imagem e dados pessoais;

V – ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias à subsistên-
cia individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar impossibilitada de
desenvolver trabalho regular ou de inexistência de qualquer fonte de renda;

VI – suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo dos res-
pectivos vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou militar;

VII – apoio e assistência social, médica e psicológica;

VIII – sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida;

IX – apoio do órgão executor do programa para o cumprimento de obrigações
civis e administrativas que exijam o comparecimento pessoal.

Parágrafo único. A ajuda financeira mensal terá um teto fixado pelo conselho
deliberativo no início de cada exercício financeiro.

Art. 8o Quando entender necessário, poderá o conselho deliberativo solicitar ao
Ministério Público que requeira ao juiz a concessão de medidas cautelares direta ou
indiretamente relacionadas com a eficácia da proteção.
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Art. 9o Em casos excepcionais e considerando as características e gravidade da
coação ou ameaça, poderá o conselho deliberativo encaminhar requerimento da pes-
soa protegida ao juiz competente para registros públicos objetivando a alteração de
nome completo.

§ 1o A alteração de nome completo poderá estender-se às pessoas mencionadas
no § 1o do art. 2o desta Lei, inclusive aos filhos menores, e será precedida das provi-
dências necessárias ao resguardo de direitos de terceiros.

§ 2o O requerimento será sempre fundamentado e o juiz ouvirá previamente o
Ministério Público, determinando, em seguida, que o procedimento tenha rito
sumaríssimo e corra em segredo de justiça.

§ 3o Concedida a alteração pretendida, o juiz determinará na sentença, observan-
do o sigilo indispensável à proteção do interessado:

I – a averbação no registro original de nascimento da menção de que houve
alteração de nome completo em conformidade com o estabelecido nesta Lei, com
expressa referência à sentença autorizatória e ao juiz que a exarou e sem a aposição
do nome alterado;

II – a determinação aos órgãos competentes para o fornecimento dos docu-
mentos decorrentes da alteração;

III – a remessa da sentença ao órgão nacional competente para o registro único
de identificação civil, cujo procedimento obedecerá às necessárias restrições de sigilo.

§ 4o O conselho deliberativo, resguardado o sigilo das informações, manterá
controle sobre a localização do protegido cujo nome tenha sido alterado.

§ 5o Cessada a coação ou ameaça que deu causa à alteração, ficará facultado ao
protegido solicitar ao juiz competente o retorno à situação anterior, com a alteração
para o nome original, em petição que será encaminhada pelo conselho deliberativo e
terá manifestação prévia do Ministério Público.

Art. 10. A exclusão da pessoa protegida de programa de proteção a vítimas e a
testemunhas poderá ocorrer a qualquer tempo:

I – por solicitação do próprio interessado;

II – por decisão do conselho deliberativo, em conseqüência de:

a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção;

b) conduta incompatível do protegido.

Art. 11. A proteção oferecida pelo programa terá a duração máxima de dois anos.

Parágrafo único. Em circunstâncias excepcionais, perdurando os motivos que
autorizam a admissão, a permanência poderá ser prorrogada.

Art. 12. Fica instituído, no âmbito do órgão do Ministério da Justiça com atribui-
ções para a execução da política de direitos humanos, o Programa Federal de Assis-
tência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, a ser regulamentado por decreto do
Poder Executivo.
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CAPÍTULO II
Da Proteção aos Réus Colaboradores

Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o perdão
judicial e a conseqüente extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primário,
tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo crimi-
nal, desde que dessa colaboração tenha resultado:

I – a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa;

II – a localização da vítima com a sua integridade física preservada;

III – a recuperação total ou parcial do produto do crime.

Parágrafo único. A concessão do perdão judicial levará em conta a personalida-
de do beneficiado e a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão social do
fato criminoso.

Art. 14. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investiga-
ção policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou
partícipes do crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou
parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um a
dois terços.

Art. 15. Serão aplicadas em benefício do colaborador, na prisão ou fora dela, medi-
das especiais de segurança e proteção a sua integridade física, considerando ameaça
ou coação eventual ou efetiva.

§ 1o Estando sob prisão temporária, preventiva ou em decorrência de flagrante
delito, o colaborador será custodiado em dependência separada dos demais presos.

§ 2o Durante a instrução criminal, poderá o juiz competente determinar em favor
do colaborador qualquer das medidas previstas no art. 8o desta Lei.

§ 3o No caso de cumprimento da pena em regime fechado, poderá o juiz criminal
determinar medidas especiais que proporcionem a segurança do colaborador em
relação aos demais apenados.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. O art. 57 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido do
seguinte § 7o:

“§ 7o Quando a alteração de nome for concedida em razão de fundada
coação ou ameaça decorrente de colaboração com a apuração de cri-
me, o juiz competente determinará que haja a averbação no registro de
origem de menção da existência de sentença concessiva da alteração,
sem a averbação do nome alterado, que somente poderá ser procedida
mediante determinação posterior, que levará em consideração a cessa-
ção da coação ou ameaça que deu causa à alteração.”
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Art. 17. O parágrafo único do art. 58 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com
a redação dada pela Lei no 9.708, de 18 de novembro de 1998, passa a ter a seguinte
redação:

“Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em
razão de fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração com a
apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz competente,
ouvido o Ministério Público.” (NR)

Art. 18. O art. 18 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a ter a seguinte
redação:

“Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7o, e 95, parágrafo
único, a certidão será lavrada independentemente de despacho judici-
al, devendo mencionar o livro de registro ou o documento arquivado
no cartório.” (NR)

Art. 19. A União poderá utilizar estabelecimentos especialmente destinados ao
cumprimento de pena de condenados que tenham prévia e voluntariamente prestado
a colaboração de que trata esta Lei.

Parágrafo único. Para fins de utilização desses estabelecimentos, poderá a União
celebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal.

Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, pela União, correrão à
conta de dotação consignada no orçamento.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de julho de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros



180 Direitos Humanos

LEI No 9.677
DE 2 DE JULHO DE 1998

(Publicada no DO de 3/7/98)17

Altera dispositivos do Capítulo III do Título
VIII do Código Penal, incluindo na classifica-
ção dos delitos considerados hediondos cri-
mes contra a saúde pública, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os dispositivos a seguir indicados do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de substância ou
produtos alimentícios” (NR)
“Art. 272. Corromper, adulterar, falsificar ou alterar substância ou pro-
duto alimentício destinado a consumo, tornando-o nocivo à saúde ou
reduzindo-lhe o valor nutritivo:” (NR)

“Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos , e multa” (NR)

“§ 1o-A. Incorre nas penas deste artigo quem fabrica, vende, expõe à
venda, importa, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma,
distribui ou entrega a consumo a substância alimentícia ou o produto
falsificado, corrompido ou adulterado.”

“§ 1o Está sujeito às mesmas penas quem pratica as ações previstas
neste artigo em relação a bebidas, com ou sem teor alcoólico.” (NR)

“Modalidade culposa

§ 2o Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.” (NR)

“Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destina-
do a fins terapêuticos ou medicinais” (NR)

“Art. 273. Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado
a fins terapêuticos ou medicinais:” (NR)

“Pena – reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa.” (NR)

17 Pág. 1 1.
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“§ 1o Nas mesmas penas incorre quem importa, vende, expõe à ven-
da, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou
entrega a consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou
alterado.” (NR)
“§ 1o-A. Incluem-se entre os produtos a que se refere este artigo os
medicamentos, as matérias-primas, os insumos farmacêuticos, os cos-
méticos, os saneantes e os de uso em diagnóstico.”
“§ 1o-B. Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações pre-
vistas no § 1o em relação a produtos em qualquer das seguintes condi-
ções:
I – sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária com-
petente;
II – em desacordo com a fórmula constante do registro previsto no
inciso anterior;
III – sem as características de identidade e qualidade admitidas para a
sua comercialização;
IV – com redução de seu valor terapêutico ou de sua atividade;
V – de procedência ignorada;
VI – adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sanitária
competente.”
“Modalidade culposa
§ 2o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de 1 (um ) a 3 (três) anos, e multa.” (NR)
“Emprego de processo proibido ou de substância não permitida
Art. 274. ................................................................................................
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.” (NR)
“Invólucro ou recipiente com falsa indicação
Art. 275. Inculcar, em invólucro ou recipiente de produtos alimentícios,
terapêuticos ou medicinais, a existência de substância que não se en-
contra em seu conteúdo ou que nele existe em quantidade menor que a
mencionada:” (NR)
“Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.” (NR)
“Produto ou substância nas condições dos dois artigos anteriores.
Art. 276. ................................................................................................
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.” (NR)
“Substância destinada à falsificação
Art. 277. Vender, expor à venda, ter em depósito ou ceder substância
destinada à falsificação de produtos alimentícios, terapêuticos ou me-
dicinais:” (NR)
“Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.” (NR)
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Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de julho de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros – José Serra
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LEI No 9.474
DE 22 DE JULHO DE 1997

(Publicada no DO de 23/7/97)18

Define mecanismos para a implementação do
Estatuto dos Refugiados de 1951, e determina
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Dos Aspectos Caracterizadores

CAPÍTULO I
Do Conceito, da Extensão e da Exclusão

SEÇÃO I
Do Conceito

Art. 1o Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que:

I – devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião,
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de
nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país;

II – não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua
residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circuns-
tâncias descritas no inciso anterior;

III – devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado
a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.

SEÇÃO II
Da Extensão

Art. 2o Os efeitos da condição dos refugiados serão extensivos ao cônjuge, aos
ascendentes e descendentes, assim como aos demais membros do grupo familiar que
do refugiado dependerem economicamente, desde que se encontrem em território
nacional.

18 Pág. 15.822 1.
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SEÇÃO III
Da Exclusão

Art. 3o Não se beneficiarão da condição de refugiado os indivíduos que:

I – já desfrutem de proteção ou assistência por parte de organismo ou institui-
ção das Nações Unidas que não o Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Refugiados – ACNUR;

II – sejam residentes no território nacional e tenham direitos e obrigações
relacionados com a condição de nacional brasileiro;

III – tenham cometido crime contra a paz, crime de guerra, crime contra a
humanidade, crime hediondo, participado de atos terroristas ou tráfico de drogas;

IV – sejam considerados culpados de atos contrários aos fins e princípios das
Nações Unidas.

CAPÍTULO II
Da Condição Jurídica de Refugiado

Art. 4o O reconhecimento da condição de refugiado, nos termos das definições
anteriores, sujeitará seu beneficiário ao preceituado nesta Lei, sem prejuízo do dis-
posto em instrumentos internacionais de que o Governo brasileiro seja parte, ratifi-
que ou venha a aderir.

Art. 5o O refugiado gozará de direitos e estará sujeito aos deveres dos estrangeiros
no Brasil, ao disposto nesta Lei, na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de
1951 e no Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967, cabendo-lhe a obriga-
ção de acatar as leis, regulamentos e providências destinados à manutenção da
ordem pública.

Art. 6o O refugiado terá direito, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos
Refugiados de 1951, a cédula de identidade comprobatória de sua condição jurídica,
carteira de trabalho e documento de viagem.

TÍTULO II
Do Ingresso no Território Nacional e do Pedido de Refúgio

Art. 7o O estrangeiro que chegar ao território nacional poderá expressar sua vonta-
de de solicitar reconhecimento como refugiado a qualquer autoridade migratória que
se encontre na fronteira, a qual lhe proporcionará as informações necessárias quanto
ao procedimento cabível.

§ 1o Em hipótese alguma será efetuada sua deportação para fronteira de território
em que sua vida ou liberdade esteja ameaçada, em virtude de raça, religião, naciona-
lidade, grupo social ou opinião política.

§ 2o O benefício previsto neste artigo não poderá ser invocado por refugiado
considerado perigoso para a segurança do Brasil.
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Art. 8o O ingresso irregular no território nacional não constitui impedimento para o
estrangeiro solicitar refúgio às autoridades competentes.

Art. 9o A autoridade a quem for apresentada a solicitação deverá ouvir o interessa-
do e preparar termo de declaração, que deverá conter as circunstâncias relativas à
entrada no Brasil e às razões que o fizeram deixar o país de origem.

Art. 10. A solicitação, apresentada nas condições previstas nos artigos anterio-
res, suspenderá qualquer procedimento administrativo ou criminal pela entrada
irregular, instaurado contra o peticionário e pessoas de seu grupo familiar que o
acompanhem.

§ 1o Se a condição de refugiado for reconhecida, o procedimento será arquivado,
desde que demonstrado que a infração correspondente foi determinada pelos mes-
mos fatos que justificaram o dito reconhecimento.

§ 2o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a solicitação de refúgio e a
decisão sobre a mesma deverão ser comunicadas à Polícia Federal, que as transmitirá
ao órgão onde tramitar o procedimento administrativo ou criminal.

TÍTULO III
Do CONARE

Art. 11. Fica criado o Comitê Nacional para os Refugiados – CONARE, órgão de
deliberação coletiva, no âmbito do Ministério da Justiça.

CAPÍTULO I
Da Competência

Art. 12. Compete ao CONARE, em consonância com a Convenção sobre o Estatu-
to dos Refugiados de 1951, com o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967
e com as demais fontes de direito internacional dos refugiados:

I – analisar o pedido e declarar o reconhecimento, em primeira instância, da
condição de refugiado;

II – decidir a cessação, em primeira instância, ex officio ou mediante requeri-
mento das autoridades competentes, da condição de refugiado;

III – determinar a perda, em primeira instância, da condição de refugiado;

IV – orientar e coordenar as ações necessárias à eficácia da proteção, assis-
tência e apoio jurídico aos refugiados;

V – aprovar instruções normativas esclarecedoras à execução desta Lei.

Art. 13. O regimento interno do CONARE será aprovado pelo Ministro de Estado
da Justiça.

Parágrafo único. O regimento interno determinará a periodicidade das reuniões
do CONARE.
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CAPÍTULO II
Da Estrutura e do Funcionamento

Art. 14. O CONARE será constituído por:

I – um representante do Ministério da Justiça, que o presidirá;

II – um representante do Ministério das Relações Exteriores;

III – um representante do Ministério do Trabalho;

IV – um representante do Ministério da Saúde;

V – um representante do Ministério da Educação e do Desporto;

VI – um representante do Departamento de Polícia Federal;

VII – um representante de organização não-governamental, que se dedique a
atividades de assistência e proteção de refugiados no País.

§ 1o O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados – ACNUR será
sempre membro convidado para as reuniões do CONARE, com direito a voz, sem voto.

§ 2o Os membros do CONARE serão designados pelo Presidente da República,
mediante indicações dos órgãos e da entidade que o compõem.

§ 3o O CONARE terá um Coordenador-Geral, com a atribuição de preparar os
processos de requerimento de refúgio e a pauta de reunião.

Art. 15. A participação no CONARE será considerada serviço relevante e não
implicará remuneração de qualquer natureza ou espécie.

Art. 16. O CONARE reunir-se-á com quorum de quatro membros com direito a
voto, deliberando por maioria simples.

Parágrafo único. Em caso de empate, será considerado voto decisivo o do Pre-
sidente do CONARE.

TÍTULO IV
Do Processo de Refúgio

CAPÍTULO I
Do Procedimento

Art. 17. O estrangeiro deverá apresentar-se à autoridade competente e externar
vontade de solicitar o reconhecimento da condição de refugiado.

Art. 18. A autoridade competente notificará o solicitante para prestar declarações,
ato que marcará a data de abertura dos procedimentos.

Parágrafo único. A autoridade competente informará o Alto Comissariado das
Nações Unidas para Refugiados – ACNUR sobre a existência do processo de solici-
tação de refúgio e facultará a esse organismo a possibilidade de oferecer sugestões
que facilitem seu andamento.
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Art. 19. Além das declarações, prestadas se necessário com ajuda de intérprete, de-
verá o estrangeiro preencher a solicitação de reconhecimento como refugiado, a qual
deverá conter identificação completa, qualificação profissional, grau de escolaridade do
solicitante e membros do seu grupo familiar, bem como relato das circunstâncias e fatos
que fundamentem o pedido de refúgio, indicando os elementos de prova pertinentes.

Art. 20. O registro de declaração e a supervisão do preenchimento da solicitação
do refúgio devem ser efetuados por funcionários qualificados e em condições que
garantam o sigilo das informações.

CAPÍTULO II
Da Autorização de Residência Provisória

Art. 21. Recebida a solicitação de refúgio, o Departamento de Polícia Federal emi-
tirá protocolo em favor do solicitante e de seu grupo familiar que se encontre no
território nacional, o qual autorizará a estada até a decisão final do processo.

§ 1o O protocolo permitirá ao Ministério do Trabalho expedir carteira de trabalho
provisória, para o exercício de atividade remunerada no País.

§ 2o No protocolo do solicitante de refúgio serão mencionados, por averbamento,
os menores de quatorze anos.

Art. 22. Enquanto estiver pendente o processo relativo à solicitação de refúgio, ao
peticionário será aplicável a legislação sobre estrangeiros, respeitadas as disposi-
ções específicas contidas nesta Lei.

CAPÍTULO III
Da Instrução e do Relatório

Art. 23. A autoridade competente procederá a eventuais diligências requeridas
pelo CONARE, devendo averiguar todos os fatos cujo conhecimento seja conveni-
ente para uma justa e rápida decisão, respeitando sempre o princípio da confiden-
cialidade.

Art. 24. Finda a instrução, a autoridade competente elaborará, de imediato, relató-
rio, que será enviado ao Secretário do CONARE, para inclusão na pauta da próxima
reunião daquele Colegiado.

Art. 25. Os intervenientes nos processos relativos às solicitações de refúgio de-
verão guardar segredo profissional quanto às informações a que terão acesso no
exercício de suas funções.

CAPÍTULO IV
Da Decisão, da Comunicação e do Registro

Art. 26. A decisão pelo reconhecimento da condição de refugiado será considera-
da ato declaratório e deverá estar devidamente fundamentada.
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Art. 27. Proferida a decisão, o CONARE notificará o solicitante e o Departamento
de Polícia Federal, para as medidas administrativas cabíveis.

Art. 28. No caso de decisão positiva, o refugiado será registrado junto ao Depar-
tamento de Polícia Federal, devendo assinar termo de responsabilidade e solicitar
cédula de identidade pertinente.

CAPÍTULO V
Do Recurso

Art. 29. No caso de decisão negativa, esta deverá ser fundamentada na notifica-
ção ao solicitante, cabendo direito de recurso ao Ministro de Estado da Justiça, no
prazo de quinze dias, contados do recebimento da notificação.

Art. 30. Durante a avaliação do recurso, será permitido ao solicitante de refúgio e
aos seus familiares permanecer no território nacional, sendo observado o disposto
nos §§ 1o e 2o do art. 21 desta Lei.

Art. 31. A decisão do Ministro de Estado da Justiça não será passível de recurso,
devendo ser notificada ao CONARE, para ciência do solicitante, e ao Departamento
de Polícia Federal, para as providências devidas.

Art. 32. No caso de recusa definitiva de refúgio, ficará o solicitante sujeito à legis-
lação de estrangeiros, não devendo ocorrer sua transferência para o seu país de
nacionalidade ou de residência habitual, enquanto permanecerem as circunstâncias
que põem em risco sua vida, integridade física e liberdade, salvo nas situações deter-
minadas nos incisos III e IV do art. 3o desta Lei.

TÍTULO V
Dos Efeitos do Estatuto de Refugiados

sobre a Extradição e a Expulsão

CAPÍTULO I
Da Extradição

Art. 33. O reconhecimento da condição de refugiado obstará o seguimento de
qualquer pedido de extradição baseado nos fatos que fundamentaram a concessão
de refúgio.

Art. 34. A solicitação de refúgio suspenderá, até decisão definitiva, qualquer pro-
cesso de extradição pendente, em fase administrativa ou judicial, baseado nos fatos
que fundamentaram a concessão de refúgio.

Art. 35. Para efeito do cumprimento do disposto nos arts. 33 e 34 desta Lei, a
solicitação de reconhecimento como refugiado será comunicada ao órgão onde tra-
mitar o processo da extradição.
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CAPÍTULO II
Da Expulsão

Art. 36. Não será expulso do território nacional o refugiado que esteja regularmen-
te registrado, salvo por motivos de segurança nacional ou de ordem pública.

Art. 37. A expulsão de refugiado do território nacional não resultará em sua retira-
da para país onde sua vida, liberdade ou integridade física possam estar em risco, e
apenas será efetivada quando da certeza de sua admissão em país onde não haja
riscos de perseguição.

TÍTULO VI
Da Cessação e da Perda da Condição de Refugiado

CAPÍTULO I
Da Cessação da Condição de Refugiado

Art. 38. Cessará a condição de refugiado nas hipóteses em que o estrangeiro:

I – voltar a valer-se da proteção do país de que é nacional;

II – recuperar voluntariamente a nacionalidade outrora perdida;

III – adquirir nova nacionalidade e gozar da proteção do país cuja nacionalida-
de adquiriu;

IV – estabelecer-se novamente, de maneira voluntária, no país que abando-
nou ou fora do qual permaneceu por medo de ser perseguido;

V – não puder mais continuar a recusar a proteção do país de que é nacional
por terem deixado de existir as circunstâncias em conseqüência das quais foi reco-
nhecido como refugiado;

VI – sendo apátrida, estiver em condições de voltar ao país no qual tinha sua
residência habitual, uma vez que tenham deixado de existir as circunstâncias em
conseqüência das quais foi reconhecido como refugiado.

CAPÍTULO II
Da Perda da Condição de Refugiado

Art. 39. Implicará perda da condição de refugiado:

I – a renúncia;

II – a prova da falsidade dos fundamentos invocados para o reconhecimento
da condição de refugiado ou a existência de fatos que, se fossem conhecidos quando
do reconhecimento, teriam ensejado uma decisão negativa;

III – o exercício de atividades contrárias à segurança nacional ou à ordem
pública;
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IV – a saída do território nacional sem prévia autorização do Governo brasileiro.

Parágrafo único. Os refugiados que perderem essa condição com fundamento
nos incisos I e IV deste artigo serão enquadrados no regime geral de permanência de
estrangeiros no território nacional, e os que a perderem com fundamento nos incisos
II e III estarão sujeitos às medidas compulsórias previstas na Lei no 6.815, de 19 de
agosto de 1980.

CAPÍTULO III
Da Autoridade Competente e do Recurso

Art. 40. Compete ao CONARE decidir em primeira instância sobre cessação ou
perda da condição de refugiado, cabendo, dessa decisão, recurso ao Ministro de
Estado da Justiça, no prazo de quinze dias, contados do recebimento da notificação.

§ 1o A notificação conterá breve relato dos fatos e fundamentos que ensejaram a
decisão e cientificará o refugiado do prazo para interposição do recurso.

§ 2o Não sendo localizado o estrangeiro para a notificação prevista neste artigo,
a decisão será publicada no Diário Oficial da União, para fins de contagem do prazo
de interposição de recurso.

Art. 41. A decisão do Ministro de Estado da Justiça é irrecorrível e deverá ser
notificada ao CONARE, que a informará ao estrangeiro e ao Departamento de Polícia
Federal, para as providências cabíveis.

TÍTULO VII
Das Soluções Duráveis

CAPÍTULO I
Da Repatriação

Art. 42. A repatriação de refugiados aos seus países de origem deve ser caracteri-
zada pelo caráter voluntário do retorno, salvo nos casos em que não possam recusar
a proteção do país de que são nacionais, por não mais subsistirem as circunstâncias
que determinaram o refúgio.

CAPÍTULO II
Da Integração Local

Art. 43. No exercício de seus direitos e deveres, a condição atípica dos refugiados
deverá ser considerada quando da necessidade da apresentação de documentos emi-
tidos por seus países de origem ou por suas representações diplomáticas e consulares.

Art. 44. O reconhecimento de certificados e diplomas, os requisitos para a obten-
ção da condição de residente e o ingresso em instituições acadêmicas de todos os
níveis deverão ser facilitados, levando-se em consideração a situação desfavorável
vivenciada pelos refugiados.
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CAPÍTULO III
Do Reassentamento

Art. 45. O reassentamento de refugiados em outros países deve ser caracterizado,
sempre que possível, pelo caráter voluntário.

Art. 46. O reassentamento de refugiados no Brasil se efetuará de forma planificada
e com a participação coordenada dos órgãos estatais e, quando possível, de organi-
zações não-governamentais, identificando áreas de cooperação e de determinação
de responsabilidades.

TÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art. 47. Os processos de reconhecimento da condição de refugiado serão gratui-
tos e terão caráter urgente.

Art. 48. Os preceitos desta Lei deverão ser interpretados em harmonia com a De-
claração Universal dos Direitos do Homem de 1948, com a Convenção sobre o Esta-
tuto dos Refugiados de 1951, com o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de
1967 e com todo dispositivo pertinente de instrumento internacional de proteção de
direitos humanos com o qual o Governo brasileiro estiver comprometido.

Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de julho de 1997; 176o da lndependência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Iris Rezende
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LEI No 9.455
DE 7 DE ABRIL DE 1997

(Publicada no DO de 8/4/97)19

Define os crimes de tortura e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Constitui crime de tortura:20

I – constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causan-
do-lhe sofrimento físico ou mental:

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de
terceira pessoa;

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;

c) em razão de discriminação racial ou religiosa;

II – submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de
violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de
aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

Pena – reclusão, de dois a oito anos.

§ 1o Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de
segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previs-
to em lei ou não resultante de medida legal.

§ 2o Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de
evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção de um a quatro anos.

§ 3o Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de
reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos.

§ 4o Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:

I – se o crime é cometido por agente público;

II – se o crime é cometido contra criança, gestante, deficiente e adolescente;

III – se o crime é cometido mediante seqüestro.

§ 5o A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a
interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada.

19 Pág. 6.742 1.
20 Lei no 10.741/2003.
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§ 6o O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia.

§ 7o O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2o, iniciará
o cumprimento da pena em regime fechado.

Art. 2o O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido come-
tido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em
local sob jurisdição brasileira.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revoga-se o art. 233 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da
Criança e do Adolescente.

Brasília, 7 de abril de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Nelson A. Jobim
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LEI No 8.081
DE 21 DE SETEMBRO DE 1990

(Publicada no DO de 24/9/90)21

Estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos
atos discriminatórios ou de preconceito de raça,
cor, religião, etnia ou procedência nacional,
praticados pelos meios de comunicação ou por
publicação de qualquer natureza.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art. 1o A Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar acrescida do seguinte
artigo

“Art. 20. (Revogado)22

Art. 2o São renumerados os arts. 20 e 21 da Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para
arts. 21 e 22, respectivamente.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de setembro de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR – Bernardo Cabral

21 Pág. 18.319 1.
22 Lei no 9.459/97.
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LEI No 8.072
DE 25 DE JULHO DE 1990

(Publicada no DO de 26/7/90)23

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos
do art. 5o, inciso XLIII, da Constituição Federal,
e determina outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou
tentados:24

I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de exter-
mínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II,
III, IV e V);

II – latrocínio (art. 157, § 3o, in fine);

III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2o);

IV – extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ lo,
2o e 3o);

V – estupro (art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo
único);

VI – atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 223,
caput e parágrafo único);

VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o).

VII-A – (Vetado).25

VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destina-
do a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a
redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998).26

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto
nos arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956, tentado ou consumado.

23 Pág. 14.303 1.
24 Lei no 8.930/94.
25 Lei no 9.695/98.
26 Lei no 9.695/98.
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Art. 2o Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes
e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:

I – anistia, graça e indulto;

II – fiança e liberdade provisória.

§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em regi-
me fechado.

§ 2o Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o
réu poderá apelar em liberdade.

§ 3o A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de
1989, nos crimes previstos neste artigo, terá o prazo de trinta dias, prorrogável por
igual período em caso de extrema e comprovada necessidade.

Art. 3o A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados
ao cumprimento de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja perma-
nência em presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4o (Vetado).

Art. 5o Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso:

“Art. 83. ................................................................................................
..............................................................................................................
V – cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação
por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes
e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específi-
co em crimes dessa natureza.”

Art. 6o Os arts. 157, § 3o; 159, caput e seus §§ 1o, 2o e 3o; 213; 214; 223, caput e seu
parágrafo único; 267, caput e 270, caput, todos do Código Penal, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 157. ..............................................................................................
§ 3o Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão,
de cinco a quinze anos, além da multa; se resulta morte, a reclusão é de
vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.
..............................................................................................................
Art. 159. ................................................................................................
Pena – reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1o ........................................................................................................
Pena – reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2o ........................................................................................................
Pena – reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
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§ 3o ........................................................................................................
Pena – reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
..............................................................................................................
Art. 213. ................................................................................................
Pena – reclusão, de seis a dez anos.
Art. 214. ................................................................................................
Pena – reclusão, de seis a dez anos.
..............................................................................................................
Art. 223. ................................................................................................
Pena – reclusão, de oito a doze anos.
Parágrafo único. ...................................................................................
Pena – reclusão, de doze a vinte e cinco anos.
..............................................................................................................
Art. 267. ................................................................................................
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.
..............................................................................................................
Art. 270. ................................................................................................
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.
............................................................................................................ ”

Art. 7o Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte parágrafo:

“Art. 159. ..............................................................................................
..............................................................................................................
§ 4o Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o co-autor que
denunciá-lo à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, terá
sua pena reduzida de um a dois terços.”

Art. 8o Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do Código
Penal, quando se tratar de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de
entorpecentes e drogas afins ou terrorismo.

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à autoridade o
bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um
a dois terços.

Art. 9o As penas fixadas no art. 6o para os crimes capitulados nos arts. 157, § 3o,
158, § 2o, 159, caput e seus §§ 1o, 2o e 3o, 213, caput, e sua combinação com o art. 223,
caput e parágrafo único, 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo
único, todos do Código Penal, são acrescidas de metade, respeitado o limite superior
de trinta anos de reclusão, estando a vítima em qualquer das hipóteses referidas no
art. 224 também do Código Penal.
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Art. 10. O art. 35 da Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar acresci-
do de parágrafo único, com a seguinte redação:

“ Art. 35. ...............................................................................................
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste Capítulo serão con-
tados em dobro quando se tratar dos crimes previstos nos arts. 12, 13
e 14.”

Art. 11. (Vetado).

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR – Bernardo Cabral



199Direitos Humanos

LEI No 7.716
DE 5 DE JANEIRO DE 1989

(Publicada no DO de 6/1/89)27

Define os crimes resultantes de preconceito de
raça ou de cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de preconceitos de
raça ou de cor.28

Art. 2o (Vetado).

Art. 3o Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer
cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de servi-
ços públicos.

Pena – reclusão de dois a cinco anos.

Art. 4o Negar ou obstar emprego em empresa privada.

Pena – reclusão de dois a cinco anos.

Art. 5o Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a ser-
vir, atender ou receber cliente ou comprador.

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 6o Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabeleci-
mento de ensino público ou privado de qualquer grau.

Pena – reclusão de três a cinco anos.

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena
é agravada de 1/3 (um terço).

Art. 7o Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou
qualquer estabelecimento similar.

Pena – reclusão de três a cinco anos.

Art. 8o Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeita-
rias, ou locais semelhantes abertos ao público.

Pena – reclusão de um a três anos.

27 Pág. 369 1.
28 Lei no 9.459/97.
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Art. 9o Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos,
casas de diversões, ou clubes sociais abertos ao público.

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleireiros, barbe-
arias, termas ou casas de massagem ou estabelecimentos com as mesmas finalidades.

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais
e elevadores ou escada de acesso aos mesmos.

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios
barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido.

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das
Forças Armadas.

Pena – reclusão de dois a quatro anos.

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivên-
cia familiar e social.

Pena – reclusão de dois a quatro anos.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para
o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular
por prazo não superior a três meses.

Art. 17. (Vetado).

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos,
devendo ser motivadamente declarados na sentença.

Art. 19. (Vetado).

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.29

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.30

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168o da Independência e 101o da República.

JOSÉ SARNEY – Paulo Brossard

29 Lei no 8.081/90.
30 Lei no 8.081/90.
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LEI No 7.437
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985

(Publicada no DO de 23/12/85)31

Inclui, entre as contravenções penais, a prática
de atos resultantes de preconceito de raça, de
cor, de sexo ou de estado civil, dando nova re-
dação à Lei no 1.390, de 3 de julho de 1951 – Lei
Afonso Arinos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Constitui contravenção, punida nos termos desta Lei, a prática de atos
resultantes de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil.

Art. 2o Será considerado agente de contravenção o diretor, gerente ou empregado
do estabelecimento que incidir na prática referida no art. 1o desta Lei.

DAS CONTRAVENÇÕES

Art. 3o Recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem ou estabelecimento de
mesma finalidade, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil:

Pena – prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa de 3 (três) a 10
(dez) vezes o Maior Valor de Referência (MVR).

Art. 4o Recusar a venda de mercadoria em lojas de qualquer gênero ou o atendi-
mento de clientes em restaurantes, bares, confeitarias ou locais semelhantes, abertos
ao público, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, e multa de 1 (uma)
a 3 (três) vezes o Maior Valor de Referência (MVR).

Art. 5o Recusar a entrada de alguém em estabelecimento público, de diversões ou
de esporte, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, e multa de 1 (uma)
a 3 (três) vezes o Maior Valor de Referência (MVR).

Art. 6o Recusar a entrada de alguém em qualquer tipo de estabelecimento comercial
ou de prestação de serviço, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado
civil:

31 Pág. 18.857 2.
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Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, e multa de 1 (uma)
a 3 (três) vezes o Maior Valor de Referência (MVR).

Art. 7o Recusar a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer
curso ou grau, por preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil:

Pena – prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa de 1 (uma) a 3
(três) vezes o Maior Valor de Referência (MVR).

Parágrafo único. Se se tratar de estabelecimento oficial de ensino, a pena será a
perda do cargo para o agente, desde que apurada em inquérito regular.

Art. 8o Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público civil ou militar, por
preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil:

Pena – perda do cargo, depois de apurada a responsabilidade em inquérito
regular, para o funcionário dirigente da repartição de que dependa a inscrição no
concurso de habilitação dos candidatos.

Art. 9o Negar emprego ou trabalho a alguém em autarquia, sociedade de economia
mista, empresa concessionária de serviço público ou empresa privada, por precon-
ceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil:

Pena – prisão simples, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa de 1 (uma) a 3
(três) vezes o Maior Valor de Referência (MVR), no caso de empresa privada; perda
do cargo para o responsável pela recusa, no caso de autarquia, sociedade de econo-
mia mista e empresa concessionária de serviço público.

Art. 10. Nos casos de reincidência havidos em estabelecimentos particulares, po-
derá o Juiz determinar a pena adicional de suspensão do funcionamento, por prazo
não superior a 3 (três) meses.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 20 de dezembro de 1985; 164o da Independência e 97o da República.

JOSÉ SARNEY – Fernando Lyra



203Direitos Humanos

LEI No 2.889
DE 1o DE OUTUBRO DE 1956

(Publicada no DO de 2/10/56)32

Define e pune o crime de genocídio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional,
étnico, racial ou religioso, como tal:

a) matar membros do grupo;

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo;

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de
ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial;

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo;

Será punido:

com as penas do art. 121, § 2o, do Código Penal, no caso da letra a;

com as penas do art. 129, § 2o, no caso da letra b;

com as penas do art. 270, no caso da letra c;

com as penas do art. 125, no caso da letra d;

com as penas do art. 148, no caso da letra e.

Art. 2o Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para prática dos crimes menciona-
dos no artigo anterior:

Pena – Metade da cominada aos crimes ali previstos.

Art. 3o Incitar, direta e pùblicamente alguém a cometer qualquer dos crimes de que
trata o art. 1o:

Pena – Metade das penas ali cominadas.

§ 1o A pena pelo crime de incitação será a mesma de crime incitado, se êste se
consumar.

§ 2o A pena será aumentada de 1/3 (um terço), quando a incitação fôr cometida
pela imprensa.

32 Pág. 18.673 2, retificado pelo DO de 08/10/56, pág. 19.931 3.
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Art. 4o A pena será agravada de 1/3 (um terço), no caso dos arts. 1o, 2o e 3o, quando
cometido o crime por governante ou funcionário público.

Art. 5o Será punida com 2/3 (dois terços) das respectivas penas a tentativa dos
crimes definidos nesta lei.

Art. 6o Os crimes de que trata esta lei não serão considerados crimes políticos para
efeitos de extradição.

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 1o de outubro de 1956; 135o da Independência e 68o da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK – Nereu Ramos
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O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL:
 INTEGRAÇÃO AO DIREITO BRASILEIRO

E SUA IMPORTÂNCIA PARA A
JUSTIÇA PENAL INTERNACIONAL33

Valerio de Oliveira Mazzuoli

1. INTRODUÇÃO

O estudo do Tribunal Penal Internacional (TPI) está intimamente ligado à própria
história da humanidade e às inúmeras violações de direitos humanos ocorridas no
período sombrio do Holocausto, que foi o grande marco de desrespeito e ruptura
para com a dignidade da pessoa humana, em virtude das barbáries e das atrocidades
cometidas a milhares de pessoas (principalmente contra os judeus) durante a Segun-
da Guerra Mundial.

Portanto, qualquer análise que se queira empreender em relação ao TPI deve ser
precedida de uma investigação (ainda que breve) sobre as origens históricas da
moderna sistemática de proteção dos direitos humanos, nascida dos horrores da
chamada “Era Hitler”.

Esse período histórico, que ensangüentou a Europa entre 1939 e 1945, ficou
marcado na consciência coletiva mundial pelo fato de apresentar o ser humano como
algo descartável e totalmente destituído de dignidade e direitos. A chamada “Era
Hitler”, portanto, condicionava a titularidade de direitos à condição de pertencer o
indivíduo a determinada raça, qual seja, a “raça pura” ariana. Atingia-se, com isso, de
forma erga omnes, todas aquelas pessoas destituídas da referida condição, passan-
do as mesmas a se tornar (de fato e de direito) indesejáveis, não encontrando outra
saída senão a própria morte nos campos de concentração.34

33 Este texto é uma síntese do livro Tribunal Penal Internacional e o Direito Brasileiro, do
mesmo autor (2005), prefaciado pelo Prof. Dr. Luiz Flávio Gomes.
34 Nas palavras do Prof. Celso Lafer: “Um dos meios de que se valeu o totalitarismo para
obter esta descartabilidade dos seres humanos foi o de gerar refugiados e apátridas. Estes, ao
se verem destituídos, com a perda da cidadania, dos benefícios do princípio da legalidade, não
se puderam valer dos direitos humanos. Assim, por falta de um vínculo com uma ordem
jurídica nacional, acabaram não encontrando lugar – qualquer lugar – num mundo como o do
século XX, totalmente organizado e ocupado politicamente. Conseqüentemente, tornaram-se
de facto e de jure desnecessários porque indesejáveis erga omnes, e acabariam encontrando o
seu destino e lugar nos campos de concentração” (Trecho da mensagem do Min. das Relações
Exteriores, Celso Lafer, por ocasião da abertura da exposição “Visto para a vida: diplomatas
que salvaram judeus”, no Centro Cultural Maria Antonia da USP. São Paulo, maio de 2001).
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O legado do Holocausto para a internacionalização dos direitos humanos consis-
tiu na preocupação que gerou, no mundo pós-Segunda Guerra, acerca da falta que
fazia uma arquitetura internacional de proteção de direitos, com vistas a impedir que
atrocidades daquela monta viessem a ocorrer novamente no planeta. Daí por que o
período pós-guerra significou o resgate da cidadania mundial, ou a reconstrução dos
direitos humanos, baseada no princípio do “direito a ter direitos”, para se falar como
Hannah Arendt (1973).35

A partir desse momento, que representou o início da humanização do Direito
Internacional, é que são elaborados os grandes tratados internacionais de proteção
dos direitos humanos, que deram causa ao nascimento da moderna arquitetura inter-
nacional de proteção desses mesmos direitos. Seu desenvolvimento pode ser atribu-
ído às monstruosas violações de direitos humanos da Segunda Guerra, bem como à
crença de que parte dessas violações poderiam ser evitadas se um efetivo sistema de
proteção internacional desses direitos existisse.

Como respostas às atrocidades cometidas pelos nazistas no Holocausto, cria-se,
por meio do Acordo de Londres (1945/46), o famoso Tribunal de Nuremberg, que
significou um poderoso impulso ao movimento de internacionalização dos direitos
humanos. Esse Tribunal surgiu, como uma grande reação à violência do Holocausto,
para processar e julgar os maiores acusados de colaboração para com o regime
nazista.

O art. 6o do Acordo de Londres (Nuremberg) tipificou os crimes de competência
do Tribunal, a saber:

a) crimes contra a paz – planejar, preparar, incitar ou contribuir para a guerra, ou
participar de um plano comum ou conspiração para a guerra.

b) crimes de guerra – violação ao direito costumeiro de guerra, tais como, assas-
sinato, tratamento cruel, deportação de populações civis que estejam ou não em
territórios ocupados, para trabalho escravo ou para qualquer outro propósito, assas-
sinato cruel de prisioneiro de guerra ou de pessoas em alto-mar, assassinato de
reféns, saques a propriedades públicas ou privadas, destruição de cidades ou vilas,
ou devastação injustificada por ordem militar.

c) crimes contra a humanidade – assassinato, extermínio, escravidão, deportação
ou outro ato desumano contra a população civil antes ou durante a guerra, ou perse-
guições baseadas em critérios raciais, políticos e religiosos, independentemente de
violação ou não do direito doméstico do país em que foi perpetrado.

35 A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a esse respeito, assim estabelece em
seu art. 1o: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de
razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”. Para
Hannah Arendt, a participação dos indivíduos em uma comunidade igualitária construída é a
condição sine qua non para que se possa aspirar ao gozo dos direitos humanos fundamentais
(Cf. ARENDT, 1973, p. 299-302).
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No seu art. 7o, o Estatuto do Tribunal de Nuremberg deixou assente que a posição
oficial dos acusados, como os Chefes de Estado ou funcionários responsáveis em
departamentos governamentais, não os livraria e nem os mitigaria de responsabilida-
de. O art. 8o do mesmo Estatuto, por seu turno, procurou deixar claro que o fato de
“um acusado ter agido por ordem de seu governo ou de um superior” não o livraria de
responsabilidade, o que reforça a concepção de que os indivíduos também são pas-
síveis de responsabilização no âmbito internacional.36

Destaca-se também, como decorrência dos atentados hediondos praticados con-
tra a dignidade do ser humano durante a Segunda Guerra, a criação do Tribunal
Militar Internacional de Tóquio, instituído para julgar os crimes de guerra e crimes
contra a humanidade, perpetrados pelas antigas autoridades políticas e militares do
Japão imperial. Mais recentemente, por deliberação do Conselho de Segurança das
Nações Unidas, com a participação e voto favorável do Brasil, também foram criados
outros dois tribunais internacionais de caráter temporário: um instituído para julgar
as atrocidades praticadas no território da antiga Iugoslávia37 desde 1991 e outro para
julgar as inúmeras violações de direitos de idêntica gravidade perpetrados em
Ruanda.38

Não obstante o entendimento da consciência coletiva mundial de que aqueles
que perpetram atos bárbaros e monstruosos contra a dignidade humana devam ser
punidos internacionalmente, os tribunais ad hoc acima mencionados não passaram
imunes a críticas, entre elas a de que tais tribunais (que têm caráter temporário e não-
permanente) foram criados por resoluções do Conselho de Segurança da ONU (sob
o amparo do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas), e não por tratados internaci-
onais multilaterais, como foi o caso do Tribunal Penal Internacional, o que prejudica
(pelo menos em parte) o estabelecimento concreto de uma Justiça Penal Internacio-
nal. Estabelecer tribunais ad hoc por meio de resoluções significa torná-los órgãos
subsidiários do Conselho de Segurança da ONU, para cuja aprovação não se requer
mais do que nove votos de seus quinze membros, incluídos os cinco permanentes
(art. 27, § 3o, da Carta das Nações Unidas). Esse era, aliás, um argumento importante,
no caso da antiga Iugoslávia, a favor do modelo do Conselho de Segurança, na
medida em que o modelo de tratado seria muito moroso ou incerto, podendo levar
anos para sua conclusão (Cf. AMBOS, 1997, nota 14).

36 Cf. por tudo, The Charter and Julgament of the Nurenberg Tribunal [U.N.], doc. A/CN, 4/
5, de 03.03.1949, p. 87-88. Vide, também, RAMELLA, 1987, p. 06-08.
37 O texto do “Estatuto da Iugoslávia” pode ser encontrado no documento das Nações Unidas
(NU) S/25704, de 03.05.93, par. 32 e ss.
38 Resolução do Conselho de Segurança da ONU no 955 (1994), NU-Doc. S/Res/955 (1994),
de 8 de novembro de 1994. As regras de procedimento e prova foram adotadas em 29.06.95
(ITR/3/Rev. 1), tendo sido uma segunda revisão realizada em meados de 1996. Sobre o assun-
to, vide ainda MELLO, 2001, p. 917-918; e COMPARATO, 2003, p. 446-447.
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Ainda que existam dúvidas acerca do alcance da Carta das Nações Unidas em
relação à legitimação do Conselho de Segurança da ONU para a criação de instân-
cias judiciárias internacionais, as atrocidades e os horrores cometidos são de tal
ordem e de tal dimensão que parece justificável chegar-se a esse tipo de exercício,
ainda mais quando se têm como certas algumas contribuições desses tribunais
para a teoria da responsabilidade penal internacional dos indivíduos, a exemplo do
não-reconhecimento das imunidades de jurisdição para crimes definidos pelo Di-
reito Internacional e do não-reconhecimento de ordens superiores como excludente
de responsabilidade internacional. Entretanto, a grande mácula da Carta da ONU,
neste ponto, ainda é a de que jamais o Conselho de Segurança poderá criar tribu-
nais com competência para julgar e punir eventuais crimes cometidos por nacio-
nais dos seus Estados-membros com assento permanente.

Daí o motivo pelo qual avultava de importância a criação e o estabelecimento
efetivo de uma corte penal internacional permanente, universal e imparcial, instituída
para processar e julgar os acusados de cometer os crimes mais graves que ultrajam a
consciência da humanidade e que constituem infrações ao próprio Direito Internaci-
onal Público, a exemplo do genocídio, dos crimes contra a humanidade, dos crimes de
guerra e do crime de agressão (Cf. CACHAPUZ DE MEDEIROS, 2000, p. 12).

O Direito Internacional Público positivo, na letra dos arts. 53 e 64 da Convenção
de Viena sobre Direitos dos Tratados, de 1969, adotou uma regra importantíssima, a
do jus cogens, que talvez possa ter servido de base (antes de sua positivação em
norma convencional) para o julgamento do Tribunal de Nuremberg, segundo a qual
há certos tipos de crimes tão abruptos e hediondos que existem independentemente
de estarem regulados por norma jurídica positiva.39

A instituição de tribunais internacionais é conseqüência da tendência jurisdi-
cionalizante do Direito Internacional contemporâneo. Neste momento em que se
presencia a fase da jurisdicionalização do direito das gentes, a sociedade internacio-
nal fomenta a criação de tribunais internacionais de variada natureza, para resolver
questões das mais diversas, apresentadas no contexto das relações internacionais. A
partir daqui é que pode ser compreendido o anseio generalizado pela criação de uma
Justiça Penal Internacional, que dignifique e fortaleça a proteção internacional dos
direitos humanos em plano global.

A sociedade internacional, contudo, tem pretendido consagrar a responsabilida-
de penal internacional desde o fim da Primeira Guerra Mundial, quando o Tratado de
Versalhes clamou, sem sucesso, pelo julgamento do ex-Kaiser Guilherme II por ofen-
sa à moralidade internacional e à autoridade dos tratados, bem como quando o Tra-
tado de Sèvres, jamais ratificado, pretendeu responsabilizar o Governo Otomano
pelo massacre dos armênios. Não obstante algumas críticas formuladas em relação às
razões de tais pretensões, no sentido de que as mesmas não seriam imparciais ou
universais, posto que fundadas no princípio segundo o qual somente o vencido

39 Sobre as normas de jus cogens na Convenção de Viena Sobre o Direito dos Tratados, vide
MAZZUOLI, 2004c, p. 162-183.
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pode ser julgado, bem como de que estaria sendo desrespeitado o princípio da não-
seletividade na condução de julgamentos internacionais, o fato concreto é que tais
critérios foram sim utilizados, de maneira preliminar, pelo Acordo de Londres e pelo
Control Council Law no 10 (instrumento da Cúpula dos Aliados), ao estabelecerem o
Tribunal de Nuremberg, bem como pelo Tribunal Militar Internacional de Tóquio,
instituído para julgar as violências cometidas pelas autoridades políticas e militares
japonesas, já no período do pós-Segunda Guerra (Cf. JARDIM, 2000, p. 16-17).

Todas essas tensões internacionais, advindas desde a Primeira Guerra Mundial,
tornavam, portanto, ainda mais premente a criação de uma Justiça Penal Internacio-
nal de caráter permanente, notadamente após a celebração da Convenção para a
Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, de 1948, das quatro Convenções de
Genebra sobre o Direito Humanitário, de 1949, e de seus dois Protocolos Adicionais,
de 1977, da Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes
de Lesa-Humanidade, de 1968, e dos Princípios de Cooperação Internacional para
Identificação, Detenção, Extradição e Castigo dos Culpáveis de Crimes de Guerra ou
de Crimes de Lesa-Humanidade, de 1973.

A criação de um tribunal penal internacional, instituído para julgar as violações de
direitos humanos presentes no planeta, foi também reafirmada pelo parágrafo 92 da
Declaração e Programa de Ação de Viena, de 1993, nestes termos: “A Conferência
Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que a Comissão de Direitos Humanos
examine a possibilidade de melhorar a aplicação de instrumentos de direitos huma-
nos existentes em níveis internacional e regional e encoraja a Comissão de Direito
Internacional a continuar seus trabalhos visando ao estabelecimento de um tribunal
penal internacional”.

Como resposta a esse antigo anseio da sociedade internacional, no sentido de
estabelecer uma corte criminal internacional de caráter permanente, nasce o Tribunal
Penal Internacional, pelo Estatuto de Roma de 1998, que é a primeira instituição perma-
nente de justiça penal internacional e tem, entre outras vantagens, a de evitar que
somente os vencidos ou os menos poderosos sejam julgados e condenados, garantin-
do-se, assim, uma maior imparcialidade ao julgamento (Cf. MELLO, 2001, p. 913).

2. O “ESTATUTO DE ROMA” E A CRIAÇÃO
DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

Aprovado em julho de 1998, em Roma, na Conferência Diplomática de Plenipoten-
ciários das Nações Unidas, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional teve
por finalidade constituir um tribunal internacional com jurisdição criminal permanen-
te, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na Haia, na Holanda.40 Foi
aprovado por 120 Estados, contra apenas 7 votos contrários – China, Estados Uni-
dos, Iêmen, Iraque, Israel, Líbia e Quatar – e 21 abstenções (Cf. LEE, 1999, p. 639).
Não obstante a sua posição original, os Estados Unidos e Israel, levando em conta a

40 Para um estudo dos fundamentos jurídicos do TPI, vide AMBOS, 1999, p. 739 et seq.
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má repercussão internacional ocasionada pelos votos em contrário, acabaram assi-
nando o Estatuto em 31 de dezembro de 2000.41 Todavia, a ratificação do Estatuto,
por essas mesmas potências, tornou-se praticamente fora de cogitação após os aten-
tados terroristas de 11 de setembro de 2001 em Nova York e Washington, bem como
após as operações de guerra subseqüentes no Afeganistão e Palestina, em flagrante
violação à normativa internacional. Assim foi que, em 6 de maio de 2002 e em 28 de
agosto do mesmo ano, Estados Unidos e Israel, respectivamente, notificaram o Se-
cretário-Geral das Nações Unidas de que não tinham a intenção de tornarem-se par-
tes no respectivo tratado (Cf. COMPARATO, 2003, p. 448).

O Estatuto do TPI entrou em vigor internacional em 1o de julho de 2002, corres-
pondente ao primeiro dia do mês seguinte ao termo do período de 60 dias após a data
do depósito do sexagésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação
ou de adesão do Secretário-Geral das Nações Unidas, nos termos do seu art. 126, § 1o.

O corpo diplomático brasileiro, que já participava mesmo antes da Conferência de
Roma de 1998 de uma Comissão Preparatória para o estabelecimento de um Tribunal
Penal Internacional, teve destacada atuação em todo o processo de criação desse
Tribunal. E isso foi devido, em grande parte, em virtude do mandamento do art. 7o do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição brasileira de 1988,
que assim preceitua: “O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacio-
nal dos direitos humanos”.

Em 7 de fevereiro de 2000, o governo brasileiro assinou o tratado internacional
referente ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional,42 tendo sido o mesmo
posteriormente aprovado pelo Parlamento brasileiro por meio do Decreto Legislativo
no 112, de 06.06.2002, e promulgado pelo Decreto no 4.388, de 25.09.2002.43 O depósito
da carta de ratificação brasileira foi feito em 20.06.2002, momento a partir do qual o
Brasil já se tornou parte no respectivo tratado. A partir desse momento, por força da
norma do art. 5o, § 2o, da Constituição brasileira de 1988 (verbis: “Os direitos e garan-
tias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República
Federativa do Brasil seja parte”), o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional

41 Países como os Estados Unidos, de postura absolutamente contrária à criação do Tribunal,
tiveram, contudo, a oportunidade de oferecer suas propostas para o alcance material do crime
de genocídio ao grupo de trabalho sobre os elementos do crime. Vide, sobre o assunto, HALL,
2000, p. 733-788.
42 A assinatura do Brasil ao Estatuto de Roma do TPI foi precedida de belo Parecer da lavra
do Prof. Dr. Antônio Paulo Cachapuz de Medeiros, digníssimo Consultor Jurídico do Minis-
tério das Relações Exteriores do Brasil.
43 A versão integral brasileira do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (bem
como a quase totalidade dos outros instrumentos internacionais citados no decorrer deste
estudo) pode ser encontrada em MAZZUOLI, 2004, p. 691-745.
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integrou-se ao direito brasileiro com status de norma constitucional, não podendo
quaisquer dos direitos e garantias nele constantes ser abolidos por qualquer meio no
Brasil, inclusive por emenda constitucional.44

O Tribunal Penal Internacional, que tem competência subsidiária em relação às
jurisdições nacionais, é composto por um total de 128 artigos com um preâmbulo e
treze partes (capítulos), quais sejam: I – criação do Tribunal; II – competência,
admissibilidade e direito aplicável; III – princípios gerais de direito penal; IV – com-
posição e administração do Tribunal; V – inquérito e procedimento criminal; VI – o
julgamento; VII – as penas; VIII – recurso e revisão; IX – cooperação internacional e
auxílio judiciário; X – execução da pena; XI – Assembléia dos Estados-partes; XII –
financiamento; e XIII – cláusulas finais.

O preâmbulo do Estatuto proclama a determinação dos Estados em criar um Tri-
bunal Penal Internacional, com caráter permanente e independente, complementar
das jurisdições penais nacionais,45 que exerça competência sobre os indivíduos, no
que respeita àqueles crimes de extrema gravidade que afetam a comunidade interna-
cional como um todo. O “regime de consentimento” proposto pela França e a propos-
ta de jurisdição universal e direta do Tribunal, defendida bravamente pela Alemanha,
não encontraram respaldo durante os trabalhos da Conferência Diplomática em Roma,
tendo sido a partir da proposta intermediária da Coréia do Sul que se conseguiu
chegar à elaboração do sistema de jurisdição restrita e complementar do Tribunal (Cf.
CHOUKR, 2000, p. 7-8; COMPARATO, 2003, p. 449-450).

Os crimes referidos pelo preâmbulo do Estatuto de Roma são imprescritíveis e
podem ser catalogados em quatro categorias: crime de genocídio, crimes contra a
humanidade, crimes de guerra e crime de agressão. O Tribunal somente tem compe-
tência relativamente aos crimes cometidos após a sua instituição, ou seja, depois de
1o de julho de 2002, data em que o seu Estatuto entrou em vigor internacional (art. 11,
§ 1o). Ainda assim, nos termos do art. 11, § 2o, do Estatuto de Roma, caso um Estado
se torne parte do Estatuto depois da sua entrada em vigor, o Tribunal somente
poderá exercer sua competência para o processo e julgamento dos crimes cometidos
depois da entrada em vigor do Estatuto nesse Estado, a menos que este tenha feito
uma declaração específica em sentido contrário, nos termos do § 3o do art. 12 do
mesmo Estatuto, segundo o qual: “Se a aceitação da competência do Tribunal por um

44 Sobre essa interpretação, relativa à incorporação dos tratados de direitos humanos no
ordenamento jurídico brasileiro, vide MAZZUOLI, 2002, p. 233-252. Na literatura estrangei-
ra, vide EGAÑA, 1999, p. 353-361.
45 Consagrou-se, aqui, o princípio da complementaridade, segundo o qual o TPI não pode
interferir indevidamente nos sistemas judiciais nacionais, que continuam tendo a responsabi-
lidade primária de investigar e processar os crimes cometidos pelos seus nacionais, salvo nos
casos em que os Estados se mostrem incapazes ou não demonstrem efetiva vontade de punir
os seus criminosos. Isto não ocorre, frise-se, com os tribunais internacionais ad hoc, que são
concorrentes e têm primazia sobre os tribunais nacionais.
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46 O Brasil foi um dos países que conseguiu eleger representante para o cargo de juiz do TPI,
tendo sido eleita a Dra. Sylvia Helena de Figueiredo Steiner, Desembargadora do Tribunal
Regional Federal da 3a Região, para o mandato de nove anos.

Estado que não seja Parte no presente Estatuto for necessária nos termos do pará-
grafo 2o, pode o referido Estado, mediante declaração depositada junto do Secretário,
consentir em que o Tribunal exerça a sua competência em relação ao crime em ques-
tão. O Estado que tiver aceito a competência do Tribunal colaborará com este, sem
qualquer demora ou exceção, de acordo com o disposto no Capítulo IX”.

A jurisdição do Tribunal não é estrangeira, mas sim internacional, podendo afetar
todo e qualquer Estado-parte da Organização das Nações Unidas. Ela também não se
confunde com a chamada jurisdição universal, que consiste na possibilidade de a
jurisdição interna de determinado Estado poder julgar crimes de guerra ou crimes
contra a humanidade cometidos em territórios alheios, a exemplo dos casos de
extraterritorialidade admitidos pelo art. 7o, e seus incisos, do Código Penal brasileiro.

Segundo o Estatuto de Roma, o Tribunal Penal Internacional é uma pessoa jurídi-
ca de Direito Internacional com capacidade necessária para o desempenho de suas fun-
ções e de seus objetivos. O Tribunal poderá exercer os seus poderes e funções nos
termos do seu Estatuto, no território de qualquer Estado-parte e, por acordo especial,
no território de qualquer outro Estado (art. 4o, §§ 1o e 2o). Sua jurisdição, obviamente,
incidirá apenas em casos raros, quando as medidas internas dos países se mostrarem
insuficientes ou omissas no que respeita ao processo e julgamento dos acusados, bem
como quando desrespeitarem as legislações penal e processual internas.

O Tribunal será inicialmente composto por 18 juízes, número que poderá ser
aumentado por proposta de sua Presidência, que fundamentará as razões pelas quais
considera necessária e apropriada tal medida. A proposta será seguidamente apreci-
ada em sessão da Assembléia dos Estados-partes e deverá ser considerada adotada
se for aprovada na sessão, por maioria de dois terços dos membros da Assembléia
dos Estados-partes, entrando em vigor na data fixada pela mesma Assembléia (cf. art.
36, §§ 1o e 2o).

Os juízes serão eleitos entre pessoas de elevada idoneidade moral, imparcialidade
e integridade, que reúnam os requisitos para o exercício das mais altas funções
judiciais nos seus respectivos países. No caso brasileiro, portanto, a candidatura
para uma vaga de juiz no TPI exige que a pessoa reúna as condições necessárias para
o exercício do cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, inclusive a relativa à
idade mínima de 35 e máxima de 65 anos, além do notável saber jurídico e da reputação
ilibada (CF, art. 101).46

Os referidos juízes serão eleitos por um mandato máximo de nove anos e não
poderão ser reeleitos. Na primeira eleição, um terço dos juízes eleitos será seleciona-
do por sorteio para exercer um mandato de três anos; outro terço será selecionado,
também por sorteio, para exercer um mandato de seis anos; e os restantes exercerão
um mandato de nove anos. Um juiz selecionado para exercer um mandato de três anos
poderá, contudo, ser reeleito para um mandato completo (art. 36, § 9o, alínea “c”).
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O Tribunal é composto pelos seguintes órgãos, nos termos do art. 34 do Estatuto:
a) a Presidência (responsável pela administração da Corte); b) uma Seção de Recur-
sos, uma Seção de Julgamento em Primeira Instância e uma Seção de Instrução; c) o
Gabinete do Promotor (chamado pelo Estatuto de “Procurador”, constituindo-se em
órgão autônomo do Tribunal); e d) a Secretaria (competente para assuntos não judi-
ciais da administração do Tribunal).

No que tange à composição do Tribunal, merece destaque a figura do Promotor.
Este será eleito por escrutínio secreto e por maioria absoluta de votos dos mem-
bros da Assembléia dos Estados-partes, para um mandato de nove anos, sendo
vedada a reeleição. O Gabinete do Promotor atuará de forma independente, como
órgão autônomo do Tribunal, cabendo-lhe recolher comunicações e quaisquer
outros tipos de informações, devidamente fundamentadas, sobre crimes da compe-
tência do Tribunal, a fim de as examinar e investigar e de exercer a ação penal no
Tribunal (art. 42, § 1o). Da mesma forma que os juízes, o Promotor cumprirá suas
funções com plena liberdade de consciência e imparcialidade.

Os Estados-partes deverão, em conformidade com o disposto no Estatuto, coo-
perar plenamente com o Tribunal no inquérito e no procedimento contra crimes da
competência deste. O Tribunal estará habilitado a dirigir pedidos de cooperação aos
Estados-partes. Esses pedidos serão transmitidos pela via diplomática ou por qual-
quer outra via apropriada escolhida pelo Estado-parte no momento da ratificação,
aceitação, aprovação ou adesão ao Estatuto (arts. 86 e 87, § 1o).

É interessante notar que, nos termos do art. 88 do Estatuto, os Estados-partes
deverão assegurar-se de que o seu direito interno prevê procedimentos que permi-
tam responder a todas as formas de cooperação especificadas no Capítulo IX do
Estatuto (relativo à cooperação internacional e auxílio judiciário).

Outro ponto importante a ser destacado diz respeito às questões relativas à
admissibilidade de um caso perante o Tribunal. Nos termos do art. 17 do Estatuto, o
Tribunal poderá decidir sobre a não-admissibilidade de um caso se: a) o caso for
objeto de inquérito ou de procedimento criminal por parte de um Estado que tenha
jurisdição sobre o mesmo, salvo se este não tiver vontade de levar a cabo o inquérito
ou o procedimento ou não tenha capacidade para o fazer; b) o caso tiver sido objeto
de inquérito por um Estado com jurisdição sobre ele e tal Estado tenha decidido não
dar seguimento ao procedimento criminal contra a pessoa em causa, a menos que
essa decisão resulte do fato de esse Estado não ter vontade de proceder criminal-
mente ou da sua incapacidade real para o fazer; c) a pessoa em causa já tiver sido
julgada pela conduta a que se refere a denúncia, e não puder ser julgada pelo Tribu-
nal em virtude do disposto no § 3o do art. 20 (que trata do caso de bis in idem); ou d)
o caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção do Tribunal.

Nos termos do § 2o do mesmo art. 17, a fim de determinar se há ou não vontade de
agir num determinado caso, o Tribunal, tendo em consideração as garantias de um
processo eqüitativo reconhecidas pelo Direito Internacional, verificará a existência
de uma ou mais das seguintes circunstâncias: a) o processo ter sido instaurado ou
estar pendente ou a decisão ter sido proferida no Estado com o propósito de subtrair
a pessoa em causa à sua responsabilidade criminal por crimes da competência do
Tribunal, nos termos do disposto no art. 5o; b) ter havido demora injustificada no
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47 Veja-se algumas das dificuldades envolvendo a aplicação dos tratados multilaterais que
definem os crimes internacionais, no que tange à questão da impossibilidade de extradição, em
SOARES, 2003, p. 224-225.

processamento, a qual, dadas as circunstâncias, mostra-se incompatível com a inten-
ção de fazer responder a pessoa em causa perante a justiça; ou c) o processo não ter
sido ou não estar sendo conduzido de maneira independente ou imparcial, e ter
estado ou estar sendo conduzido de uma maneira que, dadas as circunstâncias, seja
incompatível com a intenção de levar a pessoa em causa perante a justiça.

Além do mais, a fim de determinar se há incapacidade de agir num determinado
caso, o Tribunal verificará se o Estado, por colapso total ou substancial da respecti-
va administração da justiça ou por indisponibilidade desta, não está em condições de
fazer comparecer o acusado, de reunir os meios de prova e depoimentos necessários
ou não está, por outros motivos, em condições de concluir o processo (art. 17, § 3o).

O Estatuto atribui ao Conselho de Segurança da ONU a faculdade de solicitar ao
Tribunal, por meio de resolução aprovada nos termos do disposto no Capítulo VII da
Carta das Nações Unidas, que não seja iniciado ou que seja suspenso o inquérito ou
procedimento crime que tiver sido iniciado.

Nos termos do art. 16 do Estatuto, nenhum inquérito ou procedimento crime
poderá ter início ou prosseguir os seus termos por um período de doze meses a
contar da data em que o Conselho de Segurança assim o tiver solicitado em resolução
aprovada nos termos do disposto no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas. O
pedido poderá ser renovado pelo Conselho de Segurança nas mesmas condições,
ficando o Tribunal impedido de iniciar o inquérito ou de dar andamento ao procedi-
mento já iniciado.

As despesas do Tribunal e da Assembléia dos Estados-partes, incluindo a sua
Mesa e os seus órgãos subsidiários, inscritas no orçamento aprovado pela Assem-
bléia, serão financiadas: a) pelas quotas dos Estados-partes; e b) pelos fundos pro-
venientes da Organização das Nações Unidas, sujeitos à aprovação da Assembléia
Geral, nomeadamente no que diz respeito às despesas relativas a questões remetidas
para o Tribunal pelo Conselho de Segurança (art. 115).

O Estatuto veda expressamente a possibilidade de sua ratificação ou adesão com
reservas, nos termos do seu art. 120. Isso evita os eventuais conflitos de interpreta-
ção existentes sobre quais reservas são e quais não são admitidas pelo Direito Inter-
nacional, retirando dos países cépticos a possibilidade de escusa para o cumprimen-
tos de suas obrigações (Cf. CHOUKR; AMBOS, 2000, p. 10). Caso fossem admitidas
reservas ao Estatuto, países menos desejosos de cumprir os seus termos poderiam
pretender excluir (por meio de reserva) a entrega de seus nacionais ao Tribunal,
alegando que tal ato violaria a proibição constitucional de extradição de nacionais,47

não obstante o Estatuto ter distinguido a “entrega” da “extradição” no seu art. 102,
alíneas “a” e “b”. O impedimento da ratificação com reservas, portanto, é uma ferra-
menta eficaz para a perfeita atividade e funcionamento do Tribunal.
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Nos termos do art. 121 e parágrafos do Estatuto, depois de sete anos de sua
entrada em vigor, qualquer Estado-parte poderá propor-lhe alterações, submetendo
o texto das propostas de alterações ao Secretário-Geral da Organização das Nações
Unidas, que convocará uma Conferência de Revisão, a fim de examinar as eventuais
alterações no texto. A adoção de uma alteração numa reunião da Assembléia dos
Estados-partes ou numa Conferência de Revisão exigirá a maioria de dois terços dos
Estados-partes, quando não for possível chegar a um consenso. O Tribunal, contu-
do, não exercerá a sua competência relativamente a um crime abrangido pela altera-
ção sempre que este tiver sido cometido por nacionais de um Estado-parte que não
tenha aceitado a alteração, ou cometido no território desse Estado-parte.

3. COMPETÊNCIA MATERIAL DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

O Tribunal Penal Internacional, como já se noticiou, é competente para julgar, com
caráter permanente e independente, os crimes mais graves que afetam todo o conjun-
to da sociedade internacional dos Estados e que ultrajam a consciência da humanida-
de.48 Tais crimes, que não prescrevem, são os seguintes: crime de genocídio, crimes
contra a humanidade, crimes de guerra e crime de agressão (Cf. BOOT, 2002; REED,
2002, p. 268-273; SHELTON, 2000). A competência do Tribunal em relação aos referi-
dos crimes, deve-se frisar mais uma vez, só vigora em relação àquelas violações
praticadas depois da entrada em vigor do Estatuto. Caso um Estado se torne parte no
Estatuto depois de sua entrada em vigor, o Tribunal Penal Internacional só poderá
exercer a sua competência em relação aos crimes cometidos depois da entrada em
vigor do Estatuto nesse Estado.

3.1 Crime de genocídio

O crime de genocídio foi, sem sombra de dúvida, uma das principais preocupa-
ções do período pós-Segunda Guerra, que levou à adoção, pela Resolução 260-A
(III), da Assembléia Geral das Nações Unidas, da Convenção sobre a Prevenção e a
Repressão do Crime de Genocídio, em 9 de dezembro de 1948.49 Nos termos do art. 2o

dessa Convenção, entende-se por genocídio qualquer dos seguintes atos, cometi-
dos com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial
ou religioso, tais como: a) assassinato de membros do grupo; b) dano grave à integri-
dade física ou mental de membros do grupo; c) submissão intencional do grupo a

48 Para um estudo da persecução penal de tais crimes na América Latina e Espanha, vide
AMBOS; MALARINO, 2003, p. 746.
49 Tal Convenção foi aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo no 2, de 11 de abril de 1951,
e promulgada pelo Decreto no 30.822, de 6 de maio de 1952. Esta Convenção integra o direito
interno brasileiro com status de norma constitucional, nos termos do art. 5o, § 2o, da Consti-
tuição de 1988, que recepciona os direitos humanos provenientes de tratados com hierarquia
igual à das normas constitucionais e com aplicação imediata. Sobre o assunto, vide MAZZUOLI,
2002, p. 233-252. No Brasil, a Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956, define e pune o crime
de genocídio.
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condições de existência que lhe ocasionem a destruição física total ou parcial; d)
medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; e e) transferência
forçada de menores do grupo para outro grupo.

Segundo o art. 3o da mesma Convenção, serão punidos os seguintes atos: a) o
genocídio; b) o conluio para cometer o genocídio; c) a incitação direta e pública a
cometer o genocídio; d) a tentativa de genocídio; e e) a cumplicidade no genocídio.

Nos termos de seu art. 5o, as partes contratantes da Convenção assumem o com-
promisso de tomar, de acordo com as respectivas Constituições, as medidas
legislativas necessárias a assegurar a aplicação de suas disposições e, sobretudo, a
estabelecer sanções penais eficazes aplicáveis às pessoas culpadas de genocídio ou
de qualquer dos outros atos enumerados no seu art. 3o.

O seu art. 6o, é interessante observar, já propugnava pela criação de uma corte
internacional criminal, nestes termos: “As pessoas acusadas de genocídio ou de qual-
quer dos outros atos enumerados no art. 3o serão julgadas pelos tribunais competentes
do Estado em cujo território foi o ato cometido ou pela corte penal internacional compe-
tente com relação às Partes Contratantes que lhe tiverem reconhecido a jurisdição”.

De lá para cá, afirmou-se, cada vez mais, no seio da sociedade internacional, o
caráter de norma costumeira do crime de genocídio, posição também consolidada na
Corte Internacional de Justiça, na Opinião Consultiva emitida em 28 de maio de 1951,
sobre as “Reservas à Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de
Genocídio”, em que tal ilícito foi reconhecido como sendo um “crime do direito inter-
nacional” (Cf. JARDIM, 2000, p. 22).

O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, acompanhando essa evolu-
ção do direito internacional dos direitos humanos e do direito humanitário, definiu o
crime de genocídio no seu art. 6o. Para os efeitos do Estatuto de Roma, entende-se
por “genocídio” qualquer um dos atos a seguir enumerados, praticados com a inten-
ção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso,
como tal, a saber: a) homicídio de membros do grupo; b) ofensas graves à integridade
física ou mental de membros do grupo; c) sujeição intencional do grupo a condições
de vida com vista a provocar a sua destruição física, total ou parcial; d) imposição de
medidas destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo; e e) transferência, à
força, de crianças do grupo para outro grupo.

A consagração do crime de genocídio, pelo Estatuto de Roma, é bom que se frise,
deu-se a exatos 50 anos da proclamação, pelas Nações Unidas, da Convenção sobre
a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio. Trata-se, portanto, de um dos
maiores e mais importantes presentes já entregues à humanidade, pelo cinqüentenário
da Convenção de 1948.

3.2. Crimes contra a humanidade

Os crimes contra a humanidade têm sua origem histórica no massacre provocado
pelos turcos contra os armênios, na Primeira Guerra Mundial, qualificado pela Declara-
ção do Império Otomano (feita pelos governos russo, francês e britânico, em maio de
1915, em Petrogrado) como um crime da Turquia contra a humanidade e a civilização.



219Direitos Humanos

Nos termos do art. 7o, § 1o, do Estatuto de Roma, entende-se por “crime contra a
humanidade” (crime against humanity) qualquer um dos atos seguintes, quando
cometidos no quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer
população civil, havendo conhecimento desse ataque, a saber: a) homicídio; b) exter-
mínio; c) escravidão; d) deportação ou transferência forçada de uma população; e)
prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das normas
fundamentais de direito internacional; f) tortura; g) agressão sexual, escravatura
sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou qualquer ou-
tra forma de violência no campo sexual de gravidade comparável; h) perseguição de
um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por motivos políticos, raciais,
nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, ou em função de outros crité-
rios universalmente reconhecidos como inaceitáveis no direito internacional, relaci-
onados com qualquer ato referido nesse mesmo parágrafo ou com qualquer crime da
competência do Tribunal; i) desaparecimento forçado de pessoas; j) crime de
apartheid; e ainda k) outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem
intencionalmente grande sofrimento, ou afetem gravemente a integridade física ou a
saúde física ou mental das pessoas (Cf. GUZMAN, 2000, p. 335 et seq.).

O § 2o, do mesmo art. 7o, explica os significados de cada um dos termos inseridos
no § 1o. Por “ataque contra uma população civil” entende-se qualquer conduta que
envolva a prática múltipla de atos contra uma população civil, de acordo com a
política de um Estado ou de uma organização de praticar esses atos ou tendo em vista
a prossecução dessa política.

O “extermínio” compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais como
a privação do acesso a alimentos ou medicamentos, com vista a causar a destruição
de uma parte da população.

Por “escravidão”, entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um
poder ou de um conjunto de poderes que traduzam um direito de propriedade sobre
uma pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do tráfico de pessoas, em
particular mulheres e crianças.

A “deportação ou transferência à força de uma população” é entendida como o
deslocamento forçado de pessoas, por meio da expulsão ou outro ato coercivo, da
zona em que se encontram legalmente, sem qualquer motivo reconhecido no Direito
Internacional.

Por “tortura”, entende-se o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos,
físicos ou mentais são intencionalmente causados a uma pessoa que esteja sob a
custódia ou o controle do acusado. Esse termo, entretanto, não compreende a dor ou
os sofrimentos resultantes unicamente de sanções legais, inerentes a essas sanções
ou por elas ocasionadas.

Por “gravidez à força”, entende-se a privação ilegal de liberdade de uma mulher
que foi engravidada à força, com o propósito de alterar a composição étnica de uma
população ou de cometer outras violações graves do Direito Internacional. Mas essa
definição não pode, de modo algum, ser interpretada como afetando as disposições
do direito interno relativas à gravidez.
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A “perseguição” é entendida como a privação intencional e grave de direitos
fundamentais em violação do Direito Internacional, por motivos relacionados com a
identidade do grupo ou da coletividade em causa.

Por “crime de apartheid”, entende-se qualquer ato desumano praticado no con-
texto de um regime institucionalizado de opressão e domínio sistemático de um grupo
racial sobre um ou outros grupos nacionais e com a intenção de manter esse regime.

Por fim, por “desaparecimento forçado de pessoas”, entende-se a detenção, a
prisão ou o seqüestro de pessoas por um Estado ou uma organização política ou com
a autorização, o apoio ou a concordância destes, seguidos de recusa a reconhecer tal
estado de privação de liberdade ou a prestar qualquer informação sobre a situação
ou localização dessas pessoas, com o propósito de lhes negar a proteção da lei por
um prolongado período de tempo.

O § 3o do art. 7o deixa claro que, para os efeitos do Estatuto, entende-se que o
termo “gênero” abrange os sexos masculino e feminino, dentro do contexto da soci-
edade, não lhe devendo ser atribuído qualquer outro significado.

3.3 Crimes de guerra

Os crimes de guerra, também conhecidos como “crimes contra as leis e costumes
aplicáveis em conflitos armados”, são fruto de uma longa evolução do direito inter-
nacional humanitário, desde o século passado, tendo sido impulsionado pelo Comitê
Internacional da Cruz Vermelha, ganhando foros de juridicidade com as quatro Con-
venções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, e com as bases teóricas do direito
costumeiro de guerra (Cf. DÖRMANN, 2003, p. 498).

Dos crimes de guerra cuida o art. 8o do Estatuto de Roma. Segundo o § 1 desse
dispositivo, o Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particu-
lar quando cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como
parte de uma prática em larga escala desse tipo de crime.

Nos termos do longo § 2o do mesmo artigo, são exemplos de crimes de guerra,
entre outros, as violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de
1949, a exemplo de qualquer um dos seguintes atos, dirigidos contra pessoas ou
bens protegidos nos termos da Convenção de Genebra que for pertinente, a saber: a)
homicídio doloso; b) tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo as experi-
ências biológicas; c) o ato de causar intencionalmente grande sofrimento ou ofensas
graves à integridade física ou à saúde; d) destruição ou apropriação de bens em larga
escala, quando não justificadas por quaisquer necessidades militares e executadas
de forma ilegal e arbitrária; e) o ato de compelir um prisioneiro de guerra ou outra
pessoa sob proteção a servir nas forças armadas de uma potência inimiga; f) privação
intencional de um prisioneiro de guerra ou de outra pessoa sob proteção do seu
direito a um julgamento justo e imparcial; g) deportação ou transferência ilegais, ou a
privação ilegal de liberdade; e h) tomada de reféns.

São também exemplos de crimes de guerra, nos termos do Estatuto, outras
violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados internacio-
nais no âmbito do Direito Internacional, a exemplo dos seguintes atos: a) dirigir
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intencionalmente ataques à população civil em geral ou civis que não participem
diretamente nas hostilidades; b) dirigir intencionalmente ataques a bens civis, ou
seja, bens que não sejam objetivos militares; c) dirigir intencionalmente ataques ao
pessoal, instalações, material, unidades ou veículos que participem numa missão
de manutenção da paz ou de assistência humanitária, de acordo com a Carta das
Nações Unidas, sempre que estes tenham direito à proteção conferida aos civis ou
aos bens civis pelo direito internacional aplicável aos conflitos armados; d) lançar
intencionalmente um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas acidentais de
vidas humanas ou ferimentos na população civil, danos em bens de caráter civil ou
prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente que se revelem clara-
mente excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se
previa; e) atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades, vilarejos, habitações
ou edifícios que não estejam defendidos e que não sejam objetivos militares; f)
matar ou ferir um combatente que tenha deposto armas ou que, não tendo mais
meios para se defender, se tenha incondicionalmente rendido; g) submeter pessoas
que se encontrem sob o domínio de uma parte beligerante a mutilações físicas ou a
qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não sejam motivadas por
um tratamento médico, dentário ou hospitalar, nem sejam efetuadas no interesse
dessas pessoas, e que causem a morte ou coloquem seriamente em perigo a sua
saúde; h) matar ou ferir à traição pessoas pertencentes à nação ou ao exército
inimigo etc.

O Estatuto de Roma também traz várias novidades no campo dos crimes de guer-
ra, como, por exemplo, quando inclui, no rol dos crimes dessa espécie, os conflitos
armados não internacionais, que são a maioria dos conflitos existentes na atualidade,
a exemplo daqueles ocorridos na ex-Iugoslávia e em Ruanda, que representaram uma
séria ameaça à segurança e à paz internacionais (Cf. SCHABAS, 2001, p. 40-48; JAR-
DIM, 2000, p. 26). Isso não se confunde, entretanto, com as situações de distúrbio e
de tensão internas, tais como motins, atos de violência esporádicos ou isolados ou
outros atos de caráter semelhante (art. 8o, § 2o, alíneas “d” e “f”).

Enfim, esse rol exemplificativo dos crimes de guerra previstos pelo Estatuto de
Roma já basta para justificar a criação de uma corte penal internacional de caráter
permanente, com competência para processar e julgar os maiores responsáveis pela
violação do direito internacional humanitário.

3.4 Crime de agressão

O crime de agressão sempre causou polêmica na doutrina, desde as primeiras
questões envolvendo a licitude ou ilicitude da guerra, sabendo-se que, no plano
internacional, a guerra foi declarada um meio ilícito de solução de controvérsias
internacionais (art. 2o, § 4o, da Carta das Nações Unidas), princípio este já anterior-
mente afirmado pelo Pacto de Renúncia à Guerra de 1928 (Pacto Briand-Kellog), que
assim dispõe no seu art. 1o: “As Altas Partes Contratantes declaram, solenemente,
em nome de seus respectivos povos, que condenam o recurso à guerra para a solu-
ção das controvérsias internacionais, e a isso renunciam, como instrumento de polí-
tica nacional, em suas relações recíprocas”.
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50 Cf. COMPARATO, 2003, p. 453. A recusa da Holanda em extraditar o Kaiser constituiu
violação do disposto no próprio Tratado de Versailles de 1919. Adotou-se, à época, o velho
e arraigado entendimento de que os indivíduos não podem ser tidos como sujeitos de Direito
Internacional, pois são os Estados que atuam no cenário político externo, sendo os indivíduos
meros representantes seus. Desde a instituição do Tribunal de Nuremberg, essa doutrina foi
afastada e não pode mais, sob quaisquer aspectos, ser reafirmada para livrar de punição
aqueles que cometem genocídio, crimes de guerra, crimes contra a humanidade, crime de
agressão ou quaisquer outros atos violadores do Direito Internacional.

Como acertadamente leciona Tarciso Dal Maso Jardim, a discussão “da abrangência
de recorrer à ameaça e ao uso da força, estabelecida pelo referido artigo, rendeu várias
correntes doutrinárias, como a do direito de ingerência por razões humanitárias. A con-
fusão se dá porque essa abstenção deve ser, segundo o art. 2o, § 4o [da Carta da ONU],
contra a integridade territorial ou a independência política de um Estado ou outro modo
incompatível com os objetivos das Nações Unidas” (Cf. JARDIM, 2000, p. 28).

A não-existência de uma definição precisa de agressão, suficientemente abrangente
para servir como elemento constitutivo do “crime de agressão” e, conseqüentemen-
te, para fundamentar a responsabilidade penal internacional dos indivíduos, dificul-
tou, portanto, a inclusão dessa espécie de crime no Estatuto de Roma de 1998.

Por esses e outros motivos igualmente relevantes é que, dos quatro crimes inclu-
ídos na competência do TPI, a definição do crime de agressão foi propositadamente
relegada a uma etapa posterior, nos termos do art. 5o, § 2o (c/c os arts. 121 e 123) do
Estatuto, segundo o qual o Tribunal poderá exercer a sua competência em relação ao
crime de agressão desde que seja aprovada uma disposição em que se defina o crime
e se enunciem as condições em que o Tribunal terá competência relativamente a tal
crime (Cf. DAWSON, 2000, p. 413-452; MERON, 2001, p. 1-15; MÜLLER-SCHIEKE,
2001, p. 409 et seq.). Essa nova disposição poderá ser por emenda (art. 121) ou por
revisão (art. 123), pois durante a Conferência de Roma não houve consenso sobre a
tipificação dessa espécie de ilícito internacional (Cf. JARDIM, 2000, p. 29). O Estatu-
to esclarece ainda que tal disposição deve ser compatível com as disposições perti-
nentes da Carta das Nações Unidas.

A tipificação jurídica do crime de agressão será resultado dos trabalhos da Comis-
são Preparatória do TPI (PrepCom), que está entabulando negociações no sentido de
se chegar a um consenso sobre os elementos constitutivos de tal crime internacional.

Como leciona Fábio Konder Comparato, a idéia “de qualificar os atos de agressão
bélica como crimes contra a paz internacional surgiu, pela primeira vez, na Conferên-
cia de Versalhes, de 1919, que criou a Sociedade das Nações. O art. 227 do tratado
então assinado instituiu um tribunal especial incumbido de julgar o ex-Kaiser Gui-
lherme II, ‘culpado de ofensa suprema à moral internacional e à autoridade dos trata-
dos’. Sucede que a Holanda, país no qual se asilou o antigo monarca, recusou-se a
extraditá-lo, alegando a sua imunidade internacional de Chefe de Estado, à época em
que praticou os atos de que era acusado”.50
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Esse entendimento manifestado à época, relativo à imunidade de jurisdição dos
chefes de Estado, como veremos mais à frente, foi hoje abolido pela regra do art. 27,
§§ 1o e 2o do Estatuto de Roma de 1998, que não o admite em quaisquer hipóteses.

4. O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E
OS  (APARENTES) CONFLITOS COM A
CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988

Uma das principais virtudes do Estatuto de Roma reside na consagração do
princípio segundo o qual a responsabilidade penal por atos violadores do Direito
Internacional deve recair sobre os indivíduos que os perpetraram, deixando de ter
efeito as eventuais imunidades e privilégios ou mesmo a posição ou os cargos ofici-
ais que os mesmos porventura ostentem (Cf. HORTATOS, 1999).

Nos termos do art. 25, e parágrafos, do Estatuto, o Tribunal tem competência para
julgar e punir pessoas físicas, sendo considerado individualmente responsável quem
cometer um crime da competência do Tribunal. Nos termos do Estatuto, será conside-
rado criminalmente responsável e poderá ser punido pela prática de um crime da
competência do Tribunal quem: a) cometer esse crime individualmente ou em conjun-
to ou por intermédio de outrem, quer essa pessoa seja, ou não, criminalmente respon-
sável; b) ordenar, solicitar ou instigar a prática desse crime, sob forma consumada ou
sob a forma de tentativa; c) com o propósito de facilitar a prática desse crime, for
cúmplice ou encobridor, ou colaborar de algum modo na prática ou na tentativa de
prática do crime, nomeadamente pelo fornecimento dos meios para a sua prática; e d)
contribuir de alguma outra forma para a prática ou tentativa de prática do crime por
um grupo de pessoas que tenha um objetivo comum.

O Estatuto de Roma repete a conquista do Estatuto do Tribunal de Nuremberg em
relação aos cargos oficiais daqueles que praticaram crimes contra o Direito Internaci-
onal. Nos termos do art. 27, §§ 1o e 2o, do Estatuto de Roma, a competência do
Tribunal aplica-se de forma igual a todas as pessoas, sem distinção alguma baseada
na sua qualidade oficial (Cf. PAULUS, 2003, p. 855-858). Em particular, a qualidade
oficial de Chefe de Estado ou de Governo, de membro de Governo ou do Parlamento,
de representante eleito ou de funcionário público, em caso algum poderá eximir a
pessoa em causa de responsabilidade criminal nos termos do Estatuto, nem consti-
tuirá de per se motivo para a redução da pena. Diz ainda o Estatuto que as imunidades
ou normas de procedimentos especiais decorrentes da qualidade oficial de uma pes-
soa, nos termos do direito interno ou do Direito Internacional, não deverão obstar a
que o Tribunal exerça a sua jurisdição sobre essa pessoa.

A consagração do princípio da responsabilidade penal internacional dos indiví-
duos é, sem dúvida, uma conquista da humanidade. E essa idéia vem sendo
sedimentada desde os tempos em que Hugo Grotius lançou as bases do moderno
Direito Internacional Público. Esse grande jurista holandês divergiu, ao seu tempo,
da noção corrente àquela época – e que ainda mantém alguns seguidores na atualida-
de – de que o Direito Internacional está circunscrito tão-somente às relações entre
Estados, não podendo dizer respeito diretamente aos indivíduos (CACHAPUZ DE
MEDEIROS, 2000, p. 12-13).
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O chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos, que emerge finda a Se-
gunda Guerra Mundial, vem sepultar de vez essa antiga doutrina, que não atribuía
aos indivíduos personalidade jurídica de direito das gentes. A idéia crescente de que
os indivíduos devem ser responsabilizados no cenário internacional, em decorrência
dos crimes cometidos contra o Direito Internacional, aparece bastante reforçada no
Estatuto de Roma, que, além de ensejar a punição dos indivíduos como tais, positivou,
no bojo de suas normas, ineditamente, os princípios gerais de direito penal internaci-
onal (arts. 22 a 33), bem como trouxe regras claras e bem estabelecidas sobre o
procedimento criminal perante o Tribunal (arts. 53 a 61). Tal acréscimo vem suprir as
lacunas deixadas pelas Convenções de Genebra de 1949, que sempre foram criticadas
pelo fato de terem dado pouca ou quase nenhuma importância às regras materiais e
processuais da ciência jurídica criminal (CACHAPUZ DE MEDEIROS, 2000, p. 15).

Tais regras penais e procedimentais, estabelecidas pelo Estatuto de Roma, com
uma leitura apressada do texto convencional, podem pressupor certa incompatibili-
dade com o direito constitucional brasileiro, mais especificamente em relação a três
assuntos de fundamental importância disciplinados pelo Estatuto: a) a entrega de
nacionais ao Tribunal; b) a instituição da pena de prisão perpétua, e; c) a questão das
imunidades em geral e as relativas ao foro por prerrogativa de função.

Segundo o art. 58, § 1o, alíneas “a” e “b”, do Estatuto, a todo momento após a
abertura do inquérito, o Juízo de Instrução poderá, a pedido do Promotor, emitir um
mandado de detenção contra uma pessoa se, após examinar o pedido e as provas ou
outras informações submetidas pelo Promotor, considerar que existam motivos sufi-
cientes para crer que essa pessoa cometeu um crime da competência do Tribunal e a
detenção dessa pessoa se mostre necessária para garantir o seu comparecimento ao
Tribunal, assim como garantir que a mesma não obstruirá, nem porá em perigo, o
inquérito ou a ação do Tribunal. O mandado de detenção também poderá ser emitido,
se for o caso, para impedir que a pessoa continue a cometer esse crime ou um crime
conexo que seja da competência do Tribunal e tenha a sua origem nas mesmas
circunstâncias.

Como leciona Cachapuz de Medeiros, é essencial “para que se garanta a efetiva
administração da Justiça Penal Internacional que esta tenha a faculdade de determi-
nar que os acusados da prática dos crimes reprimidos pelo Estatuto sejam colocados
à disposição do Tribunal. Seria inútil o esforço de criar o Tribunal Penal Internacional
caso não se conferisse ao mesmo o poder de determinar que os acusados sejam
compelidos a comparecer em juízo” (CACHAPUZ DE MEDEIROS, 2000, p. 13).

Para o êxito dessas finalidades, o Estatuto prevê um regime de cooperação entre
os seus Estados-partes. Nos termos do art. 86 do Estatuto, os Estados-partes deve-
rão cooperar plenamente com o Tribunal, no inquérito e no procedimento criminal, em
relação aos crimes de sua competência. Tais Estados, diz o art. 88, deverão assegu-
rar-se de que o seu direito interno prevê procedimentos que permitam responder a
todas as formas de cooperação especificadas no Estatuto.

A colaboração dos Estados, portanto, é fundamental para o êxito do inquérito e
do procedimento criminal perante o Tribunal. Tais Estados devem cooperar com o
Tribunal da forma menos burocrática possível, atendendo ao princípio da celeridade.
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4.1 A entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional

O primeiro conflito aparente entre uma disposição do Estatuto de Roma e a
Constituição brasileira de 1988 advém do teor do art. 89, § 1o, do Estatuto, segundo
o qual o Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega (surrender) de
uma pessoa a qualquer Estado em cujo território essa pessoa possa encontrar-se,
e solicitar a cooperação desse Estado na detenção e entrega da pessoa em causa,
tendo os Estados-partes o dever de dar satisfação ao Tribunal aos pedidos de
detenção e de entrega de tais pessoas, em conformidade com o Estatuto e com os
procedimentos previstos nos seus respectivos direitos internos.

Não obstante os procedimentos nacionais para a prisão continuarem sendo
aplicados, eventuais normas internas sobre privilégios e imunidades referentes a
cargos oficiais, bem como regras sobre não-extradição de nacionais, não serão
causas válidas de escusa para a falta de cooperação por parte dos Estados-mem-
bros do Tribunal (Cf. CACHAPUZ DE MEDEIROS, 2000, p. 14).

A Constituição brasileira de 1988, no seu art. 5o, incisos LI e LII, dispõe, respec-
tivamente, que “nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso
de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei”; e também que
“não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião”.
Tais incisos do art. 5o da Constituição, pertencendo ao rol dos direitos fundamen-
tais, estão cobertos pela cláusula do art. 60, § 4o, inc. IV, da mesma Carta, segundo
a qual “não será objeto de deliberação proposta de emenda tendente a abolir os
direitos e garantias individuais”.

Por esse motivo é que o Estatuto de Roma, levando em consideração disposi-
ções semelhantes de vários textos constitucionais modernos, distingue claramente
o que entende por “entrega” e por “extradição”. Nos termos do seu art. 102, alíneas
“a” e “b”, para os fins do Estatuto entende-se por “entrega” o ato de o Estado
entregar uma pessoa ao Tribunal “nos termos do presente Estatuto”, e, por “extra-
dição”, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro Estado “confor-
me previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito interno de determina-
do Estado”.51 Portanto, se a entrega de uma pessoa, feita pelo Estado ao Tribunal,
se der nos termos do Estatuto de Roma, tal ato caracteriza-se como “entrega”, mas
caso o ato seja concluído, por um Estado em relação a outro, com base no previsto
em tratado ou convenção ou no direito interno de determinado Estado, neste caso
trata-se de “extradição”.

51 No plano da legislação infraconstitucional brasileira, a Lei no 6.815, de 19 de agosto de
1980 (Estatuto do Estrangeiro), estabelece, no seu art. 76, que: “A extradição poderá ser
concedida quando o governo requerente se fundamentar em tratado, ou quando prometer ao
Brasil a reciprocidade”.



226 Direitos Humanos

O art. 91, § 2o, alínea “c”, do Estatuto, impõe uma regra clara de cooperação dos
Estados com o Tribunal, no sentido de que as exigências para a entrega de alguém
ao Tribunal não podem ser mais rigorosas do que as que devem ser observadas
pelo país em caso de um pedido de extradição.

Como corretamente destaca Cachapuz de Medeiros, a diferença fundamental “con-
siste em ser o Tribunal uma instituição criada para processar e julgar os crimes mais
atrozes contra a dignidade humana de uma forma justa, independente e imparcial. Na
condição de órgão internacional, que visa realizar o bem-estar da sociedade mundial,
porque reprime crimes contra o próprio Direito Internacional, a entrega do Tribunal
não pode ser comparada à extradição” (CACHAPUZ DE MEDEIROS, 2000, p. 14).

Portanto, não se trata de entregar alguém para outro sujeito de Direito Internaci-
onal Público, de categoria igual à do Estado-parte, também dotado de soberania na
ordem internacional, mas sim a um organismo internacional de que fazem parte vários
Estados. Daí entendermos que o ato de entrega é aquele feito pelo Estado a um
tribunal internacional de jurisdição permanente, diferentemente da extradição, que é
feita por um Estado a outro, a pedido deste, em plano de absoluta igualdade, em
relação a indivíduo neste último processado ou condenado e lá refugiado. A extradi-
ção envolve sempre dois Estados soberanos, sendo ato de cooperação entre ambos
na repressão internacional de crimes (Cf. FRAGA, 1985, p. 286-287), diferentemente
do que o Estatuto de Roma chamou de entrega, na qual a relação de cooperação se
processa entre um Estado e o próprio Tribunal.

O fundamento que existe para que as Constituições contemporâneas prevejam a
não-extradição de nacionais está ligado ao fato de a justiça estrangeira poder ser
injusta e julgar o nacional do outro Estado sem imparcialidade, o que evidentemente
não se aplica ao caso do Tribunal Penal Internacional, cujos crimes já estão definidos
no Estatuto de Roma e cujas normas processuais são das mais avançadas do mundo
no que tange às garantias da justiça e da imparcialidade dos julgamentos.

Portanto, a entrega de nacionais do Estado ao Tribunal Penal Internacional,
estabelecida pelo Estatuto de Roma, não fere o direito individual da não-extradição
de nacionais, insculpido no art. 5o, inc. LI, da Constituição brasileira de 1988, bem
como o direito de não-extradição de estrangeiros por motivos de crime político ou de
opinião, constante do inc. LII do mesmo art. 5o da Carta de 1988.

Parece clara, assim, a distinção entre a entrega de um nacional brasileiro a uma
corte com jurisdição internacional, da qual o Brasil faz parte, por meio de tratado que
ratificou e se obrigou a fielmente cumprir, e a entrega de um nacional nosso (esta sim
proibida pela Constituição) a um tribunal estrangeiro, cuja jurisdição está afeta à
soberania de uma outra potência estrangeira, que não a nossa e de cuja construção
nós não participamos com o produto da nossa vontade.

Não bastasse essa diferença técnica, uma outra ainda se apresenta. Embora,
nos termos do Estatuto de Roma, as regras internas dos Estados continuem tendo
validade, não serão aceitas determinadas escusas – entre elas a de que não se pode
entregar nacionais do Estado a tribunais internacionais – para a não-cooperação
desses Estados com o Tribunal. Um Estado-parte, no Estatuto, que não entrega um
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nacional seu quando emitida ordem de prisão contra o mesmo será tido como um
não-colaborador, o que poderá causar-lhe enormes prejuízos, tendo em vista existir
no Estatuto de Roma todo um processo que pode ser levado à Assembléia dos
Estados-partes do TPI e até mesmo ao Conselho de Segurança das Nações Unidas,
para que possam ser tomadas medidas de enquadramento de conduta em relação a
tais Estados não-colaboradores, que já passam a não ficar muito bem vistos peran-
te a sociedade internacional, em decorrência disso.

4.2. A pena de prisão perpétua

Outro ponto delicado que pode causar um aparente conflito entre as disposições
do Estatuto de Roma e a Constituição brasileira de 1988 diz respeito à previsão do art.
77, § 1o, alínea “b”, do Estatuto, segundo o qual o Tribunal pode impor à pessoa
condenada por um dos crimes previstos no seu art. 5o, entre outras medidas, a pena
de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições pessoais do
condenado a justificarem.

O art. 80 do Estatuto traz uma regra de interpretação no sentido de que as suas
disposições em nada prejudicarão a aplicação, pelos Estados, das penas previstas
nos seus respectivos direitos internos, ou a aplicação da legislação de Estados que
não preveja as penas por ele referidas.

A Constituição brasileira, por seu turno, permite até mesmo a pena de morte “em
caso de guerra declarada” (art. 5o, inc. XLVII, alínea a), mas proíbe terminantemente
as penas de caráter perpétuo (alínea b do mesmo inciso). Contudo, é bom fique nítido
que o Supremo Tribunal Federal não tem tido nenhum problema em autorizar extradi-
ções para países onde existe a pena de prisão perpétua, em relação aos crimes impu-
tados aos extraditandos, mesmo quando o réu corre o risco efetivo de ser preso por
essa modalidade de pena. Como destaca Cachapuz de Medeiros, entende “o pretório
excelso que a esfera da nossa lei penal é interna. Se somos benevolentes com ‘nos-
sos delinqüentes’, isso só diz bem com os sentimentos dos brasileiros. Não podemos
impor o mesmo tipo de ‘benevolência’ aos Países estrangeiros” (CACHAPUZ DE
MEDEIROS, 2000, p. 14-15).

O Supremo Tribunal Federal, também, em mais de uma ocasião, autorizou a extra-
dição para Estados que adotam a pena de morte, com a condição de que houvesse a
comutação dessa pena pela de prisão perpétua.

A título de exemplo, pode ser citado o entendimento do Ministro Francisco Rezek,
no processo de extradição no 426, em que o STF deferiu a extradição de estrangeiro a
Estado requerente que aplicaria, sem condições, a pena de prisão perpétua. Apesar
de o referido processo ter-se desenvolvido sob a égide da Carta Política anterior, a
lição nos serve perfeitamente, tendo em vista a similitude dos enunciados da Carta de
1967 com a atual Carta de 1988. A Carta de 1967 também previa, no § 11 do seu art. 153,
a proibição da aplicação da pena de caráter perpétuo. O então Ministro Francisco
Rezek (hoje juiz da Corte Internacional de Justiça), em seu voto, deixou expresso, à
época, que “no que concerne ao parágrafo 11 do rol constitucional de garantias ele
estabelece um padrão processual no que se refere a este país, no âmbito especial da
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52 O Ministro Sidney Sanches afirmou ainda, no mesmo julgamento, que a referida lei consti-
tucional “visou impedir apenas a imposição das penas ali previstas (inclusive a perpétua)
para os que aqui tenham de ser julgados. Não há de ter pretendido eficácia fora do País” (RTJ
no 115/969).
53 No mesmo sentido, vide STEINER, 2000, p. 34-41.

jurisdição desta República. A lei extradicional brasileira, em absoluto, não faz outra
restrição salvo aquela que tange à pena de morte. (…) O que a Procuradoria Geral da
República propõe é uma extensão transnacional do princípio inscrito no parágrafo 11
do rol de garantias” (Cf. RTJ no 115/969).52

Esse tipo de medida encontra sua justificativa na Lei no 6.815/80 (Estatuto do
Estrangeiro), por força do seu art. 91, que não restringe, em nenhuma das hipóteses
que disciplina, a extradição em função da pena de prisão perpétua. Portanto, no
Brasil, ainda que internamente não se admita a pena de prisão perpétua, isso não
constitui restrição para efeitos de extradição.

Portanto, a interpretação mais correta a ser dada para o caso em comento é a de
que a Constituição, quando prevê a vedação de pena de caráter perpétuo, está
direcionando o seu comando tão-somente para o legislador interno brasileiro, não
alcançando os legisladores estrangeiros e tampouco os legisladores internacionais
que, a exemplo da Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, trabalham
rumo à construção do sistema jurídico internacional (Cf. CACHAPUZ DE MEDEIROS,
2000, p. 15).

A pena de prisão perpétua – que não recebe a mesma ressalva constitucional
conferida à pena de morte – não pode ser instituída dentro do Brasil, quer por meio de
tratados internacionais, quer mediante emendas constitucionais, por se tratar de
cláusula pétrea constitucional. Mas isso não obsta, de forma alguma, que a mesma
pena possa ser instituída fora do nosso país, em tribunal permanente com jurisdição
internacional, de que o Brasil é parte e em relação ao qual deve obediência, em prol do
bem-estar da humanidade.53

A Constituição brasileira de 1988, como já falamos, preceitua, no art. 7o do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, que o Brasil “propugnará pela formação
de um tribunal internacional dos direitos humanos”. E isso reforça a tese de que o
conflito entre as disposições do Estatuto de Roma e a Constituição brasileira é ape-
nas aparente, não somente pelo fato de que a criação de um tribunal internacional de
direitos humanos reforça o princípio da dignidade da pessoa humana (também
insculpido pela Constituição, no seu art. 1o, inc. III), mas também pelo fato de que o
comando do texto constitucional brasileiro é dirigido ao legislador doméstico, não
alcançando os crimes cometidos contra o Direito Internacional e reprimidos pela
jurisdição do Tribunal Penal Internacional.

Portanto, não obstante a vedação das penas de caráter perpétuo ser uma tradição
constitucional entre nós, o Estatuto de Roma de forma alguma afronta a nossa Cons-
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tituição (como se poderia pensar numa leitura descompromissada de seu texto); mas,
ao contrário, contribui para coibir os abusos e as inúmeras violações de direitos que
se fazem presentes no planeta, princípio esse que sustenta corretamente a tese de
que a dignidade da sociedade internacional não pode ficar à margem do universo das
regras jurídicas.

De outra banda, o condenado que se mostrar merecedor dos benefícios estabe-
lecidos pelo Estatuto poderá ter sua pena reduzida, inclusive a de prisão perpétua.
Nos termos do art. 110, §§ 3o e 4o, do Estatuto, quando a pessoa já tiver cumprido
dois terços da pena, ou 25 anos de prisão, em caso de pena de prisão perpétua, o
Tribunal reexaminará a pena para determinar se haverá lugar a sua redução, se
constatar que se verificam uma ou várias das condições seguintes: a) a pessoa
tiver manifestado, desde o início e de forma contínua, a sua vontade em cooperar
com o Tribunal no inquérito e no procedimento; b) a pessoa tiver, voluntariamente,
facilitado a execução das decisões e despachos do Tribunal em outros casos,
nomeadamente ajudando-o a localizar bens sobre os quais recaíam decisões de
perda, de multa ou de reparação que poderão ser usados em benefício das vítimas;
ou c) quando presentes outros fatores que conduzam a uma clara e significativa
alteração das circunstâncias, suficiente para justificar a redução da pena, conforme
previsto no Regulamento Processual do Tribunal.

4.3. A questão das imunidades: o foro por prerrogativa de função

Por fim, pode surgir ainda o conflito (também aparente) entre as regras brasileiras
relativas às imunidades em geral e às prerrogativas de foro por exercício de função e
aquelas atinentes à jurisdição do TPI. Tais regras são aplicáveis, por exemplo, ao
Presidente da República, seus Ministros de Estado, Deputados, Senadores etc. Es-
sas imunidades e privilégios, contudo, são de ordem interna e podem variar de um
Estado para o outro. Também existem outras limitações de ordem internacional, a
exemplo da regra sobre imunidade dos agentes diplomáticos à jurisdição penal do
Estado acreditado, determinada pelo art. 31 da Convenção de Viena sobre Relações
Diplomáticas, de 1961, que está em vigor no Brasil desde 1965. Os embaixadores têm
imunidade plena na jurisdição penal dentro dessa sistemática.

Os crimes de competência do TPI – crime de genocídio, crimes contra a humanida-
de, crimes de guerra e crime de agressão –, por sua vez, são quase sempre perpetra-
dos por indivíduos que se escondem atrás dos privilégios e imunidades que lhes
conferem os seus ordenamentos jurídicos internos.

Levando em conta tais circunstâncias, o Estatuto de Roma pretendeu estabelecer
regra clara a esse respeito, e assim o fez no seu art. 27, que trata da irrelevância da
qualidade oficial daqueles que cometem os crimes por ele definidos, segundo o qual:

“1. O presente Estatuto será aplicável de forma igual a todas as pessoas sem
distinção alguma baseada na qualidade oficial. Em particular, a qualidade oficial de
Chefe de Estado ou de Governo, de membro de Governo ou do Parlamento, de repre-
sentante eleito ou de funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em causa
de responsabilidade criminal nos termos do presente Estatuto, nem constituirá de
per se motivo de redução da pena.
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2. As imunidades ou normas de procedimentos especiais decorrentes da qualida-
de oficial de uma pessoa, nos termos do direito interno ou do direito internacional,
não deverão obstar a que o Tribunal exerça a sua jurisdição sobre essa pessoa.”

Portanto, as imunidades ou privilégios especiais que possam ser concedidos aos
indivíduos em função de sua condição como ocupantes de cargos ou funções esta-
tais, seja segundo o seu direito interno, seja segundo o Direito Internacional, não
constituem motivos que impeçam o Tribunal de exercer a sua jurisdição em relação a
tais assuntos. O Estatuto elide qualquer possibilidade de invocação da imunidade de
jurisdição por parte daqueles que cometeram crimes contra a humanidade, genocídio,
crimes de guerra ou de agressão. Assim, de acordo com a sistemática do Direito
Internacional Penal, não podem os genocidas e os responsáveis pelos piores crimes
cometidos contra a humanidade acobertar-se pela prerrogativa de foro, pelo fato de
que exerciam uma função pública ou de liderança à época do delito.

O Estado brasileiro, doravante, terá um papel importante no que tange à compa-
tibilização das normas do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional – respei-
tando o dever consuetudinário insculpido com todas as letras no art. 27 da Conven-
ção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, segundo o qual um Estado-parte
em um tratado internacional tem a obrigação de cumpri-lo de boa-fé –, no sentido de
fazer editar a normatividade interna infraconstitucional necessária para que o Estatu-
to possa ser eficazmente implementado entre nós e não se transforme em letra morta,
sob pena de responsabilização internacional.

Quanto à nossa Constituição, ela está perfeitamente apta a operar com o direito
internacional dos direitos humanos e com o direito internacional humanitário, não
havendo que se falar em conflito entre as disposições do Estatuto de Roma e o texto
constitucional brasileiro, consoante a cláusula de recepção imediata dos tratados
internacionais de direitos humanos insculpida no § 2o de seu art. 5o, bem como os
princípios de direitos humanos consagrados pela Constituição brasileira, em especi-
al o princípio da “prevalência dos direitos humanos”, constante de seu art. 4o, inc. II.

Não há que se cogitar, portanto, de eventual inconstitucionalidade intrínseca do
Estatuto de Roma de 1998 em relação à Constituição brasileira de 1988.54

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: PERSPECTIVAS PARA
UMA JUSTIÇA PENAL INTERNACIONAL

Terminado este estudo, resta-nos dizer ainda algumas palavras finais, relativas à
importância do TPI para a Justiça Penal Internacional.

Sem qualquer dúvida, a instituição do Tribunal Penal Internacional é um dos
fatores principais que marcarão as ciências criminais no século XXI. Primeiro, por-
que, desde os Tribunais de Nuremberg e Tóquio, um sistema internacional de

54 Para um estudo específico do problema da inconstitucionalidade intrínseca dos tratados
internacionais, vide MAZZUOLI, 2004b, p. 247-252.
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justiça pretende acabar com a impunidade daqueles que violam o Direito Internaci-
onal, em termos repressivos (condenando os culpados) e preventivos (inibindo a
tentativa de repetição dos crimes cometidos).55 Segundo, porque visa sanar as
eventuais falhas e insucessos dos tribunais nacionais, que deixam impunes seus
criminosos, principalmente quando estes são autoridades estatais que gozam de
imunidade, nos termos das suas respectivas legislações internas. Terceiro, porque
evita a criação de tribunais ad hoc, instituídos à livre escolha do Conselho de
Segurança da ONU, dignificando o respeito à garantia do princípio do juiz natural,
ou seja, do juiz competente, em suas duas vertentes: a de um juiz previamente
estabelecido e a ligada à proibição de juízos ou tribunais de exceção. Quarto, por-
que cria instrumentos jurídico-processuais capazes de responsabilizar individual-
mente as pessoas condenadas pelo Tribunal. E, finalmente, em quinto lugar, por-
que institui uma Justiça Penal Internacional que contribui, quer interna quer inter-
nacionalmente, para a eficácia da proteção dos direitos humanos e do direito inter-
nacional humanitário (CACHAPUZ DE MEDEIROS, 2000, p. 12-13).

A consagração do princípio da complementaridade, segundo o qual a jurisdição
do TPI é subsidiária às jurisdições nacionais (salvo o caso de os Estados se mostra-
rem incapazes ou sem disposição em processar e julgar os responsáveis pelos crimes
cometidos), contribui sobremaneira para fomentar os sistemas jurídicos nacionais a
desenvolver mecanismos processuais eficazes, capazes de efetivamente aplicar a
justiça em relação aos crimes tipificados no Estatuto de Roma, que passam também a
ser crimes integrantes do direito interno dos Estados-partes que o ratificaram.

Não existe restrição ou diminuição da soberania para os países que já aderiram, ou
aos que ainda vão aderir, ao Estatuto de Roma. Ao contrário: na medida em que um
Estado ratifica uma convenção multilateral como essa, que visa trazer um bem-estar
que a sociedade internacional reivindica há séculos, ele não está fazendo mais do
que, efetivamente, praticando um ato de soberania, e o faz de acordo com sua Cons-
tituição, que prevê a participação do Executivo e do Legislativo (no caso brasileiro:
CF, arts. 84, inc. VIII, e 49, inc. I, respectivamente) no processo de celebração de
tratados.

A Justiça Penal Internacional, portanto, chega ao mundo em boa hora, para pro-
cessar e julgar os piores e mais cruéis violadores dos direitos humanos que possam
vir a existir, reprimindo aqueles crimes contra o Direito Internacional de que nos
queremos livrar, em todas as suas vertentes. Será essa Justiça Penal Internacional a
responsável pela construção de uma sociedade internacional justa e digna, calcada
nos princípios da igualdade e da não discriminação, que são o fundamento da tutela
internacional dos direitos humanos.

O papel do Tribunal Penal Internacional para o futuro da humanidade, portanto, é
importantíssimo, no sentido de punir e retirar do convívio coletivo mundial os res-
ponsáveis pela prática dos piores e mais bárbaros crimes cometidos no planeta, em
relação aos quais não se admite esquecimento.

55 A respeito do assunto, vide PAULUS, 2003, p. 855-858.
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– A –

* Adiamento do inquérito e do procedimento criminal – art. 16
* Admissibilidade/ casos; decisões e impugnações pelo Tribunal– art. 17 a art. 19

– suspensão da execução de um pedido por impugnação de admissibilidade –
art. 95

* Agressão; crime – art. 5o, 1, d), e 2
* Apartheid; definição – art. 7o, 2, h)
* Aplicação da pena – art. 76
* Apreciação da acusação antes do julgamento – art. 61
* Assembléia dos Estados Partes/ constituição – art. 112 – financiamento; regu-

lamento financeiro – art. 113 – pagamentos de despesas – art. 114 – fundos –
art. 115 – contribuições voluntárias – art. 116 – cálculo de quotas – art. 117 –
verificação anual de contas – art. 118 – resolução de diferendos – art. 119 –
reservas; impedimento – art. 120 – alterações – art. 121 – alterações de dispo-
sições – revisão – art. 123

* Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão – art. 125
* Ataque contra população civil; definição – art. 7o, 2, a)

– C –

* Competência Ratione Temporis – art. 11
* Compromisso solene – art. 45
* Confissão; procedimento – art. 65
* Consultas – art. 97
* Cooperação/ obrigação geral de cooperar – art. 86 – pedidos – art. 87 – outras

formas – art. 93 – relativa à renúncia, à imunidade e ao consentimento na
entrega – art. 98

* Criação do Tribunal Penal Internacional – art. 1o

* Crime de agressão – art. 5o, 1, d), e 2
* Crime de apartheid; definição – art. 7o, 2, h)
* Crime de guerra – art. 5o, 1, c)
* Crimes contra a humanidade – art. 7o, 1, a) e k)
* Crimes/ genocídio – art. 5o, 1, a) – de guerra – art. 5o, 1, c), e art. 8o – de agressão

– art. 5o, 1, d), e 2 – contra a humanidade – art. 7o, 1, a) e k) – de apartheid;
definição – art. 7o, 2, h) – elementos constitutivos – art. 9o – cometido em
cumprimento de decisão – art. 33 (ver ainda Ataque contra população civil,
Deportação ou transferência à força de uma população, Desaparecimento for-
çado de pessoas, Escravidão, Extermínio, Gravidez à força, Perseguição e
Tortura)
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– D –
* Decisão/ decisão hierárquica e disposições legais – art. 33 – requisitos – art. 74
* Denúncia de Estado Parte – art. 14
* Deportação ou transferência à força de uma população; definição – art. 7o, 2, d)
* Desaparecimento forçado de pessoas; definição – art. 7o, 2, i)
* Despesas/ fiscais – art. 29 – reembolso – art. 49 – ordinárias – art. 100 –

pagamento – art. 114
* Direito aplicável – art. 21
* Direito Internacional; normas; nenhuma interpretação limitadora – art. 10
* Direito Penal; princípios gerais – art. 22 a art. 25 (ver também Imprescritibilidade,

Ne bis in idem e Presunção de inocência)
* Direitos internos/ não interferência – art. 80 – procedimentos previstos – art. 88
* Disposições Transitórias – art. 124

– E –
* Elementos psicológicos – art. 30
* Entrada em vigor – art. 126
* Entrega de pessoas ao Tribunal – art. 89
* Erro de fato ou de direito – art. 32
* Escravidão; definição – art. 7o, 2, c)
* Especialidade; regra – art. 101
* Evasão – art. 111
* Extermínio; definição – art. 7o, 2, b)

– F –
* Fase instrutória; início – art. 60

– G –
* Gênero; definição – art. 7o, 3
* Genocídio/ crimes de sua competência – art. 5o, 1, a) – definição – art. 6o, a) a e)
* Gravidez à força; definição – art. 7o, 2, f)
* Guerra (ver Crime de guerra)

– H –
* Humanidade (ver Crimes contra a humanidade)
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– I –
* Imprescritibilidade – art. 29 (ver também Ne Bis in idem, Presunção de inocên-

cia e Princípios gerais de Direito Penal)
* Indenização do detido ou condenado – art. 85
* Informação ou documento disponibilizado por terceiros – art. 73
* Infrações contra a administração da justiça – art. 70
* Início da fase instrutória – art. 60
* Inquérito/ e procedimento criminal; adiamento – art. 16 – abertura – art. 53 –

funções e poderes do procurador – art. 54 – direito das pessoas – art. 55 –
juízo de instrução – art. 56 (ver também Juízos e Julgamento)

* Instrução/ início da fase instrutória – art. 60 – apreciação da acusação antes do
julgamento – art. 61

* Interpretação (ver Direito Internacional)

– J –
* Juiz/ exercício das funções – art. 35 – qualificações, candidatura e eleições –

art. 36 – vagas – art. 37 – presidência – art. 38 – juízos – art. 39 – independência
– art. 40 – impedimentos e desqualificação – art. 41

* Juízos/ eleição e organização – art. 39 – de instrução/ inquérito – art. 56 –
funções e poderes no Juízo de instrução – art. 57 – mandado de detenção e
notificação para comparecimento – art. 58 – procedimento de detenção no
Estado de detenção – art. 59 (ver também Inquérito, Juiz e Julgamento)

* Julgamento/ apreciação anterior da acusação – art. 61 – local – art. 62 –
presença do acusado – art. 63 – funções e poderes de juízo em primeira
instância – art. 64 – procedimento em caso de confissão – art. 65 – presun-
ção de inocência – art. 66 – direitos do acusado – art. 67 – proteção das
vítimas e das testemunhas no processo – art. 68 – prova – art. 69 – infração
contra a administração da justiça – art. 70 – sanções por desrespeito ao
Tribunal – art. 71 – proteção de informação relativa à segurança nacional –
art. 72 – informação ou documento disponibilizado por terceiros – art. 73 –
requisitos para a decisão – art. 74 – reparação em favor das vítimas – art. 75
– aplicação da pena – art.76 – penas aplicáveis – art. 77 – determinação da
pena – art. 78 – fundo em favor das vítimas – art. 79 (ver também Juiz, Juízos
e Recursos)

* Jurisdição/ condições prévias de exercício – art. 12 – exercício – art. 13

– L –
* Línguas oficiais e línguas de trabalho – art. 50
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– M –
* Medidas disciplinares – art. 47
* Menores; exclusão de jurisdição – art. 26

– N –
* Nações Unidas (ver Relação com as Nações Unidas)
*Ne bis in idem – art. 20 (ver também Entrega de pessoas ao Tribunal,

Imprescritibilidade, Presunção de inocência e Princípios gerais de Direito Pe-
nal)

– P –
* Pedidos/ de cooperação – art. 87 – concorrentes – art. 90 – conteúdo do pedido

de detenção e de entrega – art. 91 – suspensão de execução – art. 94 e art. 95
– conteúdo do pedido sob outras formas de cooperação – art. 96 – execução
dos pedidos de outras formas de cooperação – art. 99

* Pena/ aplicação – art. 76 – penas aplicáveis – art. 77 – determinação da pena –
art. 78 – execução/ função dos Estados – art. 103 – alteração da indicação do
Estado da execução – art. 104 – processo de execução – art. 105 – controle e
condições da detenção – art. 106 – transferência do condenado após a pena –
art. 107 – restrições ao procedimento criminal ou à condenação por outras
infrações – art. 108 – penas de morte e medidas de perda – art. 109 – reexame
da redução da pena – art. 110 – evasão – art. 111 (ver também Medidas disci-
plinares)

* Perseguição; definição – art. 7o, 2, g)
* População civil; ataque; definição – art. 7o, 2, a)
* Presunção de inocência – art. 66 (ver também Imprescritibilidade, Ne bis in

idem e Princípios gerais de Direito Penal)
* Princípios gerais de Direito Penal – art. 22 a 25/ nulla poena sine lege – art. 23

– não retroatividade ratione personae – art. 24 – responsabilidade criminal
individual – art. 25 (ver também Imprescritibilidade, Ne bis in idem e Presun-
ção de inocência)

* Prisão preventiva – art. 92
* Privilégios e imunidades – art. 48
* Procedimento em caso de confissão – art. 65
* Processo (ver Inquérito, Juízos, Julgamento e Recurso)
* Procurador/ atribuições – art. 15 – gabinete – art. 42 – funções e poderes no

inquérito – art. 54
* Proteção de informação relativa à segurança nacional – art. 72
* Prova – art. 69
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– R –
* Recurso/ da sentença condenatória ou absolutória da pena – art. 81 – de outras

decisões – art. 82 – processo sujeito a recurso – art. 83
* Regime jurídico do Tribunal Penal Internacional (ver Tribunal Penal Internaci-

onal)
* Regra da especialidade – art. 101
* Regulamento processual – art. 51
* Relação com as Nações Unidas – art. 2o

* Reservas; impedimento – art. 120
* Responsabilidade/ dos chefes militares e outros superiores hierárquicos – art.

28 – exclusão – art. 31 –
* Retirada – art. 127
* Revisão; da sentença ou da pena – art. 84

– S –
* Secretaria do Tribunal – art. 43
* Suspensão/ da execução de um pedido em inquérito ou procedimento criminal

– art. 94 – da execução de um pedido por impugnação de admissibilidade – art.
95

– T –
* Termos usados – art. 102
* Textos autênticos – art. 128
* Tortura; definição – art. 7o, 2, e)
* Transferência à força de uma população; definição – art. 7o, 2, f)
* Tribunal Penal Internacional/ criação – art. 1o – sede – art. 3o – regime jurídico

– art. 4o – órgãos – art. 34 – Secretaria – art. 43 – pessoal – art. 44 – privilégios
e imunidades – cessação de funções – art. 46 – art. 48 – vencimentos, subsí-
dios e despesas – art. 49 – línguas oficiais e línguas de trabalho – art. 50 –
regulamento processual – art. 51 – regimento – art. 52 – sanções por desres-
peito ao Tribunal – art. 71 – entrega de pessoas – art. 89 – pagamento de
despesas – art. 114

– V –
* Vencimentos, subsídios e despesas – art. 49
* Vítimas/ e testemunhas; proteção – art. 68 – reparação em favor das vítimas –

art. 75 – fundo em favor das vítimas – art. 79
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